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A Q U E S T À O  FISCAL NA FEDERA£AO BRASILEIRA: D IA G N Ò STICO  E

A LTER N A TIV A S
Introdugáo

Federagoes sao arranjos político-institucionais que visam conciliar a existencia de uma 
nagao com a autonomia e individualidade política das diversas regioes que a compoe. O prego da 
autonomia regional, expressa na existencia de sistemas políticos, múltiplos orgamentos e 
estruturas burocráticas em alguma medida independentes, é uma maior complexidade 
administrativa e organizacional.

Nao há critérios universais para a avaliagao de sistemas fiscais em federagoes. Cada uma 
delas é específica, envolve instituigoes que refletem aspectos políticos, culturais, étnicos e 
religiosos peculiares. No entanto, é possível tomar como ponto de partida a idéia de que toda 
federagao deve, de alguma forma, lograr determinados resultados básicos que podem ser 
resumidos nas nogoes de coesao e eficiencia.

A preservagao, ao longo do tempo, da coesao de uma sociedade dividida em jurisdigoes 
relativamente independentes implica, entre outros aspectos, a constituigao de instituigoes que 
incentivem e mantenham um grau elevado de cooperagao intergovernamental. Da mesma forma, 
é fundamental que os sistemas fiscais e instituigoes vigentes garantam aos cidadaos algum grau 
de equidade no acesso tanto a servigos públicos como a oportunidades de desenvolvimento 
individual. Finalmente, é necessàrio que seja preservado um determinado grau de autonomia dos 
governos subnacionais, grau este determinado basicamente por aspectos históricos, políticos e 
culturais que moldam a visao de cada sociedade sobre o papel que deve ter o governo central em 
suas vidas e economia.

De outro lado, no moderno mundo globalizado, os sistemas federativos devem 
necessariamente lograr um elevado nível de eficiencia sob dois aspectos básicos. Primeiro, na 
prestagao de servigos com relagao adequada de custo-benefício, minimizando a carga tributária 
necessária para a obtengao de um determinado nível de servigos. Segundo, na minimizagao dos 
efeitos negativos que a presenga do Estado pode exercer sobre o funcionamento do sistema 
económico, principalmente no que se refere ao sistema tributário: harmonizagao e redugao de 
custos para o contribuinte.

A obtengao destes resultados envolve uma ampla dimensao político-institucional, a 
comegar pelos aspectos estritamente políticos do país em questao, tais como estrutura partidária e 
regras básicas de representagao, com especial destaque para os mecanismos de representagao 
regional na cámara alta. Nao iremos, neste trabalho, lidar com estas questoes, que ultrapassam os 
limites de nossa competencia. Aqui nos limitaremos a analisar a federagao brasileira do ponto de 
vista estrito do federalismo fiscal, ou seja, da ótica dos elementos que garantem o bom 
funcionamento de um determinado regime fiscal federativo. Este pode ser entendido como 
composto por quatro conjuntos básicos de problemas, técnicas e arranjos institucionais:

> a estrutura de competencias tributárias -  quem arrecada e legisla os impostos.
> o sistema de partilha de recursos -  como a carga tributária é distribuída entre os agentes

através de transferencias intergovernamentais



> os mecanismos de equalizagao -  como a federagao atua para reduzir as a disparidades em 
capacidade de gasto fiscal entre governos.

> os programas de ámbito nacional e as transferencias vinculadas -  como a federagao 
reserva para o governo central algum poder de orientar a atuagao dos governos 
subnacionais

> as normas e instituigôes que viabilizam a negociagao e solugao de conflitos entre os entes 
federativos, particularmente no que se refere ao problema central da adequagao de 
recursos a encargos.

Cada federagao resolve estes problemas de formas específicas. Para que os objetivos mais 
gerais sejam atingidos, é necessàrio que se estabelega algum tipo de harmonia e 
complementaridade entre os arranjos e instituigôes adotados para cada um deles.

Este trabalho està composto em duas partes básicas. O item 1 apresenta uma formulagao 
teórica sobre os problemas do federalismo fiscal, centrada no conceito de equilibrio vertical e nas 
diversas alternativas para sua obtengao. Esta análise teórica é ilustrada por uma observagao 
panorámica de quatro federagôes -  Austrália, Canadá, Alemanha e India -  ilustrando as formas 
nelas adotadas para obtengao do equilibrio vertical de forma eficiente e equitativa.

Os outros dois itens abordam a federagao brasileira. No item 2 fazemos uma ampla 
trajetória histórica, abordando a evolugao da federagao desde a criagao do Código Tributário 
Nacional, na primeira metade dos anos sessenta. Iniciamos com uma observagao histórica que 
reconstitui os principais fatos deste período (item 2.2), com o objetivo de prover um quadro de 
referência para a identificagao dos principais problemas da federagao, o que é feito no restante do 
item 2. O item 3, finalmente, propôe para discussao um conjunto de diretrizes gerais que possam 
vir a orientar a discussao sobre um novo modelo de federalismo que se constitua em guia e 
referência para o amplo processo de reformas que se faz hoje necessário.

Item 1. Federalismo fiscal: liçôes da análise comparada

1. Introduçâo
Este capítulo visa explorar os ensinamentos que a análise comparada pode propiciar no 

que se refere a arranjos fiscais em federagôes, buscando referencias para a análise do caso 
brasileiro e alternativas para sua reforma. Tomou-se para observagao quatro grandes federagôes: 
Alemanha, Canadá, Austrália e India. Foram analisados em detalhe os diversos dispositivos e 
mecanismos que estes países utilizam para resolver os problemas básicos com que se defrontam 
todas as federagôes.

Nosso foco sao as questôes do federalismo fiscal, aqui entendido como o conjunto de 
problemas, métodos e processos relativos à distribuiçâo de recursos fiscais em federagôes, de 
forma tal que viabilizem o bom desempenho de cada nível de governo no cumprimento dos 
encargos a ele atribuidos. Isto remete para as relagôes entre atribuigao de impostos, distribuigao 
intergovernamental do gasto público e, principalmente, transferencias intergovernamentais.

A análise comparativa é facilitada quando se dispôe de algum quadro conceitual de 
referência com o qual as diversas experiências concretas observadas possam ser confrontadas.
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Construir tal quadro de referência significa propor conceitos que apreendam, de forma exaustiva, 
as variáveis relevantes da fiscalidade federativa, e articulá-los teoricamente de forma a obter uma 
representaçao típico-ideal das relaçoes fiscais intergovernamentais nas federaçoes modernas. No 
que se segue, iremos introduzindo estes conceitos e ilustrando-os com as observaçoes sobre as 
federaçoes analisadas.

Análise comparada de arranjos fiscal-federativos deve ser sempre tomada com alguma 
reserva. Arranjos institucionais sao produtos históricos, nao obedecem aos desígnios de um 
criador racional otimizador. Arranjos que se ajustam e operam com eficiência em alguns países e 
épocas nao funcionam em outros. O mesmo arranjo pode ser adequado e funcional para uma 
sociedade num determinado momento e, depois, tornar-se inadequado. Instituiçoes sao produtos 
de reformas e, ao mesmo tempo, condicionam a trajetória das reformas (path dependency). Cada 
arranjo institucional que logra sobreviver por um determinado tempo determina, em alguma 
medida, as alternativas da sua própria evoluçao e mesmo superaçao.

A qualificaçao principal, contudo, será certamente o fato de que a funcionalidade ou nao 
de uma determinada soluçao técnica específica (competência tributária, sistemas de 
transferencias, mecanismos de cooperaçao intergovernamental, etc.) nao se define pelas suas 
características próprias, mas quase sempre pela sua inserçao num regime fiscal federativo que lhe 
permite atuar adequadamente. Tal regime deve ser entendido, portanto, num sentido bem geral, 
como a articulaçao, de forma integrada e interdependente, de um arranjo fiscal federativo (um 
determinado conjunto de soluçôes técnicas):

a) a um contexto sócio-político caracterizado por determinadas escolhas políticas e sistemas
de valores que derivam do processo histórico e social da sociedade em questao, e

b) a uma estrutura econòmica específica, expressa no perfil regional de distribuiçao da
atividade econòmica, e sua correspondência com a divisao política do país em jurisdiçoes.

Por todos estes motivos, parece virtualmente impossível reproduzir, em um determinado 
país, regimes fiscal-federativos observados em outros países, a menos que as referidas condiçoes 
sociais, históricas e políticas sejam semelhantes, situaçao rara e improvável. É nossa suposiçao 
que mesmo arranjos fiscal-federativos sao essencialmente únicos e nao reproduzíveis, uma vez 
que a articulaçao específica nele existente entre os diversos aspectos técnicos (competências de 
encargos, tributárias, mecanismos de distribuiçao, etc.) é fortemente condicionada pelo contexto 
histórico e político. O que parece ser o objetivo relevante da análise comparativa é identificar as 
diversas soluçoes técnicas desenvolvidas, avaliar as suas “condiçoes de sucesso e viabilidade” 
dados o arranjo e regime fiscal-federativo vigentes, desenvolvendo alternativas para que, em 
outros países, sejam construídos arranjos adaptados às suas condiçoes políticas peculiares.

1.2. Aspectos político-institucionais

Nao é possível uma compreensao adequada dos dispositivos fiscal-federativos destes 
países sem que alguns aspectos históricos e institucionais básicos sejam tomados em conta. 
Vamos resumir de forma muito esquemática estes aspectos.
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Um primeiro aspecto relevante é o que poderíamos chamar de “processo fundante” de 
cada federaçao, envolvendo aí a consideraçao do momento histórico em que ele ocorre. Das 
quatro federaçoes analisadas, duas sao seculares, tendo sido criadas na virada do século 19 para o 
2G -  Austrália e Canadá -  enquanto as outras duas, por coincidéncia, surgiram como federaçoes 
no imediato pós-guerra, ambas direta ou indiretamente resultantes da própria guerra.

Nas duas primeiras, a opçao federativa se coloca como a alternativa natural descrita nos 
modelos clássicos: reuniao de estados antes existentes. Austrália e Canadá tém em comum o 
passado colonial sob o domínio inglés, e a criaçao da federaçao se destinava a realizar todas as 
vantagens da unificaçao num grande espaço econòmico nacional, numa situaçao onde inexistiam 
forças políticas capazes de operar esta unificaçao sob um estado centralizado.

Curiosamente, a origem comum em termos de cultura e sistema político nao levou a que 
as duas federaçoes evoluíssem de forma semelhante no plano fiscal-federativo. Pelo contrário, em 
nossa amostra e em qualquer outra mais ampla que seja montada, os dois países ocupam posiçoes 
polares: o Canadá compete com a Smça pela posiçao de federaçao mais descentralizada do 
mundo, enquanto a Austrália só perde em centralizaçao, provavelmente, para algumas novas 
federaçoes do leste europeu. Grande parte desta diferença recorre, obviamente, do contraste 
entre uma Austrália muito homogénea em termos culturais e lingüísticos1, em contraposiçao a 
um Canadá cindido pela presença de quase um terço de populaçao de origem francesa, que teve 
sempre nas elites de Quebec uma força constante de luta por um federalismo extremado que 
coloca em primeiro lugar a autonomia dos entes federados.

Nos dois países, um ponto de inflexao relevante é dado pela necessidade de mobilizar 
amplos recursos fiscais sob controle do governo federal durante a IIGG. Ela levou, 
inexoravelmente, à assunçao do controle do IR pelo GC, diferindo os dois países apenas na forma 
pela qual se efetivou o retorno à normalidade fiscal após a guerra. Na Austrália, o GC, com forte 
apoio da Suprema Corte (e da opiniao pública em geral) manteve a centralizaçao dos recursos 
fiscais, dando início a uma longa tradiçao de transferencias verticais compensatórias. No Canadá, 
a força do federalismo forçou o GC a ceder terreno, “devolver” em grande medida espaço 
tributário do IR às províncias, resultando disto nao só uma federaçao muito mais descentralizada 
do ponto de vista da apropriaçao inicial dos recursos, como também um dos mais interessantes 
mecanismos de compartilhamento do IR existentes no mundo, que discutiremos em detalhes à 
frente.

As outras duas federaçoes tém sua origem direta ou indiretamente na própria IIGG. Os 
Aliados impuseram um modelo federativo na reorganizaçao da Alemanha, buscando um grau 
elevado de descentralizaçao (ou, mais propriamente, de nao-centralizaçao, já que o objetivo era 
evitar a criaçao de um terceiro poder central beligerante no país), que acabou sendo estabelecido 
formalmente, mas nao substantivamente. Nas duas décadas seguintes, o forte pendor centralista 
da populaçao e do sistema político alemao acabaram por criar uma federaçao que, sob certos 
pontos de vista, pode ser também colocada entre as mais centralizadas do mundo, embora, 
paradoxalmente, o seu GC responda por uma das mais baixas percentagens de participaçao no

1 Estamos ignorando aqui, obviamente, o clássico problema de populagoes indígenas, que existe em todos estes 
países, e é tao grave na Austrália como no Canadá. A afirmagao é válida no que se refere aos grupos brancos 
hegemonicos.
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dispèndio final do setor público. Este país é o caso paradigmático onde a centralizaçâo se dá 
essencialmente no plano da competència legislativa, e, paradoxalmente, a falta de autonomia dos 
GSN nao significa elevado poder discricionário do governo federal.

Na India, experièncias de reformas realizadas ao longo do século 20 tinham já introduzido 
elementos federativos, ainda sob o dominio inglès. Quando da independència, em 1950, a 
consolidaçâo desta estrutura parece ter sido a saída natural diante da extensao territorial, 
diversidade lingüística e económica que o país apresenta. Desde sua origem, a federaçao se 
estabeleceu em bases inequivocamente centralistas. De forma totalmente distinta dos outros 
países, a estrutura fiscal indiana se manteve articulada em torno à pratica do planejamento, o que 
acabou inclusive por levar a um formato peculiar e único de transferèncias intergovernamentais, 
que iremos discutir em detalhes.

Podemos apreender uma parcela destas amplas diferenças entre as quatro federaçoes 
indicando, de forma altamente simplificadora e até reducionista, alguns traços fundamentais 
distintivos de cada federaçao. O Canadá surge como um caso fascinante onde todas as exigèncias 
do estado de bem estar, que assumem lugar prioritário na agenda dos estados no mundo 
desenvolvido a partir da II GG, sao de alguma forma enfrentadas e atendidas sem que se 
estabelecessem estruturas nacionais homogèneas e centralizadas, expressas numa posiçao 
dominante do GC, e sem que o GC dominasse as finanças federativas.

Nos outros dois países desenvolvidos, este mesmo processo foi operado através de alguma 
forma de centralizaçâo e fortalecimento das instâncias nacionais/federais de poder. Somente na 
Austrália, contudo, esta centralizaçâo assume a forma mais explícita de controle unilateral das 
finanças federativas pelo GC, que mantém até hoje posiçao destacada nao apenas na realizaçâo 
do gasto final efetivo, como também no controle sobre a alocaçâo orçamentária de grande parte 
da receita. Na Alemanha, a centralizaçâo é de natureza distinta. Primeiro, o poder do 
GC/Federaçâo se manifesta na centralizaçâo legislativa, que se expressa na definiçâo de padroes 
muito homogèneos na prestaçâo de serviços públicos e na legislaçao tributária. Em segundo 
lugar, os estados alemaes tèm o que pode ser tido como o mais elevado grau de participaçao na 
atividade legislativa federal dentre todas as federaçoes do mundo, devido ao caráter peculiar de 
sua segunda Cámara, o Bundesrat, cujos membros nao sao eleitos pela populaçâo, mas indicados 
pelos governos estaduais, e detém ampla participaçao e poder de veto sobre toda a legislaçao 
federal que afete os estados (cerca de 60% de todas as leis). Trata-se de um fortíssimo poder 
coletivo estadual, totalmente distinto da forma de autonomia estadual existente no Canadá, que é 
efetivamente individual. Em terceiro lugar, provavelmente em nenhum outro país o gasto final é 
tao descentralizado, se considerarmos que tanto o GC como os estados delegam para os governos 
locais, na Alemanha, a administraçâo de algo em torno a 30% do gasto público total.

A India, finalmente, aparece como uma forma peculiar de centralizaçâo, orientada para a 
prática de planejamento, na qual nao apenas o GC responde por parcela muito elevada do gasto 
direto, como, por outro lado, os governos locais tèm papel inexpressivo nas funçoes públicas, 
tratando-se de uma federaçao tipicamente dual. Exige uma contextualizaçâo distinta na análise, já 
que é o único dentre os países ditos subdesenvolvidos incluído na amostra. Seus arranjos fiscal- 
federativos tèm que ser, portanto, considerados à luz tanto das dimensoes extremadas das 
disparidades e das situaçoes de pobreza a serem enfrentadas, quanto da baixa qualidade relativa
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das burocracias públicas e dos sistemas políticos locáis, quando comparadas com os demais 
países.

Um último aspecto a ser apontado nesta resenha introdutória refere-se à forma de 
institucionalizar as relaçôes fiscal-federativas. Dois destes países, India e Austrália, entregam 
para corpos institucionais especializados importantes decisoes sobre seus sistemas de 
transferencias, principalmente aquelas destinadas a reduzir desigualdades horizontais. O enfoque 
da “comissâo de sábios” -  um grupo pequeno de experts em finanças públicas, com 
reconhecimento nacional, suportados por uma assessoria técnica qualificada, e dotados de relativa 
autonomia perante o sistema político, reportando-se, na forma de “recomendaçoes”, diretamente 
ao primeiro ministro -  foi adotado nos dois países, sob formas totalmente distintas que iremos 
detalhar com cuidado à frente.

Nos outros dois, a fiscalidade federativa é operada pelos Ministérios de Finanças, sem 
qualquer separaçâo em relaçâo ao conjunto das práticas fiscais e orçamentârias. No Canadá, é 
muito relevante a relativa atrofia de qualquer instituiçâo fiscal federativa, nao existindo 
organismos que se constituam em fórum permanente seja de organizaçao de governos estaduais, 
seja de relacionamento formal entre GC e GSN. Isto levou ao que é chamado “federalismo 
executivo”, caracterizado pela dominância de processos de negociaçao interburocrática em boa 
medida informais e secretos, com baixo grau de transparencia. Outra conseqüência disto é que 
todas as relaçoes fiscal-federativas acabam se centrando no GC através do processo orçamentário 
federal.

Já na Alemanha, pelo contrário, é muito elevada a institucionalizaçao das relaçoes 
federativas, o que reduz, relativamente, a importância individual do Ministério das Finanças. 
Primeiro, e acima de tudo, pelo papel da já referida segunda Cámara, o Bundesrat. Ela se 
estende, contudo, muito amplamente a toda a execuçao do gasto público, tanto em formas 
reguladas e legalizadas de cooperaçao vertical -  as chamadas joint tasks -  como por 
mecanismos semelhantes ao federalismo executivo canadense, só que subordinados a regras e 
procedimentos muito mais institucionalizados, como nos modelos formais de cooperaçao 
ministerial vertical.

2. A Brecha Vertical: causas e soluçôes

2.1 A questáo central do federalismo fiscal: a brecha vertical

Numa formulaçao sintética, as questoes centrais do federalismo fiscal se referem à 
formataçao de mecanismos e instituiçoes para lidar com o que é referido, no jargao técnico, como 
brecha vertical, ou “vertical gap”: as características estruturais das federaçoes modernas, no que 
se refere à atribuiçâo de receitas e encargos (tomados num sentido amplo) entre níveis de 
governo, resultam na relativa concentraçao de recursos nos governos superiores e de encargos 
nos GSN, tornando necessárias transferencias verticais em geral de grande porte, pelas quais se 
define a distribuiçao final de capacidade de gasto entre níveis de governo.
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A brecha vertical (doravante BV) refere-se, portanto, à diferença entre o volume de 
encargos efetivamente assumidos pelos GSN, medido pelo gasto final por eles realizado, e o 
volume de recursos que estes governos podem obter autonomamente, a partir das bases 
tributárias que lhes sâo atribuidas, sem depender de transferencias federais. As formas mais 
usuais de medi-la sâo: a relaçâo entre recursos próprios dos GSN e gastos totais ou, 
alternativamente, a relaçâo entre estes recursos próprios e os recursos a eles transferidos pelo 
GC.

Há diversos fatores que explicam a concentraçâo do controle sobre a receita fiscal nos 
governos superiores, relativamente aos gastos diretos destes governos. Alguns deles tèm uma 
fundamentaçâo técnica na teoria de tributaçâo, outros sao produtos de desenvolvimentos políticos 
e históricos e, em particular, da dominância dos governos nacionais sobre as finanças públicas no 
terceiro quartel do século passado.

A BV é explicada, de forma geral, nos modernos sistemas federativos:

a) Pela atribuiçâo dos principais2 impostos ao controle do GF, o que é visto como necessário 
para eficiència do sistema tributário. Com isto, o gasto dos GSN nao pode ser plenamente 
financiado pelas suas receitas próprias. Esta exigència de ordem técnico-tributária entra 
em evidente conflito com a tendència mundial para descentralizar cada vez mais os 
encargos administrativos, acentuada nas duas últimas décadas.

b) Pela atribuiçâo, aos governos centrais, de duas obrigaçoes ou prerrogativas de grande 
importância:

1a. Reduzir as disparidades horizontais em capacidade de gasto, operando 
sistemas de equalizaçâo através de transferencias. Os diversos mecanismos que 
visam atuar de forma redistributiva e remeter recursos para jurisdiçoes mais 
pobres é uma dos principais responsabilidades dos governos centrais nas modernas 
federaçoes.

2a. Comandar certo montante de recursos a ser repassado para os GSN, de forma 
seletiva e discricionária, visando realizar projetos e programas de interesse 
nacional em áreas e setores nos quais a Federaçâo entenda que a execuçâo deve 
ser entregue à responsabilidade dos GSN. Esta atribuiçâo exige, normalmente, 
que o GC utilize transferencias condicionadas para os mesmos.I

O fator “a” resulta na concentraçâo de receita, os outros dois requerem a concentraçâo da 
receita. Para que o GC possa reduzir disparidades e implementar projetos nacionais, ele tem que 
se apropriar de parcela maior da receita fiscal3, de forma a devolvè-las às jurisdiçoes 
subnacionais segundo critérios pertinentes.

2 Estamos utilizando aqui a designaçâo “principais”, por falta de noçâo mais usual, para designar aqueles impostos 
que se constituem na base de arrecadaçâo dos modernos sistemas tributários, ou seja: renda, consumo (em geral, 
IVA) e, em alguns casos, impostos específicos (excise tax).
3 Como veremos à frente, isto nâo é necessário somente no caso em que a federaçâo impoe aos GSN trocas 
horizontais de recursos, opçâo que tem na Alemanha o único caso relevante.
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Vamos abordar cada uma destas tres determinantes, aprofundando seu entendimento, no 
item 2.3. Antes disso, contudo, a próxima sessao oferece uma primeira avaliagao agregada da 
brecha vertical em diversos países.

2.2.A Brecha Vertical - visao preliminar comparativa

Os dados do quadro abaixo nos permitem uma primeira observagao geral4 dos países de 
nossa amostra, comparados com algumas outras federagoes importantes. Todos os dados sao 
relativos á participagao percentual na receita tributária total do país. O primeiro quadro cruza a 
participagao federal na arrecadagao e na receita disponível, sendo a diferenga entre os dois 
valores igual ás transferencias verticais. O segundo relaciona os mesmos dados para os GSN. O 
terceiro, finalmente, relaciona a participagao das transferencias na receita estadual com o grau de 
condicionalidades destas transferencias, dois indicadores que, conjuntamente, permitem aferir o 
grau de autonomia dos GSN.

Se medirmos a centralizagao pelo ponto de vista da arrecadagao, a maioria esmagadora 
dos países tem 50% ou mais controlado pelo GC. A notável excegao é a Suíga, seguida pelo 
único país da nossa amostra no qual o GF arrecada menos que 50%, o Canadá. A Austrália é o 
caso oposto, com 70%, enquanto Alemanha e India se igualam por volta de 65%. Observando-se 
agora a receita disponível do GC, depois de descontadas as transferencias, fica bem clara uma 
escala em que a Austrália é o país mais centralizado (55%), seguido da India (48%), em terceiro 
lugar a Alemanha e Canadá com 40%. A mesma participagao dos GC destes dois países é 
resultado da dimensao das transferencias verticais. Canadá e Alemanha surgem, portanto, como 
casos opostos no que se refere ao tratamento da arrecadagao. Mesmo que, no fim, os GSN da 
Alemanha controlem a mesma parcela do gasto que seus similares canadenses, a arrecadagao na 
Alemanha é muito mais centralizada, indicando a preferencia por padroes uniformes de 
tributagao. O mesmo ocorre na Austrália, no que se refere á arrecadagao, embora lá o GC acabe 
retendo parcela bem maior do gasto final.

A arrecadagao dos GSN é, evidentemente, a contraface das constatagoes anteriores. A 
Austrália, comparável aos EUA, é o país da amostra no qual os GSN arrecadam menor parcela da 
receita. O Canadá se situa no outro extremo, com mais de 50% da receita arrecadada pelos GSN, 
número só comparável á altamente descentralizada Suíga. India e Alemanha ficam numa situagao 
intermediária, com a India apresentando nível maior de centralizagao.

Quando agregamos as transferencias federais, a receita final disponível evidencia uma 
diferenga significativa entre Alemanha e Canadá. Enquanto o Canadá apresenta uma participagao 
de 53% dos GSN na arrecadagao inicial, contra 35% na Alemanha, após as transferencias, a 
receita praticamente se iguala ao nível de 59%. Isto é explicado pelo maior volume das 
transferencias verticais na Alemanha, o que é, em última instancia, permitido pela maior 
participagao do GF na arrecadagao. No Canadá, como o GF participa em apenas 48% da

4 Compilados por Ronald Watts, referem-se a diversos anos no período 1993/1996, o que nao compromete muito a 
comparabilidade, sendo um intervalo pequeno. De qualquer forma, devem ser tomados como uma indicagao pontual, 
já  que estas proporgoes podem variar em períodos mais longos.
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arrecadaçâo inicial, acaba transferindo apenas 7% da carga tributària para os GSN cuja 
participaçao se limita a 59%. Na Alemanha, o GF arrrecada 64,5% da carga e repassa 23% para 
os estados, de forma que estes alcançam 59% da capacidade de gasto final disponível.

O terceiro gràfico apresenta a combinaçâo do grau de dependência dos GSN em relaçâo às 
transferências, e ao grau de condicionalidade destas transferências. O caso de autonomia 
elevada, quando as transferências sâo simultaneamente pouco significativas no financiamento dos 
GSN e nâo condicionadas, tem o Canadá como exemplo típico, dado o grau praticamente nulo de 
condicionalidades. Jà na Suiça e Estados Unidos, embora com baixa participaçao das 
transferências, estas sâo altamente condicionadas, indicando menor autonomia. India, Austràlia e 
Alemanha, nesta ordem, se situam conforme um eixo de 45o com inclinaçâo positiva, indicando 
graus decrescentes de autonomia.

Os GSN dos outros três países da nossa amostra apresentam maior dependência de 
recursos transferidos, entre 40 e 50%, sendo o caso da Alemanha o mais dependente. Jà o grau de 
condicionalidade nestes países é mais diferenciado, com os GSN da India recebendo uma parcela 
grande -  62% — de suas transferências livres de condiçoes, enquanto na Alemanha ocorre o 
contràrio, 65% das transferências sâo condicionadas.

Em síntese, estes dados indicam que:

a) Sob todos os pontos de vista, a Austràlia é a federaçâo mais centralizada na nossa 
amostra. O GC australiano arrecada a maior parcela da carta tributària de toda a amostra, 
se consideramos que a Espanha nâo é uma federaçâo típica; retém, após transferências, 
parcela da receita maior que os outros três países e transfere mais da metade dos recursos 
sujeitos às condicionalidades;

b) Da mesma forma, o Canadà é o país mais descentralizado. Mesmo se ampliarmos a 
amostra, apenas a Smça, dentre todas as 25 federaçoes atualmente existentes, se 
apresentarà como mais descentralizada. O GC canadense é o que arrecada e retém a 
menor parcela da carga tributària e do que transfere para os GSN, a quase totalidade é sem 
condicionalidades e,
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a) A India e a Alemanha ficam numa situaçao intermediária. Embora o GC indiano 
arrecade e também retenha maior parcela da carga, suas transferências sao menos 
condicionadas do que as da Alemanha. Resulta que os GSN indianos controlam 
menor parcela do gasto (53% contra 64% da Alemanha), mas gastam estes 
recursos com mais autonomia (38% de recursos condicionados contra 64% na 
Alemanha). É evidente que apenas estes dados dizem pouco sobre o nível efetivo 
de centralizaçao, uma vez que as condicionalidades podem envolver desde uma 
imposiçao unilateral, como tende a ser na India, até formas avançadas de
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cooperagao intergovernamental, como ocorre com boa parte das condicionadas na 
Alemanha.

2.3 Aprofundando os determinantes da Brecha Vertical

Um primeiro fator determinante da BV resulta da conjugagao de centralizagao tributária e 
descentralizagao de encargos. Nao vamos nos deter aqui na questao da descentralizagao5, ou seja, 
a tendencia a se deslocar para “baixo”, para os GSN, a maior parte da execugao efetiva do gasto -  
atribuigao de encargos - , principalmente na provisao de bens e servigos públicos. É fato 
conhecido que este processo se aprofundou e se consolidou nas duas últimas décadas, em boa 
parte devido á relativa fragilizagao dos governos centrais, levando á conseqüente ampliagao da 
participagao dos GSN no gasto final efetivo do setor público.

Dada a crescente descentralizagao dos encargos, é a persistencia de uma atribuigao de 
impostos centralizada que constitui um determinante básico da BV. Na literatura clássica sobre 
tributagao e federalismo, há um sólido consenso normativo quanto á conveniencia de atribuir 
determinados impostos ao governo central. Nao é necessário aprofundar aqui esta questao. De 
forma simples, o argumento refere-se, basicamente, aos custos que se colocam para os agentes 
economicos quando tem que atender ás diversas legislagoes, á possibilidade de que os GSN 
fagam uso de determinados impostos com a finalidade de interferir com a alocagao da atividade 
economica, á maior eficiencia e menor custo administrativo da arrecadagao centralizada e, 
finalmente, de forma geral, maior facilidade para preservar a harmonizagao do sistema tributário.

Para os fins deste trabalho, o ponto importante é que os impostos que “a doutrina” requer 
serem centrais sao basicamente os grandes impostos que sao nucleares nos modernos sistemas 
tributários: renda, vendas (em geral, um imposto sobre valor adicionado) e, em certos casos, os 
excises, impostos específicos sobre produgao. Desconsiderando-se as amplas tributagoes sobre a 
folha de pagamento, que é, na maioria dos países, vinculada ao financiamento dos sistemas de 
pensoes e seguridade social, os impostos citados, em conjunto, determinam algo entre 70 e 90% 
das receitas tributárias da maior parte dos países6. Conseqüentemente, a distribuigao 
intergovernamental da arrecadagao vai ser definida pela forma que se resolve o controle e 
apropriagao daqueles tres impostos. Dela depende a dimensao da BV, o grau em que o governo 
central se apropria ou controla uma parcela da carga tributária estruturalmente superior aos seus 
próprios gastos (exceto transferencias), enquanto os GSN conseguem receita fiscal própria 
sistematicamente inferior aos seus gastos.

Há aqui, contudo, um aspecto essencial a ser destacado. O que se exige, efetivamente, 
para evitar os efeitos negativos usualmente associados ao controle estadual sobre estes impostos é 
que a federagao garanta a uniformidade do imposto no território nacional, ou seja, definigao de 
base, alíquotas e regras administrativas do imposto, e nao que a arrecadagao e apropriagao da 
receita seja federal. Em outras palavras, exige-se que a legislagao do imposto seja centralizada e 
uniformizada, o que justifica apenas que o governo central detenha o controle legislativo sobre as

5 Para uma discussáo completa e equilibrada dos prós e contras da descentralizagao, sob uma ótica estrita de teoria 
economica, ver BOADWAY, R., (2001). Para uma visao crítica mais ampia, sao úteis o clàssico de PROUDHON e o 
influente trabalho de TANZI.V., (1996).
6 Os impostos menores tem, em geral, atribuigao razoavelmente semelhante na maioria dos estados.
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receitas e que os GSN nao tenham autonomia para administrar bases e alíquotas dos impostos7. É 
perfeitamente possível que tais impostos sejam uniformes e eficientes, até mesmo sendo a 
arrecadaqao entregue aos estados, como acontece na Alemanha.

Isto posto, fica claro que a centralizaqao tributària plena ocorrida na maior parte das 
federaqoes, a partir de meados do século XX, nao decorre apenas de preceitos técnicos, mas 
reflete elementos históricos e políticos: durante todo o pós-guerra, o predominio político dos 
governos centrais ampliou em muito esta tendencia para a ocupaqao total, por eles, das bases 
tributárias mais fortes e dinámicas. O imposto de renda foi federalizado em todas as federaqoes 
relevantes8, e o mesmo ocorreu, embora com importantes exceqoes, com os impostos indiretos 
principais. Desta forma, houve uma tendencia para centralizar nao apenas a legislaqao, mas 
efetivamente a apropriagao inicial da receita, o que ampliou em muito o espaqo para os 
governos centrais controlarem o gasto do setor público total. Ainda que, em praticamente todas as 
federaqoes, tenha ocorrido um expressivo movimento no sentido de reduzir esta centralizaqao 
plena, pela pressao dos governos subnacionais, persiste ainda uma significativa centralizaqao.

Brecha vertical, equalizagao e condicionalidades.

A segunda razao essencial para a existencia da BV está relacionada a duas das 
prerrogativas típicas do governo central nas federaqoes: a responsabilidade pelas funqoes de 
equalizaqao horizontal e pelo financiamento de programas de ámbito nacional cuja execuqao é 
exclusiva de ou atribuída aos governos subnacionais.

A primeira, bastante consensual, refere-se ao papel do GC em reduzir as disparidades 
horizontais entre jurisdiqoes, no que se refere à capacidade fiscal, ou seja, operar sistemas de 
equalizagao horizontal através de transferencias. As diferenqas em capacidade económica 
(existentes em todas as federaqoes) se refletem em diferenqas na capacidade de gasto: estados 
mais pobres teriam que impor um nível muito mais pesado de tributaqao aos seus cidadaos, para 
conseguir oferecer o mesmo nível de serviqos que é possível num estado mais rico. Isto torna 
desejável e mesmo imprescindível que o governo central utilize as transferencias verticais para 
reduzir estas disparidades, concedendo mais recursos para os mais pobres. Isto é feito através de 
sistemas mais ou menos complexos e abrangentes de equalizaqao, ou seja, de transferencias 
redistributivas orientadas por algum critério de eqüidade;

Neste caso nao é suficiente que o GC controle apenas a legislaqao sobre os impostos, 
como vimos acima para o problema da eficiencia tributària. É necessàrio também que a alocaqao 
dos recursos gerados seja por ele controlada, em geral segundo critérios e arranjos legais ou 
constitucionalmente definidos. Veremos à frente que é possível à Federaqao impor equalizaqao 
através de transferencias horizontais, exigindo que estados mais ricos cedam recursos fiscais para

7 Como já  vimos, nada impede que os GSN arrecadem os impostos, como acontece na Alemanha, desde que sua 
funqao fique limitada á esta tarefa.
8 De forma geral, nas federaqoes que se constituíram por agregaqao de entidades pré-existentes, a exploraqao do 
imposto sobre a renda foi iniciada pelos governos estaduais, ainda que de forma tímida, e sua expansao, a partir dos 
anos trinta, coincidirá com a entrada e posterior predominio do governo central na exploraqao do imposto.
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os mais pobres. Em geral, contudo, a preferencia é por dar ao GF o controle direto de uma parte 
maior da arrecadaçao9.

A segunda prerrogativa dos governos centrais é mais polémica e representa, de certa 
forma, uma herança do estado central fortemente intervencionista de meados do século XX. 
Trata-se da existéncia, bastante diferenciada entre as federaçoes, de um certo poder 
discricionário do GC, manifesto na sua capacidade de controlar através do financiamento 
programas de ámbito nacional que sejam de seu interesse e/ou que a Federaçao entenda devam 
ser objeto de um controle central, principalmente visando uniformidade na acessibilidade e nos 
padroes (standards) nos serviços.

Este poder discricionário (a que os canadenses chamam de spending power) expressa, 
simultaneamente, dois fatores relevantes na caracterizaçao do papel dos governos centrais na 
segunda metade do século XX. Primeiro, estes sao, fora de qualquer dúvida o agente responsável 
pela implementaçao, nestas democracias, das normas de eqüidade e garantia de acesso para todos 
os cidadaos, a padroes uniformes de serviços públicos, principalmente sociais, 
independentemente da jurisdiçao em que residem, ou seja, do welfare state. Cada movimento no 
sentido da ampliaçao da autonomia de estados e províncias abre a possibilidade de que as 
divergéncias no nível médio de serviços entre elas se ampliem10.

Em segundo lugar, elas expressam a presença das forças políticas que controlam o 
governo central, cujos objetivos e prioridades podem ser distintos daqueles das forças políticas 
que controlam os governos estaduais. Todos os governos centrais fazem uso, em alguma medida, 
deste poder garantido pelo controle de receita excedente, para “comprar” a execuçao de tarefas de 
seu interesse pelos estados, e o fazem transferindo tais recursos para os GSN sujeitos a 
condicionalidades. Por um lado, isto pode ser imprescindível para que o governo superior atinja 
os referidos objetivos nacionais em áreas que sao definidas constitucionalmente como encargos 
tipicamente subnacionais. Por outro lado, estas condicionalidades sao freqüentemente vistas pelos 
GSN como ingerência e mesmo abuso de poder, uma restriçao indevida sobre sua autonomia 
política e orçamentária. Na maioria das federaçoes modernas há algum tipo de pressao no 
sentido de que as transferencias do GC para GSN sejam feitas sem condicionalidades, o que 
significa, efetivamente, que a aplicaçao dos recursos seja definida pelo orçamento local, portanto, 
anulando qualquer interferencia do poder central.

9 Note-se, contudo, que os dois procedimentos sao, no essencial, o mesmo. Se o estado arrecada em sua jurisdigao e 
cede o recurso para outro estado mais pobre, ou se é o GF que arrecada e transfere, do ponto de vista economico a 
situagao de quem paga e de quem se beneficia é basicamente a mesma.
10 Isto nao significa que, na ausencia de um poder central forte, nao existam políticas sociais eqüitativas. O Canadá, 
uma das federagoes mais descentralizadas existentes, é uma evidencia disto. A questao central que nao podemos 
desenvolver neste trabalho, refere-se à importancia que assumem valores como igualdade entre os cidadaos, num 
espago nacional, em contraposigao à igualdade que pode ser estabelecida no espago de uma jurisdigao subnacional. O 
ponto crucial é que, dadas as disparidades de renda, e, relaxados os padroes nacionais a favor de autonomia 
jurisdicional, as igualdades intrajurisdicionais específicas serao com certeza estabelecidas em torno aos níveis 
médios de provisao de servigos (refletindo a capacidade economica de cada regiao) muito diferenciados, claramente 
mais elevados nas regioes mais ricas.
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2.4 Transferencias intergovernamentais: fechando a BV

Os fatores analisados acima, que determinam a existencia da brecha vertical, determinam 
igualmente a natureza e composiqao dos sistemas de transferencias necessários para fechar a BV. 
Vamos discutir uma decomposiqao deste sistema em alguns tipos básicos de transferencias, 
estreitamente associados aos fatores que levam à existencia da BV. No que se segue, assumimos 
que existe uma dada distribuiqao de encargos, de impostos e de atribuiqoes gerais dos NGS, e nos 
concentramos na descriqao do tipo de sistema de transferencias que se faz necessário para, dados 
estes aspectos gerais, adequar o financiamento federativo.

Trés _ fungdes das transferéncias verticais de recursos

A grande dificuldade para tratar os fluxos verticais é que eles, como vimos, ao operarem o 
ajustamento vertical no espaqo de cada jurisdiqao, para dar conta do problema de que a execuqao 
do gasto é descentralizada, devem viabilizar também o ajustamento horizontal, simplesmente por 
diferenciar os montantes entregues a cada jurisdiqao, aplicando critérios de eqüidade, com o que 
tratam de reduzir as desigualdades existentes em capacidade de gasto, decorrentes das diferenqas 
em capacidade económica. Em terceiro lugar, eles viabilizam a participaqao e interferencia dos 
GC’s nas esferas de intervenqao que sao exclusivas dos estados, através das transferencias 
condicionadas.

No mundo real das federaqoes, os sistemas de partilha sao, em geral, constituídos por 
grande número de fluxos específicos, relativamente independentes uns dos outros. Em alguns 
casos, o sistema é de fato uma colcha de retalhos, criada por agregaqao sucessiva de diversas 
transferencias, como é o caso no Brasil. No essencial, contudo, mesmo nos piores casos esta 
diversidade pode ser reduzida a alguns tipos básicos, que vamos identificar.

É muito freqüente que determinados fluxos sejam concebidos e formatados de forma a 
atender a mais de uma funqao. Assim, sao muito comuns os casos em que transferencias 
condicionadas sao submetidas a critérios redistributivos, atuando como complemento a sistemas 
de equalizaqao existentes. Muitas vezes a parte principal dos fluxos verticais, que em princípio 
deveriam ter a funqao inicial de ajustar o desequilíbrio decorrente de impostos e encargos, é 
inteiramente sujeita a critérios de equalizaqao.

Vamos apresentar agora uma decomposiqao analítica das transferencias verticais que 
permitem atender a estas tres funqoes básicas. Ela é expressa sinteticamente no quadro abaixo:

Definidas legalmente orqamento GF
I-------------------------------------------------1 i---------------------i

TRF ajuste = DEV + PR + COND + VOL
vertical

I--------------------------i i -------------------------------------- 1
TL = Receita livre TC = Receita condicionada

A identidade expressa o conjunto de todas as transferencias verticais que tém como 
finalidade geral fechar a brecha vertical (ajuste vertical). Propomos quatro tipos básicos de 
transferencias e dois atributos que as caracterizam. De forma geral, cada uma das múltiplas
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transferências que existem nas federaçôes atuais pode ser enquadrada em uma destas categorías. 
A principal diferenciaçâo a ser estabelecida é entre as transferências que constituem recurso livre 
para o orçamento dos GSN e aquelas que vêm marcadas por condicionalidades.

a) As transferências livres _para o orçamento dos GSN.

Uma primeira parcela dos fluxos verticais é o que chamaremos devoluçâo tributària 
(DEV), ou seja, o governo superior arrecada e devolve, para o nível de governo inferior, recursos 
que este poderia ter arrecadado em sua jurisdiçâo, caso tivesse a atribuiçâo para tanto. Nesta 
situaçâo, o objetivo exclusivo é a uniformidade do imposto11. Note-se que nâo se trata aqui de 
transferência voluntària, mas, em geral de direitos legais garantidos ao GSN pela legislaçâo fiscal 
do país. A presença deste componente nos arranjos tributàrios reflete, fundamentalmente, um 
certo compromisso entre a manutençâo de um imposto uniforme a nível nacional, sob 
administraçâo do GF, e a ampliaçâo da receita autónoma dos GSN. Uma forma alternativa que 
leva ao mesmo resultado, utilizada no Canadá para o imposto sobre a renda, é permitir que os 
GSN apliquem adicionais sobre o imposto federal, cobrado de seus residentes. Neste caso, o GC 
mantém o controle legislativo, efetua a arrecadaçâo e repassa os recursos aos GSN, mantendo 
estes apenas a prerrogativa de definir sua aliquota pròpria e/ou algumas isençôes e tratamentos 
especiais a serem aplicados em seu territòrio. O NGS controla o imposto e transfere a parcela x 
para o NGI. O valor de x pode chegar a 1, situaçâo em que o NGS apenas arrecada e transfere a 
totalidade da receita para NGI.

Quanto maior a parcela das transferências totais que assuma este caràter, mais a 
distribuiçâo horizontal resultante vai refletir os diferenciais de capacidade económica. Em 
contrapartida, evidentemente, os GSN, embora ampliem sua receita com estes recursos, nâo têm 
proporcionalmente controle sobre a definiçâo de base, aliquotas, isençôes, etc.. O que é essencial 
reter é que esta situaçâo de devoluçâo implica que a receita seja entregue à jurisdiçâo em que ela 
foi gerada, por derivaçâo, e, portanto, estados mais ricos receberâo receitas maiores e vice-versa.

Uma segunda parcela das transferências livres é composta pelas transferências 
redistributivas, que sâo entregues aos governos inferiores sem qualquer correspondência com o 
que poderiam ter arrecadado a partir de suas bases tributàrias e visam reduzir as desigualdades, 
concedendo maiores montantes para os estados mais pobres e atrasados. O procedimento mais 
comum é que uma parte das receitas federais seja reservada, por lei ou mesmo preceito 
constitucional, especificamente para alimentar dispositivos de equalizaçâo. Chamamos a este 
bloco de recursos parcela redistributiva, PR. Iremos tratar em detalhes dos critérios utilizados 
para esta distribuiçâo, à frente, no item 4.5.

Em geral, estes dois tipos de transferências entregam para os GSN recursos totalmente 
livres de condicionalidades, compondo o que chamaremos de transferências livres -  TL. A lògica 
bàsica, nos dois casos, é fortalecer os orçamentos destes governos, ou seja, prover recursos que as 
comunidades locais possam alocar livremente para atender às suas necessidades. A parcela PR 
sempre existe, em todas as federaçôes, jà que alguma funçâo de equalizaçâo conduzida pelo GC é

11 Dentre os países que analisamos, um exemplo é o imposto sobre a renda de empresas, na Alemanha. No Brasil, a 
cota parte do ICMS municipal e a participaqao no IPVA, e, alguns anos atrás, o ITR arrecadado pelo governo federal 
e devolvido aos municípios.
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sempre presente. Já a parcela “devolvida” DEV pode nao existir, no caso em que todos os 
recursos que sao transferidos como TL -  portanto livres de condicionalidades -  obedecem a um 
critério redistributivo. Neste caso, na equaçao principal, DEV pode ser nulo ou mínimo. Na maior 
parte dos casos, a tendência é para PR ser dominante (Na Australia, DEV virtualmente 
desapareceu ao longo das últimas décadas; na Alemanha fica restrito ao Imposto de renda).

b) Transferências condicionadas e autonomia dos GSN

Abordamos acima as transferências que sao, pela sua própria natureza e objetivos, 
recursos livres para o orçamento dos GSN, todas elas em geral definidas por dispositivos legais 
que determinam bases e percentuais. Além delas, em todas as federaçoes existem também as 
transferências sujeitas às condicionalidades, pelas razoes já indicadas acima. Sua dimensao afeta, 
evidentemente, o grau de autonomia dos GSN na utilizaçao das receitas.

Esta parcela das transferências, também destinada ao equilíbrio vertical, nao se constitui 
em recurso livre para o orçamento subnacional, é afetada por condicionalidades que podem 
especificar setores ou mesmo projetos a serem beneficiados, exigir contrapartida por parte do 
GSN (este deve pagar uma parte do custo unitário de cada serviço prestado) ou, eventualmente, 
impor exigências quanto à natureza e/ou padroes mínimos dos serviços prestados. Ela é uma parte 
das transferências verticais que se origina do orçamento federal, e reflete, em princípio, as 
prioridades e metas deste orçamento.

A dimensao desta parcela condicionada COND reflete, em última instância, o grau em 
que cada federaçao atribui ao governo central a responsabilidade e poder para fazer sobrepor, aos 
orçamentos subnacionais, normas e prioridades que sejam definidas como interesse 
nacional/federal. Esta situaçao é muito freqüente no financiamento de gastos sociais, em que o 
GC monta programas de grandes dimensoes para alimentar os GSN com recursos cuja aplicaçao 
deve obedecer aos critérios federais. No Brasil, o FUNDEF e o SUS se aproximam deste perfil. 
Na Austrália, aproximadamente metade das transferências federais pra províncias tem este 
caráter.

A participaçao das transferências condicionadas em geral nas transferências verticais 
totais é muito diferenciada entre as federaçoes existentes. Nas federaçoes ocidentais mais 
importantes, ela tende a ser, em média, bem menor do que a metade. Há casos, contudo, em 
federaçoes das chamadas economias em transiçao, em que elas representam quase a totalidade 
dos fluxos verticais. É evidente que tal situaçao, quando ocorre em simultàneo com uma BV 
grande, denota uma federaçao fortemente centralizada, em que o GC controla fortemente a 
prática orçamentária dos GSN.

c) Transferências voluntárias dos governos superiores

Para lograrmos uma apresentaçao completa e abrangente das transferências, temos que 
considerar ainda um aspecto até agora ignorado: estas devem ser diferenciadas entre 
transferências legais/constitucionais e transferências voluntárias. As transferências livres (DEV e 
PR) sao, quase sem exceçao, resultados de regulamentos e normas que especificam percentuais 
de determinados impostos federais (ou da receita total federal) obrigatoriamente reservados para
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estas funçôes. O GC nao tem qualquer arbítrio sobre elas, atua apenas como executor daquelas 
disposiçôes.

Na maior parte das federaçôes, contudo, uma parte maior ou menor dos fluxos verticais 
que fecham a BV nao é regulamentada legalmente, o que significa dizer que nao sao 
transferências de alguma forma obrigatórias. Estas transferências significam, de fato, recursos do 
governo central, controlados pelo seu orçamento, que sao voluntariamente cedidos aos GSN. Sua 
dimensao e distribuiçâo entre GSN sao decididas em tempo de orçamento, inexiste qualquer regra 
para sua alocaçao, e em geral assumem um caráter altamente discricionário e seletivo. Estas 
transferências sao, por natureza, vinculadas a projetos e setores específicos, portanto, sao 
transferências tipicamente condicionadas.

Aspecto relevante é a possibilidade de que este tipo de transferências, quando assumem 
maior importància no orçamento do GF, pode ser utilizada como instrumento bastante flexível e 
eficiente para o ajustamento de curto prazo, até emergencial, dos recursos às necessidades de 
gasto dos GSN. Como o restante do sistema é legalmente demarcado, apenas o uso destes fluxos 
de curto prazo pode prover esta flexibilidade. O caso australiano, que se enquadra nesta situaçao, 
oferece um interessante exemplo desta adaptabilidade. Por outro lado, é por certo evidente que, 
sendo de fato recursos livres do orçamento federal, estes fluxos sao fortemente influenciados pelo 
contexto político de curto prazo, freqüentemente funcionando como moeda de troca política, 
canalizados para GSN que tem afinidades políticas com o partido no poder central, etc.. Em que 
pese tudo isso, em muitos países, as transferências voluntárias se constituem numa parcela 
relativamente estável (no agregado) dos fluxos verticais e, portanto, sao um dos componentes que 
contribuem para fechar a BV.

Nossa equaçao, acima, resume os atributos fundamentais das transferências 
intergovernamentais. Deste ponto de vista, o grau de autonomia dos GSN vai depender, primeiro, 
da própria dimensao de TRFav, ou seja, da brecha vertical. Se ela é pequena, indica que os GSN 
financiam grande parte de seus gastos com recursos próprios. Em segundo lugar, depende da 
parcela das transferências que sao livres de condicionalidades, indicando que o GSN pode dispor 
delas como quiser através de seu orçamento. Em terceiro lugar, depende da parcela das receitas 
condicionadas que é legalmente definida, de forma a, pelo menos, garantir a existência 
permanente da transferencia e reduzir o poder de arbítrio do GC. A presença do GC se manifesta 
na dimensao das transferências condicionadas e, principalmente, na dimensao relativa dos fluxos 
de transferências voluntárias, que sao decididas a cada ano nas negociaçôes do orçamento.

Tudo o que foi colocado acima para o governo central em sua relaçao com GSN, aplica­
se, em princípio, para os governos intermediários em sua relaçao com os governos locais. Em 
alguns países, eles têm uma atuaçao relevante como transferidores de recursos, seja na funçao de 
arrecadador substituto, seja como mero repassador de recursos oriundos do GC, seja, finalmente, 
como doador voluntário de recursos. No Brasil, estas três funçôes estao presentes nos governos 
estaduais.

3. A Brecha Vertical: visäo geral do seu “fechamento”

De forma geral, o fechamento da brecha vertical, o que podemos chamar também de re- 
equilíbrio vertical, se efetua através da combinaçao de transferências livres e transferências
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condicionadas, sendo que as primeiras sao quase sempre prescritas legalmente, enquanto as 
segundas podem ser, em boa medida, repasses voluntários do GC para GSN, sem exigencia legal. 
Iremos tratar das transferencias condicionadas em detalhes mais á frente. Antes disso devemos 
investigar, com mais cuidado, a parte principal das transferencias, as ditas transferencias livres.

Neste item, nao analisamos a questao da distribuigao horizontal de recursos, objeto do 
item 4. No entanto, um importante aspecto da distribuigao vertical agregada de recursos refere­
se á parcela das transferencias verticais livres que é submetida a critérios de equalizagao. Neste 
item, portanto, vamos dedicar especial atengao á forma pela qual se estabelece o que chamamos, 
acima, de parcela redistributiva12, ou seja, a parte dos recursos transferidos verticalmente que é 
horizontalmente distribuída de forma a reduzir desigualdades na capacidade de gasto. Nao 
discutiremos os critérios de distribuigao, apenas a definigao do montante agregado que a compoe.

Devemos olhar as transferencias livres sob duas subdivisoes básicas. Quanto á sua 
origem, elas podem decorrer do compartilhamento de impostos, ou podem vir do orgamento 
federal, sem vínculo a impostos específicos. Quanto ao critério de distribuigao, elas podem ser 
devolutivas -  quando os recursos sao atribuídos á jurisdigao na qual foram gerados, isto é, por 
derivagao -  ou redistributivas, quando visam reduzir disparidades interjurisdicionais. Em geral, 
transferencias devolutivas sao, necessariamente, resultado de compartilhamento, o que nos deixa 
basicamente com tres possíveis componentes das transferencias livres. Se nos reportamos á 
equagao básica apresentada acima, pág. 16, podemos detalhar um pouco mais:

TL = DEV + PR
TL = DEV + PRcom p + PRorg. (

' compartilhaménto ' ' ' orgámento

Ou seja: as transferencias livres se originam ou do compartilhamento ou do orgamento do 
GF. Sob o ponto de vista do critério, uma parte dos recursos de compartilhamento é meramente 
devolutivo, outra parte pode ser redistributiva e, finalmente, podem existir também recursos 
redistributivos originados pelo orgamento. Este último caso ocorre nos países onde os sistemas de 
equalizagao sao alimentados por recursos orgamentários, como no Canadá e, em parte, na India.

O quadro 6.4 apresenta uma síntese ampla da composigao das transferencias livres. Note 
se que as transferencias redistributivas livres se originam predominantemente do 
compartilhamento, sendo o Canadá o único país no qual este componente nao existe. Nos demais, 
o financiamento das redistributivas pelos orgamentos é meramente complementar. Como já 
descrevemos antes o compartilhamento em geral, vamos aprofundar agora a sua divisao em 
transferencias devolutivas e redistributivas.

12 Chamamos de parcela redistributiva a parcela das transferencias verticais totais que é submetida aos critérios 
redistributivos. Ela é obtida retirando-se do total de transferencias aquelas que tem natureza devolutiva, ou seja, sao 
arrecadadas por governos superiores e transferidas para governos inferiores conforme a origem da receita. Por 
definigao, estes fluxos nao afetam a relagao entre capacidade fiscal e capacidade economica, nao reduzindo, portanto, 
disparidades inter-regionais de capacidade fiscal.
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QUADRO 6.4. COMPOSIÇÂO DAS TRANSFERÊNCIAS LIVRES

PAÍS

ALEMANHA

DEVOLUTIVAS | REDISTRIBUTIVAS
COMPARTILHAMENTO ORQAMENTO

* IR PESSOAL
* IR EMPRESAS
* EXCISE DERIV. PETROLEO.

IVA - COTA ESTADUAL 
IVA - COTA FEDERAL: 
TRANSFERÉNCIAS

NÁO e x is t e

CANADÁ * IR TOTAL - ALÍQUOTAS 
ESTADUAIS

NAO EXISTE
SISTEMA DE EQUALIZAQÁO 

(RECURSOS DO ORQ. 
FEDERAL)

ÍNDIA * PEQUENOSIMPOSTOS 
RECOLHIDOS PELO GC
* PARCELA VARIÁVEL DO IR 
E DOS EXCISES FEDERAIS

* PARCELA VARIÁVEL 
DO IR FEDERAL * 
PARCELA VARIÁVEL 
DOS EXCISES 
FEDERAIS (OPCIONAL)

GRANTSIN AIDS
(TRANSFERÉNCIAS 
COMPLEMENTARES PARA 
AJUSTAR ORQAMENTO 
CORRENTE)

AUSTRÁLIA NÂO EXISTE
RECEITA INTEGRAL DO 
G S T - GENERAL SALES 
TAX

NÁO EXISTE

3.1. Atribuigao de impostos e compartilhamento

Nao é nossa prioridade aqui tratar detalhadamente a atribuiqao de impostos nestes quatro 
países. O amplo elenco de impostos pequenos e médios (em termos de arrecadaqao), que existe 
em toda federaqao, tende a ter um perfil de atribuiqao relativamente semelhante. Impostos sobre 
atividade económica, profissoes, propriedade imobiliária e terras sao atribuídos em geral a 
governos locais e intermediários. Os impostos sobre veículos sao, universalmente, atributos dos 
governos intermediários. Além de uma atribuiqao relativamente uniforme, estes impostos 
respondem por uma parcela pequena, que difícilmente chega a 10% dos recursos totais do país.

O que afeta efetivamente a apropriaqao vertical inicial de recursos -  isto é, antes que 
sejam operadas transferencias verticais — é a atribuiqao dos referidos impostos nucleares, 
aqueles que compoem 90% da carga tributária: renda, vendas/IVA e, em certos casos, excises. 
Como já vimos antes, há uma tendencia ampla para que estes impostos sejam atribuídos aos 
níveis de governos superiores. Por outro lado, dada sua dimensao, raramente eles tem sua receita 
inteiramente apropriada pelos orqamentos destes governos. Em quase todos os casos, há alguma 
forma de compartilhamento (sharing) legal que obriga à distribuiqao da receita entre governos. 
Finalmente, é muito freqüente que estes dispositivos de compartilhamento sejam utilizados, 
simultaneamente, como dispositivos de equalizaqao. Isto significa que a receita recolhida pelo 
governo superior nao é devolvida por derivaqao, à jurisdiqao em que foi arrecadada, mas por 
algum critério de fórmula de rateio, que leve em consideraqao disparidades regionais.

Iremos, portanto, estender a nossa discussao além do marco usual em que se entende 
atribuiqao de impostos, indicando também qual a forma de compartilhamento utilizada (o que 
será feito já neste item) e se estes fluxos de compartilhamento executam também funqoes de 
equalizaqao (o que será feito no próximo item). Por outro lado, limitamos nossos comentários aos 
impostos nucleares. Primeiro, descrevemos de forma comparativa os sistemas por países, depois 
retomamos algumas observaqoes sobre tributaqao de renda e de vendas. O quadro 6.2 sintetiza os 
aspectos principais dos quatro sistemas.
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Uma primeira observaçâo geral constata que existe nítida tendência a concentraçâo das 
atribuiçôes tributárias no àmbito dos governos centrais. É adequado separar, contudo, a 
concentraçâo plena, quando o GC controla o imposto e se apropria da receita, da concentraçâo 
apenas legislativa e administrativa, quando o GC controla o imposto, mas cede grande parte de 
sua arrecadaçâo devido a dispositivos de compartilhamento. No próximo item, iremos tratar deste 
aspecto.

O caso australiano é, fora de dúvida, o mais centralizado no primeiro sentido, seguido 
pela India. Na Austrália, apesar de a maior parte das atribuiçôes de impostos serem concorrentes, 
a Suprema Corte sempre sustentou uma interpretaçâo estrita de certos dispositivos da 
Constituiçâo, que resultou na vedaçâo dos campos de tributaçâo indireta para os estados, e na 
preferência concedida ao GC para tributar a renda, o que resultou, na prática, na federalizaçâo do 
imposto. Isto levou a que, ao longo do século vinte, os GSN ficassem restritos às formas menores 
de tributaçâo, e conseqüentemente muito dependentes de transferencias. Dentre os países da 
amostra, é aquele no qual o GC arrecada diretamente maior parte da receita.

Durante quase todo o século XX, nunca houve regras estáveis e formalizadas de 
compartilhamento. O GC contou sempre com elevado poder discricionário, principalmente no 
que se refere aos montantes transferidos aos estados a título de compartilhamento. Estes fluxos 
assumiram importância logo após a II GG, quando o GC assumiu o controle do IR. Eles eram 
supridos a título de compensaçâo pela perda da receita que os estados anteriormente arrecadavam 
com este imposto. Ao longo das décadas seguintes, os montantes transferidos foram 
progressivamente alterados e submetidos a diversos critérios de correçâo, perdendo qualquer base 
objetiva e passando a operar pela atualizaçâo de montantes históricos, ou seja, sob um critério 
basicamente ad hoc.

As sucessivas crises, agravadas pelas políticas de forte ajuste fiscal praticadas no final do 
século, tornaram necessária uma reforma radical, no final dos anos noventa. Esta foi feita através 
de:

a) Ampliaçâo e modernizaçâo do imposto de vendas federal, que sempre fora subutilizado, 
dobrando sua arrecadaçâo sob um formato moderno de IVA.

b) Vinculaçâo de toda a receita deste novo imposto -  general sales tax, GST -  
exclusivamente para transferencias aos estados, substituindo as formas anteriores de 
definiçâo ad hoc dos montantes.

A centralizaçâo tipicamente australiana foi preservada e até ampliada, pois o imposto 
continua federal na legislaçâo e administraçâo. Embora os estados passem a contar com uma 
receita dinàmica, que se espera crescerá mais do que o PNB, ampliando os seus recursos 
disponíveis, eles nâo têm qualquer possibilidade de interferir no funcionamento do imposto, 
sendo o volume individual de transferências dependente da forma pela qual o GC administre o 
imposto, e dos cálculos realizados pela Grants Comission. Este arranjo significa uma 
melhoria na situaçâo dos estados e, ao mesmo tempo, permite ao GC nâo só preservar 
integralmente a receita do imposto de renda (em relaçâo ao qual os estados renunciaram a
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qualquer reivindicaqao, como parte do acordo) como se livrar dos pesados conflitos políticos 
em torno aos montantes historicamente definidos e sua correqao.

Na India, a Constituiqao estabelece competencias tributárias exclusivas, cabendo ao 
governo central, e aos estados, bases específicas, num tipo de divisao extremamente peculiar. Na 
tributaqao sobre renda, propriedade e heranqas, o setor agrícola fica reservado para os estados, e 
os demais para o GC. A maior parte dos estados, pelo menos até muito recentemente, optava por 
nao explorar estas bases, com o que as suas receitas ficaram concentradas na tributaqao indireta. 
Nesta, o GC detém o poder de tributar a produqao13 (excises), cabendo aos estados tributar as 
vendas finais. Este tipo de distribuiqao levou a que se estabelecesse, principalmente na tributaqao 
indireta, ampla sobreposiqao das duas competencias, colocando fortes problemas de 
harmonizaqao tributária. A arrecadaqao tributária é concentrada nos governos federal e estadual, 
sendo irrelevante o que arrecadam os municipios.

Q U A D R O  6 .2 . A T R I B U ^ Ä O  D E  I M P O S T O S  - C A R A C T E R I S T I C A S  G E R A I S

P A I S
P A D R Â O  D E  A T R I B U I Ç Â O  D E  C O M P E T Ê N C I A S  

N O S  P R I N C I P A I S  I M P O S T O S

I M P O S T O S N U C L E A R E C O M P A R T I L H A M E N T O

L E G . A D M . L E G A L  D E  I M P O S T O S

R E N D A F E

L E G I S L A Ç Â O  F O R T E M E N T E E X C I S E S F F R E N D A ,  I V A ,  E X C I S E

C E N T R A L I Z A D A  C O M  I M P O S T O S S O B R E  O L E O  M I N E R A L ,
A L E M A N H A U N I F O R M E S  A D M I N I S T R A Ç Â O  M U I T O  

D E S C E N T R A L I Z A D A

I V A F E A T I V .  P R O D U T I V A  L O C A L :  

P E R C E N T A G E M  F I X A

C A N A D Á

T O D O S  O S  I M P O S T O S  N U C L E A R E S  T E M  
S U A S  B A S E S  C O M P A R T I L H A D A S  P O R  G F  

E  G E ' s .

R E N D A  -  C O N T R O L E  F E D E R A L  S O B R E  

B A S E ;  G E ' s  T E M  A U T O N O M I A  P A R A

R E N D A

E X C I S E S

F , E ,

F , E ,

F , E

F , E

R E N D A  C O M P A R T I L H A D A  

A T R A V É S  D E  A L Í Q U O T A S  

E S T A D U A I S ;  T R Ê S  D A S  

D E Z  P R O V I N C I A S  T E M  

S E U  I M P .  V E N D A S  

S U B S T I T U I D O  P E L O  I V A  
F E D E R A L :  G F  A R R E C A D A  

E  T R A N S F E R E

D E F I N I R  A L I  Q U O T A S  P R O P R I A S . I V A F , E , F , E
V E N D A S / I V A  -  N O V E  I M P O S T O S  

D I S T I N T O S ,  D O I S  F E D E R A I S  E  S E T E  

E S T A D U A I S

A T É  2 0 0 0 :

Í N D I A
B A S E S  D I S T R I B U I D A S  E N T R E  G F  E  G E ' s :  

C O M P E T Ê N C I A S  E X C L U S I V A S  -  R E N D A ,  

P R O P R I E D A D E  E  H E R A N Ç A S  D I V I D I D A  

E N T R E  G F  E  G E ' S  P O R  S E T O R :  

A G R I C U L T U R A

R E N D A

E X C I S E

P R O D U Ç Ä O

F , E

F , E

F

F , E

F , E

F

-  R E N D A  P E S S O A L  

P A R T I L H A  
C O M P U L S O R I A ,  %  

D E F I N I D A  P E L A  

C O M I S S Â O  D O  P L A N O .

-  E X C I S E  F E D E R A L  -  

P A R T I L H A  O P C I O N A L ,  A  

C R I T É R I O  D A  C O M I S S Â O  
D O  P L A N O

-  T R I B U T .  I N D I R E T A :

G F  T R I B U T A  P R O D U Ç Â O ,  E S T A D O S  

V E N D A S  F I N A I S .

V E N D A S E E A P O S  2 0 0 0 :

%  S O B R E  R E C .  F E D E R A L  

T O T A L  D E F I N I D A  P E L A  
C O M .  F I N A N Ç A S

R E N D A F F A T É  1 9 9 8 :

M O N T A N T E S  A D  H O C  D A  

R E C .  F E D E R A L

A U S T R Á L I A I M P O S T O S  N U C L E A R E S  F O R T E M E N T E  
C E N T R A L I Z A D O S  N A  L E G I S L A Ç Â O  E

E X C I S E F F T R A N S F E R I D O S  P A R A  

E S T A D O S
A D M I N I S T R A Ç Â O

I V A F F A P O S  1 9 9 8 :

R E C E I T A  D O  I V A  F E D E R A L  

( G S T )  T R A N S F E R I D A  A O S  

E S T A D O S

F o n t e :  E s t u d o s  e s p e c í f i c o s  p o r  p a í s

A India praticou, desde a Constituiçao de 1950 até 2000, um sistema de compartilhamento 
peculiar, dotado de grande flexibilidade, que remetia o “ajuste fino” dos montantes transferidos à 
decisao do seu “conselho de sábios”, a chamada Comissao de Finanças. A Constituiçao exigia

13 O GC tem a atribuiqao exclusiva de tributar a produqao, mas há uma exceqao importante: os excises sobre bebidas 
alcoólicas, drogas e narcóticos sao estaduais.
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que o imposto sobre a renda fosse obrigatoriamente partilhado, mas o percentual é definido Plano 
a Plano (um Plano dura cinco anos) pela Comissao. Da mesma forma, a Constituiçao postulava 
que os excise federais podiam, a critério da mesma Comissao, serem incluídos no rateio, também 
com percentuais por ela definidos. A partir de 2000, estas normas foram substituídas pela 
definiçao -  sempre pela Comissao de Finanças -  de um percentual sobre as receitas totais do GC. 
Ele tem girado em torno a 29,5% das receitas federais. Além disso, a partir de algum momento 
nos anos sessenta, o GC passou a transferir integralmente aos estados a receita de cinco impostos 
menores de sua competência (ver quadro, nota 1).

Tal sistema evidentemente garante, nas duas modalidades, grande flexibilidade de curto 
prazo, já que a Comissao pode ajustar o compartilhamento vertical a cada Plano (de fato, também 
ao longo do desenvolvimento do Plano), evitando processos prolongados e conflituosos de 
negociaçao política para corrigir leis ou constituiçoes. A India compartilha com a Alemanha a 
virtude de ter um mecanismo central de ajustamento para o compartilhamento, sendo um através 
da “comissao de sábios” e o outro negociado no Parlamento. Já no Canadá, o ajustamento se dá 
pela açao individual dos agentes, alterando suas alíquotas dentro dos limites políticos existentes 
para aumento da carga tributária. Muitas vezes, na história canadense, houve processos 
negociados pelos quais o GC criou “espaço tributário” para os estados, reduzindo suas alíquotas, 
de forma que aqueles elevariam as suas mantendo neutralidade impositiva. Na Austrália, 
finalmente, o montante compartilhado é independente da açao dos estados, dependendo do 
comportamento das bases do IVA e do esforço fiscal do GC.

Já a Alemanha e Canadá apresentam uma apropriaçao de receita muito menor por parte do 
GC, pois a atribuiçao administrativa ou entao as regras de compartilhamento acabam por permitir 
que os estados se apropriem de grande parcela da receita.

A Alemanha é, fora de dúvida, o caso mais típico em que baixa apropriaçao da receita 
pelo GC convive com elevado poder de controle deste sobre os impostos. Isto decorre da já 
referida separaçao, típica do modelo alemao, entre administraçao e legislaçao. Os dois mais 
importantes impostos do país, renda e IVA, sao fortemente centralizados na legislaçao, para todos 
os efeitos um imposto único nacional, embora sejam administrados pelos estados e tenham sua 
receita compartilhada pelos três níveis de governo. Os únicos impostos que sao 
majoritariamente federais sao os excises, que o GC legisla, administra e se apropria da receita, 
com a única exceçao do excise sobre derivados de petróleo, que é compartilhado. É provável que 
a Alemanha seja o único caso, dentre as grandes federaçoes, em que os estados administram 
impostos nucleares sem terem qualquer poder legislativo sobre eles14. Assim, embora seja, dentre 
os países da amostra, juntamente com o Canadá, aquele no qual o GC retém a menor parcela da 
receita final disponível (ver quadro acima), se comparamos com a India, onde o GC retém parcela 
maior, o GC alemao tem muito maior poder para uniformizar a tributaçao nos impostos básicos, 
comparável ao da Austrália.

14 Embora seja sempre conveniente lembrar, a existencia do Bundesrat, Cámara Alta na qual os governo estaduais 
tem assento, permite ampla influencia dos estados na legislando tributária. Ela é exercida, porém, coletivamente, 
nenhum estado administra o imposto em seu territorio.
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No modelo alemao, IR, IVA, o principal dentre os excises (derivados de petróleo) e o 
imposto sobre atividades econòmicas locais15 sao obrigatoriamente compartilhados. Definem-se 
percentuais de cada imposto para cada nível de governo, sendo que a parcela do imposto sobre a 
renda é mais estável, nao devendo ser alterada senao no longo prazo, sendo inclusive determinada 
constitucionalmente. Já o IVA deve atuar como variável de ajuste, podendo os percentuais de 
rateio ser definidos por lei ordinária. É basicamente através da manipulaçao dos percentuais do 
IVA que se corrige, quando necessário, o equilíbrio vertical na Alemanha. No início, o rateio se 
dava apenas entre GC e estados. Mais recentemente, os municípios foram incluídos na 
distribuiçao. É o rateio de IR e IVA que conduz à distribuiçao inicial de arrecadaçao conforme 
exposta no quadro acima. Note-se que, se consideramos a arrecadaçao estrito senso, a 
participaçao do GC na Alemanha cairia para cerca de 25%, dada a competência administrativa 
dos estados sobre o imposto sobre a renda e IVA.

O compartilhamento alemao é peculiar, sob certo aspecto, dada a já referida competência 
administrativa estadual dos dois principais impostos. Como os estados arrecadam parcela maior 
da receita, os fluxos que efetivam o compartilhamento sao na prática, “de baixo para cima”, caso 
que nao se repete em outras federaçôes. Em última instància, contudo, estes impostos sao 
efetivamente federais, atuando os estados meramente como agentes arrecadadores.

O Canadá tem em comum com a Alemanha uma relativa dominància do poder legislativo 
federal sobre a mais importante base tributária, o imposto de renda. Da mesma forma que na 
Austrália, o GC canadense assumiu o controle deste imposto na II GG, mas, diferentemente da 
Austrália, seu GC nao conseguiu manter o controle exclusivo do imposto. Assim, foi forçado a 
permitir que os estados estabeleçam alíquotas próprias, autonomamente definidas, incidindo 
sobre a base tributária definida conforme a legislaçao uniforme federal. Em outras palavras, o GC 
canadense “cedeu espaço tributário” aos estados, reduzindo suas alíquotas (ou se abstendo de 
aumentá-las) para que os estados criassem as suas. A administraçao do imposto foi mantida 
centralizada, o que permite maior eficiência e menor custo, mas os estados, em última instància, 
podem definir sua receita marginal, controlando as alíquotas de seus adicionais, sem que o GC 
tenha qualquer poder sobre elas. O custo disso é que o contribuinte tem que lidar com dois 
governos em suas declaraçôes de renda. É diferente, também, a forma pela qual se concretiza a 
competiçao entre os dois níveis de governo pela base tributária do imposto. Retornamos a isto à 
frente.

Já a tributaçao indireta no Canadá envolve muito menor controle federal e é, sem dúvida, 
uma das mais complexas que existem. Todas as províncias, com a exceçao de Alberta, sempre 
fizeram uso do imposto de vendas, e o GC manteve também, até 1991, um imposto semelhante. 
Num esforço de harmonizar esta tributaçao, o GC transformou o seu imposto num IVA moderno, 
em 1992, como parte de uma estratégia para unificar toda a tributaçao de vendas no país. Os 
estados foram convidados a abandonar seus impostos próprios e aderirem ao imposto federal, 
mas apenas os três mais atrasados aceitaram. Com isso, o país tem hoje uma parafernália

15 Este imposto, equivalente aos típicos impostos municipais sobre negócios, licenças e selos, sempre foi de 
competência local. Numa das reformas realizadas nas duas últimas décadas, os municípios passaram a compartilhar 
o IR e, em contrapartida, passaram a compartilhá-lo com os outros governos. É provavelmente um dos 
pouquíssimos, senao único caso no mundo no qual os municípios transferem recursos para os estados e o governo 
federal.
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insuperável de impostos de vendas (nove, no total16). Apenas o imposto federal recolhido nas três 
províncias menores é diretamente compartilhado.

O resultado deste compartilhamento peculiar, apoiado seja nas alíquotas próprias do 
imposto de renda dos estados, seja na multiplicidade de impostos de vendas, tem como resultado 
uma forte descentralizaçao da receita disponível, que se dá já na arrecadaçao, ao contrário da 
Alemanha, onde o GC arrecada uma parcela maior.

A observaçao dos três países desenvolvidos oferece uma interessante ilustraçao da 
conexao entre escolhas institucionais e preferencias políticas mais gerais. Alemanha e Austrália 
contrastam com o Canadá no que se refere ao grau de centralizaçao. Os dois primeiros, 
sociedades mais homogêneas cultural e lingüisticamente, valorizam muito a centralizaçao, a 
eqüidade e a uniformizaçao dos serviços públicos que a ela estao associadas. Divergem, contudo, 
na forma adotada para implementá-la. A diferença reside basicamente na separaçao entre 
legislaçao e administraçao adotada na Alemanha. Ambos os países atingem um elevado grau de 
equidade e uniformizaçao, por caminhos distintos. Na Austrália, o poder do GC para determinar 
em última instància o gasto público é muito elevado, seja diretamente através de seu dispêndio 
próprio, seja pelo elevado poder de transferir recursos condicionados. É mais diretamente 
administrativa e orçamentária a presença do GC. Na Alemanha, as noçoes de eqüidade e 
uniformidade se expressam basicamente na estrutura legal, sendo menos relevante qual o nível de 
governo que a aplica. Em particular, é grande a parcela do gasto dos GSN que se refere às áreas e 
funçoes sobre as quais eles têm relativamente pouca ou nenhuma autonomia legislativa.

No Canadá, as características culturais e políticas virtualmente impedem um papel 
dominante do GC na tributaçao. Ainda assim, predominou a postura tecnicamente mais racional, 
de preservar a uniformidade do imposto sobre a renda, o mais importante do país, garantindo, 
contudo, graus crescentes de participaçao dos estados. As tendências mais recentes parecem ser 
de que o GC permita cada vez maior poder decisório das províncias sobre a tributaçao da renda 
em seus espaços.

O teor redistributivo do compartilhamento

Como já vimos, a dimensao do compartilhamento torna praticamente obrigatório, na 
maior parte dos países, que pelo menos parte de seus fluxos seja partilhada horizontalmente de 
forma redistributiva, ou seja, uma parte dele tem que assumir a forma de PR - parcela 
redistributiva - na nossa equaçao apresentada, no capítulo 1, acima. Temos basicamente três 
situaçoes típicas, e podemos dizer que elas sao representativas do que acontece na maioria das 
federaçoes. Em alguns casos, toda a parcela redistributiva das transferências livres está 
integralmente contida no compartilhamento, nao existindo fluxos adicionais de recursos 
estritamente orçamentários do GC. Este é o caso na Austrália. Numa situaçao híbrida, a PR 
envolve em parte o compartilhamento e é complementada por recursos orçamentários, o que 
ocorre na Alemanha e na India. Finalmente, no outro extremo, a PR tem origem totalmente

16 Seis províncias têm impostos próprios de vendas. Quebec tem um IVA próprio e arrecada o IVA federal 
conjuntamente, repassando a receita para o GC. O GC recolhe sen imposto de vendas nas seis províncias qne nao 
aderiram ao sen imposto e o recolhe com alíquotas mais amplas, nas três províncias qne aderiram, repassando a 
receita recolhida para estes governos.
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orçamentâria, sendo independente do compartilhamento: Canadá. Vamos descrever sucintamente 
estes arranjos, sem entrar nos detalhes do método de equalizaçâo, que será discutido à frente.

Dos países analisados, apenas no Canadá a PR nao existe no compartilhamento, devido à 
forma peculiar que este assume. Sendo ele apoiado no direito das provincias de co-tributar a 
renda, em igualdade com o GC, resulta naturalmente que a apropriaçao da receita se dá por 
derivaçao, pois cada provincia define sua pròpria aliquota e recebe do GC a receita gerada por 
ela. Da mesma forma, a pequena parcela da tributaçao de vendas que é compartilhada (três 
estados mais pobres) é devolvida por derivaçao. Naquele pais a PR decorre do funcionamento de 
dois dispositivos redistributivos independentes, ambos financiados diretamente pelo orçamento 
federal. O primeiro é o chamado Sistema de Equalizaçao (Equalization System), que se apòia 
num complexo conjunto de cálculos cuja referência básica é o chamado Sistema Tributàrio 
Representativo (RTS), um sistema ficticio que reflete as condiçoes médias de alíquotas e 
definiçao de bases vigentes no conjunto das provincias. O RTS é utilizado para calcular a receita 
potencial de cada provincia, e, a seguir, comparando esta receita com a média nacional, permite 
definir um determinado montante de recursos -  a PR - que traria as provincias que se situam 
abaixo da média nacional até esta média. Trata-se, portanto, como veremos à frente, de uma 
“conta aberta”, que define montantes necessários de recursos, financiados pelo orçamento 
federal. O segundo dispositivo é o Canadian Health and Social Transfer, um grande bloco de 
recursos orçamentários vagamente vinculado ao gastos sociais, que é distribuido por um critério 
per capita ponderado (veremos detalhes à frente).

Na Alemanha, apenas a receita compartilhada do IVA é redistributivamente alocada: 75% 
sob critério per capita e 25% conforme o nivel de atraso em desenvolvimento económico do 
estado. As receitas do imposto de renda e excise sao “devolvidas”, ou seja, distribuidas por 
derivaçao. O fato de que o imposto sobre a renda nao é compartilhado de forma redistributiva nao 
significa, contudo, que sua receita é apropriada integralmente pelos estados que a geraram. Isto 
porque, como veremos à frente, na Alemanha o sistema de equalizaçao apenas começa com a 
partilha do IVA e, logo depois, se segue um dispositivo de trocas horizontais entre estados, 
através do qual aquele que detêm, a esta altura, receita maior (devido, por exemplo, à receita do 
IR), cedem recursos para os menos favorecidos.

Outra peculiaridade da Alemanha é que a cota federal do IVA, resultante do 
compartilhamento, vai ser origem de recursos para uma das etapas finais do processo de 
equalizaçao, as chamadas transferências complementares. Com isso, pode-se dizer que grande 
parte do processo de equalizaçao alemao gira em torno à distribuiçao do IVA. Primeiro, a cota 
estadual é distribuida de forma equalizadora, depois, numa segunda etapa, há trocas 
interestaduais de recursos, sem participaçao do GC e, finalmente, este entra com as transferências 
complementares, financiadas pela sua parte do IVA.

Na Austrália, a PR se compunha, antes de 1998, dos montantes ad hoc concedidos pelo 
GF a titulo de compensaçao pela federalizaçao do imposto de renda. A partir deste ano, passou a 
ser composta pela totalidade da arrecadaçao do GST, imposto de vendas federal. Nos dois casos, 
desde os anos setenta, a sua distribuiçao foi integralmente submetida a critérios de equalizaçao 
definidos pela Grants Comission, que define os montantes estaduais conforme complexos estudos 
de receita potencial e necessidades fiscais (ver detalhes abaixo). O compartilhamento se limita ao 
imposto sobre vendas, que é integralmente destinado aos estados e a totalidade dos recursos é
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alocada redistributivamente. Nao há, no sistema australiano, casos estritos de devoluçao, em que 
um imposto é arrecadado por governo superior e transferido para governo inferior conforme a 
fonte do recurso. O aspecto relevante no sistema australiano é que a equalizaçao fica restrita aos 
recursos do GST, exclusivamente, nao havendo qualquer demanda adicional legalmente definida 
sobre recursos do orçamento federal.

Na India, há devoluçao simples de cinco pequenos impostos federais cuja receita é 
integralmente devolvida aos estados de origem. No que se refere aos impostos nucleares, a 
parcela definida para compartilhamento, tanto pela sistemática antiga como naquela definida a 
partir de 2000, é distribuída entre os estados em parte por derivaçao (proporcional à arrecadaçao 
da cada um), em parte por critérios que expressam grau de atraso, nível de pobreza, etc.. Aqui, 
mais uma vez, o sistema indiano se revela flexível, já que o próprio grau de devoluçao -  
percentagem da receita que é devolvida aos estados onde foi arrecadada -  é controlado pela 
Comissao. A cada plano qüinqüenal, a Comissao de Finanças escolhe uma dada composiçao de 
critérios de rateio aplicados a parcelas da receita. Ao definir os critérios para rateio, a Comissao 
define primeiro certa porcentagem a ser “devolvida”, ou seja, distribuída proporcionalmente à 
participaçao do estado na arrecadaçao, sendo os recursos restantes submetidos a critérios 
redistributivos (ver abaixo).

A Constituiçao prevê também que, além do compartilhamento redistributivo, o GC deve 
oferecer aos estados uma ajuda especial através de transferências livres financiadas pelo 
orçamento federal, chamadas grants-in-aids, distribuídas com a finalidade de equilibrar os 
orçamentos correntes dos estados mais pobres. Assim, uma vez distribuídos os recursos 
compartilhados, os estados que eventualmente tiverem déficits correntes receberiam os recursos 
necessários para fechar seus orçamentos correntes. Encontramos aqui, mais uma vez, o modelo 
do tipo canadense, de “conta aberta”, pelo qual se aplica um critério e dele resulta certo volume 
de recursos.

Três observaçôes de ordem geral complementam a discussao anterior, que é sintetizada 
no quadro abaixo:

a) Nota-se que a Alemanha é o único país em que a cota estadual do IR, em geral a maior 
fonte de arrecadaçao, é integralmente devolvida aos estados de origem da receita. Isto só é 
possível porque, nas etapas seguintes do sistema de equalizaçao alemao, trocas 
horizontais reduzirao a vantagem de receita própria dos estados mais ricos, e nao incide 
sobre o GC o peso maior da equalizaçao. Em todos os demais, a receita do IR é total ou 
parcialmente submetida a critérios redistributivos (India e Canadá) ou, entao, é 
integralmente apropriada pelo GC (Austrália). Dada a dimensao da receita do IR nestes 
países, só é possível manter um nível elevado de equalizaçao se o imposto for apropriado 
parcialmente pelo GC ou entao, impondo trocas horizontais entre estados.

b) A forma pela qual o IR é compartilhado varia entre os outros países. A forma peculiar do 
Canadá só pode ser chamada -  um tanto indevidamente -  de compartilhamento porque a 
arrecadaçao do imposto é centralizada no GC, assim como a definiçao legal das bases. O 
resultado da arrecadaçao gerada pela alíquota definida pelos estados é para eles 
transferida. Se, no Canadá, a parcela estadual no IR resulta de açôes até certo ponto 
independentes dos estados e do GF, a India pode ser referida, de forma semelhante ao
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Canadá, como um “compartilhamento flexível”, só que totalmente centralizado. Os 
percentuais de rateio sao definidos por comissao. Na Austrália, finalmente, o imposto de 
renda foi preservado de qualquer tipo de compartilhamento.

c) O que chamamos parcela redistributiva -  aquela parte PR das transferencias livres que se 
destina a reduzir desigualdades -  tem composiçoes bastante diversificadas entre os países. 
Ela pode ter:

- Base integralmente orçamentária, sem estar conectada a qualquer imposto: 
Canadá. No modelo canadense, o financiamento da equalizaçao vem do orçamento 
geral do GC. O montante extraído do orçamento pelo Equalization Program é 
resultado dos cálculos, nao sendo estabelecido a priori. Este tipo de soluçao admitiria 
teoricamente, contudo, que o processo seja invertido: pode-se pré-definir um montante 
(percentual da receita federal, por exemplo) e, depois, a aplicaçao dos cálculos 
chegaria a algum grau subordinado de equalizaçao. Já o CHST tem seu montante 
definido em tempo de planej amento orçamentário pelo GF, e sua dimensao nao é 
objeto de nenhum critério legal, depende de decisao federal.

O aspecto importante neste modelo é ser ele o único que define como critério 
dominante certo grau de equalizaçao ou, em outras palavras, o GC tem que aportar o 
quanto for necessário para realizar a equalizaçao. Seu único limite, na eventualidade 
de que a disparidade em capacidade econòmica aumente drasticamente, é a dimensao 
do orçamento federal. Tal risco é pequeno, contudo, já que o Canadá nao tem um 
“leste” socialista para incorporar, como ocorreu com a Alemanha. Sob a suposiçao de 
que ocorra, ao contrário, convergência entre economias provinciais, o montante vai se 
reduzir;

- Base predominantemente vinculada à parcela fixa da receita de um ou mais 
impostos. Na Austrália, toda e apenas a receita do imposto de vendas federal é 
destinada à equalizaçao de receitas livres. Na Alemanha, toda a cota estadual do IVA 
e parte da cota federal fazem parte do sistema de equalizaçao. No modelo alemao, a 
parte federal é variável pelo mesmo motivo do Canadá: como se parte do critério de 
equalizaçao -  na Alemanha, trazer todos os estados para, no mínimo, 99,5% da média 
nacional de capacidade de gasto - o montante de recursos é variável subordinada.

Nestes modelos, a dimensao dos recursos disponíveis para equalizaçao 
depende do comportamento de bases tributárias específicas. Se for mantida a 
tendência geral observada já há uma década na maior parte dos países, de reduzir a 
tributaçao direta e aumentar a indireta, estes recursos irao crescer relativamente.

- Base vinculada à parcela variável de um ou mais impostos. É o caso da India. 
Neste caso, o grau de equalizaçao das transferencias livres (ou seja, a relaçao PR/TL) é 
variável, oscilando em funçao das decisoes da Comissao. Um aumento de PR beneficia 
estados pobres e o contrário beneficia os ricos. Uma mudança restrita à divisao de um 
certo imposto pode beneficiar mais um estado que outro, dependendo da dimensao 
relativa de suas bases.
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QUADRO 6.5 COMPARTILHAMENTO E REDISTRIBUIÇÂO
PAIS COMPARTILHAMENTO 

LEGAL DE IMPOSTOS
COMPONENTE 
REDISTRIBUTIVO 

NO COMPARTILHAMENTO

ALEMANHA

RENDA, IVA, EXCISE SOBRE ÓLEO 
MINERAL, ATIVIDADE PRODUTIVA 

LOCAL: PERCENTAGEM FIXAS POR 
NÍVEL DE GOVERNO.

SOMENTE IVA É REDISTRIBUTIVO:
75% PER CAPITA

25% PROPORCIONAL AO ATRASO; DEMAIS 
IMPOSTOS SÂO DISTRIBUIDOS POR DERIVAÇÂO

CANADÁ

IMPOSTO DE RENDA 
COMPARTILHADA ATRAVÉS DE 

ALÍQUOTAS ESTADUAIS; TRÊS 
DAS DEZ PROVINCIAS EM SEU IMP. 
VENDAS SUBSTITUIDO PELO IVA 

FEDERAL: GF ARRECADA E 
TRANSFERE

NÂO EXISTE

ÍNDIA

ATÉ 2000:
- RENDA

PESSOAL - PARTILHA COMPULSORIA 
% DEFINIDA PELA COMISSÂO DO 
PLANO. - EXCISE FEDERAL - 
PARTILHA OPCIONAL, A CRITÉRIO 
DA COMISSÂO DO PLANO. _ 
APÓS 2000;

PERCENTAGEM SOBRE 
RECEITA FEDERAL TOTAL, DEFINIDA 
PELA COMISSÂO DE FINANÇAS.

ANTES E DEPOIS DE 2000, O 
GC ARRECADA E TRANSFERE PARA 
OS ESTADOS CERTOS

IMPOSTOS1(POR DERIVAÇÂO):

ATÉ 2000: PARTE VARIÁVEL DE CADA IMPOSTO 
DISTRIBUÍDA ENTRE ESTADOS SEGUNDO
PARÁMETROS DE POPULAÇÂO, ATRASO, POBREZA, A 
CRITÉRIO DA COMISSÂO DE FINANÇAS

APÓS 2000:
IDEM PARA O MONTANTE PERCENTUAL DEFINIDO 
SOBRE ARRECADAÇÂO FEDERAL

AUSTRÁLIA

ATÉ 1998:

MONTANTES AD HOC DA RECEITA 
FEDERAL TRANSFERIDOS PARA OS 
ESTADOS, CUJA ORIGEM HISTÓRICA 
FOI O COMPARTILHAMENTO DO IR. 
APÓS 1998:

RECEITA DO 
IVA FEDERAL ((GST) TRANSFERIDA 
INTEGRALMENTE AOS ESTADOS.

NOS DOIS CASOS, O COMPARTILHAMENTO SEMPRE 
FOI ALOCADO HORIZONTALMENTE DE FORMA 
REDISTRIBUTIVA, A CRITÈRIO DA GRANTS COMISSION

3.2. Descrigao geral das transferencias condicionadas

Como argumentamos acima, todas as federaqoes apresentam um conjunto de 
transferencias que nao constituí recursos livres para os GSN, trazendo consigo a marca da 
imposiqao de condiqoes por parte da Federaqao. Em federaqoes muito centralizadas, é possível 
encontrar casos nos quais a quase totalidade destas transferencias é discricionária, sem qualquer 
definiqao prévia de montantes ou mesmo da obrigaqao do NGS de cede-las. Nas grandes 
federaqoes ocidentais, contudo, a marcha mais enérgica dos processos de descentralizaqao tem 
levado a que esta discricionariedade seja reduzida, aumentando progressivamente o grau de 
formalizaqao dos grandes fluxos de transferencias condicionadas. Reduz-se, conseqüentemente, a 
parcela de recursos que é transferida como resultado de decisoes estritamente orqamentárias de 
curto prazo, o que chamamos acima de transferencias voluntárias. Vamos analisar, neste item, a 
situaqao atual das transferencias condicionadas nas quatro federaqoes. O quadro 6.6 resume os 
pontos principais.

O caso mais típico desta formalizaqao é o Canadá. No pós II GG, o GC tinha uma forte 
atuaqao discricionária, sendo deste tipo quase a totalidade das transferencias verticais. Estes
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fluxos sempre se concentraram predominantemente nas áreas de educaçao e saúde, e sua 
dimensao reflete um conflito que é estrutural no Canadá deste período, entre a busca de 
autonomia por parte das províncias, principalmente Quebec, e a exigência, por parte de toda a 
sociedade canadense, de edificaçao de um sistema de serviços públicos e welfare justo e 
equànime.

O GC foi o agente principal da edificaçao do Welfare State. Dada a exclusiva 
competência das províncias nas funçoes sociais, a única alternativa do GC era fazer uso do seu 
poder financeiro, o que deu origem à expressao tipicamente canadense spending power. O GC 
utilizava predominantemente o modelo cost sharing (pelo qual o GSN era obrigado a aportar, em 
geral, 50% dos recursos necessários ao projeto) e impunha fortes restriçoes que incluíam até 
auditagem sobre as contas dos GSN. Isto implicava forte perda de autonomia, pois a obtençao de 
mais recursos exigia amarrar os orçamentos dos GSN aos desígnios do GC. Ao longo da segunda 
metade do século, a pressao crescente por autonomia levou a que os recursos assumissem 
progressivamente a forma de block grants, desaparecendo aos poucos as contrapartidas. Da 
mesma forma, uma multiplicidade de pequenos programas foi sendo progressivamente 
consolidada em programas maiores cujas características básicas eram impor condicionalidades 
cada vez mais gerais. Este processo se completou com a criaçao do CHST -  Canadá Health and 
Social transfer, em 1995.

Já desde os anos setenta, quando este processo se expressava na criaçao de dois grandes 
fundos autònomos, que viriam a ser consolidados no CHST, a reduçao da discricionariedade do 
GC tinha avançado muito. As províncias conseguiram impor ao GC que os recursos fossem 
submetidos a critérios de rateio explicitados em lei, com forte conotaçao redistributiva e 
equalizadora. Este movimento continuou e levou a que o CHST se tornasse, para todos os 
efeitos, um componente autònomo do sistema de equalizaçao canadense, e perdesse totalmente o 
caráter de instrumento de intervençao discricionária do GC. O arbítrio do GC se mantém apenas 
no fato de que, até hoje, nao existem regras que definam previamente o montante de recursos a 
ser distribuído. O GC tem controle sobre esta definiçao, em funçao de seu desempenho 
orçamentário. O grau de formalizaçao destes fluxos é tao elevado que optamos por incluí-los no 
sistema de equalizaçao do país, em nosso detalhamento dos sistemas de equalizaçao realizado a 
seguir.

Por outro lado, é inexpressivo, até onde pudemos constatar, o uso de transferências 
estritamente voluntárias no Canadá. A própria noçao (com conotaçao negativa, no país) de 
spending power, refere-se a toda forma de cessao de recursos condicionados para os GSN. Existe 
uma tendência forte para que a relaçao financeira do GC seja restrita às duas alternativas formais 
do Equalization System e do CHST.

Austrália. No outro extremo, do ponto de vista de formalizaçao e autonomizaçao, está a 
Austrália. A Constituiçao que criou a federaçao, em 1901, já habilitava o GC a prover ajuda 
financeira aos estados, nos termos que o Parlamento considerasse adequados. Até os anos 30, o 
GC nao fez uso desta prerrogativa para impor condiçoes, sendo a maioria das transferencias livres 
de condicionalidades. A partir da II GG, contudo, ele já condicionava 20 a 30% das 
transferencias. Foi apenas nos anos setenta, contudo, que uma atuaçao mais incisiva do GC, numa 
gestao de esquerda (trabalhista), ampliou a participaçao deste tipo de fluxo para algo entre 40 e 
45% das transferências totais. Desde entao, em que pesem boas intençoes de reduçao por vários

29



governos conservadores, nunca realizadas, as transferencias condicionadas expandiram sempre 
sua participaçâo relativa, atingindo o nível de 50% dos fluxos totais que hoje se verifica. De 
forma distinta do ocorrido no Canadá, nunca houve uma pressáo política decisiva por parte dos 
GSN para transformar estes fluxos condicionados em receita livre. Da mesma forma, estes fluxos 
continuam sendo compostos por grande número de projetos distintos (120 programas em 2001), 
articulados a diferentes esferas do poder central. Vale notar que, mesmo nao existindo critérios 
gerais de nenhum tipo para orientar a alocaçao destes fluxos, eles tendem a ter um caráter 
redistributivo, endereçando menores recursos para os estados ricos, quando considerados 
relativamente às suas participaçôes no PNB.

India. De forma semelhante à Austrália, na India o GC detém elevado poder de interferir 
a açao dos GSN através de transferencias condicionadas. É o único país da amostra no qual tanto 
as transferencias condicionadas “regulares”, formalizadas, como as transferencias voluntárias têm 
grande importância.

O primeiro bloco de transferencias condicionadas compoe uma característica única nas 
federaçôes modernas, expressao do peso elevado que o planejamento assume na federaçao 
indiana. Todos os gastos em investimento dos dois níveis de governo sao enfeixados nos planos 
qüinqüenais, sendo a preparaçao dos planos e a distribuiçao dos recursos federais destinados a 
investimento, neles previsto, decididos por um segundo importante “conselho de sábios”, a 
Comissao do Plano (CP). Uma vez realizada toda a alocaçao dos recursos de compartilhamento e 
equalizaçao pela Comissao de Finanças, resulta um determinado saldo orçamentário em cada 
governo, incluindo o federal. A partir daí, a CP negocia, com os estados, transferencias 
condicionadas destinadas a viabilizar e complementar os planos estaduais de investimento. Os 
aportes federais para esta finalidade, na maior parte do período 1950-2000, compunham em 
média 30% do gasto previsto nos planos estaduais em conjunto.

PAÍS

Q U A D R O  6.6. TR AN S FER ÊN C IAS CO ND IC IO NADAS

FLUXO S REDISTR IBUTIVO S 

RE G U LAM EN TAD O S DISCRICIONÁRIAS

ALEM ANH A

1) F IN A N C IA M E N  TO  D E J O IN T  T A S K S , 
AT IVIDADES ESPECIFICAS Q UE DEVEM SER 
CO ND UZID AS DE FO R M A C O O PER ATIVA 
EN TRE G O VERNOS.

2) A J U D A  F IN A N C E IR A  FINANCIAM EN TO  
DE INVESTIMENTO  Q UE AN TER IO R M EN TE 
ERA DISC

NAO EXISTEM EM DIM ENSAO  RELEVANTE. A 
MAIOR PARTE SE INSERE NAS DUAS 

CA TEG O R IA S DESC RITAS AO  LADO. N A A J U D A  
F IN A N C E IR A  O  G C TEM  UM A CE R TA 

A U TO N O M IA  N A DISTRIBUIQAO, SU JEITA  A 
REGRAS.

CA NADÁ

C O N C EN TR A D AS AO  LO NG O  DO TE M P O  NUM 
SISTEMA, O  CHST, Q UE A T U A  MAIS C O M O  UMA 
O U TR A  FACE DO PR O C ESSO  G LO B AL DE 
EQ UALIZAQAO, ALIM EN TAN D O  O S G ASTO S 
COM SAÚDE E DU CAQAO  PRINCIPALMENTE. 
TEM  REGRAS RÍGIDAS DE DISTRIBUIQAO.

VIR TU ALM E N TE INEXISTENTES; TO D A S  AS 
TR ANSF. CO ND IC IO NADAS. FORAM 
INTEG R ADAS NO S ISTEM A C H AM AD O  CHST.

ÍNDIA

TR AN S FER ÉN C IAS C O N TR O LAD AS PELA 
CO M ISSAO  DO PLANO, CO M  FO NTES 
ORQ AM ENTÁRIAS, O R IEN TAD A S PRA CO BRIR 
G ASTO S EM INVESTIM ENTO , T E N D O  CO M O  
PO N TO  DE PARTIDA A SITUAQAO  
O RQ AM ENTÁRIA DO S ES TAD O S APÓS O 
RATEIO  DO CO M PAR TILHAM ENTO . CRITÉRIO S 
DE DESTRIBUIQAO: "G ADG I

TR AN S FER ÉN C IAS PARA PR OG RAM AS 
INDIVIDUAIS (C ER C A DE 200) C O N T R O LA D O S  
PELOS MINISTÉRIOS DO GF, SO B NEGO CIAQ AO  
COM  A CO M ISSAO  DO PLANO, SEND O  PARTE 
FINANCIAD A 100% PELO GF, O U TR A  PARTE 
EXIG INDO  C O N T R A P A R TID A  VARIÁVEL DOS 
G O VE R N O S ESTADUAIS. CO M PO E CE R C A DE

AU STR ÁLIA
NAO HÁ FLU XO S CO N D IC IO N A D O S 
RELEVAN TES Q UE SEJAM  DE ALG U M A FO RM A 
REG U LAM EN TAD O S.

C E R C A DE M ETADE DAS TR AN S FER ÉN C IAS 
SAO  DISCRICIONÁRIAS, NAO  TEM  Q UALQ U ER 
BASE LEGAL, E SE DISTRIBUEM  POR CE R C A DE 
120 PR OG RAM AS FEDERAIS EXEC UTADO S 
PELOS ESTADOS.
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Nas primeiras décadas depois da criaçao da CP (1951), estes recursos tinham uma 
natureza totalmente discricionária. Eram alocados projeto a projeto, e o poder do GC era muito 
amplo. Progressivamente, o questionamento dos estados levou a um processo semelhante àquele 
ocorrido no Canadá: o rateio foi sendo formalizado, estabilizando-se na utilizaçao do que ficou 
conhecido por “Gadgil Fórmula”: atende-se prioritariamente às necessidades de investimento de 
um certo grupo de estados atrasados, e o restante dos recursos é distribuído 60% per capita, 
outros 30% fatiados em parcelas de 10%, cada uma delas sujeita a um critério de atraso ou 
pobreza, e apenas 10% continuaram a ser alocados de forma discricionária a critério do GC.

Com isso, o GC viu reduzido em muito o seu poder de orientar gastos. Isto levou a que ele 
ampliasse a segunda forma de transferências condicionadas, as voluntárias. Na India, estes 
fluxos, ao contrário de todos os anteriormente citados, nao sao diretamente controlados pelas 
comissoes, mas pelos ministérios do GF. Nao têm qualquer delimitaçao legal, sendo decididos 
em tempo de orçamento. Alguns deles exigem contrapartida variável por parte dos estados, outros 
aportam 100% dos recursos exigidos. No período recente, eles chegaram a constituir cerca de 
30% das transferencias totais do GC para os estados.

Alemanha. O uso das transferencias condicionadas discricionárias na Alemanha, tal como 
nos outros países, teve seus momentos de glória no imediato pós-guerra. Antes da consolidaçao 
do atual sistema de compartilhamento e equalizaçao, o GC chegou a ter um poder discricionário 
significativo, principalmente no período de reconstruçao do país e de edificaçao do welfare state. 
Depois, já dos anos setenta em diante, processo similar ao caso australiano ocorreu também na 
progressiva formalizaçao da maior parte das transferências condicionadas. Esta formalizaçao 
envolveu, na Alemanha, dois passos.

O primeiro foi a criaçao das chamadas joint tasks, arranjos institucionalizados de 
cooperaçao intergovernmental em setores detalhadamente especificados, pelos quais o GF, em 
geral, em alguns casos com participaçao dos estados, financia determinadas tarefas (setores e 
escopos especificados em lei) que sao planejadas e executadas em estreita colaboraçao dos 
governos. Diferentemente do Canadá, onde o procedimento de formalizaçao significou a drástica 
reduçao do controle federal sobre o uso dos recursos (CHST), na tradiçao mais centralista da 
Alemanha a soluçao adotada foi mais no sentido de formalizar a colaboraçao entre os governos, 
numa relaçao em que o GC responde pela coordenaçao, mas nao determina unilateralmente o 
perfil do gasto.

Nos demais setores nao incluídos nas joint tasks, o GC continuou a fazer uso da 
discricionariedade, até pelo menos 1975, quando a pressao dos estados levou à definiçao de 
algumas regras também para estes fluxos: os critérios teriam que ser uniformes para todos os 
estados, todos eles deveriam concordar com cada aplicaçao de recursos, e os próprios estados 
deveriam participar da definiçao da escala de prioridades na alocaçao. Chamados de ajuda 
financeira, estes fluxos abrangem gastos de investimento num amplo leque de setores, enfeixados 
sob as designaçoes genéricas de desenvolvimento econòmico regional e nivelamento das 
oportunidades regionais: saneamento básico, moradias, energia elétrica, vias públicas.

Estes últimos fluxos viriam a assumir uma importància muito grande nos anos noventa, na 
medida em que persistiam as dificuldades dos estados do leste para se modernizarem e 
aumentarem a produtividade. Grande parte dos elevados montantes de ajuda financeira ao leste
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tem sido veiculada através deste dispositivo. Elas passaram de DM$ 8 bilhôes em 1990 para 
DM$19 bilhôes em 1995.

Uma observaçâo final

O relato acima deixa claro uma tendência recorrente nestes sistemas federativos: a 
progressiva restriçâo daquilo que os canadenses chamam spending power. A BV se mantém, 
permitindo que o GC continue atuando como distribuidor de recursos, mas a parcela nao 
legalmente regulada das transferencias vai se reduzindo. Somente na Austrália, o GC manteve 
praticamente intocada sua autonomia para alocar cerca de 50% das transferencias, conforme 
critérios discricionários. Nos demais países, há um movimento nítido no sentido de 
institucionalizar os fluxos condicionados, consolidando-os em blocos e fundos homogéneos com 
regras mais estáveis e uma orientaçao equalizadora.

Isto levanta o problema de até que ponto tais dispositivos nao passariam a ser, de fato, 
apenas uma outra modalidade de açôes equalizadoras, e deveriam ser considerados como tal 
numa avaliaçao dos sistemas de transferencias. Entendemos que no Canadá, dada a dimensao dos 
recursos envolvidos no CHST, ele chega quase a ser o componente central do sistema. Também 
na India a funçao equalizadora é mais bem apreendida se consideramos conjuntamente a atuaçao 
das duas comissôes.

4. Desequilibrio horizontal e equalizaçâo

Passamos a discutir, agora, o componente especificamente redistributivo das 
transferencias, a nossa parcela redistributiva. Em toda federaçao, há algum grau de disparidade 
na capacidade económica das diversas jurisdiçôes intermediárias e locais. Conseqüentemente, a 
capacidade destas jurisdiçôes de obter autofinanciamento, qualquer que seja a distribuiçao de 
impostos entre níveis de governo, reflete esta disparidade. Em conseqüéncia final, a capacidade 
autónoma de cada um destes governos para suprir os serviços demandados pelos cidadaos, ou 
exigidos pelas normas legais do país, também difere de forma bastante proporcional à disparidade 
em nível de desenvolvimento e capacidade económica. Para prover um mesmo nível de serviços 
públicos, os estados mais pobres teriam que impor uma carga tributária mais elevada aos seus 
cidadaos, em relaçao àquela incidente sobre os cidadaos de estados ricos.

Estes fatos universais colocam um problema básico de eqüidade, no sentido do acesso de 
cada cidadao da Federaçao a um mesmo padrao mínimo de serviços sem que ele tenha que arcar 
com um custo tributário mais elevado do que a média dos demais cidadaos. A importância 
atribuída a este problema difere profundamente entre as federaçôes existentes. Algumas colocam 
a eqüidade como valor básico, que sobre-determina a maior parte das outras questôes. Outra -  
referéncia básica sao os Estados Unidos da América -  nao inclui este conceito entre seus valores 
fundamentais17. Nas quatro federaçôes que abordamos neste trabalho, a eqüidade é um valor 
importante, senao fundamental, ainda que as formas pelas quais se resolva sua implementaçao 
sejam muito distintas.

17 Note-se que nao estamos discutindo aqui a igualdade de direitos dos cidadaos num sentido amplo, mas a igualdade 
no que se refere aos servidos que sao supridos através de seus governos.
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A atuaçao do GC na busca desta eqüidade assume duas formas básicas. Em geral existe, 
em algum grau, uma açao normativa, pela qual a Federaçao, através do GC, estabelece padroes a 
serem seguidos pelos GSN na provisao de bens e serviços, e com isso determina, de certa forma, 
o próprio padrao de gasto destes governos18. O peso desta alternativa depende do grau de 
aceitaçao, por parte dos entes federados, de um papel ordenador por parte do GC/Federaçao. Em 
segundo lugar, mesmo a efetividade das normas pressupoe uma condiçao básica: os governos 
devem ter condiçoes financeiras para prover os serviços. Por isso, dadas as disparidades 
econòmicas sempre existentes, o elemento efetivamente imprescindível de todo dispositivo de 
equalizaçao é dado por transferencias verticais sujeitas às fórmulas -  a nossa parcela 
redistributiva -  que se destinam a aumentar a receita orçamentária dos governos com menor 
capacidade fiscal. Isto se expressa no que vamos chamar genericamente de dispositivos 
redistributivos: um fluxo de transferencia vertical subordinado a algum critério que vise 
diminuir diferenças horizontais na capacidade de gasto dos governos.

Nos próximos itens, vamos discutir características e atributos dos dispositivos 
redistributivos, relativos à sua abrangência, nível de complexidade e critérios utilizados.

4.1 O escopo dos dispositivos de equalizaçâo: setorial ou orçamentârio

Um primeiro aspecto importante refere-se à dimensao de gasto que se pretende equalizar. 
A Federaçao, através do GC, pode buscar resultados equalizadores com escopos diversos. É 
possível, por exemplo, que se busque equalizar a provisao de determinados bens ou serviços, sem 
qualquer consideraçao para com a capacidade geral de gasto de cada jurisdiçao. Este objetivo 
exige, necessariamente, o uso de transferencias condicionadas, em que o GC especifica o setor e 
as condiçoes em que aqueles recursos devem ser despendidos. Os recursos seriam transferidos 
conforme indicadores quantitativos de demanda -  alunos de ensino básico, quilòmetros de 
estradas, populaçao idosa, etc. -  podendo ser ponderados eventualmente por diferenciais de custo 
de provisao entre regioes. Uma jurisdiçao extremamente pobre do ponto de vista orçamentário 
mais geral poderia ter, neste caso, recursos suficientes para garantir oferta de serviços adequada 
no setor beneficiado. Sua situaçao orçamentária nao é afetada pela dotaçao, já que nao está ao seu 
alcance realocar os recursos para outras finalidades.

É evidentemente possível conceber um sistema bastante abrangente de dispositivos desta 
natureza, no qual a Federaçao defina critérios e montantes para diversos setores específicos. 
Sempre que seja possível identificar um paràmetro preciso e eficaz de distribuiçao -  como nos 
três exemplos citados acima -  tal sistema pode ser aplicado com eficiência. O aspecto crucial 
nesta opçao é que os recursos transferidos ficam fora do alcance dos orçamentos locais. As 
sociedades de cada jurisdiçao sao forçadas a realizar aquele nível de gasto setorial determinado 
pelo dispositivo federal. Nas últimas décadas, o crescente movimento de busca pela autonomia e 
descentralizaçao tem levado à reduçao do uso de dispositivos equalizadores setorialmente 
restritos, e sua substituiçao por sistemas mais frouxos, em que as vinculaçoes específicas e 
detalhadas sao substituídas por vinculaçoes gerais a grandes categorias de gasto -  educaçao, 
gasto social, etc. -  deixando por conta dos orçamentos locais uma alocaçao mais detalhada.

18 Para algum aprofundamento, ver PRADO, S., (2003).
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Neste mesmo sentido, a alternativa que tem assumido cada vez mais importância é a 
equalizaçao da capacidade orçamentâria de dispèndio, livre de condicionalidades. Neste caso, o 
GC nao visa qualquer área específica de gasto, mas trata de ajustar a receita final total disponível 
para os orçamentos dos GSN. A decisao sobre quais áreas e setores privilegiar fica entregue às 
sociedades locais, embora em algumas federaçôes as transferencias condicionadas, orientadas 
para setores específicos, ainda sejam dominantes (o exemplo conspicuo sendo os EUA, onde a 
quase totalidade delas cai neste caso), na maior parte delas os dispositivos de equalizaçao tendem 
hoje a oferecer recursos livres para o orçamento do GSN.

4.2 Sistemas de equalizaçâo versus fluxos redistributivos

A natureza dos dispositivos redistributivos deve ser também analisada sob outro 
importante ponto de vista. Vamos desenvolvê-lo através da contraposiçao entre os conceitos de 
sistema de equalizaçâo e fluxos redistributivos.

Sistemas de equalizaçâo (SE) consistem em dispositivos que, para definir montantes a 
serem transferidos para cada GSN, tomam em consideraçao a totalidade das receitas e, em certos 
casos, também dos gastos de cada governo. Por exemplo, um SE pode pretender equalizar a 
capacidade de gasto per capita dos estados. Para isso, uma primeira opçao mais simples é 
considerar a receita pròpria efetivamente arrecadada por cada estado, a partir de seus impostos 
próprios, em termos per capita, e definir aportes compensatòrios com base nesta estimativa. Uma 
opçao mais sofisticada (retornamos a esta questao à frente) seria utilizar estimativas da 
arrecadaçao tributària potencial do estado, através de modelos estatísticos mais sofisticados. 
Alternativa que deve também ser considerada um SE seria partir igualmente das receitas 
estaduais, e realizar trocas horizontais, com os estados mais ricos transferindo recursos para os 
mais pobres até lograr algum grau pré-definido de equalizaçao. De forma sintética, portanto, 
poderíamos caracterizar um SE como um dispositivo que analisa de forma abrangente e inclusiva 
as receitas e gastos de cada GSN para definir transferencias que ele deva receber.

Em contraposiçao, os fluxos redistributivos (FR) sao dotaçôes de recursos originadas de 
governos superiores (GC e GE’s), às quais se aplica um paràmetro qual quer autónomo de 
distribuiçao: populaçao, renda per capita, pobreza, demandas de infra-estrutura, etc.. Enquanto 
um SE avalia todas as fontes de recursos de cada jurisdiçao para chegar a um montante 
transferido que reduza as diferenças na receita final disponível das jurisdiçôes, um FR ignora 
totalmente as demais fontes de recursos dos governos receptores, definindo aportes com base 
num critério autónomo.

A grande maioria das federaçôes existentes, incluindo o Brasil, tem, na realidade, um ou 
mais fluxos redistributivos. Sao poucas, uma minoria, as que contam com sistemas de 
equalizaçao no sentido proposto acima. Em geral, define-se uma base de recursos qualquer -  
compartilhamento, como no Brasil com os fundos de participaçao, ou entao uma parcela da 
receita federal -  aplica-se um paràmetro redistributivo e derivam-se coeficientes de rateio, 
aplicáveis ao montante total de recursos.

Este tipo de dispositivo é bastante adequado para distribuir recursos para finalidades 
setoriais específicas, tal como descrito no item anterior. Quando se trata, contudo, da necessidade
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de equalizaçao da capacidade geral orçamentária de gasto dos GSN, em que cada jurisdiçao tem 
acesso diferenciado às diversas fontes de recursos, devido, por exemplo, às diferenças inter­
regionais nas bases tributárias, este tipo de fluxo pode ser bastante impreciso e até perverso no 
resultado final gerado.

A título de ilustraçao, seguindo a classificaçao acima, teríamos, no Brasil, o SUS, o 
salário educaçao e os fundos de participaçao como típicos fluxos redistributivos. O único 
dispositivo brasileiro que poderia ser associado ao conceito de sistema seria o FUNDEF, ainda 
que ele opere de forma restrita ao setor de educaçao e sua atuaçao maior seja limitada aos espaços 
estaduais: ele força trocas horizontais de receita entre governos, e conta ainda com fluxos 
complementares do GF (FUNDEF - federal) definidos em funçao da receita final obtida pelos 
GSN.

De forma geral, podemos associar estas duas alternativas ao grau de precisao dos 
dispositivos: nos SE’s, maior precisao é obtida ao custo de maior complexidade e, evidentemente, 
maiores custos. Nao por coincidência, apenas nas federaçoes mais desenvolvidas nas quais a 
eqüidade é vista como valor fundamental encontramos SE’s. Em nossa amostra, somente na India 
os sistemas nao sao dominantes, embora, como veremos, uma parte pequena dos dispositivos de 
equalizaçao indianos apresente elementos típicos de sistemas.

4.3 Formas definanciamento dos dispositivos

Há diversas formas pelas quais se define o montante e a origem dos recursos que sao 
mobilizados pelos dispositivos redistributivos. Devemos identificar duas modalidades básicas: 
aquela em que os recursos sao previamente definidos, e outra em que o montante de recursos é 
variável subordinada.

No primeiro caso, a legislaçao que formata o dispositivo especifica a fonte de recursos de 
forma que o montante a ser distribuído em cada período fica previamente definido:

a) Por percentuais sobre certos impostos ou sobre a receita total do GC (compartilhamento 
redistributivo). No Brasil, os fundos de participaçao distribuem percentual fixo do IR e 
IPI. Na India, define-se a cada período de cinco anos um percentual da receita total do GF 
a ser transferido. Na Austrália pós-1998, a totalidade da receita do IVA federal constitui a 
única fonte do sistema de equalizaçao;

b) Por critérios de correçao (inflacionamento) sobre montantes históricos de recursos. Muitas 
vezes, mesmo que num momento do passado tenham existido outros critérios, eles sao 
abandonados, passando-se a corrigir os valores existentes naquele momento com base em 
índices de preços ou outro paràmetros19. A Austrália até 1998 é um exemplo desta 
prática;

19 Um exemplo pode ser um montante de recursos que é anualmente corrigido conforme o aumento do PNB, ou o 
aumento da taxa de salários da economia.
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c) Finalmente, devemos considerar também a situaçao em que o montante a ser distribuído é 
objeto de decisao autónoma do GC, sem qualquer especificaçao legal sobre origem ou 
forma de atualizaçao dos valores a cada ano. Esta é uma situaçao rara nas federaçôes mais 
antigas do ocidente. Em alguns dos novos países do leste europeu ela se implantou pelo 
menos por um certo período de transiçao. Na nossa amostra, apenas a India apresenta, 
como veremos, alguns aspectos que vao nesta direçao.

Em todos estes casos, qualquer que seja o critério de redistribuiçao adotado, o grau de 
equalizaçao atingido é variável subordinada, dependendo do montante de recursos oferecidos em 
relaçao ao nível das disparidades inter-regionais. É evidente que a terceira situaçao indica uma 
federaçao muito centralizada, com elevado poder discricionário do GC, em contraposiçao à 
primeira, na qual há garantia legal ou constitucional quanto ao montante de recursos transferidos. 
Os fundos de participaçao no Brasil sao um exemplo típico.

A segunda situaçao é aquela em que se define previamente um critério de equalizaçao, e o 
montante a ser transferido passa a ser endogenamente determinado, ou seja, há um dispositivo de 
cálculo que, partindo de valores fiscais (receitas e/ou despesas) dos GSN, determina um montante 
que atinja um certo nível pré-determinado de equalizaçao. Em geral, nesta alternativa a fonte dos 
recursos é o orçamento federal. Dado o critério, um aumento das disparidades inter-regionais gera 
maior pressao sobre o orçamento. Isto muitas vezes leva os GC’s a estabelecerem “tetos” para os 
montantes distribuídos, o que acaba por reduzir o dispositivo à primeira situaçao descrita acima. 
O caso mais relevante desta situaçao é o programa de equalizaçao canadense. No Brasil, o único 
caso que se aproxima deste conceito é o componente federal do FUNDEF. O montante 
complementar que o GF oferece depende do número de estados cuja receita média por aluno fica 
situada abaixo da média nacional, e da diferença entre a receita de cada estado e esta média.

Fluxos redistributivos sao necessariamente financiados pela primeira modalidade, pois 
eles sempre exigem uma dotaçao prévia de recursos. A segunda modalidade só ocorre com 
sistemas de equalizaçâo, embora estes possam ser, e mais freqüentemente sejam, financiados por 
dotaçôes prefixadas. No Canadá, o programa de equalizaçao se enquadra na segunda modalidade 
acima, enquanto na Austrália os recursos destinados à equalizaçao sao pré-determinados, dados 
pela arrecadaçao integral do imposto federal de vendas.

4.4 Formas institucionais de gestâo dos dispositivos

É sempre necessário que exista uma instituiçao que responda pela implementaçao dos 
dispositivos, o que inclui em geral a geraçao ou obtençao dos dados estatísticos necessários aos 
cálculos. Nas federaçôes atuais, isto é resolvido de duas formas. O trabalho pode ser realizado 
diretamente pelo GF, em geral por setores da área monetária e fiscal, ou pode ser constituído um 
corpo governamental específico para esta funçao. A primeira opçao, em geral, coincide com 
dispositivos altamente regulados e parametrados, em que o GF apenas aplica a regra. Já a 
segunda opçao envolve sempre um grau mais elevado de autonomia destes corpos 
governamentais especificamente criados para a funçao. Em nossa amostra, temos dois países em 
cada um destes casos. Na India e Austrália, temos corpos autónomos especializados -  
“Comissôes” - , enquanto no Canadá e Alemanha os Ministérios de Finanças operam os sistemas 
de equalizaçao.
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4.5 Critérios e mecanismos de rateio

O rateio da PR entre as jurisdiçôes exige a definiçao de um princípio normativo de 
eqüidade, ou seja, um critério que comande a distribuiçao dos recursos. Uma alternativa 
interessante para analisar estes critérios pode ser relacioná-los às dualidades básicas descritas nos 
itens 3.1 e 3.2.

No caso mais limitado dos fluxos redistributivos, devemos primeiro analisar os critérios 
mais usuais para os casos de dispositivos setoriais, ou seja, quando a federaçao pretende atenuar 
disparidades na provisao de um serviço específico. Nestes casos, a situaçao mais simples e 
favorável é quando se pode aplicar uma regra de “receita por unidade de serviço ou gasto”. 
Sempre que for possível quantificar de forma precisa e simples o serviço (educaçao básica, 
manutençao de estradas, cuidado com idosos, etc.) a distribuiçao pode ser submetida a um critério 
simples ou ponderado de aporte por unidade de serviço.

Ainda neste caso, onde o serviço unitário pode ser precisamente identificado, uma 
alternativa muito interessante é dada pelos chamados matching grants, intensivamente utilizados 
nos EUA. O objetivo, neste caso, passa a ser controlar o preço unitário do serviço para a 
jurisdiçao subnacional: O GF aceita pagar uma parcela do custo unitário. Neste mecanismo, ao 
contrário do padrao normal de transferencias, é o serviço prestado que aciona o recurso. As 
transferencias ocorrem na medida exata da provisao do serviço, mediada pelo percentual de 
cobertura definido pelo GF.

Já com as áreas nao tao facilmente quantificáveis (por exemplo, gastos em saúde) torna-se 
mais difícil estabelecer um critério simples de distribuiçao, sendo entao necessário recorrer a 
indicadores mais gerais de necessidades sociais, ou entao recuar para um critério simples de 
recursos per capita.

Situaçao mais complexa é quando se utiliza fluxos redistributivos para reduzir 
desigualdades gerais de capacidade de gasto entre jurisdiçôes, ou seja, para prover recursos nao 
condicionados que ampliem a capacidade orçamentária dos GSN. Aí é forçoso encontrar 
parámetros gerais que comandem a distribuiçao. O critério mais geral e básico, e também o de 
mais fácil aplicaçao, é a distribuiçao baseada na populaçao (receita igual per capita), opçao que 
amplia a receita dos GSN pelo mesmo montante para cada cidadao. As diferenças decorrentes de 
desenvolvimento econòmico sao mantidas intactas, mas a capacidade de gasto per capita de 
todos os GSN sobe. É também uma alternativa politicamente mais factível, pois exige um grau de 
redistribuiçao horizontal, direta ou indireta, muito menor.

Quando a Federaçao pretende agir de forma mais incisiva na reduçao das desigualdades 
em desenvolvimento econòmico, um critério de dotaçôes iguais per capita pode nao ser 
suficiente. A alternativa entao é ponderar a distribuiçao per capita simples por parámetros que 
apreendam as diferenças em nível de pobreza, nível de renda, “atraso” econòmico, 
desenvolvimento social, etc.. Sao infindáveis as alternativas de índices simples e compostos para 
operar esta ponderaçao. Muito utilizada é a ponderaçao pelo inverso da renda per capita estadual, 
tal como no FPE brasileiro.
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Critérios de eqüidade _para sistemas de equalizaçâo

É evidente que resultados mais refinados e precisos de equalizaçao exigem os sistemas, ou 
seja, só podem ser obtidos quando se considera a totalidade das receitas e, em sistemas mais 
sofisticados, das despesas que compoem os orçamentos dos GSN. Há dois enfoques básicos que 
delimitam as alternativas para orientaçao de sistemas de equalizaçao.

Um primeiro enfoque 20 propoe o princípio da equalizaçao da capacidade total de gasto 
per capita (PECG) dos governos. As transferências seriam definidas a partir da avaliaçâo da 
capacidade fiscal de cada jurisdiçao, considerando a totalidade de suas receitas fiscais, de forma a 
reduzir as diferenças em capacidade final de gasto entre as jurisdiçoes. Neste enfoque apenas as 
receitas fiscais sao consideradas. Ele ignora o fato de que, rigorosamente, igualdade de receita 
disponível _per capita nao é sinònimo de igualdade na capacidade de oferta real de serviços. Na 
medida em que existam grandes diferenças de custos entre regioes, ou uma distribuiçâo irregular 
de demanda para certos serviços (cuidado com idosos, por exemplo), pode resultar diferenças 
significativas no nível de serviços prestados para cada habitante. Por outro lado, este método tem 
o mérito da transparencia e maior simplicidade nos procedimentos.

A grande dificuldade para uma aplicaçâo eficiente deste princípio reside no problema do 
esforço fiscal. O sistema nao pode tomar como referencia para a equalizaçao a receita própria 
efetiva dos GSN, pois assim criaria incentivos perversos para a gestao orçamentária destes 
governos. Se um GSN reduzisse sua arrecadaçâo, por opçao política ou ineficiência, o sistema 
compensaria a perda, transferindo o ònus fiscal para o resto do país21. Assim, os sistemas mais 
avançados tomam como referência a receita potencial, aquela que a base econòmica da jurisdiçao 
geraria sob condiçoes médias de esforço fiscal e alíquotas. Neste caso, se um GSN arrecada a 
menos / a mais que o potencial, nao receberá transferências adicionais/reduzidas. Sua opçao por 
tributar mais ou menos seus cidadaos nao afeta suas dotaçoes. Toda a dificuldade desta 
modalidade decorre dos problemas para estimar arrecadaçâo potencial.

Este enfoque tem duas fragilidades básicas. A primeira é que, em países com elevada 
disparidade de renda entre jurisdiçoes, é certo que o nível de demandas básicas por serviços tenda 
a ser mais elevado nas regioes mais pobres, com o que o PECG, que supoe a igualaçâo da receita 
per capita, é visto por alguns como um critério insuficiente. A segunda, nao independente da 
primeira, é que os custos de provisao de bens públicos podem ser altamente díspares entre 
jurisdiçoes, principalmente devido às diferenças dos salários médios regionais, no caso das 
economias em desenvolvimento. Desta forma, garantir a mesma receita fiscal per capita às 
diversas jurisdiçoes pode resultar em oferta real de serviços diferentes. Com elevadas 
disparidades de custos, a equalizaçao de receitas acaba gerando uma distribuiçao de benefícios 
fiscais reais desigual, mesmo quando as necessidades (em termos per capita) sejam idênticas. 
Para complicar adicionalmente, o efeito demanda tenderia a exigir maiores dotaçoes, enquanto o 
efeito custo, nos países em desenvolvimento, provavelmente tenderia a reduzir dotaçoes, já que o 
elemento principal de custo, salários, tende a ser mais baixo nas regioes mais atrasadas.

20 Uma excelente resenha desta discussâo, aplicada ao caso do Canadá, pode ser vista em SHAH, A . T., (1994).
21 Veja-se no estudo sobre a Índia, que este é o caso com um dos dispositivos de equalizaçâo existentes, o chamado 
gap filling: ele deriva montantes de transferencias a partir dos déficits correntes efetivos dos estados, de forma a 
igualar receitas e despesas correntes efetivas.
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Estas questôes, de enorme complexidade, apontam para um dos temas relevantes do 
debate contemporáneo sobre transferencias, qual seja, a conveniência de um critério mais amplo, 
o princípio da equalizaçao pelas necessidades fiscais (PENF), também chamado princípio da 
equalizaçao do beneficio.

No PENF, a idéia é partir das necessidades básicas em termos reais, e ajustar as dotaçôes 
orçamentárias de forma a garantir a provisao de uma cesta real básica de serviços. Na forma pura, 
tipos ideais, o PECG significa equalizar as dotaçôes orçamentárias, ficando o nível real de 
provisao como variável dependente. O PENF inverte a determinaçao: definem-se a cesta real de 
bens e serviços, e a dotaçao orçamentária equalizadora é resultante, portanto, provavelmente 
diferenciada.

Os sistemas orientados pelo PENF (de fato, só temos um caso, o australiano, embora a 
India esteja se movendo nesta direçao), se adequadamente desenvolvidos, tornam-se os mais 
complexos dentre todos. Isto porque eles agregam à necessidade de calcular a receita potencial, já 
descrita no caso anterior, toda a complexidade de estimar as demandas e custos específicos por 
jurisdiçao. Isto envolve primeiro, identificar parámetros relevantes de dispêndio (por exemplo, 
número de crianças em idade escolar, número de idosos, etc.) por jurisdiçao e, ao mesmo tempo, 
definir uma participaçao média daquele tipo de gasto num orçamento típico de GSN, para o país 
como um todo, que possa servir como referência. Em segundo lugar, contemplar diferenças 
significativas de custo envolvidas na provisao dos serviços, desde níveis salariais até densidade 
demográfica e extensao territorial.

Em países desenvolvidos, o que está provavelmente em jogo nestes processos é um grau 
maior ou menor de sofisticaçao e fine tunning na adequaçao de serviços públicos que apresentam, 
já, um nível bastante elevado de qualidade. Ainda assim, implementaçao do PENF envolveria 
dificuldades de grande porte, todas elas relativas à mensuraçao das necessidades e custos 
diferenciados. Entre muitos outros, sao significativos os problemas de estabelecer um parámetro 
de referencia (standard) para necessidades, e separar diferenças de necessidades básicas de meras 
diferenças nas preferências (gostos) das diversas populaçôes22.

Quando tratamos dos países em desenvolvimento, parece haver, em princípio, fortes 
argumentos a favor da conveniência da adoçao de algum critério tipo PENF. O fato básico de que 
a renda privada familiar é extremamente baixa em determinadas regiôes amplia dramaticamente a 
dependência destas populaçôes em relaçao aos serviços públicos, nao apenas na forma de bens 
públicos gerados (saúde, educaçao), mas também do próprio processo de geraçao destes bens 
(emprego público). Por outro lado, é exatamente nestas economias que as disparidades de custos 
se apresentam mais fortes, tornando a aplicaçao eficiente do PENF dramaticamente dependente 
da qualidade das informaçôes estatísticas, em geral inexistentes ou muitíssimo precárias.

Há ainda outras consideraçôes e aspectos a levantar sobre critérios de equalizaçao, mas 
julgamos mais adequado postergá-los para a discussao dos casos concretos de equalizaçao, na 
segunda parte deste trabalho, onde a exemplificaçao facilita a exposiçao.

22 Ver SHAH, op. cit.
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5. Equalizaçâo: características dos sistemas analisados

Tendo por referência a discussao teórica realizada no item anterior, vamos agora descrever os 
principais aspectos dos dispositivos pelos quais estas quatro federaçoes distribuem o que 
denominamos PR -  Parcela Redistributiva. Cada um destes paises adota algum arranjo que pode 
contar com um único sistema de equalizaçâo, às vezes mais de um sistema, em outros casos 
combinando sistemas de equalizaçao com fluxos redistributivos complementares.

5.1 Visâo sumária dos arranjos nacionais

No Canadá, a equalizaçâo deve ser vista como operada por dois dispositivos 
independentes23 que sao combinados para reduzir as desigualdades regionais. Nao há fluxos 
redistributivos relevantes (para o conceito de fluxo redistributivo, ver capítulo 1), tendo sido a 
maior parte deles consolidada no segundo sistema de equalizaçâo.

O primeiro, chamado Equalization System, visa trazer províncias com capacidade de gasto 
abaixo da média nacional para a média nacional. Esta referência média nacional é obtida pela 
avaliaçâo das receitas potenciais de cinco províncias, tidas como representativas. O sistema avalia 
para as províncias representativas e para cada província individual a receita potencial que seria 
obtida assumindo-se o que é chamado RTS -  Representative Tax System -  que se compoe de uma 
média nacional de regras definidoras de bases tributárias, às quais se aplica a alíquota média efetiva 
do país, para cada imposto. A comparaçâo entre a média nacional e a receita potencial individual 
permite definir o volume de recursos que cada província deve receber. O sistema opera, portanto, 
como uma “conta aberta”, já que o valor final aportado decorre das desigualdades inter-regionais. A 
“conta” é coberta pelo orçamento federal. O sistema é integralmente controlado e aplicado pelo 
Ministério de Finanças.

O segundo dispositivo canadense se chama CHST -  Canada Health and Social Transfers -  e 
transfere recursos vinculados às áreas de saúde e educaçao, basicamente. Ele pode ser propriamente 
classificado, segundo os conceitos desenvolvidos no capítulo 1, como um fluxo redistributivo. Ele 
resultou da consolidaçâo de centenas de programas fortemente discricionários comandados pelo 
GC, nas décadas anteriores, e que foram progressivamente submetidos às regras muito rígidas de 
distribuiçâo, o que o transformou em um complemento do primeiro sistema. Ao contrário do 
primeiro, este nao leva em consideraçâo as demais receitas dos governos, operando sob um critério 
simples de distribuiçâo per capita2A, o que justifica que o classifiquemos como um fluxo. Ambos 
os sistemas sao administrados pelo Ministério de Finanças.

Na Austrália, o sistema vigente realiza a distribuiçâo da receita total do imposto federal 
sobre vendas, chamado GST -  General Sales Tax. Ele opera, portanto, com um montante pré-

23 A rigor, eles nao sao totalmente independentes, há uma complexa ligaçâo entre os dois, mas de peqnena dimensao, 
referindo-se apenas à correçâo de certos valores. No essencial, eles podem ser vistos como independentes (Ver 
estndo específico para detalhes).
24 Estamos desconsiderando aqni detalhes mais complexos do sistema cnja descriçâo nao cabe neste capítulo final. 
De fato, o CHST distribui recursos per capita, mas os valores sao corrigidos em fnnçâo dos tax points concedidos 
aos estados no imposto de renda. O GF sempre considerou que ao abrir espaço no IR para as alíquotas provinciais ele 
estava concedendo nma transferencia, e deduz estes montantes (atualizados) dos aportes do CHST.
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determinado de recursos e tem as características gerais de um compartilhamento redistributivo, já 
que este imposto é exclusivamente legislado pelo GC, que arrecada e distribui. O critério de 
equidade adotado pela federaçao australiana, resultado de décadas de desenvolvimento, é o caso 
mais desenvolvido de aplicaçao do princípio da necessidade fiscal. A decisao sobre o rateio 
decorre dos trabalhos e recomendaçôes de uma comissao independente, a Grants Comission, que 
elabora o mais complexo de todos os sistemas de distribuiçao existentes, calculando, para cada 
estado, a receita potencial e as necessidades fiscais específicas, resultado destes cálculos um vetor 
de coeficientes (relativities) que é aplicado ao montante total de recursos disponíveis.

Na Alemanha, tal como no Canadá, o critério de equalizaçao é capacidade de gasto per 
capita, nao entrando em consideraçao as diferenças em necessidades fiscais. O sistema, o mais 
complexo do mundo, do ponto de vista institucional e administrativo, se compôe de três etapas 
seqüencialmente articuladas, em que o resultado obtido em cada uma é ponto de partida da 
seguinte.

O sistema opera fazendo a redistribuiçao da arrecadaçao efetiva entre os estados e o GC, o 
que é realizado em três etapas:

a) Redistribuiçao da cota estadual do IVA (compartilhamento) que é somado às receitas 
próprias dos estados;

b) Trocas horizontais entre estados, transferindo recursos dos mais ricos para os mais pobres, 
sem participaçao de recursos federais e

c) Transferencias complementares do GF, para trazer todos os estados até muito próximo da 
média nacional de capacidade de gasto per capita.

O sistema, tal como no Canadá, é operado pelo Ministério de Finanças.

Na India, os dispositivos de equalizaçao devem ser entendidos como parte de um amplo 
processo orçamentário nacional que tem semelhanças com aquele de um estado unitário. É o 
único país em que a partilha de recursos é realizada em duas etapas, a primeira envolvendo os 
orçamentos de gastos correntes e a segunda envolvendo o orçamento de investimento, 
corporificado nos planos qüinqüenais federal e estaduais. Estas duas etapas sao controladas de 
forma bastante autònoma por duas “comissôes de sábios”, respectivamente a Comissao de 
Finanças e a Comissao do Plano. Em cada uma delas há dispositivos equalizadores, 
predominando quase totalmente o que chamamos, no capítulo 1, de fluxos redistributivos.

41



QUADRO 6.7 FORMAS BASICAS DE FECHAR A BRECHA VERTICAL
PAÍS COMPARTILHAMENTO 

LEGAL DE IMPOSTOS

COMPONENTE 

REDISTRIBUTIVO 

NO COMPARTILHAMENTO

DISPOSITIVOS PRINCIPAIS 

DE EQUALIZAÇÂO

TRANSFERENCIAS CONDICIONADAS

FLUXOS REDISTRIBUTIVOS 

REGULAMENTADOS DISCRICIONÁRIAS

ALEMANHA

RENDA, IVA, EXCISE SOBRE ÓLEO 
MINERAL, ATIVIDADE PRODUTIVA LOCAL: 

PERCENTAGEM FIXAS POR NÍVEL DE 
GOVERNO.

SOMENTE IVA É REDISTRIBUTIVO: 
75% PER

CAPITA
25% PROPORCIONAL AO 

ATRASO; DEMAIS IMPOSTOS 
SÂO DISTRIBUIDOS POR 

DERIVAÇÂO

SISTEMA HIBRIDO COMPOS!O 
POR:

1) TROCAS 
HORIZONTAIS ENTRE ESTADOS, 
APÓS RATEIO DO IVA;

2) TRANSFS. 
COMPLEMENTARTES DO GC, ATÉ 
ATINGIR UM CERTO GRAU DE 
EQUALIZAÇÂO;

O PROCEDIMENTO É 
SEQUENCIAL, CADA ETAPA PARTE 
DO RESULTADO DA ETAPA 
ANTERIOR

1 )FINANCIAMENTO DEJOINT TASKS, 
ATIVIDADES ESPECIFICAS QUE DEVEM 
SER CONDUZIDAS DE FORMA 
COOPERATIVA ENTRE GOVERNOS.

2) AJUDA 
FINANCEIRA FINANCIAMENTO DE 
INVESTIMENTO QUE ANTERIORMENTE 
ERA DISCRICIONÁRIO, DEPOIS FOI 

SUBMETIDO A REGRAS DE ALOCAQÁO.

NÁO EXISTEM EM DIMENSÁO 
RELEVANTE. A MAIOR PARTE SE 
INSERE NAS DUAS CATEGORIAS 
DESCRITAS AO LADO. NA AJUDA 

FINANCEIRA O GC TEM UMA 
CERTA AUTONOMIA NA 

DISTRIBUIQÁO, SUJEITA A 
REGRAS.

CANADÁ

IMPOSTO DE RENDA COMPARTILHADA 
ATRAVÉS DE ALÍQUOTAS ESTADUAIS; 
TRÊS DAS DEZ PROVINCIAS EM SEU IMP.

VENDAS SUBSTITUIDO PELO IVA 
FEDERAL: GF ARRECADA E TRANSFERE

NÂO EXISTE

SISTEMA APOIADO EM FÓRMULA 
QUE DEFINE TRANSFERÊNCIAS 
NECESSÁRIAS PARA TRAZER OS 
ESTADOS MAIS POBRES ATÉ UM 
CERTO NÍVEL RELATIVO À MEDIA. O 
SISTEMA É 'CONTA ABERTA”, 
FINANCIADO PELO ORÇAMENTO GC.

CONCENTRADAS AO LONGO DO 
TEMPO NUM SISTEMA, O CHST, QUE 
ATUA MAIS COMO UMA OUTRA FACE 
DO PROCESSO GLOBAL DE 
EQUALIZAQÁO, ALIMENTANDO OS 
GASTOS COM SAÚDE E DUCAQÁO 
PRINCIPALMENTE. TEM REGRAS 
RÍGIDAS DE DISTRIBUIQÁO.

VIRTUALMENTE INEXISTENTES; 
TODAS AS TRANSF. 
CONDICIONADAS. FORAM 
INTEGRADAS NO SISTEMA 
CHAMADO CHST.

ÍNDIA

ATÉ 2000:
- RENDA PESSOAL - 

PARTILHA COMPULSÓRIA % DEFINIDA 
PELA COMISSÂO DO PLANO. - EXCISE 
FEDERAL - PARTILHA OPCIONAL, A 
CRITÉRIO DA COMISSÂO DO PLANO. 

APÓS 2000;
PERCENTAGEM SOBRE RECEITA 

FEDERAL TOTAL, DEFINIDA PELA 
COMISSÂO DE FINANÇAS.

ANTES E
DEPOIS DE 2000, O GC ARRECADA E 
TRANSFERE PARA OS ESTADOS CERTOS

IMPOSTOS1(POR DERIVAÇÂO):

ATÉ 2000:
PARTE VARIÁVEL DE CADA 
IMPOSTO DISTRIBUÍDA ENTRE 
ESTADOS SEGUNDO 
PARÁMETROS DE POPULAÇÂO, 
ATRASO, POBREZA, A CRITÈRIO 
DA COMISSÂO DE FINANÇAS 
APÓS 2000:
IDEM PARA O MONTANTE 

PERCENTUAL DEFINIDO SOBRE 
ARRECADAÇÂO FEDERAL

SISTEMA COMPOSTO DE DOIS 
ELEMENTOS:

1o.) RATEIO DOS 
IMPOSTOS PARTILHADOS, 
CONFORME DESCRITO AO 
LADO.

2o.) TRANSFERS. 
COMPLEMENTARES FEDERAIS 
(GRANTS-ÍN-AÍDS), 
DISCRICIONÁRIAS, SUJEITAS A 
CRITÉRIOS REDISTRIBUTIVOS 
VAGOS, QUE ACABARAM SE 
REDUZINDO AO GAP FÍLLÍNG . O 
ORGÂO CENTRAL DECISOR SOBRE 
CRITÉRIOS E MONTANTE É A 
COMISSÂO DE FINANÇAS, CORPO 
AUTONOMO ESCOLHIDO PELO GC.

TRANSFERÉNCIAS CONTROLADAS 
PELA COMISSÁO DO PLANO, COM 
FONTES ORQAMENTÁRIAS, 
ORIENTADAS PRA COBRIR GASTOS EM 
INVESTIMENTO, TENDO COMO PONTO 
DE PARTIDA A SITUAQÁO 
ORQAMENTÁRIA DOS ESTADOS APÓS 
O RATEIO DO COMPARTILHAMENTO. 
CRITÉRIOS DE DESTRIBUIQÁO:
"GADGIL FORMULA”, PERCENTUAIS 
DOS RECURSOS SuBMETIDOS A 
CRITÉRIOS DISTRIBUTI VOS.

TRANSFERÉNCIAS PARA 
PROGRAMAS INDIVIDUAIS (CERCA 
DE 200) CONTROLADOS PELOS 
MINISTÉRIOS DO GF, SOB 
NEGOCIAQÁO COM A COMISSÁO 
DO PLANO, SENDO PARTE 
FINANCIADA 100% PELO GF, 
OUTRA PARTE EXIGINDO 
CONTRAPARTIDA VARIÁVEL DOS 
GOVERNOS ESTADUAIS. COMPOE 
CERCA DE 20-30% DAS 
TRANSFERÉNCIAS TOTAIS. -

AUSTRÁLIA

A l é 1998:
MONTANTES AD HOC 

DA RECEITA FEDERAL TRANSFERIDOS 
PARA OS ESTADOS, CUJA ORIGEM 
HISTÓRICA FOI O COMPARTILHAMENTO 
DO IR. APÓS 1998:

RECEITA DO 
IVA FEDERAL ((GST) TRANSFERIDA 
INTEGRALMENTE AOS ESTADOS.

NOS DOIS CASOS, O SHARING 
SEMPRE FOI ALOCADO 
HORIZONTALMENTE DE FORMA 
REDISTRIBUTIVA, A CRITÈRIO DA 
GRANTS COMISSION

SISTEMA DE FÓRMULAS QUE DEFINE 
PERCENTUAIS DE RATEIO DOS 
RECURSOS ENTRE ESTADOS COM 
BASE EM ANÁLISE DE RECEITA 
POTENCIAL E NECESSIDADES 
FISCAIS, REALIZADO PELA GRANTS 
COMISSION.

NÁO HÁ FLUXOS CONDICIONADOS 
RELEVANTES QUE SEJAM DE ALGUMA 
FORMA REGULAMENTADOS.

CERCA DE METADE DAS 
TRANSFERÉNCIAS SÁO 
DISCRICIONÁRIAS, NÁO TEM 
QUALQUER BASE LEGAL, E SE 
DISTRIBUEM POR CERCA DE 120 
PROGRAMAS FEDERAIS 
EXECUTADOS PELOS ESTADOS.

1. TAXA SOBRE PROPRIEDADE NAO AGRICOLA E SUCESSÁO, TAXA TRANSPORTE PASSAGEIROS E CARGAS, TAXAS SOBRE CAMBIO SOBRE JORNAIS E PROPAGANDA E SOBRE COMERCIO INTERESTADUAL.

Fonte: Estudos específicos por país
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Todo o sistema fiscal federativo indiano está assentado sobre uma nebulosa separaçâo dos 
gastos públicos entre “gastos de desenvolvimento” e gastos correntes, ou, na linguagem fiscal do 
país, “gastos plano” e “gastos nao-plano”. A primeira etapa das relaçoes fiscal-federativas 
envolve a utilizaçâo de fluxos redistributivos, com recursos de compartilhamento do IR e excises 
federais (até 2000) ou sobre percentual das receitas federais (após 2000). A Comissao de 
Finanças define, a cada plano (qüinqüenal) qual a parcela e quais os critérios de distribuiçâo que 
serao realizados. Aplicam-se a estes recursos diversos paràmetros macroeconòmicos 
redistributivos, sem qualquer consideraçâo para os recursos arrecadados pelos GSN a partir de 
suas bases próprias, o que caracteriza estas transferências como fluxos redistributivos. 
Distribuídos estes recursos, a situaçâo resultante (incluídos agora os recursos próprios) é 
analisada, e, em existindo qualquer déficit no orçamento corrente, os estados recebem do GC os 
recursos necessários para “fechá-lo” (“gap filling”), de forma que, ao final desta etapa, haja 
equilíbrio dos orçamentos correntes dos estados. Os estados que tenham, a esta altura, um 
superávit corrente, nao recebem nem cedem recursos.

Este segundo dispositivo (gap filling) é, tipicamente, um sistema de equalizaçâo. Ele 
lembra remotamente o sistema australiano, ao considerar, em última instància, receitas e despesas 
de cada jurisdiçao. Observa-se o saldo orçamentário efetivo e define-se a partir daí um dado 
montante de recursos que o orçamento do GC terá que aportar para equilibrar os orçamentos. A 
India, portanto, utiliza uma curiosa combinaçâo de fluxos redistributivos, que nâo considera 
nenhuma das demais receitas, como as transferências complementares federais que visam a 
equilibrar orçamentos. Por outro lado, o sistema utiliza, tanto do lado da receita como da 
despesa, dados históricos efetivos e realizados, nao existindo qualquer mecanismo mais 
sofisticado de cálculo de receitas e de gastos potenciais ou normativos. Isto define a distància 
estelar deste sistema para o australiano.

Encerrada esta segunda etapa, os estados passam a negociar com a Comissao do Plano os 
seus planos de investimento. Neste momento, em princípio, os mais ricos detém algum superávit 
corrente, e os mais pobres estao em equilíbrio corrente. A CP tem a prerrogativa de alocar 
transferências federais para viabilizar os planos estaduais.

5.2 A origem dos recursos da Parcela Redistributiva

No item 4.3 acima, indicamos as modalidades possíveis de financiamento da PR. Vejamos 
agora os casos concretos.

No Canad , o primeiro subsistema -  Equalization System — é um caso puro da situaçâo 
em que se define o critério e os recursos sao variável subordinada.. Dependendo das disparidades 
em capacidade potencial de arrecadaçâo, o GC tem que aportar mais ou menos recursos. Já o 
CHST, seu complemento, é o único caso de correçâo de valores históricos em nossa amostra. 
Durante os anos sessenta e setenta, múltiplos programas discricionários do GC foram 
progressivamente consolidados. Em 1977, num destes momentos, o valor total dos programas 
existentes no ano anterior passou a ser corrigido pela taxa de crescimento do PNB. A inexistência 
de uma definiçao legal para o montante total de recursos facilitou a que o GC, em diversas 
ocasioes nas quais enfrentou problemas orçamentários, reduzisse arbitrariamente os recursos, 
impondo correçoes de “PNB-2%” ou “PNB-3%”.
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Na Austrália, o sistema foi, durante um longo período, financiado pela correçâo de 
montantes históricos, que se originavam de compensaçôes pagas pelo GC aos estados devido à 
federalizaçâo do IR. Com o tempo, e diversas manipulaçôes ad hoc, o montante se tornou 
meramente uma decisâo orçamentâria do GC. Em 1998, ele foi substituido pela receita integral 
do imposto federal de vendas -  GST. No seu formato atual, portanto, seu financiamento se insere 
no primeiro caso indicado acima, um compartilhamento em que o GC apenas legisla e administra 
o imposto, cabendo a totalidade da receita aos estados.

Na Alemanha, os recursos envolvidos nas três etapas da equalizaçâo sao, em última 
instância, o IVA e o IR. O IR é, como vimos, integralmente devolvido aos estados por derivaçâo, 
nao entrando, portanto, diretamente no processo de equalizaçâo. Mas, como a segunda etapa do 
processo é composta por trocas horizontais, os estados ricos acabam cedendo aos mais pobres 
recursos originados do IR. O IVA entra no processo de duas maneiras. Primeiro, toda a cota 
estadual é base para equalizaçâo, na primeira etapa. Depois das trocas horizontais -  segunda 
etapa -  o GC entra com as transferencias complementares — terceira etapa — que é financiada 
pela cota federal do IVA. Sendo esta última parcela variável, endogenamente determinada, 
poderíamos também considerá-la como uma demanda ao orçamento federal em geral, de forma 
semelhante ao Canadá.

Na India, finalmente, o sistema combina atualmente o compartilhamento de percentual 
das receitas federais, que financia os fluxos redistributivos que iniciam o processo, com aportes 
do orçamento em “conta aberta” no procedimento complementar de “gap_filling” para chegar ao 
equilibrio dos orçamentos correntes. A partir dai, os estados passam a negociar com a Comissâo 
do Plano os seus gastos de investimento, o que resulta na distribuiçâo de transferencias 
condicionadas através da chamada “Gadgilformula”, que acaba caracterizando estes fluxos como 
fundamentalmente equalizadores, ainda que vinculados aos gastos ditos de desenvolvimento. É 
muito nebulosa a forma pela qual se define efetivamente o montante de recursos envolvidos nesta 
fase. Ao que parece, os aportes aos estados mais pobres ficam limitados à disponibilidade de 
recursos para investimento por parte do GC, os quais se distribuem entre seu pròprio Plano e os 
planos dos estados. Tudo se torna mais confuso porque o amplo sistema financeiro público 
permite elevada elasticidade ao GC na ampliaçâo de recursos para investimento. De qualquer 
forma, as fontes destes fluxos devem ser entendidas, na nossa tipologia, como defmiçôes ad hoc 
por parte do GC.

5.3 Formas institucionais de gestâo dos arranjos

Os países da nossa amostra ilustram as duas escolhas básicas que podem ser adotadas para 
o processo decisòrio relativo às transferencias: a gestâo tradicional direta pelo GC, através do 
Ministério das Finanças, ou a constituiçâo de corpo institucional especificamente dedicado à esta 
tarefa, no nosso caso, as comissôes indianas e australiana.

Há três argumentos básicos para a adoçâo de corpos institucionais como as comissôes. O 
primeiro remete para o caráter mais “científico” destes organismos, que sempre sâo compostos 
por experts reconhecidos na área fiscal e respeitados por sua “sabedoria”. Em segundo lugar, 
pretende-se de alguma forma isolar ou, pelo menos, afastar este processo decisòrio da influência 
do sistema político e da burocracia governamental. Finalmente, este recurso permite, em
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principio, maior flexibilidade de adaptaçâo ao sistema, uma vez que parcelas importantes dos 
procedimentos adotados deixam de ser regulamentadas detalhadamente em lei, ficando ao critério 
“científico” da Comissao. Nos dois países que adotam este modelo, as respectivas Comissoes têm 
o dever e a prerrogativa de apresentar recomendaçoes aos governos que podem, em tese, aceitá- 
las ou nao. Quase sem exceçôes relevantes, os GC’s sempre as acataram, inclusive porque, nos 
dois países, estas recomendaçoes resultam de laboriosas negociaçôes com as burocracias 
estaduais.

Existem, no entanto, marcadas diferenças entre os dois países quanto ao papel 
institucional das comissoes. A India é um caso claro de elevada autonomia e até arbítrio das 
comissoes. A Constituiçao intencionalmente deixou em aberto importantes decisoes relativas à 
partilha vertical de recursos, indicando especificamente a Comissao de Finanças como órgao 
responsável pela sua definiçao. Assim, é a CF que decide qual a parcela do IR será 
compartilhada, que parte desta parcela será meramente devolvida, que parte será distribuída 
segundo algum dos diversos critérios redistributivos existentes. Ao evitar a formalizaçao legal, 
que usualmente caracteriza estes sistemas (o brasileiro se destaca neste aspecto), os constituintes 
indianos de 1950 estavam optando por grande flexibilidade nos mecanismos de partilha, com o 
que, de certa forma, a partilha vertical acaba se tornando uma extensao do próprio orçamento 
anual (ou, no caso indiano, mais adequadamente qüinqüenal). É o único país da amostra em que a 
distribuiçao vertical é, no essencial, decidida a cada cinco anos, com ampla possibilidade de 
revisao ao longo dos planos também.

Se consideramos também a atuaçao da Comissao do Plano, que distribui para 
investimento um montante de recursos que é, em última instância, decidido a cada plano (e, no 
detalhamento, a cada ano) em funçao da situaçao orçamentária do GC, fica claro que, ao 
contrário da maior parte dos países, a partilha vertical se constitui, na India, numa extensao da 
prática orçamentária do GC.

Na Austrália, por outro lado, o poder da Grants Comission nao tem a mesma dimensao e 
as mesmas bases. O volume de recursos sempre foi pré-determinado pelo GC, seja via montantes 
ad hoc até 1998, seja pela receita do imposto de vendas a partir de entao. Seu poder vem, 
basicamente, da enorme complexidade que a metodologia de cálculo acabou assumindo ao longo 
de meio século de constante aperfeiçoamento e sofisticaçao. A GC conta com uma equipe de 
aproximadamente cinqüenta técnicos trabalhando em caráter permanente e recebe amplo suporte 
dos organismos nacionais de estatística. É nesta sofisticada parafernália de procedimentos 
estatísticos que reside a “excelência científica” do método, ainda que as elites burocráticas das 
províncias nao dominem inteiramente todos os detalhes da metodologia. Atualmente, ela envolve 
um tratamento detalhado de cerca de 70 rubricas de receita e de gasto, para obter coeficientes de 
ponderaçao a serem aplicados no rateio, que reflitam capacidade fiscal e especificidades do 
dispêndio de cada província.

Nos outros dois países, os dispositivos de equalizaçao sao operados integralmente pelos 
Ministérios de Finanças e tratados como todos os demais procedimentos tributários e 
orçamentários. Isto exige sempre que o grau de formalizaçao legal seja maior, já que nao existe o 
fator fundamental que permite a autonomia no primeiro modelo, qual seja, a pretensa “excelência 
científica” das Comissoes. Há, contudo, diferenças essenciais na metodologia, que repercutem 
sobre a forma de operaçao dos sistemas.
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No Canadá, como já indicamos, o sistema de equalizaçâo é bastante complexo em seus 
dois componentes. Envolve estimativas tecnicamente sofisticadas como o sistema australiano, 
ainda que, pelo menos, no Canadá elas fiquem restritas ao lado da receita. Dado o caráter 
fortemente nâo-centralizado da federaçâo, ocorrem constantes conflitos entre GC e províncias, a 
cada cinco anos, quando os procedimentos de cálculo das bases potenciais sao revistos.

Já na Alemanha, embora sob certo ponto de vista, seja o mais complexo dos sistemas de 
equalizaçâo, há um aspecto que torna sua operaçâo mais simples e transparente: ele se apóia 
integralmente na redistribuiçâo da receita efetiva arrecadada. Nâo há, em todo o modelo alemâo, 
qualquer estimativa seja de bases potenciais, seja de especificidades de gasto. Desta forma, 
embora o sistema em seu conjunto de três etapas seja complexo, a metodologia de cálculo é mais 
simples, e nâo envolve maiores conflitos.

5.4 Os critérios de equalizaçâo

Vamos aprofundar, agora, a descriçâo dos arranjos para equalizaçâo nestes quatro países, 
para o que estaremos apoiados no que foi desenvolvido acima.

A equalizaçâo da capacidade de gasto per capita

Canadá e Alemanha representam dois casos em que o objetivo central do sistema é 
aproximar a capacidade monetáriaper capita de gasto dos GSN, ou seja, adotam o princípio da 
equalizaçâo da capacidade de gasto (PECG). Nâo há, nestes sistemas, qualquer consideraçâo para 
diferenças em custos ou necessidades. Vamos entrar em algum detalhe dos dois sistemas, com a 
finalidade de mostrar que eles buscam este objetivo por dois caminhos bem distintos.

No Canadá, vimos acima, a equalizaçâo é operada por dois dispositivos independentes. 
No primeiro -  equalization system — o enfoque básico é estimar, para cada imposto, a receita 
média per capita do país, a qual será comparada com a receita individual de cada província para 
definir se, com relaçâo àquele imposto a província fica abaixo ou acima da média. Este 
procedimento, repetido para todos os impostos, permite obter, para cada província, uma 
somatória de diferenças positivas e negativas (dependendo de ter ela receita pròpria acima ou 
abaixo da média) que é, em última instância, o que vai definir o montante de recursos que ela 
recebe.

É necessário agora precisar diversos aspectos do mecanismo esboçado acima. Primeiro, 
trabalha-se com receita potencial e nâo receita efetiva. Segundo, para obter medidas de receita 
potencial, é necessário estimar bases potenciais para cada imposto, às quais se aplica a alíquota 
média efetiva do país, ou seja, a média ponderada das alíquotas praticadas pelos estados. 
Terceiro, a média nacional, na realidade, é a média aferida sobre as bases tributárias de cinco 
províncias tidas como representativas.

Para o cálculo das receitas de referência, tanto as médias como as individuais, é utilizado 
um sistema tributàrio representativo, que nâo corresponde de fato a nenhum dos sistemas 
estaduais, mas pretende ter características médias no que se refere à definiçâo de base tributária. 
Isto impede, por exemplo, que uma província que concede mais isençôes que a média nacional 
receba mais recursos.
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O sistema analisa cerca de 30 fontes tributárias. Em cada uma delas, uma provincia 
individual pode ser deficitària -  ficar abaixo da média -  ou superavitária25. A soma algébrica 
destas diferenças define diretamente o montante de recursos que ela deve receber. De forma 
geral, a lógica do sistema é permitir que cada provincia possa contar com, pelo menos, a receita 
média per capita, sem ser forçada, para isto, a aplicar aliquotas muito elevadas sobre seus 
cidadaos. Para isto, em todos os impostos que ela tiver menor capacidade recebe direito às 
transferencias, do qual se abatem as vantagens aferidas nos impostos em que ela é mais 
favorecida do que a média do pais.

É muito relevante o fato de que os fluxos transferidos nao sao sensiveis às políticas fiscais 
das provincias individuais, refletindo as diferenças mais permanentes entre as capacidades 
económicas dos estados, o que faz dele, de fato, um sistema de equalizaçao estrutural. Se uma 
provincia decide tributar fortemente seus cidadaos, acima da média nacional, ou entao reduzir 
suas aliquotas à metade da média nacional, continuará recebendo exatamente o mesmo montante 
de recursos, a menos que sua politica fiscal venha a afetar a dimensao de suas bases tributárias. 
No longo prazo, se houver convergência no nivel de desenvolvimento das diversas provincias, o 
montante das transferencias vai se reduzir. Teoricamente, elas desaparecem na medida em que 
todas as provincias atinjam o mesmo nivel de desenvolvimento.

O segundo dispositivo canadense, o CHST, fica nos limites de um fluxo redistributivo. O 
montante dado de recursos (definido por correçao de valores históricos, como vimos acima) é 
basicamente distribuido por um critério de igualdade per capita. Existe, contudo, uma (nao 
pequena) complicaçao, derivada da forma peculiar pela qual o GC descentralizou a arrecadaçao 
do IR ao longo da segunda metade do século. Como vimos acima, a fórmula adotada para 
permitir a participaçao dos estados no IR foi a criaçao de uma aliquota estadual, incidindo 
conjuntamente com a federal. Este movimento foi realizado principalmente nos anos setenta, 
durante o mesmo processo pelo qual o GC consolidou os diversos programas discricionários, 
iniciando o que viria a resultar no CHST. Naquele momento, o GC abriu “espaço tributário” para 
os estados no IR, reduzindo sua aliquota na mesma dimensao em que aqueles criassem a sua, de 
forma a que a carga tributária sobre a renda ficasse inalterada. Toda a complicaçao decorre de 
que, na ocasiao, o GC insistiu em considerar esta concessao de receita livre para os estados como 
uma transferência, dando origem a outro conceito curioso e tipicamente canadense, o de tax 
transfers, ou seja, transferência tributária. O “espaço tributário” era visto nao como uma efetiva 
descentralizaçao final de capacidade para arrecadar, mas, ao contrário, como uma concessao do 
GC para que os estados, através de suas aliquotas, arrecadassem o imposto que, para todos os 
efeitos, continuaria plenamente federal. Assim, estes valores se constituiriam em transferências, 
ou seja, seriam equivalentes à situaçao em que GC arrecadasse “seu” imposto e transferisse para 
os estados.

Para o que nos interessa agora -  os critérios do CHST -  resultou que o GC, ao calcular as 
dotaçôesper capita do CHST, considera as tax transfers no cálculo, ou seja, ele calcula para cada 
estado o valor atual destas concessôes de espaço tributário feitas nos anos setenta, e as computa 
como parte das transferências devidas. O resultado é que, efetivamente, o GC transfere em cash

25 Por exemplo, uma provincia pode ser atrasada e ter pouco potencial para imposto de vendas e renda, mas pode ter 
recursos minerais que lhe permitem receita acima da média no imposto correspondente. Ela terá crédito no imposto 
de vendas e renda, mas débito no imposto sobre minerais.
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apenas cerca de 70% dos montantes devidos, dado que parte da arrecadaçao de IR dos estados é 
considerada parte das transferências. Um aspecto meritório deste modelo estranho é que, como o 
estado mais rico tem base mais ampla do IR, eles sao relativamente menos favorecidos pela 
transferencia do CHST, o que acaba tornando o critério muito mais redistributivo, ao invés do 
caráter neutro que teria se fosse adotado um per capita puro.

Na Alemanha, ao contrário, nao há qualquer consideraçâo acerca do potencial de 
arrecadaçâo. O sistema trabalha de forma simples, direta, com receitas efetivas arrecadadas. Seu 
traço peculiar é operar uma seqüência de etapas cumulativas, ao longo das quais vai se reduzindo 
as disparidades entre estados.

Dadas as receitas obtidas pelos estados com seus impostos próprios, o primeiro 
movimento consiste na devoluçao do IR (compartilhamento) que, obviamente, nao faz parte do 
processo de equalizaçâo. Obtém-se uma dada distribuiçâo que, a esta altura, reflete basicamente a 
capacidade econòmica das regioes, com receita fortemente concentrada em três ou quatro 
estados.

Realiza-se, entâo, a primeira etapa da equalizaçâo que dá continuidade à distribuiçâo dos 
recursos compartilhados, distribuindo agora a cota estadual do IVA. Ao contrário do IR, esta nao 
é devolvida, mas distribuída em parte (75%) por critério per capita, e o restante privilegiando os 
estados mais pobres. Nesta etapa, já se obtém uma reduçâo significativa das desigualdades.

A terceira etapa envolve o traço exclusivo e peculiar da federaçâo alema, inexistente em 
qualquer outra federaçâo ocidental: um procedimento significativo de trocas horizontais pelo qual 
todos os estados acima da média nacional de receita per capita (nos termos gerados pela etapa 
anterior), cedem recursos para estados que estejam abaixo da média. As regras supoem que este 
procedimento permita levar os estados mais pobres a, pelo menos, 95% da média nacional.

Dados os resultados obtidos nesta fase, passa-se à terceira, na qual o GC entra com 
transferências que complementem o ajustamento, trazendo todos os estados para 99,5% da média 
nacional. Ou seja: o sistema alemao combina, seqüencialmente, compartilhamento devolutivo, 
compartilhamento redistributivo, trocas horizontais e aporte orçamentário complementares, do 
tipo “conta aberta”.

O sistema responde, portanto, ao comportamento efetivo da arrecadaçâo. Se um estado 
reduz alíquotas, vai receber em alguma medida transferencias adicionais. Isto só nao gera 
problemas muito grandes porque os impostos nucleares sao mantidos fora do acesso dos 
governos estaduais individuais, legislados de forma centralizada. O grande mérito deste sistema é 
nao demandar avaliaçoes complexas de receita potencial ou necessidades fiscais. Ele opera 
apenas com receita efetiva, em todas as suas etapas. Em segundo lugar, ele nao concentra no GC 
todo o peso da equalizaçâo, forçando trocas horizontais. Em contraste com o Canadá, ao fim do 
processo a receita dos estados ricos é reduzida, devido às trocas horizontais. Da forma que é 
operado e, particularmente, depois que a unificaçao ampliou dramaticamente as disparidades 
inter-regionais, este sistema pressupöe, como condiçoes de viabilidade, uma forte valorizaçâo da 
eqüidade no acesso aos serviços, traço típico da federaçao alema, mas nao infenso a conflitos e 
tensoes.
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Ficam, assim, bem claras as duas filosofías. A canadense trata de reduzir disparidades 
numa estrutura federativa nao centralizada, tendo que tomar como ponto de partida a diversidade 
e a autonomia das províncias, pressupostas e garantidas no direito de tributar vendas, renda e 
excises. Na Alemanha, a reduçao da disparidade é um procedimento eminentemente coletivo, 
perante o qual fica reduzida a importancia do comportamento autònomo de estados individuais, 
restrita ao uso de seus poucos impostos próprios. Os impostos nucleares sao centralmente 
controlados do ponto de vista legislativo e, para todos os efeitos, é como se eles compusessem 
um fundo nacional a ser distribuído entre governos.

A equalizaçâo das necessidades fiscais: Austrália

A segunda alternativa fundamental na definiçao de critérios de eqüidade é expressa, no 
mundo contemporàneo, apenas pelo avançado modelo australiano: o princípio das necessidades 
fiscais. Sua lógica básica nao se contenta com eqüidade em valores monetários per capita, e 
busca garantir aos GSN a possibilidade de, com níveis médios de esforço e eficiência, oferecer 
aos seus cidadaos a mesma “cesta de bens” em termos de serviços públicos, o que pode implicar 
-  e efetivamente implica -  diferentes dotaçoes per capita entre províncias.

Na Austrália, esta questâo assumiu importància desde o início das práticas de equalizaçâo. 
No início, o sistema operava apenas para atender a pedidos especiais de ajuda, que vinham 
sempre das províncias mais atrasadas, e que, na Austrália, sao aquelas com ampla extensao 
territorial e baixa densidade demográfica. Isto levou a que o problema dos custos fosse destacado 
desde o início. Na sua evoluçâo, a Grants Comission, o corpo institucional responsável pelos 
cálculos, desenvolveu um complexo e sofisticado sistema que, no essencial, focalizava a cesta 
real de bens e serviços a ser oferecida por cada jurisdiçâo. Isto exigia avaliar a capacidade de 
arrecadaçao de cada espaço regional, assim como as peculiaridades de sua demanda por serviços, 
com destaque para custos.

Na sua forma atual, a GC avalia 30 fontes de recursos e 43 rubricas de gasto. O conjunto 
destas rubricas e sua especificaçâo em termos de médias nacionais representativas se aproxima 
muito do conceito de sistema tributário representativo do Canadá, estendido de fato para a 
imagem de um “orçamento representativo”. O procedimento básico é calcular, a partir da dotaçâo 
inicialmente dada de recursos (a receita do GST) o valor médio per capita de referencia, o qual 
seria realizado caso a distribuiçâo fosse totalmente igualitária em termos per capita. Depois, a 
avaliaçâo das especificidades de receitas e despesas permite mensurar, de alguma forma, as 
vantagens e as desvantagens relativas, que sao expressas em termos de aumentos ou diminuiçoes 
sobre a dotaçâo per capita média.

No que se refere às receitas, o tratamento da GC se aproxima muito daquele operado no 
sistema canadense. Calcula-se a receita per capita ajustada que incorpora as características da 
base tributária provincial e utiliza alíquotas médias. Com isso, obtém-se uma receita standard 
da província que virá a ser considerada na definiçâo dos aportes.

As despesas sao analisadas em termos de demanda e de custos. A análise da demanda 
trata identificar distribuiçoes favoráveis ou desfavoráveis de fatores que determinam gastos -  
idosos, crianças, infra-estrutura -  análise esta que vai resultar num valor positivo ou negativo que
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expressa o fato de que a provincia em questao exige recursos per capita, acima ou abaixo da 
média, para prover adequadamente os serviços.

Finalmente, uma refinada sofisticaçao do sistema canadense, o sistema de equalizaçao 
leva em consideraçao os recursos que as provincias recebem através de transferências 
discricionárias condicionadas do GC. Isto é essencial, na Austrália, devido ao enorme peso que 
estes fluxos assumem: cerca de 50% das transferências totais. Assim sendo, nao faria sentido 
pensar em equalizaçao sem incluir estes recursos, de alguma forma, na avaliaçao das 
necessidades de cada provincia. A forma utilizada para considerar estas transferências é 
complexa, já que é necessàrio avaliar até que ponto cada montante discricionário deve ser 
entendido como recurso geral, que reforça as finanças locais, liberando fundos para outras 
aplicaçôes do interesse do GSN, ou é um recurso que atende exclusivamente a um objetivo do 
interesse do GC e, portanto, tem que ser excluido do cómputo geral.

A consideraçao das transferências condicionadas resulta, também, em valores positivos ou 
negativos que entram ponderando o valor médio per capita. No final, consolidados os montantes 
positivos e negativos derivados das três fontes -  receitas, despesas e transferências federais -  
chega-se a um conjunto de vetores e de ponderaçôes, chamadas na Austrália de relativities. A 
tabela abaixo resume o resultado deste complexo processo para o ano fiscal 2002/3.

A U S T R A L I A  -  C O N T R I B U I Ç A O  D A S  N E C E S S I D A D E S  P A R A  A  D E F I N I Ç A O  D A  
P A R T I L H A  D A S  T R A N S F E R Ê N C I A S  G E R A I S  2 0 0 2 / 3  $  p e r  c a p i t a

N S W V i c Q l d W A S A T a s A C T N T
D i s t r i b u i ç â o  p e r  c a p i t a
d o  p o o l  d o  G S T  a 1 8 4 8 1 8 4 8 1 8 4 8 1 8 4 8 1 8 4 8 1 8 4 8 1 8 4 8 1 8 4 8
A j u s t a m e n t o  n e c e s s i d a d e s :

r e c e i t a s b - 1 5 6 6 9 6 3 - 2 2 5 3 3 6 5 7 9 2 7 2 1 4 8
d e s p e s a s c - 4 8 - 3 3 8 - 6 9 3 5 7 2 9 4 5 7 3 4 0 6 3 2 0
t r a n s f .  c o n d i c .  ( S P G ) d 3 3 2 7 2 9 - 1 7 6 - 4 - 1 0 - 2 0 - 4 6 5

t o t a l e = b + c + d - 1 7 2 - 2 4 2 2 3 - 4 3 3 6 1 1 0 2 6 2 8 3 6 0 0 3
P e r  c a p i t a  e q u a l i z a d o f = a + e 1 6 7 6 1 6 0 6 1 8 7 1 1 8 0 5 2 2 0 9 2 8 7 5 2 1 3 1 7 8 5 1
R e l a t i v i t i e s g = f / a 0 . 9 0 6 0 . 8 6 8 1 . 0 1 2 0 . 9 7 6 1 . 1 9 4 1 . 5 5 4 1 . 1 5 2 4 . 2 4 5
Fonte: MCLEAN, L.(2002) sobre dados dos relatórios da GC.
Nota: Estes dados foram retirados de um relatório da GC anterior á versao final do orfamento 
2002/3, o que explica as direrenfas nas relativities em relafao á tabela de SEARLE, B. (2002).

Um modelo de _ fluxos redistributivos: India

Resta-nos analisar os critérios adotados pela federaqao indiana. Como já deve ter ficado 
claro, neste país nao encontramos o predominio de sistemas de equalizagao. Pelo contrário, a 
maior parte dos dispositivos equalizadores é do tipo fluxos redistributivos, componentes 
autónomos de fonte de recursos + critério de rateio apoiado em parámetros, que nao entram em 
uma avaliaqao mais abrangente das receitas totais de cada governo, pelo contrário, eles se somam 
aleatoriamente ás demais receitas próprias. Existe apenas um dispositivo que tem caráter de 
sistema, levando em consideraqao de forma peculiar as demais receitas e despesas.

Por outro lado, o sistema indiano tem o mérito de, alguma forma, articular 
seqüencialmente os diversos fluxos redistributivos, sob uma lógica que visa focalizar os gastos de 
investimento. Neste sentido, comparativamente, tal sistema é muito superior ao brasileiro, por 
exemplo, que se caracteriza por uma parafernália de fluxos redistributivos totalmente autónomos, 
independentes uns dos outros, tornando aleatório o resultado final.
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Na India, o nexo orientador do sistema de partilhas é a execuçâo do plano qüinqüenal. Isto 
determina a peculiar segmentaçâo do processo de partilha de recursos em uma etapa orientada 
para os gastos correntes, controlada pela Comissao de Finanças, e outra etapa subseqüente, 
dedicada aos planos de investimento, controlada pela Comissao do Plano. Nesta seqüência, 
encontramos três dispositivos que, em conjunto, devem ser entendidos como o ‘”arranjo de 
equalizaçao” da federaçao indiana. Eles nao têm um critério único de equalizaçao.

Na primeira fase, dois procedimentos se combinam para lograr, seqüencialmente, dois 
objetivos: reduzir as disparidades entre estados e equilibrar as contas de cada estado. O primeiro 
objetivo envolve o processo de compartilhamento do imposto sobre a renda e excises federais no 
qual os recursos sao distribuídos através da aplicaçao de paràmetros relativos a desenvolvimento, 
pobreza, etc.. Este processo ignora outras receitas dos estados. Uma vez realizado este 
compartilhamento, avalia-se a situaçâo orçamentária dos estados. Aqueles que têm déficit 
recebem recursos para ajustá-los, através do dispositivo conhecido como gap filling. O governo 
federal entrega para cada estado o volume de recursos necessário para equilibrar seu orçamento 
corrente. Este é o único componente que tem caráter mais abrangente, opera considerando a 
totalidade da situaçâo fiscal de cada estado. Nao é, porém, um sistema de equalizaçâo semelhante 
ao dos outros países. Trata-se apenas de uma etapa intermediária num conjunto muito maior de 
fluxos redistributivos.

A seguir, os estados avançam para a etapa de planejamento dos investimentos (“gasto em 
desenvolvimento”), na qual o procedimento assume outra vez o caráter de fluxos redistributivos, 
agora condicionados ao dispêndio em gastos considerados de desenvolvimento. A chamada 
Gadgil formula, conjunto de critérios utilizados para alocar entre os estados os recursos 
disponíveis para investimento, reproduz o modelo do compartilhamento que é a etapa inicial do 
arranjo: define percentagens que devem necessariamente ser subordinadas a determinados 
paràmetros distributivos. Ela dispoe a seguinte distribuiçâo:

a) 60% por critério per capita;
b) 10% apenas para estados com renda per capita abaixo da média do país;
c) 10% proporcional ao esforço fiscal dos estados;
d) 10% proporcional aos gastos projetados em energia e irrigaçâo por estado e
e) 10% de forma discricionária, sob decisao da CP.

Estes critérios rígidos, como já vimos, vieram a regulamentar fluxos que, no imediato pós- 
guerra, eram fortemente discricionários.

Desta forma, o sistema indiano consegue um resultado curioso: acaba sendo um dos mais 
complicados do mundo, com suas diversas etapas subordinadas à separaçao “plano x nao-plano” 
e nao tem qualquer critério nítido de equalizaçâo. Das três etapas, a primeira e a terceira sao 
compostas de fluxos autònomos que ignoram outras receitas. Em conjunto, estas duas etapas 
distribuem grande parte dos recursos (aproximadamente 60%) por critério per capita que ignora 
diferenças em desenvolvimento econòmico. Somente a segunda etapa, o gap filling, tem uma 
metodologia mais abrangente, mas o faz da pior forma possível, “zerando” déficits correntes 
efetivos e com isso criando incentivos perversos para a gestao orçamentária dos governos 
estaduais.
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Estes fatos deixam claro porque um dos temas prediletos da literatura especializada 
indiana é discutir e avaliar em que grau o sistema de partilha é ou nao redutor de desigualdades. 
Isto ocorre porque o resultado final é, em grande medida, aleatòrio, dependendo da aplicaqào 
conjunta de diversos parámetros distributivos, incidindo sobre parcelas variáveis da receita fiscal 
total.

Observagoes fináis

A análise deste capítulo procurou indicar os elementos fundamentais que constituem a 
dinámica fiscal das federacoes contemporáneas. Nosso argumento principal sustenta que as 
questoes centrais na dinámica fiscal federativa estao associadas às formas, instituiqòes e arranjos 
técnicos que viabilizam a permanente sustentaqao do equilibrio vertical. Sustentacao permanente 
porque, de fato, as duas estruturas básicas que definem responsabilidades nas federacoes, a de 
competencia tributària e a de competencia/responsabilidade por encargos, tem determinantes 
pròprios, modificam-se de maneira autonoma exigindo, a todo o momento, que grande esforco 
político seja dedicado à sua readequacao, o que se consegue através do sistema de transferencias.

Nao existe, definitivamente, um arranjo fiscal federativo superior, que possa ser referencia 
para processos de reforma. As federacoes tem arranjos fiscais eficientes e equitativos nao por 
serem centralizadas ou descentralizadas, por valorizarem ou nao a autonomia, e assim por diante. 
A importáncia desta análise comparada reside muito mais em identificar alguns problemas 
centrais, necessários, que os arranjos tem que enfrentar, e observar como diferentes países e 
culturas os resolvem. Os casos analisados acima contem representantes típicos dos principais 
“estilos” de coordenacao federativa. Mecanismos descentralizados com alta autonomia, como o 
canadense, parecem ser tao eficientes quanto modelos fortemente centralizados, onde o governo 
federal tem um papel destacado, como a Austrália. As vantagens e desvantagens de um padrao 
fortemente cooperativo sao apresentadas pelo caso alemao. A India, finalmente, comparece nesta 
amostra como uma referencia mais próxima do Brasil, tanto pelo nível de desenvolvimento, como 
pela heterogeneidade e pela dimensao territorial. O contraste entre este caso e as tres federacoes 
mais avancadas oferece diversas percepcoes quanto a direcoes e metas para as quais se deve 
orientar o processo de reformas brasileiro.

Item 2. A federado brasileira: problemas e desafios

Nossa referencia, na análise que se segue, parte das nocoes de regime fiscal federativo e 
seus elementos básicos, apresentados no item anterior. Aqueles elementos sao constitutivos de 
todas as federacoes, e, consideradas as peculiaridades de natureza histórica, política e social, 
devem compor os instrumentos de análise da federacao brasileira.

Quando observamos amplamente a evolucao recente do federalismo brasileiro, sob este 
ponto de vista, podemos identificar basicamente quatro grandes temáticas críticas, aspectos do 
funcionamento do regime fiscal federativo que nao estao cumprindo os requisitos mínimos para a 
preservacao da coesao e da eficiencia no sistema:

1a. A degradacao da tributacao indireta principalmente a partir de 1988.
2a. A insuficiencia e rigidez dos mecanismos de negociacao intergovernamental
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3a. A precariedade original e a degradaçâo do sistema de partilha de recursos a partir de

4 a. Fragilizaçâo dos estados e agravamento do desequilíbrio vertical.

Iremos analisar cada um destes tópicos nos itens 3 a 6. O item 2, que se segue, visa 
estabelecer um pano de fundo para estas análises, propondo uma periodizaçao para o federalismo 
brasileiro entre 1965 e a atualidade, e descrevendo sumariamente os principais fatos e situaçoes 
relevantes para nossa discussao.

2. Aspectos históricos: federaçâo brasileira 1965-2005

Este item pretende apresentar uma visao histórica geral da evoluçâo da federaçâo 
brasileira em sua etapa moderna, cujo início demarcamos, sob o ponto de vista fiscal, nas 
reformas implementadas no início do regime militar, em 1965/67. De certa forma, estaremos 
aqui traçando o desenvolvimento histórico do Código Tributário Nacional entao criado, que 
comemora agora quarenta anos de existência, nos seus aspectos ligados aos problemas 
federativos. Nao aprofundamos aqui a análise dos problemas, apenas resumimos os fatos mais 
relevantes do período. Esperamos que esta revisâo ofereça um quadro referencial para a melhor 
compreensâo dos aspectos críticos do sistema federativo que sao apontados no restante do 
trabalho.

Do ponto de vista do federalismo fiscal, a moderna federaçao brasileira se consolida com 
a reforma tributária de 1965/7. Alguns aspectos da Constituiçâo de 1946 já significaram avanços, 
mas é a reforma que criou o Código Tributário Nacional que definiu a estrutura básica do sistema 
sob o qual vivemos todo este período. O modelo lá implantado resistiu pelos quarenta anos 
seguintes sem modificaçoes relevantes em sua estrutura, e mesmo a única grande reforma 
constitucional realizada neste período, aquela que demarcou o fim do período autoritário, em 
1988, nao afetou significativamente estes fundamentos.

Se a estrutura ficou intacta, o mesmo nao se pode dizer dos atributos técnicos dos diversos 
dispositivos entao criados, seja no campo estritamente tributário, seja no àmbito do sistema de 
transferências intergovernamentais. De forma geral, estes atributos sofreram um lento processo 
de desfiguraçâo e mesmo de degeneraçâo, o que tornou o sistema, nos dias de hoje, uma pálida 
imagem do que era na sua formataçâo original, e claramente insuficiente para as necessidades 
atuais da economia brasileira.

Vamos, neste item, identificar os mais relevantes pontos de inflexâo e tendências que 
marcaram esta trajetória, o que servirá de pano de fundo para a análise mais detalhada dos 
principais problemas que o sistema desenvolveu ou aprofundou ao longo do período, e que 
devem ser hoje objeto de reflexâo para os trabalhos de uma reforma necessária e urgente.

1988.
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2.1.A federagao brasileira da reforma de 1967

Antecedentes

O Brasil se constituiu em bases federativas, desde suas mais remotas origens. Este caráter 
federal nao se originou em determinantes religiosos, culturais ou étnicos. Seu determinante 
primeiro e fundamental foi a extensao territorial e o desenvolvimento economico voltado pra 
fora, a partir de pólos exportadores escassamente interconectados, que se alternaram na lideranca 
dos processos primário-exportadores. Esta conformacao levou ao desenvolvimento de sociedades, 
elites e interesses locais muito antes que, nos anos trinta e quarenta do século vinte, comecasse a 
efetiva integracao do mercado nacional. “A república formalizou estes poderes locais, com 
abrangencias diversas, numa Federacao, preco a pagar para evitar uma possível implosao. O 
fundo doutrinário federalista, que se poderia tomar como inspirador da república federativa, nao 
teve tanta importáncia, no final das contas”. (OLIVEIRA, F. (1999)).

Esta federacao tem também como elemento histórico básico, igualmente assentado e 
originado no período primário exportador, um elevado grau de autonomia dos governos 
subnacionais, provavelmente originado:

> da inexistencia de um estado nacional com alcance e poder para constituir uma 
expressao política da nacao, pelo menos até 1930;

> da inexistencia de políticas efetivamente nacionais de qualquer ordem, seja social, 
seja economica; do caráter incipiente e atrasado da atuacao estatal na infra- 
estrutura social e economica, pelo menos até algumas décadas atrás.

Em contraste com outras federacoes que se constituíram por agregacao, como Canadá, 
USA e Austrália, o estado central brasileiro nunca teve, até o pós-guerra, expressao nacional.

O caráter tendencialmente autonomo desta federacao se expressa também num traco 
único, peculiar, que é a efetiva existencia, desde seus primórdios, de tres níveis de governo de 
fato autónomos. Em vivo contraste com o padrao histórico dominante na totalidade das 
federacoes existentes, nunca existiu no Brasil a subordinacao financeira e administrativa dos 
governos locais aos governos estaduais. Cada constituicao desde a primeira sempre reafirmou a 
autonomia municipal, culminando, em 1988, com a equiparacao dos governos locais aos outros 
dois governos, como ente federado autonomo.

“No Brasil, acabamento da Federacao, tal qual existe, a rigor é uma construcao pós 30, 
que exatamente retirou dos estados toda capacidade para legislar sobre a regulacao da economia” 
(OLIVEIRA, F. (1999)). Muito mais que isto, este período demarca o surgimento do estado 
central como ator político relevante para as grandes massas da populacao, através dos 
mecanismos e simbologias do populismo getulista. Desde entao, o caráter centrífugo e 
autonomista deste sistema se manifestou no conhecido movimento da “sístole-diástole”, em que 
processos de centralizacao federativa tem bases autoritárias (A Era Getulio Vargas e Regime 
Militar de 1964) e os processos de redemocratizacao tem forte viés descentralizador (a 
Constituicao de 1946 e todo o processo de agonia do Regime Militar, ao longo dos anos oitenta).
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Nas duas ocasioes, a democracia se restabelece sob a bandeira destacada da autonomia 
subnacional.

A reforma de 1965/7

O processo de reforma iniciado em 1965 e completado em 1967 foi o mais importante 
evento na história do sistema tributário brasileiro. Ela demarca claramente a transiçâo de um 
modelo precário, que fora criado progressivamente, nas três décadas anteriores, no boj o da 
transiçâo para uma economia com base no mercado interno, para uma concepçâo moderna e até 
avançada para sua época. Os elementos estruturais entao concebidos persistem até hoje, já que a 
única grande reforma ocorrida nestes quarenta anos, a de 1988, praticamente nao os afetou, 
tratando apenas de forçar a descentralizaçâo nos marcos do sistema de 1967.

De acordo com essa reforma, o modelo fiscal-federativo tinha três componentes 
principais:

a) o reforço da capacidade tributária própria de estados e municípios, com a criaçao do ICM 
na competência dos estados e do ISS na competência dos municípios;

b) a transferência de receitas federais a estados e municípios de menor desenvolvimento e 
escassa populaçao, que nao se beneficiavam inteiramente da ampliaçao de suas 
competências tributárias, e a partilha federativa de recursos vinculados a investimentos na 
infra-estrutura de transportes, energia e telecomunicaçoes;

c) a partilha da receita estadual oriunda da cobrança do principal imposto sobre o consumo, 
o ICM, com seus municípios.

Estes elementos denotavam profundas mudanças perante o sistema anteriormente vigente. 
Adoçâo do IVA na tributaçâo indireta foi pioneira em nível mundial, apenas um país havia 
adotado antes esta metodologia, que, duas décadas depois, já se constituiria na principal forma de 
tributaçâo indireta a nível mundial, substituindo os antigos impostos sobre vendas a varejo. No 
Brasil, o IVA veio a substituir o antigo IVC - imposto sobre vendas e consignaçoes - tributo de 
má qualidade, incidindo em “cascata” sobre o faturamento.

No que se refere às transferências, a reforma consolidou um sistema estável e seguro de 
garantia de recursos para os GSN. Nas duas décadas anteriores foram criadas algumas 
transferências, basicamente para municípios, oriundas tanto do GF como dos governos estaduais. 
Estes fluxos, contudo, eram irregulares, muitas vezes nao eram concedidos, muito 
freqüentemente entregues com atraso e sem correçao. A reforma introduziu mecanismos estáveis 
de compartilhamento de impostos federais e estaduais, que pretendiam fechar o vertical gap e 
adequar recursos a encargos.

O primeiro componente deste compartilhamento compunha dois fundos distintos. O 
Fundo de Participaçâo dos Estados -  FPE - e o Fundo de Participaçâo dos Municípios FPM - 
ambos formados pelo aporte de 10% das receitas dos dois principais impostos federais (renda e 
produçao industrial), mas com motivaçoes distintas. O FPE tinha uma orientaçao claramente 
redistributiva, no sentido de assegurar uma participaçâo maior na repartiçâo dos recursos aos
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estados de menor renda per capita. Já a regra de partilha adotada pelo FPM baseava-se apenas no 
critèrio populacional, privilegiando os municipios de pequeno porte e deixando implícita uma 
preocupaçâo em por freio ao ritmo acelerado de urbanizaçâo. Em tese, estas transferências davam 
conta, naquele sistema, da funçao básica existente em todas as federaçoes, indicada no item 1, de 
reduçâo das disparidades inter-regionais.

A reforma introduziu também o compartilhamento do principal imposto estadual com os 
municipios, estabelecendo que 20% da receita seria transferida a estes de forma proporcional ao 
valor adicionado. Esta participaçâo dos municipios na receita estadual nao tinha, portanto, 
qualquer intençao redistributiva. Da mesma forma, foi criado posteriormente o IPVA, que passou 
a ser também compartilhado com os municipios.

Embora nao sendo oficialmente reconhecido como um terceiro componente do 
federalismo fiscal, dois outros dispositivos do sistema criado 1967 exerciam essa funçao. Os 
incentivos ao desenvolvimento das regioes menos desenvolvidas, composto pelos fundos de 
investimento voltados para a capitalizaçao de empreendimentos privados no Nordeste e na 
Amazonia, baseados na renúncia da receita do Imposto de Renda, agregavam aos esforços de 
articulaçao das políticas públicas a transferencia de recursos federais para o apoio à realizaçao de 
investimentos privados, com a finalidade de reduzir as diferenças de crescimento económico 
entre as macro-regioes brasileiras.

O segundo dispositivo complementar era a partilha de recursos vinculados a 
investimentos na infra-estrutura, apoiada na arrecadaçao dos impostos únicos, de competência 
exclusiva do governo federal, sobre os combustiveis, a energia elétrica e os serviços de transporte 
e comunicaçoes e se dava em funçao do consumo verificado nos respectivos territorios. Estes 
recursos, partilhados pelo GF e governos estaduais, garantiam o investimento nestes setores 
através da atuaçao das empresas estatais federais e estaduais e de autarquias como o DNER e os 
DER’s.

Durante o periodo em que póde exercer os efeitos dele esperados, o regime estabelecido 
pela Reforma Tributària de 1967 mostrou sua eficácia. A cooperaçao intergovernamental com 
respeito à implementaçao das politicas de modernizaçao da infra-estrutura, entao vistas como 
uma responsabilidade do Estado na conduçao do desenvolvimento económico, criou as condiçoes 
necessárias para a continuidade da industrializaçao do pais, ao mesmo tempo em que as 
diferenças económicas entre as regioes brasileiras diminuiam, em decorrência da açao dos 
governos estaduais e municipais e dos investimentos privados sustentados pelos incentivos 
fiscais.

A centralizaçâo _ fiscal 1968-1893

O periodo que se inicia com o Ato Institucional no. 5, em 1968, e se estende até 
aproximadamente 1983, é marcado pela forte centralizaçâo dos recursos fiscais nas maos do GF. 
A forma básica foi a reduçao das transferências dos fundos de participaçao e uma forte ampliaçao 
das condicionalidades incidentes sobre estas transferências. A centralizaçao atendia a dois 
objetivos, nos planos politico e económico. Do ponto de vista politico, permitia ao regime militar 
manter um controle estreito sobre os governos estaduais, viabilizando a manutençao minima de
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algumas aparências de instituiçôes democráticas. Do ponto de vista económico, garantia ao GF 
controle sobre o gasto público para implementaçao do ambicioso II PND, plano nacional de 
desenvolvimento centrado na atuaçao do sistema de empresas estatais e autarquias setoriais.

Já em meados dos anos setenta inicia-se um lento processo de reduçao desta 
descentralizaçao, primeiro pela retirada de muitas condicionalidades impostas às transferências, 
depois, já nos oitentas, pela progressiva ampliaçao das transferências via fundos de participaçâo 
(AFFONSO, R. B. (1988)). Estas medidas, no entanto, tiveram seu efeito retardado pela recessao 
do inicio dos oitenta, de forma que o predominio federal na apropriaçao tanto da arrecadaçao 
como da receita disponivel se estende até 1983 (ver quadro 1 á frente).

Para o que nos interessa aqui, este periodo de centralizaçao teve algumas conseqüências 
importantes:.

> desestruturou as práticas e sistemas orientados para planejamento nos governos 
estaduais, interrompendo trajetória que vinha se desenvolvendo com forte 
dinamismo nos anos sessenta. Estes governos passaram a praticar o que foi 
designado como “planejamento para negociaçao” (HADDAD, (1996)), eufemismo 
para descrever os comportamentos pragmáticos de competiçao por recursos junto 
aos gabinetes federais.

> - Iniciou a longa tradiçao histórica de instrumentalizaçao do IVA. A concepçao 
original do ICM aparentemente pretendia que este fosse um imposto uniforme, 
com estreito controle de aliquotas pelo governo central. Ao longo dos setenta, um 
duplo movimento de instrumentalizaçao retirou grande parte do dinamismo e da 
qualidade deste imposto. Por um lado, os governos estaduais iniciaram as práticas 
de competiçao fiscal, naquela época assumindo a forma de convênios regionais 
que concediam reduçôes e incentivos, logo retaliadas por outros convênios 
regionais semelhantes (ALVES, M.A. (2001)). Este processo levou à intervençao 
federal, inicialmente através da promoçao de reunioes de secretários de fazenda, 
evoluindo posteriormente para a criaçao do CONFAZ e regulamentaçao do 
assunto na LC 62/75. Por outro, o próprio GF fez uso intensivo do poder que a 
constituiçao de 1967 lhe outorgava para interferir na administraçao do imposto. 
Nao apenas as aliquotas foram manipuladas, como muitas concessoes relativas a 
prazo de recolhimento foram freqüentemente concedidas, com fins de politica 
macroeconómica. O gráfico 1 demonstra como o ICM perdeu participaçao no 
produto ao longo dos anos setenta e oitenta, só vindo a se recuperar quando foi 
ampliado na reforma de 1988, tornando-se ICMS. Parte importante desta perda 
decorreu também da primeira iniciativa para desoneraçao parcial das exportaçoes, 
em 1980, visando ampliar a competitividade da economia. Embora tivesse sido 
criado entao um mecanismo de compensaçao, a transferência federal denominada 
IPI Exportaçao, que dedicava 10% da receita do IPI para cobrir as perdas, esta 
compensaçao nunca foi plena, reduzindo significativamente a base do imposto.
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> Agravou drasticamente a precariedade, na federaqào brasileira, das instituiqòes (no 
sentido mais ampio da palavra, de normas e práticas tacitamente aceitas como 
adequadas e necessárias pelos atores) que viabilizassem e induzissem a cooperaqao 
entre os níveis de governo e permitissem a mediaqao dos conflitos. Ao restringir os 
mecanismos democráticos em geral, e impor controles e restriqoes às sociedades 
locais, e, principalmente, ao centralizar fortemente os recursos fiscais, o governo 
federal alijou as elites estaduais de todos os processos decisorios relevantes no plano 
macroeconòmico, induzindo em contrapartida comportamentos individualistas e 
muitas vezes oportunistas dos governos estaduais. O resultado deste processo foi um 
enorme acirramento do conflito vertical, que se estende pelos anos oitenta e culmina 
na reforma constituinte de 1988, que é dominada por este conflito.

O estorco descentralizador: 1980-1988.

Os anos oitenta se iniciam sob a égide da crise externa, do fracasso do II PND e do inicio 
da decadencia do regime autoritàrio. Sua marca mais forte, para as questoes que nos interessam 
aqui, é o fortalecimento político dos governos subnacionais, que se manifesta na forte campanha 
pela ampliaqào da autonomia política e financeira destes governos. O inicio da normalizaqao 
democrática pelas eleiqòes regionais, a partir de 1982, levou a polarizaqào crescente entre um 
governo federal autoritário e governos legitimamente eleitos nos estados e municipios. 
Sucessivas emendas constitucionais ampliaram progressivamente a base dos fundos de 
participaqao.

Este talvez tenha sido o aspecto de mais profundas e duradouras conseqüencias na historia 
recente da federaqao brasileira. Um país que nao apresentava, já, no período anterior, um grau 
elevado de cooperaqao política entre governos, mergulhou numa confrontaqao extremada que 
marcou todo o desenvolvimento posterior das relaqòes intergovernamentais, e está fora de 
qualquer dúvida ainda presente no cenário político federativo.

Um dos aspectos mais significativos deste problema se relaciona ao progressivo 
agravamento da situaqao fiscal dos estados brasileiros. O prolongado período de restriqao 
financeira, mantendo arrecadaqao e receita disponível estagnada em 6% do PIB (quadro 1), 
empurrou os estados para práticas pouco ortodoxas de financiamento, desenvolvendo obscuras 
relaqoes financeiras com seus bancos e empresas estatais (LOPREATO, F. (1992)). O já referido
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aprofundamento dos conflitos verticais, culminando com a imposiçao unilateral, pelo governo 
federal, de um ajuste fiscal forte, no início dos oitenta, predispòs os estados para trajetórias 
individualistas de sustentaçao dos gastos, o que foi potenciado pela retomada do processo 
democrático a partir de 1982.

A partir de 1985, a incapacidade do governo federal de lograr um ajustamento fiscal dos 
estados, seja por negociaçâo seja por imposiçâo, levou à abertura de um longo período onde 
predominou o que é usualmente chamado soft budget constraint: uma seqüência de eventos de 
“salvamento” dos governos estaduais, começando pela crise dos bancos em 1985/7 e se 
estendendo pela primeira metade dos anos noventa, nos quais o governo federal terminava por 
absorver os desequilíbrios, induzindo uma nova rodada de gastos em excesso até uma nova 
renegociaçâo. Os governos estaduais nao quiseram, inicialmente, e depois nao foram 
efetivamente capazes de controlar seus déficits, chegando ao momento em que a estabilizaçâo da 
economia foi finalmente lograda -  o Plano Real em 1994 -  fortemente fragilizados.

Todos estes fatores fizeram da reforma constituinte de 1988 um libelo pela 
descentralizaçâo, contra o governo federal. Do ponto de vista do sistema anteriormente existente, 
as mudanças nela realizadas foram todas fortemente favoráveis aos governos subnacionais:

> ampliaçâo inédita dos coeficientes dos fundos de participaçâo, atingindo 44% da 
receita do imposto de renda e IPI (ver quadro anterior);

> incorporaçâo dos impostos únicos ao ICM, gerando o ICMS, com enorme expansao da 
base tributária disponível para os governos estaduais e, principalmente, incorporaçao 
da base com elevada produtividade tributária potencial, tendo em vista os processos de 
privatizaçâo que viriam ocorrer alguns anos depois e que levariam a enorme expansao 
de alguns destes serviços;

> eliminaçâo de todos as possibilidades do GF interferir com a administraçâo do 
imposto, concedendo ampla autonomia aos gestores estaduais;

> Elevaçâo formal dos municípios à condiçâo de entes federados com autonomia plena;.

> Determinaçâo da obrigaçâo de descentralizar o atendimento básico de saúde e a 
educaçâo básica, ampliando em muito as transferências federais para financiamento de 
programas nacionais executados pelos governos locais, principalmente o SUS e depois o 
FUNDEF.
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QUADRO 1

  UNIÀO   ESTADOS  MUNICÍPIOS
Elaborapao Erika A. Araújo e J.R.R.Afonso. Fontes: Estatísticas do Século XX - IBGE (para dados de 1957 a 1970) e (Afonso & Araújo, 2006) para os demais anos
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re tro s p e c to  h is tó r ic o  d as  a líq u o ta s  D o s fu n d o s  d e  p a r tic ip a ç â o

Ano Dispositivo Legal FPM FPE
1967-68 Emenda Constitucional 18/65 10,00% 10,00%
1969-75 Ato Complementar 40/68 5,00% 5,00%

1976 Emenda Constitucional 5/75 6,00% 6,00%
1977 Idem 7,00% 7,00%
1978 Idem 8,00% 8,00%

1979-80 Idem 9,00% 9,00%
1981 Emenda Constitucional 17/80 10,00% 10,00%

1982-83 Idem 10,50% 10,50%
1984 Emenda Constitucional 23/83 13,50% 12,50%
1985 Idem 16,00% 14,00%

1985-88a Emenda Constitucional 27/85 17,00% 14,00%
1988 Constituipao Federal de 1988 20,00% 18,00%
1989 Idem 20,50% 19,00%
1990 Idem 21,00% 19,50%
1991 Idem 21,50% 20,00%
1992 Idem 22,00% 20,50%
1993 Idem 22,50% 21,50%

Fonte: Cartilha do FPE e FPM -  SIN

Por outro lado, do ponto de vista do arranjo federativo, a reforma acabava por apresentar 
um caráter contraditório, por conta de inovaçôes nela introduzidas que envolviam um amplo 
potencial de recentralizaçâo fiscal, efetivamente aproveitado posteriormente pelo GF. Além dos 
governos subnacionais, outra força política destacada naquela reforma foram os grupos de 
pressao interessados na ampliaçâo e institucionalizaçâo das políticas sociais. Estes grupos foram 
efetivos no esforço para forçar a criaçao do Orçamento da Seguridade Social, integrando as áreas 
básicas de educaçao, saúde e assistência social. No esforço para garantir financiamento adequado 
para este orçamento, criou-se naquele momento a figura das contribuigoes sociais, que só 
poderiam ser criadas pelo GF e teriam sua receita vinculada ao orçamento da seguridade. Ponto 
básico desta iniciativa era nao serem estas contribuiçôes tratadas como impostos, nao serem 
incluidas no capítulo tributário da Constituiçao e, principalmente, nao serem passíveis de 
compartilhamento com os governos subnacionais.

Esta medida viria a caracterizar, dados os desenvolvimentos posteriores, um perfil de 
certa forma “esquizofrénico” da reforma de 1988. Com uma mao amplia fortemente os recursos 
dos governos subnacionais, através do ICMS e dos fundos de participaçâo. Com a outra, concede 
ao governo federal a capacidade de ampliar fortemente a carga tributária, de forma exclusiva, via 
contribuiçôes, o que seria efetivamente feito a partir de 1990.

Em síntese, do ponto de vista tributário a reforma pode ser tida como infeliz e inadequada. 
Criou as condiçôes para a futura deformaçao do ICMS, que viria a se transformar em um híbrido 
onde predomina, hoje, a tributaçao dos serviços acrescentados em 1988, enquanto o restante da 
base só é adequadamente explorada onde é possível praticar a substituiçao tributária. Do outro 
lado, criou as condiçôes para que o governo federal ressuscitasse a tributaçao “em cascata” e, pior 
ainda, passasse a competir com os estados pela mesma base tributária, uma vez que as 
contribuiçôes sociais incidem sobre a base do ICMS.

Por outro lado, o grande mérito desta reforma, a consolidaçao constitucional das bases 
para a política social, embora orientada pela melhor das intençôes, virtualmente criava, no que se
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refere ao financiamento, um sistema fiscal dual no país, aquele dos impostos e o outro das 
contribuiçôes.

No que se refere aos fundos de participaçâo, as transferencias de caráter redistributivo, a 
constituinte nao foi além da já referida ampliaçâo das suas bases. A percepçâo difusa de que os 
critérios de distribuiçao dos fundos de participaçâo exigiam revisao nao se consubstanciou em 
medidas efetivas. O texto apenas exigiu, nas suas Disposiçôes Transitorias, que o assunto fosse 
discutido posteriormente e regulado por lei complementar.

2.2.A federaçâo a partir de 1988 — estabilizaçâo, crise estadual e recentralizaçâo.

O período de quase duas décadas de vigência da Constituiçâo de 1988 tem dois pontos de 
inflexâo relevantes. O primeiro é a estabilizaçâo do Plano Real, em 1994. O segundo é a 
implementaçâo bem sucedida do ajuste fiscal, a partir de 1998, tanto no plano federal como, sob 
égide e controle do proprio governo federal, no ámbito dos governos estaduais.

Antes de discuti-los, porém, devemos referir um importante evento ocorrido logo no 
inicio deste período: a tentativa de cumprimento da referida exigência das Disposiçôes 
Transitorias, de revisao dos critérios dos fundos de participaçâo. Como iremos examinar em 
detalhes à frente, esta tentativa fracassou, levando à substituiçâo de um sistema de distribuiçao 
que, embora tecnicamente limitado, era razoavelmente dinámico e racional, por uma simples 
tabela de percentuais fixos, que persiste desde entao até o momento atual.

Os primeiros anos do período assistem à reduçao da receita disponível do GF aos níveis 
mais baixos desde 1970, uma evidente conseqüência das mudanças introduzidas na reforma. 
Excluindo-se o resultado fiscal totalmente artificial de 1990, produto do Plano Collor, o GF caiu 
em 1993 para 14% do PIB de receita disponível, uma perda de 4% do PIB em uma década 
(quadro 1). O impulso à receita dos governos subnacionais, decorrente da reforma, gerou um 
ganho de 2% do PIB no mesmo período. Em 1991 os governos subnacionais atingem sua mais 
elevada participaçao na receita disponível desde 1965.

Uma das principais fontes de tensao no orçamento do governo central decorria da junçao, 
na seguridade social, de direitos de natureza distinta. Ao abrigar sob um mesmo orçamento 
direitos individuais -  aposentadorias em geral -  e direitos coletivos -  atendimento de saúde -  o 
previsível predomínio daqueles sobre estes levava a insuficiência de recursos para o atendimento 
à saúde, exigindo a ampliaçao das contribuiçôes. Este resultado veio, em boa medida, como 
conseqüência da ampliaçao dos beneficios previdenciários realizada em 1988 (REZENDE, F. 
(2006;86)).

Esta inversao da situaçao em relaçao ao período anterior induziu o GF a buscar 
mecanismos de recuperaçao. Isto foi conseguido por duas ordens de medidas. A mais ampla e 
profunda residiu exatamente em explorar a alternativa aberta pelas contribuiçôes sociais. 
Ampliando desta forma o orçamento da seguridade, ao mesmo tempo em que deslocava os 
demais recursos fiscais para outras rubricas, o GF ampliou fortemente sua carga tributària nao 
compartilhada a partir de 1990.
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A segunda medida, de certa forma complementar à primeira, foi a cria9ao de mecanismos 
de desvincula9 ao de uma parcela significativa das receitas federais (20%), o Fundo Social de 
Emergencia, depois transformado em DRU, (Desvincula9 ao de Receitas da Uniao), o que 
acrescentava alguma flexibilidade adicional no aproveitamento dos recursos da seguridade social 
para cobertura mais ampla do or9 amento federal.

A principal conseqüencia destas medidas, para o quadro federativo, pode ser apreendida 
no gráfico 2. A base dos fundos de participa9 áo, que chega a constituir 30% da carga total em 
1988, passa a cair como porcentagem da carga exatamente a partir de 1990, enquanto os impostos 
indiretos nao partilhados (contribui9oes) subiam de 5% para 20% da carga total.

Esta evolu9 ao significou, basicamente, a redu9 ao da participa9 ao relativa das 
transferencias livres à disposi9 ao dos or9 amentos subnacionais. Isto nao significa, contudo que as 
transferencias federais totais tenham se reduzido. Pelo contràrio, o quadro 1 mostra que, apesar 
da enorme expansao da arrecada9 ao federal, a participa9 ao do GF na receita disponível 
apresentou apenas um ligeiro aumento nos anos recentes, atingindo o mesmo nível que 
apresentava em 1970. De fato, a expansao da arrecadagao federal fo i acompanhada por 
simultánea ampliagao das transferencias federais, como mostra o gráfico 3. Entre 1990 e 2005, 
as transferencias federais cresceram 1,9% do PIB, um aumento de 80%, e 3,5% como parte da 
arrecada9ao federal, atingindo quase 16% desta.

GRAFICO 2 - COMPONENTES SELECIONADOS COMO % DA CARGA

Este aparente paradoxo se explica pelo crescimento das transferencias condicionadas, 
associadas ao financiamento de programas nacionais, principalmente saúde e educa9 ao. Embora 
do ponto de vista estritamente financeiro os governos subnacionais tenham desta forma se 
apropriado de uma parcela da arrecada9 ao federal em expansao, é evidente que a autonomia dos 
or9 amentos subnacionais foi reduzida pela perda relativa na parcela de recursos passível de livre 
disposi9 ao por seus or9 amentos.

A estabiliza9 ao em 1994, do ponto de vista do quadro federativo, gerou importantes 
impactos sobre os governos estaduais. Ainda que, em médio prazo, a elimina9 ao da infla9 ao 
tenha trazido efeitos benéficos sobre a arrecada9 ao (gráfico 1), no curto prazo seus efeitos foram
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negativos. Os governos estaduais 
tinham entrado nos anos noventa 
com uma situado financeira 
crescentemente agravada. A partir 
de certo ponto, devido ás políticas 
conservadoras de juros altos 
naquele momento implementadas, a 
dívida passou a crescer 
autonomamente. Mesmo nesta 
situaqao, por diversos motivos os 
governos pouco ou nada fizeram no 
sentido de um efetivo ajuste fiscal. 

A primeira razao terá sido a já referida prática de bail outs sucessivos pelo GF, que criou 
efetivamente a convicqao de que mais cedo ou mais tarde este sempre viria em socorro dos 
estados. Em segundo lugar, o longo aprendizado permitiu aos governos conviver proveitosamente 
com a inflaqao. A indexaqao das receitas virtualmente anulou o efeito Tanzi, enquanto a 
flexibilidade na administraqao das despesas em regime de inflaqao alta, principalmente a folha de
salários, impedia pressoes críticas sobre o déficit. Finalmente, as práticas iniciadas nos oitenta,
de instrumentalizaqao de empresas estatais e bancos estaduais, continuaram no período, de certa 
forma validadas também por sucessivas intervenqoes de emergencia do Banco Central.

A estabilizaqao bem sucedida retirou a flexibilidade na gestao da despesa em geral, e 
rapidamente o déficit primário cresceu enquanto as despesas financeiras também cresciam, tanto 
pela própria dimensao da divida como pela recusa do mercado em rolar passivos de maior porte, 
nos estados mais desenvolvidos. Em poucas palavras, esta situaqao se revelou fora de controle e 
tornou os governos estaduais reféns de um governo federal politicamente fortalecido pela vitória 
contra a inflaqao. Nestas condiqoes, este conseguiu impor, pela primeira vez em mais de uma 
década, uma renegociaqao das dividas que incluía os requisitos necessários para um efetivo ajuste 
fiscal. Imediatamente após estas renegociaqoes, foi promulgada a Lei de Responsabilidade Fiscal, 
um enorme avanqo no sentido de consolidar o ajuste e impedir qualquer retrocesso no rigor fiscal 
entao implementado.

Note-se aqui que a interrupqao do círculo vicioso de lassidao fiscal e bail outs era 
absolutamente necessária. Infelizmente, porém, a federaqao nao foi capaz de encaminhar 
oportunamente uma soluqao negociada, que implementasse um mecanismo efetivo e estável de 
controle do endividamento geral do setor público e de distribuiqao, entre os governos, da 
capacidade global de endividamento que este pudesse mobilizar. Diversos arranjos institucionais 
bem sucedidos tem sido aplicados em outras federaqoes, alguns apoiados em regras fiscais 
geridas pelo governo central, outros apoiados em conselhos intergovernamentais, como na 
Austrália.

O período 1998 em diante, que pode ser referido como aquele do ajuste fiscal amplo e 
bem sucedido, abriu-se com o abandono da ancora cambial e a conseqüente e necessária adoqao 
de um regime fiscal mais rigoroso, apoiado em metas de inflaqao e geraqao de superávits 
primários. Nesta etapa, as tensoes que vinham se acumulando no plano federativo comeqaram a 
ser explicitadas.26 O GF pode responder pela maior parte do superávit primário com relativa

26 Para uma análise ampla e detalhada destas questoes, ver REZENDE, F. (2007)
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facilidade, apoiado na enorme expansao das receitas tributárias das contribuiçôes e, 
complementarmente, do imposto de renda turbinado pela estabilizaçao.

Já os estados, submetidos a uma estreita camisa de força pelos contratos de renegociaçao, 
sem acesso a crédito senao para a rolagem da divida que excedesse os pagamentos obrigatórios, é 
que realizaram efetivamente um verdadeiro ajuste fiscal, contando com a ajuda mais modesta de 
um ICMS que cresceu, no periodo, muito menos que a carga tributària total. O baixo dinamismo 
da arrecadaçao estadual é com certeza resultado da pròpria gestao tributària estadual, em grande 
medida, devido à acomodaçao na tributaçao de serviços e às diversas modalidades de guerra 
fiscal que passaram a ser constantemente criadas. Esta situaçao foi agravada pela necessària 
realizaçao de uma segunda rodada de desoneraçao das exportaçôes, através da chamada lei 
Kandir, em 1997, reduzindo a arrecadaçao do ICMS. 27 Neste contexto, o enorme esforço de 
ajuste foi um fator sem dúvida relevante no progressivo encolhimento da presença politica dos 
governos estaduais, relegando à história a velha imagem da “república de governadores” 
esgrimida pelos analistas politicos dos anos oitenta.

Quando observado em perspectiva mais ampla, os dados sobre apropriaçao vertical da 
receita nao confirmam algumas suposiçôes correntes sobre retomada do processo de 
centralizaçao. O quadro 1 deixa claro que a distribuiçâo vertical tornou-se razoavelmente 
estabilizada a partir de 1994, em comparaçao com periodos anteriores. Em particular, o GF ficou 
estabilizado em 56% da receita disponivel entre 1995 e 2001, e apenas no periodo recente 
avançou para 57%. Ainda assim, esta participaçao é a mesma da segunda metade dos sessenta, 
quando a federaçao era tida como bastante descentralizada.

Talvez muito mais significativo é o movimento ocorrido entre estados e municipios. A 
tendência pouco nitida de perda estadual e ganho municipal, que já vinha desde inicio dos 
noventa, fica mais definida a partir de 1998.Ela é basicamente resultado da expansao dos dois 
programas nacionais setoriais, saúde e educaçao, ambos essencialmente financiados com 
transferencias federais predominantemente dirigidas a municipios28.

Quando observamos a trajetória de longo prazo, torna-se claro, no quadro 1, a verdadeira 
natureza da descentralizaçao brasileira. Sendo a receita disponivel uma medida direta da
distribuiçao dos encargos efetivos entre os niveis de governo, sua apropriaçao indica o
andamento da descentralizaçao. Na tabela ao lado, foram calculadas as participaçôes médias por

nivel de governo nos dois extremos do periodo 
(dados do quadro 1). Estes dois subperiodos tm 
comum o fato de que a participaçao da Uniao é a 
mesma, por volta de 56-57 % da receita
disponivel. Já a participaçao dos governos 
subnacionais se inverte: os estados, que

27 Os mecanismos de compensaçao entao criados, com recursos do orçamento federal, cobriam inicialmente apenas 
50% das perdas, reduzindo-se esta cobertura para algo em torno a 25-30% nos últimos anos (COTEPE - SUBGT 
(2006)).
28 Note-se que os dois programas atuam de forma distinta. Enquanto o SUS é basicamente financiado com recursos 
do orçamento da seguridade, o FUNDEF tem baixa participaçao de recursos federais, sendo 90% dos recursos 
derivados da receita dos próprios governos subnacionais. No entanto, embora nao afete a distribuiçâo entre estados, o 
FUNDEF modifica a distribuiçâo intra-estadual, predominantemente a favor dos municipios.

D IS TR IB U IÇ ÂO  DA RECEITA  D ISPO NÍVEL 

POR NÍVEL DE G O VER NO

GF GE Munic.

média 1962-68 55,8 34,5 9,7

média 1994-2005 56,9 26,2 16,9
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dominavam o gasto subnacional nos anos sessenta, com 34%, vêem sua participaçao reduzida a 
26%, substituída pelo gasto municipal. Numa perspectiva histórica ampla, o quadro 1 mostra que 
durante o regime militar até 1983, a centralizaçao fiscal afetou basicamente os governos 
estaduais, permanecendo os governos locais imunes, estabilizados em 10% da receita disponível. 
A centralizaçao neste período, portanto, foi feita às custas das finanças estaduais. A partir de 
1983, inicia-se a ampliaçao sustentada dos recursos municipais, com maior dinamismo que a 
recuperaçao estadual, o que levará à forte presença municipal nos gasto público no momento 
atual. Se tomarmos em consideraçao a elevada participaçao dos gastos financeiros no orçamento 
estadual e federal, constataríamos que a participaçao dos municípios na geraçao efetiva de 
serviços públicos é ainda maior no período recente.

Isto deixa claro que a descentralizaçao brasileira é apenas entao somente municipalizaçao, 
o que se torna ainda mais verdadeiro se consideramos que a constituiçao de 1988, ao consagrar a 
autonomia municipal, enterrou de vez qualquer possibilidade de uma atuaçao dos governos 
estaduais na gestao e coordenaçao dos serviços municipais ampliados. É municipalizaçao, 
efetivamente, porque alguma açao coordenadora das açôes municipais só pode emanar da 
autoridade financiadora, o governo federal, e tem sido, como nao poderia deixar de ser, 
ineficiente e incapaz de acompanhar adequadamente a atuaçao municipal.

Este breve e seletivo panorama, que visou apenas indicar os pontos de inflexao e as 
características mais gerais destes quarenta anos da federaçao brasileira, nos servirá de pano de 
fundo para a análise daquelas que consideramos as deficiências estruturais básicas que o sistema 
federativo brasileiro apresenta.

3. Evoluçâo institucional da Federaçâo: algumas questôes

Uma primeira aproximaçao aos problemas da federaçao brasileira deve focalizar algumas 
questôes mais gerais relativas ao seu desenvolvimento histórico-institucional. Há pelo menos três 
aspectos do desenvolvimento das instituiçôes do federalismo brasileiro que remetem para 
dificuldades e problemas atuais:

> inexistência de instituiçôes voltadas para a preservaçao do equilíbrio vertical;
> debilidade das práticas e mecanismos de cooperaçao intergovernamental
> ausência da organizaçao hierárquica típica das federaçôes, onde os governos locais sao

subordinados aos governos intermediários.

Direta ou indiretamente, as três questôes remetem para problemas de coordenaçao e 
cooperaçao em governos multinível. Uma vez que a intervençao estatal em federaçôes é 
decomposta em diversos governos dotados de algum grau de autonomia, uma questao maior neste 
tipo de estrutura é a eficiência do setor publico como um todo em coordenar açôes, distribuir 
encargos e distribuir recursos entre os diversos governos.

3.1 Instituiçôes voltadas para a preservaçâo do equilibrio vertical

A noçao de “equilíbrio vertical” numa federaçao refere-se às medidas e procedimentos 
que garantem, por um lado, uma distribuiçao adequada de encargos entre os governos, e, por
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outro, a correspondente distribuiçao de recursos que permita serem estes encargos 
adequadamente executados (estas questôes estao desdobradas teoricamente no item 1 acima).

Uma Federaçao é uma estrutura fiscal onde a responsabilidade tanto pela arrecadaçao de 
impostos como pela execuçao do gasto está dividida entre três governos, sendo usualmente dois 
níveis dotados de autonomia. Isto dá ao problema da distribuiçao de recursos e encargos entre 
níveis de governo uma posiçao central nas estruturas federativas. A parcela de recursos que cabe 
a cada governo depende de como se distribuem os encargos entre eles. No Brasil, dada a 
autonomia municipal, sao cerca de 5700 orçamentos independentes.

A atribuiçao de encargos, embora tenda a acompanhar determinados padrôes em todas as 
federaçôes, é, em última instància, o produto de desenvolvimentos históricos de longo prazo e 
escolhas políticas. No período recente, algumas décadas, ela tem sofrido alteraçôes significativas 
em decorrência dos processos de descentralizaçao que, ao deslocar os encargos “para baixo” na 
estrutura federativa, tem exercido forte pressao sobre o outro componente, a distribuiçao de 
recursos, uma vez que a descentralizaçao da arrecadaçao é mais difícil de ser viabilizada. Disto 
resulta que os sistemas de transferências verticais têm assumido cada vez maior importância nas 
federaçôes modernas, e o Brasil nao é exceçao.

Idealmente, cada federaçao deveria determinar uma distribuiçao adequada de encargos, e 
depois estabelecer uma atribuiçao de competências tributárias que lograsse o financiamento 
adequado daqueles encargos. Este procedimento ideal, contudo, é dificultado pelo fato de que é 
tecnicamente mais eficiente manter a arrecadaçao centralizada nos níveis superiores de governo, 
enquanto se considera hoje mais eficiente, por razôes técnicas e políticas, que a execuçao dos 
encargos seja atribuída aos governos subnacionais. De forma geral, portanto, todas as federaçôes 
apresentam o chamado vertical gap, ou seja, o governo central apresenta um superávit fiscal 
estrutural em relaçao aos seus gastos diretos, e os governos subnacionais apresentam um déficit 
estrutural simétrico. O sistema de transferências verticais, que discutimos no item anterior, tem 
exatamente a finalidade de fechar este gap. Torna-se necessário, em toda federaçao, algum tipo 
de procedimento que defina qual o montante de transferências verticais que é necessário para 
fechar o vertical gap. Note-se que, no item anterior, toda a nossa discussao girou em torno à 
natureza e a funcionalidade das transferências, mas em nenhum momento discutimos o que 
determina o montante das transferências. Poderíamos chamar aos procedimentos necessários para 
esta finalidade adequaçao vertical do financiamento.

Eles sao necessários, antes de tudo, porque nem o comportamento do sistema tributário 
nem o perfil dos encargos sao estáticos. Ao longo do tempo, a estrutura da arrecadaçao se altera, 
devido a mudanças no contexto econômico internacional (reduçao da tributaçao direta, 
desoneraçao de exportaçôes, por exemplo) ou na estrutura produtiva interna. Da mesma forma, a 
divisao dos encargos pode se alterar de acordo com as preferências da sociedade e mudanças na 
natureza mesma dos serviços prestados. Por exemplo, as duas últimas décadas têm assistido a 
uma ênfase crescente nos méritos da descentralizaçao, o que tem provocado mudanças 
significativas na distribuiçao dos encargos entre governos. Finalmente, eventos extraordinários 
podem trazer a necessidade de uma revisao da distribuiçao, como foi o caso no processo de 
unificaçao alema, em 1990.
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Há duas questôes envolvidas nestes procedimentos. A primeira, de natureza politica, 
envolve arranjos institucionais que permitam à federaçao, sempre que necessário, avaliar a 
adequaçao da distribuiçâo vertical de recursos vigente, do ponto de vista da evoluçâo das 
responsabilidades e encargos de cada nivel de governo. Sao poucas as federaçôes que avançaram 
no sentido de constituir instituiçôes que permitam a negociaçao entre os governos, no sentido de 
ajustar o volume de transferências necessário. Alemanha e India, por mecanismos bastante 
diferentes, sao paises onde esta distribuiçao vertical é periodicamente negociada e corrigida29.

A segunda questâo, de natureza fiscal, refere-se às formas adotadas para realizar o ajuste. 
Dada a distribuiçâo de encargos, há, em principio, duas formas básicas de ajustar a distribuiçâo 
vertical de recursos. A primeira e menos freqüente é a mudança direta das competências 
tributárias, deslocando impostos entre niveis de governo ou realocando bases tributárias entre 
impostos existentes, tal como foi feito no Brasil em 1988 com o ICM e os impostos únicos. A 
segunda, o procedimento mais freqüente em todas as federaçôes, é alterar a dimensao das 
transferências verticais que o governo central entrega aos governos subnacionais. Uma das 
formas mais freqüentes e eficientes para isto é utilizar o compartilhamento dos grandes impostos 
federais, notadamente aqueles sobre valor adicionado e renda. Outra opçâo é a modificaçao dos 
montantes das transferências condicionadas, através das quais o governo federal financia 
programas nacionais executados pelos governos subnacionais. O Canadá se aproxima deste 
modelo. A terceira principal alternativa, muito importante em federaçôes onde o governo federal 
tem um papel dominante, como a Austrália, é fazer o ajuste vertical através das transferências 
voluntárias, ou seja, o ajuste vertical é uma funçâo permanente do próprio orçamento federal.

Instituiçôes de negociaçâo vertical no Brasil: um coniunto vazio

Como fica o caso brasileiro no que se refere à adequaçao vertical do financiamento? 
Quanto à primeira questao indicada acima, dos mecanismos de avaliaçao e negociaçao, a 
federaçao brasileira apresenta uma situaçao altamente problemática. É alarmante a atrofia 
institucional no que se refere, em geral, a mecanismos de negociaçao intergovernamental, e, em 
particular, à distribuiçâo vertical. Nunca existiram fóruns intergovernamentais destinados a esta 
discussâo. Uma dos principais conseqüências desta atrofia é o agravamento de uma tendência 
histórica do federalismo brasileiro, a constitucionalizaçâo das regras de partilha. Sâo poucas as 
constituiçôes de federaçôes no mundo que abrigam um tâo elevado nivel de detalhes relativos a 
percentuais de distribuiçâo de impostos. Esta elevada rigidez de critérios reflete a incapacidade 
politica desta federaçao de estabelecer mecanismos apropriados de avaliaçao, negociaçao e ajuste 
da partilha vertical. As mudanças relevantes na distribuiçâo vertical sempre foram realizadas 
através de emendas constitucionais, resultado de longos periodos de acirramento de conflitos.Em 
outras federaçôes há institucionalidade que garante a revisâo periódica da distribuiçâo e fornece 
fóruns e mecanismos para esta revisâo. Na India, a cada cinco anos (periodo do planejamento 
governamental) é indicada uma comissao de especialistas, dotada de elevada autonomia, a quem 
cabe fazer uma revisâo das necessidades fiscais de cada governo e recomendar uma distribuiçâo 
de recursos. Nao há nada especificado na constituiçao. Na Alemanha, a cada cinco anos uma 
comissao intergovernamental faz uma revisâo da situaçao dos encargos e decide pela necessidade 
ou nao de revisâo da distribuiçâo vertical, o que é feito pela modificaçao dos critérios de partilha 
(mais sobre este ponto à frente).

29 Para detalhes sobre estes procedimentos, veja-se PRADO, S. (2006).
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É bastante provável que qualquer procedimento de avaliaçao da distribuiçao de encargos 
para orientar a distribuiçao de recursos, na federaçao brasileira, se defronte com dificuldades 
muito maiores do que nas federaçôes mais desenvolvidas. A elevada heterogeneidade entre as 
regiôes, que se estende ao nível de serviços públicos prestados em cada uma assim como aos 
custos desta provisao, torna muito difícil e polêmico qualquer método de identificaçao de 
montantes necessários à prestaçao de um nível médio adequado de serviços. Uma dificuldade 
adicional decorre de serem as atribuiçôes de encargos basicamente concorrentes na federaçao 
brasileira, o que dificulta a identificaçao do nível de governo responsável por cada parcela dos 
serviços.

Ainda assim, nao há alternativa.Se a federaçao pretende atingir uma distribuiçao vertical 
adequada, pelo caminho mais eficiente e racional e minimizando os desgastantes conflitos 
políticos que tem caracterizado este processo no Brasil, terá, primeiro, que buscar alguma forma, 
ainda que imprecisa e meramente orientativa, de avaliar a necessidade de financiamento por nível 
de governo, de forma a dispensar as passeatas de prefeito em Brasília por 1% a mais nos fundos 
de participaçao, ou a interminável labuta dos estados para negociar e calcular compensaçôes via 
lei Kandir. Em segundo lugar, terá que instituir algum tipo de órgao intergovernamental com a 
atribuiçao de periodicamente avaliar a adequaçao vertical do financiamento.

Instrumentos de aiuste vertical: competências tributárias

No que se refere aos instrumentos para operar o ajustamento, o caso brasileiro permite 
interessantes comparaçôes com outras federaçôes. Cabe primeiro avaliar o papel das 
competências tributárias neste ajustamento. Como indicamos antes, a estrutura básica do sistema 
tributário permaneceu virtualmente inalterada desde 1967 até 1988. Neste momento, duas das 
postulaçôes adotadas na reforma com relaçao à competência tributária, já analisadas acima, 
tiveram forte impacto na distribuiçao vertical federativa: a reformulaçao do ICM e a criaçao das 
contribuiçôes. A transferência de importantes bases tributárias para o ICMS ampliou a 
apropriaçao de recursos dos governos subnacionais, e induziu posteriormente, como vimos, a 
ampliaçao da carga tributária das contribuiçôes, nao compartilhada, o que permitiu recuperar a 
participaçao federal na arrecadaçao. Esta ampliaçao, contudo, nao se deu através de um processo 
explícito, transparente e negociado em torno a competências, mas, pelo contrário, por um 
movimento pouco visível de superposiçao de incidências sobre as mesmas bases, gerando uma 
competiçao surda por elas. É fora de dúvida que o avanço federal na tributaçao indireta, antes 
restrito ao IPI, reduziu o dinamismo da arrecadaçao estadual, aumentando o incentivo à evasao 
por agentes sobre-tributados e tornando mais custosa a administraçao do imposto estadual para 
impedir a queda da receita.

É evidente que este processo de expansao da carga federal nao compartilhada se constitui 
num outro exemplo da incapacidade desta federaçao de explicitar os conflitos verticais por 
recursos. Se a primeira inflexao na distribuiçao da arrecadaçao, realizada em 1988, foi 
explicitamente negociada e formulada, a segunda se deu sem a menor transparência, sendo 
revelada progressivamente na medida em que a arrecadaçao federal se recuperava.

Em síntese, podemos dizer que, em flagrante contraste com outras federaçôes, no Brasil a 
atribuiçao de competências nao tem sido utilizada como um instrumento negociado e consciente
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de redistribuiçâo de recursos, mas, ao contràrio, evoluiu de forma que se tornou efetivamente 
parte do problema do desequilibrio vertical. A menos que a tributaçâo indireta seja reestruturada 
através de uma reforma tributária, o problema da distribuiçâo vertical estará tendenciosamente 
agravado no Brasil.

Instrumentos de aiuste vertical:: o sistema de partilha

Se a reforma das competências nao tem auxiliado, mas agravado a distribuiçâo vertical, o 
que podemos dizer da segunda e mais usual alternativa para a adequaçao vertical, as alteraçôes 
nos montantes das transferências federais? Dentre os instrumentos básicos que descrevemos 
acima para esta funçâo -  compartilhamento, programas nacionais (transferências condicionadas) 
e transferências voluntárias -  apenas os dois primeiros tem relevância no Brasil, dada a 
participaçao limitada das transferências voluntárias em nosso sistema. Durante o periodo que 
analisamos aqui, o compartilhamento e os programas nacionais foram amplamente utilizados, 
mas, ponto importante, com lógicas e determinaçôes totalmente diferentes.

O compartilhamento de impostos federais no Brasil existe exclusivamente para prover a 
base dos fundos de participaçao. Como vimos acima, percentuais crescentes do imposto de renda 
e do IPI foram alocados para esta finalidade, desde a reforma de 1967. Durante os anos oitenta, 
culminando com a reforma de 1988, a modificaçao destes percentuais foi a forma principal de 
manifestaçâo do conflito vertical. Isto fica evidente no quadro à página 8 acima: eles cresceram 
150%. Mesmo no periodo recente, o movimento municipalista tem concentrado seus esforços na 
obtençao de mais 1% para o FPM.

O aspecto central neste processo de ajuste vertical sempre foi o seu caráter conflituoso. 
Como já indicamos antes, a federaçao brasileira nunca se aproximou de qualquer mecanismo 
negociado de distribuiçâo vertical. Os ajustes se dao, portanto, ao sabor da força politicas dos 
oponentes. No regime militar, o governo federal atingiu elevada participaçao na receita 
disponivel. Esta concentraçao levou à acirrada reaçao dos governos subnacionais, que consegue 
predominar durante a fase terminal do regime, impulsionada pela eleiçâo de governadores e 
prefeitos. Este movimento descentralizador encontra sua culminância na reforma de 1988, com as 
conseqüências que já analisamos antes.

No que concerne ao compartilhamento, este caráter conflituoso acabou por se manifestar 
num jogo de açôes e reaçôes onde cada participante tenta anular as vantagens do outro. Diante da 
elevaçâo sucessiva dos percentuais que definem a base dos fundos, o governo federal reagiu 
isolando e atrofiando a base de distribuiçâo destes fundos. O IPI foi relegado às funçôes de um 
mero imposto seletivo sobre meia dúzia de setores. Durante os anos oitenta, muitas vezes o GF 
optou por tributar algumas bases com outros impostos, como o IOF (imposto sobre operaçôes 
financeiras), para nao utilizar o imposto de renda. Mais recentemente, o mesmo foi feito com a 
CSLL (Contribuiçâo sobre o lucro liquido), alternativa ao IR partilhado. Finalmente, a partir de 
1988, passou a expandir a receita através das contribuiçôes, reduzindo drasticamente a relaçâo 
entre a base dos fundos de participaçao e a carga tributária total (gráfico 2, página 2 acima).

À iniciativa subnacional de aumentar os percentuais foi contraposta, portanto, a reduçâo 
da base em relaçâo à carga total. Aqui constatamos que um movimento ocorrido na estrutura 
tributária afeta o sistema de partilha. Isto decorre da opçâo, feita em 1967, por definir como base
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do compartilhamento impostos específicos. Esta é a abordagem adotada, de forma geral, em 
todas as federaçôes. Só que no Brasil o caráter competitivo e de confrontaçao que orientou o 
processo levou o GF a agir estrategicamente na administraçao de seu sistema tributário. Uma 
alternativa interessante, que evita estes problemas, foi implementada em 2000 na India. O 
compartilhamento do imposto de renda federal foi substituído pelo compartilhamento da receita 
federal total. Com isto, torna-se indiferente para o GF qual imposto dinamizar, pois tudo é 
partilhado, e a administraçao dos impostos federais deixa de ser estratégica em relaçao à partilha 
de recursos.

O Quadro 1, na página 9 acima, sintetiza os movimentos da partilha vertical que 
resultaram destes desenvolvimentos. Se o GF predominou inicialmente, tanto na esfera tributária 
como na da partilha, a reaçao subnacional nos anos oitenta reverteu este movimento, combinando 
também iniciativas no campo tributário (ICMS) e na partilha (base dos fundos). A partir dos 
noventa, o jogo se inverte outra vez, agora em decorrência principalmente do que ocorre no 
sistema tributário, tanto na expansao das contribuiçôes com na atrofia da base dos fundos. O fato 
de que o GF foi bem sucedido em interromper a escalada dos percentuais dos fundos de 
participaçao (os atualmente vigentes sao ainda aqueles definidos em 1988, cuja elevaçao foi 
parcelada até 1991) indica o fortalecimento político desta esfera, principalmente em decorrência 
do sucesso do programa de estabilizaçao de FHC.

Um fato interessante evidenciado pelo quadro 1 e gráfico 3 é que, embora o GF tenha 
recuperado forte participaçao na arrecadaçao tributária, na última década, isto nao se traduziu em 
elevaçao da parcela de receita disponível por ele apropriada. O gráfico 3 mostra que as 
transferências cresceram neste período. Se o compartilhamento ficou estagnado, neste período, de 
onde vem esta variaçao? Vem exatamente da segunda alternativa de ajuste vertical via 
transferências, que indicamos acima: o aumento dos programas nacionais financiados pelo GF. A 
observaçao dos dados recentes deixa claro que o aumento das transferências condicionadas 
responde pela maior parte do efeito indicado acima, principalmente através do SUS.

Este movimento de expansao das transferências condicionadas, importante fator a explicar 
a virtual estabilidade da participaçao federal na receita disponível na última década (Quadro 1), 
nao é neutro do ponto de vista mais geral da descentralizaçao. Embora a execuçao efetiva do 
gasto continue descentralizada, é evidente que, do ponto de vista da autonomia subnacional, 
ocorreu um movimento de recentralizaçao. Os recursos livres nos orçamentos dos GSN se 
reduziram, aumentando a participaçao dos recursos sobre os quais os orçamentos locais nao têm 
poder decisório. Mais precisamente, esta perda de autonomia decorre de:

1. Aumento da vinculaçao orçamentária, com a EC 29 que exigiu gasto vinculado à saúde 
nos orçamentos subnacionais;

2. Reduçao do poder decisório dos governos subnacionais sobre uma parcela dos recursos 
vinculados à educaçao (15% sobre 25% exigidos), ao serem estes recursos transferidos 
para o FUNDEF. No passado, os governos tinham maior controle sobre eles, na medida 
em que a decisao relativa a como cumprir a vinculaçao geral era exclusiva dos seus 
orçamentos;
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3. Grande parte da expansao da participaçao subnacional na receita disponível decorre do 
aumento das transferências do SUS, predominantemente para municípios, nao se 
refletindo, portanto, em maior capacidade alocativa livre de seus orçamentos. Apenas na 
medida em que estes recursos, no início do processo, vieram a substituir recursos 
orçamentários livres aplicados na saúde, as transferências do SUS ofereciam algum alívio. 
Na medida em que foi criada a vinculaçao constitucional de parte do orçamento 
subnacional à saúde, contudo, este efeito desaparece (ou só existe potencialmente para 
aqueles que já gastavam recursos próprios em saúde acima da exigência constitucional, 
situaçao rara).

Fica claro, portanto, que um dos principais movimentos que afetou a adequaçao vertical, 
no período recente, decorreu da expansao, em última instância, do gasto controlado pelo 
governo federal, e executado pelos governos subnacionais. Tendo sido esta a principal causa da 
descentralizaçao do gasto na federaçao brasileira, e dado que ela se dá, como indicado acima, 
com diminuiçao da autonomia, trata-se claramente de um processo de “descentralizaçao 
centralizada”: a execuçao do gasto é descentralizada, mas a gestao e a definiçao das políticas se 
tornou mais centralizada. O governo federal tem ampliado sua articulaçao financeira e 
administrativa com os municípios, aumentando a fragilizaçao dos governos intermediários (ver 
próximo item).

Perspectivas

Quais as perspectivas atuais para a dinàmica da adequaçao vertical? Sao muito ruins. O 
fortalecimento político do GF, que tem contrapartida na extrema fragilidade dos governos 
estaduais, tem levado a que o conflito vertical se reduza a pequenas escaramuças que geram 
muita energia e calor, mas nao resultam em muita coisa: a negociaçao da lei Kandir e as 
esporádicas pressôes dos municípios por modificaçao nos percentuais. Nao há agenda para um 
processo de negociaçao mais sério, que busque, como ponto de partida, colocar a discussao da 
adequaçao da atual distribuiçao agregada de recursos, o que, por sua vez, exige que se enfrente, 
de alguma forma, o problema maior da mensuraçao dos encargos. Nos termos atuais, a questao da 
adequaçao vertical, ao nao ser enfrentada em si mesma, permanece “assombrando” outras 
dimensôes do conflito fiscal, como, por exemplo, a reforma tributária. Ao discutir, no próximo 
ano, a reforma do ICMS conjuntamente com a tributaçao federal, a questao das perdas e ganhos 
envolvidos no processo assumirá papel crucial, implicando inclusive em veto a determinadas 
soluçôes. Se nao existe uma discussao colocada em perspectiva mais ampla sobre a distribuiçao 
vertical, qualquer tentativa de reforma acende “luzes vermelhas” relativas à posiçao de cada 
agente nesta distribuiçao, e incita à guerra de guerrilhas para manter posiçôes e, eventualmente, 
explorar alguma janela para aumentar a participaçao.

Uma das grandes dificuldades para o progresso de qualquer debate sobre este tema 
esbarra na oportuna falta de interesse da Uniao. Tendo conseguido inverter a correlaçao de forças 
em relaçao à reforma de 1988, nao há porque esperar que a Uniao ponha em debate o problema 
da distribuiçao vertical. Ela detém hoje uma posiçao de força, articulando-se diretamente com os 
municípios e isolando os estados de uma parte relevante das questôes públicas federativas. Do 
outro lado, a fragilidade política e financeira dos estados tem reduzido o escopo da atividade 
política dos governadores e secretários de fazenda, cada vez mais focados numa “briga de varejo”
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em torno de pequenos montantes, deixando fora da agenda as questôes fundamentais da 
federaçao.

Finalmente, vale a pena ressaltar que a discussâo sobre a adequaçao vertical, hoje, nao 
pode ser reduzida, como é feito freqüentemente por alguns analistas ou atores, ao problema dos 
fundos de participaçao. Demonstramos acima que o ajuste pode e deve ser entendido como um 
resultado integrado das açôes no campo tributário, no compartilhamento e nos programas 
nacionais. É necessário olhar as implicaçôes desta composiçâo mais geral entre os três 
instrumentos. Uma das questôes mais relevantes, neste sentido, é o fato de que os únicos recursos 
que atendem à finalidade de equalizaçao, reduzindo as enormes disparidades em capacidade 
fiscal existentes na federaçao brasileira, sao aqueles do segundo grupo, ou seja, do 
compartilhamento. Se o ajuste vertical se desloca para a tributaçâo e para os programas nacionais, 
reduz-se a participaçao destes recursos equalizadores.

3.2 debilidade das práticas e mecanismos de cooperaçâo intergovernamental

Uma pergunta que, até onde sabemos, nao tem sido feita no debate brasileiro, é: como se 
pode avaliar a existência e o papel de cooperaçâo intergovernamental no Brasil, e quais sao as 
implicaçôes que advém disto? É evidente que esta questao ultrapassa os limites do federalismo 
fiscal e da análise económica, adentrando o campo da ciência politica. Nao temos espaço nem 
competência para investigar os aspectos politicos mais básicos que poderiam lançar alguma luz 
sobre esta questâo na federaçao brasileira30. Vamos nos limitar à discussâo de alguns conceitos 
que têm sido utilizados pelos economistas para caracterizar as federaçôes deste ponto de vista: as 
noçôes de federalismo competitivo, executivo e cooperativo. Os paradigmas usualmente citados 
para estes três casos sao, respectivamente, os Estados Unidos, o Canadá e a Alemanha.

Federalismo cooperativo

A noçâo de federalismo cooperativo é associada à existência de sólidas instituiçôes que 
organizam a atuaçâo conjunta dos governos, tornando-se fóruns e instrumentos pelos quais a 
intervençâo estatal é organizada através de um processo continuado de negociaçao 
intergovernamental formalizada em grandes e pequenos organismos burocráticos, conselhos 
intergovernamentais e órgaos colegiados. Na Alemanha, este caráter cooperativo tem sua 
manifestaçâo mais importante no fato de que a legislaçâo federal uniforme é dominante, mas os 
estados tem elevada participaçao na elaboraçâo desta legislaçâo através do Bundesrat, a câmara 
alta alema, que é composta por delegados indicados pelos governos estaduais. Outra forma 
importante de cooperaçâo vertical é a existência das chamadas tarefas conjuntas (Joint Tasks), 
determinados setores de gasto onde o planej amento, a gestâo e a execuçâo dos serviços sao 
conduzidos conjuntamente. A cooperaçao se estende ainda ao relacionamento horizontal entre 
estados no funcionamento dos diversos setores de intervençao, onde se constituem conselhos e 
comitês de gestao permanentes.

Note-se, no exemplo resumido acima, que a cooperaçao federativa tem duas faces. 
Primeiro, exige-se a cooperaçâo vertical, que, em outras federaçôes que nao o Brasil, , se

30 Ver, para uma colocaçâo geral, GIANOTTI, J.A. (1999) e ABRUCIO, F. (1999).
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concentra no relacionamento entre GF e estados ou províncias, uma vez que os governos locais 
sao sempre subordinados aos estados. Em segundo lugar é necessária a cooperaçao horizontal, 
principalmente do ponto de vista político, para viabilizar a interlocuçao entre governo central e 
governos subnacionais e permitir o adequando equilíbrio político na federaçao.

Parece pouco questionável a proposiçao de que o Brasil nao apresenta quaisquer traços 
que lembrem o federalismo cooperativo. Antes de tudo, a participaçao dos interesses estaduais na 
legislaçao federal nao é técnico-executiva, como no Bundesrat alemao, mas é intermediada pela 
estrutura política fragmentária do Congresso nacional e por um Senado tradicional, com 
representantes eleitos, onde os interesses partidários tendem a filtrar e borrar a representaçao dos 
interesses estaduais. Ao mesmo tempo, os governos estaduais nunca foram capazes (ou tiveram o 
interesse) em desenvolver formas voluntárias de organizaçao horizontal, que permitissem 
articular os seus interesses executivos e encaminhá-los junto ao governo federal. O que 
remotamente se aproxima disto é apenas o CONFAZ, uma exceçao que confirma a regra: foi um 
organismo imposto por iniciativa do Governo Federal, com a finalidade de criar um canal 
institucional para negociaçao das políticas estaduais de incentivos, existiu sempre exclusivamente 
como uma arena de conflitos e, no período recente, ficou totalmente desacreditado mesmo para 
cumprir sua funçao precípua, impedir a guerra fiscal.

Por outro lado, as formas voluntárias de cooperaçao executiva horizontal sao quase 
inexistentes entre os estados, e apenas no período recente começam a se desenvolver no àmbito 
municipal. Um exemplo que parece significativo no àmbito estadual refere-se a uma das mais 
importantes e sensíveis responsabilidades estaduais da atualidade, a segurança pública. De forma 
geral, as tentativas de açôes conjuntas nesta área tendem a convergir para a busca a presença do 
governo federal, sendo raras aquelas que decorrem de açao cooperativa voluntária exclusiva dos 
governos estaduais.

Federalismo executivo

O federalismo dito executivo é típico das federaçôes parlamentaristas que se originaram 
do império britànico, como Canadá e Austrália. Trata-se, no essencial, de outra forma de 
federalismo cooperativo, e, neste sentido, alinha-se com o caso anterior em contraposiçao 
aparente à noçao de federalismo competitivo. A diferença reside, basicamente, no caráter 
informal, nao institucionalizado, desta cooperaçao. A atuaçao dos governos é organizada e 
harmonizada através do contato constante e direto das respectivas burocracias, “a portas 
fechadas”, o que é facilitado pela estrutura política típica destes modelos, onde os primeiros- 
ministros (federais e estaduais) detêm amplo controle sobre as decisôes, respaldado por uma 
maioria no Parlamento que atua como suporte, de forma subordinada.

Embora também nao existam, até onde saibamos, estudos específicos sobre este tema, 
nossa suposiçao é que, no Brasil, procedimentos típicos do federalismo executivo se 
desenvolvam exclusivamente no contexto das políticas setoriais conduzidas pelo GF. Muito 
provavelmente, tais pesquisas iriam constatar a existência de modelos e arranjos muito 
diferenciados na articulaçao entre governos subnacionais e ministérios específicos responsáveis 
por estas políticas. Deve existir um “modelo da saúde”, assim como um outro “modelo do MEC”, 
um “modelo do meio ambiente”, e assim por diante. A dominància do Governo Federal se torna
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mais patente e decisiva quando a açâo conjunta envolve os governos locais. Nestes casos, ele 
tende a substituir os governos estaduais no papel de gestor, ainda que, pelo menos formalmente, 
os estados mantenham um papel nos colegiados de gestao setoriais.

Por outro lado, tudo indica que o grau de cooperaçâo executiva é muito reduzido nos 
setores onde há autonomia subnacional, e os três poderes partilham a competência de forma 
concorrente.

Caràter competitivo e cooperaçâo

Finalmente, é fora de dúvida que a percepçao intuitiva, reforçada pelo que vem ocorrendo 
nas duas últimas décadas, visualiza o federalismo brasileiro como fundamentalmente 
competitivo. Esta percepçâo nao decorre apenas de fenómenos como a conhecida guerra fiscal. 
Esta é apenas mais uma manifestaçao deste caráter, potencializada pelas condiçôes permissivas 
criadas pelo nosso sistema tributário31. O baixo grau de cooperaçao em todas as suas formas é um 
traço constitutivo nosso federalismo. É possivel que este caráter tenha suas origens remotamente 
localizadas na diferenciaçao económica e social das macro-regiôes de pais continental, que se 
organizaram politica e socialmente em bases locais muito antes que o mercado nacional fosse 
unificado no periodo da industrializaçâo; com toda certeza, a concentraçâo da riqueza numa parte 
da regiao sudeste foi também determinante para estabelecer clivagens e conflitos horizontais que 
restringiram sempre a possibilidade de cooperaçâo politica e económica; finalmente, o papel 
dominante exercido pelo governo federal, seja no periodo da industrializaçâo, mas principalmente 
durante o centralismo do regime militar, o colocou na posiçâo de interlocutor central nas questôes 
federativas, inibindo qualquer possibilidade de cooperaçao horizontal entre estados.

Em todas as federaçôes do mundo, mesmo naquelas razoavelmente homogêneas do ponto 
de vista religioso, étnico e cultural, verificam-se conflitos entre entes federados, originados 
principalmente pelo processo de transferencia redistributiva de recursos comandado pelo 
Governo Central. Como este nao tem outro lugar de onde extrair recursos senao as próprias 
jurisdiçôes envolvidas, necessariamente os ricos pagam pela equalizaçâo de capacidade de gastos 
fiscais dos pobres, mesmo que o meio para isto seja os impostos federais. Isto nao impede, 
contudo, que em muitas delas o grau de cooperaçâo horizontal seja muito elevado. Estes casos 
indicam que é possivel chegar a um consenso (uma forma de pacto federativo) em que um certo 
nivel de equalizaçâo seja tido como justo e necessário, viabilizando condiçôes politicas para a 
cooperaçao horizontal. Entre outras condiçôes importantes para o sucesso deste consenso é a 
existência de mecanismos de revisâo periódica da distribuiçâo vertical e horizontal que 
preservem a sua legitimidade, tal como exposto no item anterior.

Uma das manifestaçôes mais tipicas desta atrofia da cooperaçâo horizontal pode ser 
apreendida no fato de que em toda a história recente do federalismo brasileiro a partir da 
Constituiçâo de 1946, o único arranjo institucional criado para congregar o conjunto dos estados 
na gestao de problemas comuns foi o CONFAZ, e este, sintomaticamente, nao se originou de um 
esforço cooperativo entre os próprios estados. Foi um arranjo imposto pelo governo federal

31 Sobre os determinantes tributários da guerra fiscal, ver PRADO, S. / CAVALCANTI, C.E. (2000).
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exatamente para conter a escalada das açôes competitivas no àmbito da tributaçao indireta32. Nao 
por acaso, este fórum tornou-se com o tempo uma das arenas destacadas da própria competiçao 
estadual.

No que se refere à cooperaçao política, a observaçao de outras federaçôes demonstra o 
freqüente desenvolvimento de formas cooperativas voluntárias de organizaçao, em geral 
motivadas pela necessidade de negociaçao junto ao Governo Central envolvendo recursos fiscais 
e ampliaçao da autonomia. Adotando usualmente a forma de conselhos de governadores ou 
primeiros-ministros, muitos deles evoluíram para se tornarem fóruns permanentes mais amplos, 
incluindo a presença do Governo Federal. Dados os constantes e inevitáveis conflitos horizontais 
existentes, principalmente aqueles entre “ricos” e “pobres”, é evidentemente necessário um 
esforço político considerável para lograr uma agenda mínima que permita unificar estes governos 
perante o Governo Federal. Por outro lado, sem este passo, o GF se defronta com atores 
dispersos, conseguindo na maioria das vezes bloquear trajetórias que nao lhe sao convenientes.

Nao seria também exagero afirmar que o FUNDEF, da forma que foi concebido 
originalmente, cuidava basicamente de suprir uma enorme deficiência na cooperaçao vertical 
entre governos estaduais e municipais e na cooperaçao horizontal entre municípios, ambas dentro 
de cada estado. Como se sabe, a vinculaçao orçamentária à educaçao, devido às diferenças de 
capacidade orçamentária, gerava enormes distorçôes na capacidade de atendimento dos diversos 
governos, dentro de cada estado. Ao forçar a captura dos recursos estaduais e municipais pelo 
fundo, e sua distribuiçao posterior com base per capita aluno, o FUNDEF realizava um 
procedimento lógico que poderia ter sido logrado internamente a cada estado, sem qualquer 
problema, uma vez que o fundo opera basicamente fazendo a equalizaçao intra-estadual. Numa 
clara demonstraçao da “síndrome do poder unificador do governo central”, esta medida que podia 
ser desenvolvida autonomamente pelos estados assumiu a feiçao de um fundo federal.

3.3 Ausência da organizaçâo hierárquica tipica das federaçôes

Como indicamos acima, na síntese histórica, há dois aspectos nos quais o processo de 
descentralizaçao brasileiro se diferencia do que ocorre no resto do mundo: primeiro, o estatuto 
peculiar dos municípios, dotados de plena autonomia em relaçao aos governos estaduais. Em 
segundo lugar, o fato de que a distribuiçao vertical de recursos, nas duas últimas décadas, 
orientou-se para a ampliaçao do financiamento municipal, e fragilizou fortemente os governos 
estaduais (ampliaremos este último ponto no item 6 à frente). Sao relevantes as implicaçôes 
destes fatos, tanto no que se refere ao funcionamento geral da federaçao, como, particularmente, 
em relaçao ao problema da cooperaçao intergovernamental.

Um dos seus traços básicos do padrao brasileiro de federalismo que se consolidou com a 
Constituiçao de 1988 é a ratificaçao, no texto constitucional, de uma velha tradiçao do 
federalismo brasileiro, a autonomia municipal. Todas as constituiçôes da República, sem 
exceçao, sempre reafirmaram o direito à autonomia pelos governos locais, embora sem nunca ter

32 Já no final dos anos sessenta os governos estaduais iniciaram a pràtica da guerra fiscal, na época através dos 
chamados convenios regionais. O acirramento deste processo levou o Governo Federal a promover reunioes entre 
secretários de fazenda, já  no inicio dos anos setenta, o que levaria, em 1975, à edigào de lei complementar que criaria 
formalmente o CONFAZ.
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desdobrado normas e limites a esta autonomia. Na Constituido de 1988 os municipios foram 
ab ados á condid o de entes federativos autónomos em igualdade de condid es em relad o aos 
estados.

Ao tornar os governos locais entes autónomos, colocados de igual para igual com governo 
federal e estados, a reforma criou elementos institucionais estruturais com profundas implicades 
para a eficiencia na provisao de bens e servias públicos. Ao dispensar o principio da autoridade 
jurisdicional dos governos estaduais sobre os governos locais, e, portanto, seu papel 
coordenador, a tradid o federativa brasileira tornou problemática a constituid o de ad es 
conjuntas de dimensao “mesojurisdicional” (ou seja, as a d es  cuja dimensao ótima é maior que a 
maior parte dos governos locais e muito pequena perante a dimensao nacional), uma vez que a 
autoridade natural nesta dimensao seriam os governos estaduais e o governo federal nao tem em 
geral capacidade para gerenciar atividades com este escopo. Resulta que todas as aqoes 
supramunicipais relevantes passam a depender exclusivamente das iniciativas de cooperad o 
horizontal voluntárias, que encontram enormes dificuldades para se viabilizar. Exemplo disto é o 
enorme e até agora mal sucedido esforqo para viabilizar em grande escala a utilizad o dos 
consórcios municipais.

O paradoxo da descentralizando centralizada

A inexistencia, no Brasil, do padrao usual de hierarquia federativa tem como 
conseqüencia uma inevitável restriqao ao alcance do processo de descentralizad o. Ele acaba se 
restringindo á descentralizad o da execuqao do gasto (competencia administrativa), exigindo, ao 
mesmo tempo, que a gestao das políticas e seu financiamento permaneqam centralizados no 
governo federal. A gestao, porque a autonomia municipal torna sem sentido atribuir aos governos 
estaduais a fund o de criad o e coordenad o de políticas públicas, e nao é cogitável transferir ao 
nivel local o poder de definir autonomamente normas, padroes e políticas. O financiamento, 
porque os governos locais no Brasil, assim como em todas federaqoes do mundo, nao tem 
capacidade financeira própria para financiar suas atividades quando elas sao ampliadas pela 
descentralizad o, exigindo transferencias verticais regulares para a sustentad o da atividade. Em 
sendo a gestao centralizada, nao há como nao se-lo o financiamento, pois governos estaduais nao 
irao financiar eficientemente (supondo que pudessem) atividades autónomas de seus municipios.

Esta situad o tem, por um lado, a possivel virtude de permitir a preservad o de padroes 
uniformes de serviqos públicos ao longo do território nacional, o que, em principio, pode permitir 
melhor aproximad o a um requisito de equidade. Por outro lado, apresenta todas as deficiencias 
dos sistemas centralmente administrados, que a saga da descentralizad o tem tentado reduzir.

4. A Degradando da Tributando Indireta

O sistema de tributad o indireta brasileiro tem sua origem na reforma de 1967. Naquele 
momento a soluqao adotada, em que pese alguns aspectos problemáticos, era no seu conjunto 
moderna e eficiente. Contava basicamente com quatro grupos de impostos, cabendo a cada um 
deles uma fundo bem definida:
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> O IVA principal, o ICM, foi atribuído à competência dos estados, em substituiçao ao 
antigo IVVC;

> O IPI - Imposto sobre produtos industrializados, também do tipo valor adicionado, 
compartilhado pelos três níveis de governo através dos fundos de participaçao;

> O ISS (imposto sobre serviços), atribuído aos municípios;

> os chamados impostos únicos, do tipo excise tax, incidindo sobre serviços de 
telecomunicaçôes, combustíveis e energia elétrica, acompanhando a tendência 
predominante a nível mundial, de utilizar impostos monofásicos para estas bases. Estes 
impostos constituíam receita vinculada à aplicaçao nos respectivos setores.

De forma geral, os principais impostos deste sistema apresentavam um desempenho 
adequado nos primeiros anos após a reforma. Ainda que o ISS se tornasse um imposto exclusivo 
de grandes municípios, as transferências do fundo de participaçao cobriam satisfatoriamente as 
necessidades entao bastante reduzidas dos governos locais.

Nesta sua formulaçao original, o sistema nao era isento de falhas. A principal, e que iria 
gerar as mais profundas conseqüências depois, foi a atribuiçao do IVA aos estados. O Brasil 
permaneceu como o único país em que o IVA principal nao é um imposto nacional e uniforme, 
até os anos oitenta, quando a província de Quebec, no Canadá, isoladamente, optou por criar um 
IVA que atua harmonizado com o IVA federal. A explicaçao para este aspecto peculiar do 
sistema brasileiro é, provavelmente, o fato de que os estados tinham no IVC sua principal fonte 
de recursos, nao sendo politicamente possível criar em seu lugar um IVA centralmente 
controlado.

O segundo problema daquele modelo, e que persiste até hoje intacto, era a separaçao dos 
serviços para tributaçao exclusiva pelos municípios, através do ISS, sem qualquer conexao com 
o IVA principal. Isto sempre gerou uma forte cumulatividade, que cresceu significativamente à 
medida que os municípios de maior porte passaram a explorar cada vez mais os serviços de 
natureza econòmica.

O terceiro problema residia no tratamento das operaçôes interestaduais no ICM. 
Concedida a competência aos estados, emerge necessariamente o dilema típico deste tributo: a 
forma mais eficiente do ponto de vista administrativo, a cobrança na origem, é também a mais 
nociva do ponto de vista de interferência nos preços relativos e na alocaçao da atividade 
econòmica, a menos que as alíquotas sejam mantidas virtualmente uniformes no território 
nacional. A alternativa mais eficiente do ponto de vista econòmico, a cobrança no destino, 
envolve grandes problemas de evasao fiscal. A reforma optou, pelo menos inicialmente, pela 
cobrança na origem, o que beneficiava os estados mais desenvolvidos.

Do ponto de vista da tributaçao indireta, a história deste amplo período de quarenta anos 
deve ser vista em duas grandes fases. A primeira, até 1988, abrange os desdobramentos do 
sistema criado em 1967. A segunda, demarcada pela reforma de 1988, tem como característica 
principal a existência do sistema tributário dual -impostos versus contribuiçôes -  que já 
relatamos acima. Ambos os períodos envolvem, por razôes distintas, um lento processo de
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degrada9 ào da qualidade da tributa9 ao indireta. Distor9 oes geradas no primeiro periodo, na 
estrutura do ICM, se estendem agravadas ao segundo periodo, somando-se a elas as distor9 oes 
derivadas da retomada da tributa9 ào em cascata.

4.1.Os impostos sobre valor adicionado até 1988

O IVA brasileiro foi criado sob um regime autoritàrio. Foi possivel, portanto, concebe-lo, 
pelo menos nas inten9 oes iniciais e em parte na sua regulamenta9ào, como um imposto 
submetido a um forte controle do governo central. Esta autonomia restringida perdurou até 1988 
quando, num ambiente fortemente orientado para autonomia e descentraliza9 ào, todo o poder 
federal sobre o imposto foi eliminado.

O tratamento do comércio interestadual no ICMS

Inicialmente, o ICM tinha aliquotas uniformes, definidas para opera9 oes internas, 
interestaduais e de exporta9 ao. O Senado estabelecia as aliquotas máximas, sob proposta 
exclusiva do Presidente da República. Tendo sido as aliquotas definidas de forma a reproduzir, na 
medida do possivel, a arrecada9 ao do antigo IVC, esta norma significava, na prática, nenhuma 
autonomia para os estados.

Quando o regime militar optou pela forte centraliza9 ao fiscal, em 1968, a situa9 ao 
or9 amentária dos estados entrou em rápido processo de deteriora9 ao, dado que o governo federal 
for9 ou a redu9ao das aliquotas ao longo dos anos setenta, atingindo nivel minimo em 1978/9, 14­
15%, uma perda de 4% perante os niveis de 1968 (QUADROS, W.L. (1997;39)). Estas medidas 
explicam em boa medida, o desempenho negativo do ICM nos anos setenta (gráfico 1, acima). 
Este conjunto de medidas contribuiu fortemente para a situa9 ao or9 amentária fortemente 
agravada que os governos estaduais passaram a apresentar a partir, principalmente, da reversao 
do longo ciclo de crescimento em 1973/4.

A op9 ao inicial da reforma de 67 pela ado9 ao do principio de origem nas opera9 oes 
interestaduais visava basicamente preservar a distribui9 ao de receitas vigente no antigo imposto 
sobre vendas estadual (IVVC), que obviamente privilegiava os estados industrializados, que eram 
exportadores internos liquidos. Isto foi feito definindo a aliquota interestadual igual à aliquota 
interna máxima. Esta medida reascendeu antigas controvérsias, que já existiam na época do 
IVVC, sobre os aspectos distributivos do imposto (QUADROS, W. op.cit). Em pouco tempo a 
pressao dos estados menos desenvolvidos foi efetiva, e foi concebida uma solu9 ao criativa e 
original para o problema: as aliquotas interestaduais passaram a ser sistematicamente definidas 
em nivel inferior às aliquotas internas, permitindo que os estados importadores se apropriassem 
de parte da receita das opera9 oes interestaduais. Com algumas oscila9 oes, o diferencial entre 
estas aliquotas foi se ampliando até atingir cinco pontos percentuais. Adicionalmente, passou-se a 
diferenciar as aliquotas interestaduais em fun9 ao do fluxo de comércio entre regioes ricas e 
pobres33.

33 A aliquota interestadual é definida em nível mais baixo nas saídas de estados ricos (regido sul-sudeste) para os 
menos desenvolvidos, e em nivel mais elevado nas operaçôes entre estados nao desenvolvidos.
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Para colocar as coisas numa perspectiva comparativa, vale a pena aqui sintetizar a cadeia 
de eventos ocorridos neste período. A opcao inicial por atribuir a competencia do ICM aos 
estados eliminava, de partida, a possibilidade de qualquer forma de redistribuicao horizontal dos 
recursos gerados pelo imposto. É evidente o contraste com outras federacoes onde o IVA é 
federal, como Austrália e Alemanha, e sua receita pode ser distribuida segundo algum critèrio 
redistributivo que considere as diferencas no grau de desenvolvimento economico das regioes.

Como é sabido, a cobranca do imposto na origem só é neutra do ponto de vista da 
eficiencia economica se as alíquotas forem uniformes no territòrio nacional. Qualquer diferenca 
nas alíquotas cria ganhos tributários que distorcem a alocacao da producao e os fluxos de 
comércio. O modelo de 1967 era consistente, portanto, ao exigir a uniformidade de alíquotas. 
Isto, contudo, retirava um dos mais importantes elementos da autonomia estadual na gestao de 
seus orcamentos. A plena autonomia na definicao de alíquotas exigiria a transicao para o 
princípio do destino. A posicao privilegiada dos estados exportadores, principalmente Sao Paulo, 
nao podia, portanto, ser compensada pela autonomia de alíquotas dos demais estados, e todas as 
tentativas de transicao para o destino foram barradas pelos estados exportadores.

Nesta situacao em que nao existia autonomia na gestao das alíquotas, o conflito se 
concentrou sobre a apropriacao das receitas geradas no comércio interestadual. Entre duas 
situacoes tecnicamente corretas -  origem com alíquotas uniformes e destino com liberdade de 
alíquotas -  optou-se pelo pior dos mundos, a situacao intermediária em que a receita das 
operacoes interestaduais é partilhada através da reducao da alíquota interestadual em relacao à 
alíquota interna. Com isso, passamos a conviver com todos os problemas derivados do princípio 
do destino, que geram enormes impactos na eficiencia administrativa do imposto, em nome de 
alguns ganhos em arrecadacao para os estados importadores.

Deve-se registrar que, até onde saibamos, esta é mais uma expressao da criatividade 
brasileira, pois tal dispositivo (provavelmente por boas e sólidas razoes) nao existe em outras 
federacoes. Ao ser aplicado este dispositivo, cristalizou-se um arranjo tributário que tem 
persistido até hoje. As alteracoes constantes da alíquota interestadual passaram a ser a variável de 
ajuste do sistema.

As piores conseqüencias deste arranjo tupiniquim para lidar com o comércio interestadual 
nao se manifestariam de forma plena neste período. Embora as práticas básicas da “guerra fiscal”, 
operada no contexto das políticas estaduais de desenvolvimento já existissem, nao havia entao 
indícios da enorme criatividade que agentes económicos e governos estaduais viriam a 
apresentar, a partir dos anos noventa, na exploracao das possibilidades abertas pelo diferencial 
de alíquotas internas e interestaduais. Todas as oportunidades de ganho oferecidas pelo sistema 
passariam a ser aproveitadas, seja por iniciativas claramente ilegais do tipo “passeio da nota 
fiscal”,34 seja por operacoes acertadas com os próprios governos estaduais (ver próximo item 
sobre a guerra fiscal).A fragilidade das receitas estaduais e a reforma do ICM

34 “Passeio da nota fiscal” refere-se à clàssica modalidade de evasao onde é simulada uma operacao interestadual 
mas a mercadoria é vendida no mercado interno. Apenas a documentacao da operacao indica, falsamente, que houve 
a movimentacao física da mercadoria pela fronteira.
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Durante os oitentas, o agravamento da situaçao financeira dos estados aumentou a pressao 
por uma recuperaçao das suas receitas próprias. Mesmo com alguma recuperaçao da receita, que 
retorna aos niveis de 6-7% do PIB na segunda metade da década, chega-se ao momento da 
reforma de 1988 com fortes pressôes no sentido de ampliar o ICM e também a autonomia dos 
governos estaduais.

Nos debates da reforma de 1988, analistas do campo técnico e académico desenvolveram 
propostas que buscavam sanar algumas das deficiéncias originais do sistema, que tinham sido 
agravadas ao longo das duas décadas. A proposta gerada pela Comissao de Reforma Tributària e 
Administrativa (CRETAD), orientava-se basicamente para a constituiçao de um IVA mais 
abrangente, operando sob principio do destino com autonomia de aliquotas, na competéncia 
estadual, e impostos específicos (excise tax) para o governo federal e municipios.

> O novo ICM absorveria a base de serviços, sendo extinto o ISS, assim como passaria a 
incluir combustíveis e lubrificantes, energia elétrica e telecomunicaçôes. A parcela 
entregue aos municipios seria aumentada para 25%. A cobrança passaria a ser no destino.

> O IPI, que já vinha sendo restringindo na última década a um pequeno grupo de produtos, 
seria substituido por uma excise tax sobre bebidas, fumo e veiculos automotores na 
competéncia federal. Este imposto substituiría o IPI na base dos fundos de participaçao.

> Os municipios ganhariam, além do adicional da cota-parte, um imposto especifico sobre 
comércio varejista de combustíveis.

Do pretendido IVA ampliado a única mudança que veio a se realizar foi a incorporaçao 
dos impostos únicos (excise tax), pelo fato simples de que a única voz discordante, o governo 
federal, nao tinha muita força naquele momento. A mudança do IPI foi barrada pelos estados 
menos desenvolvidos, que preferiram manter a garantia das receitas geradas pelas transferéncias 
do FPE do que um incerto aumento da arrecadaçao do IVA pela absorçao das bases do imposto 
extinto, e a inclusao, na base dos fundos de participaçao, de um imprevisivel imposto especifico 
federal. A incorporaçao do ISS esbarrou na oposiçao dos municipios, principalmente os grandes e 
as capitais, que exigiram uma compensaçao bem maior via participaçao no IVA, chegando a 
exigir que a participaçao municipal no ICMS, entao em 20%, alcançasse 50% da arrecadaçao.

Esta mudança restrita na base do IVA, se permitia reduzir uma boa parte da 
cumulati vi dade antes existente devido aos impostos únicos, viria gerar posteriormente um 
desenvolvimento que nenhum dos envolvidos em 1988 previu: a progressiva concentraçao da 
arrecadaçao do ICMS nos novos setores incorporados -  derivados de petróleo, energia elétrica e 
telecomunicaçôes - devido à enorme facilidade na arrecadaçao propiciada pela concentraçao da 
produçao em pouquissimos agentes.

Outro componente importante da proposta da CRETAD, a adoçao do principio do destino, 
acabou também fracassando, basicamente porque os estados mais desenvolvidos, que poderiam 
obter alguma compensaçao pela incorporaçao do IPI ao ICMS, que beneficiaria os estados 
industrializados, passaram a bloquear a proposta do destino, à medida em que a incorporaçao do 
IPI nao avançava.
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De forma geral, só avançaram, em 1988, as propostas que visavam ampliar a receita dos 
governos subnacionais e ampliar sua autonomia. Os estados ganham ampla autonomia na 
administraçâo do ICMS, reduzindo-se o papel do Senado à definiçâo das alíquotas interestadual e 
de exportaçâo. As alíquotas internas, desde que superiores à interestadual, passavam a ser 
livremente definidas pelos estados.

De outro lado, sem qualquer conseqüência imediata para a estrutura tributária, as forças 
associadas às políticas sociais estavam cuidando de que o recém-criado Orçamento da 
Seguridade tivesse garantido recursos suficientes para enfrentar a forte elevaçâo de despesas 
pretendida pelas reformas. No que viria posteriormente a se evidenciar como uma bençâo para o 
governo federal, criou-se a figura das contribuiçôes sociais vinculadas ao orçamento da 
seguridade.

Em suma, a reforma de 1988, no que se refere à estrutura tributária:

> avançou pouco na eliminaçâo da cumulatividade, que ficou limitada à reduçâo propiciada 
pela incorporaçâo dos impostos únicos ao ICM, deixando intactos os efeitos derivados do 
IPI e ISS. Ao abrir a possibilidade de uma faixa alternativa autònoma de tributaçâo -  as 
contribuiçôes -  lançou as bases para um enorme avanço da cumulatividade, dada a 
natureza “em cascata” desta tributaçâo;

> manteve o sistema híbrido origem-destino, agora operando numa situaçâo de autonomia 
estadual para definiçao de alíquotas internas. Ampliava-se, portanto, o potencial para 
distorçôes derivadas da exploraçao de diferenciais de alíquotas.

4.2. A evoluçâo pós 19SS

Nos quase vinte anos de vigência desta reforma, assistimos basicamente ao 
desenvolvimento dos problemas que estavam já potencialmente inseridos na própria reforma. A 
única medida nova de maior dimensao realizada nesse período foi a complementaçao do processo 
de desoneraçâo das exportaçôes, pela chamada Lei Kandir, em 1997, que deu origem a um 
interminável conflito entre estados e governo federal em torno à dimensao das compensaçôes.

Os desenvolvimentos principais deste período foram os seguintes:

> A previsível investida do GF na tributaçâo paralela via contribuiçôes, e o conseqüente 
agravamento da qualidade da tributaçao indireta em seu conjunto;

> A generalizaçâo de uma das principais conseqüências negativas da competência estadual 
sobre o IVA com autonomia ampla e princípio de origem: competiçâo fiscal em torno às 
políticas de desenvolvimento, num primeiro momento, estendendo-se depois a todas as 
possíveis alternativas de ganho oferecidas pelo diferencial de alíquotas.
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Bases da tributaçâo indireta: terra de ninguém

O sistema pré-88, com 
todas as deficiencias já 
apontadas, parece hoje um 
modelo de perfei9 ao diante da 
desordem tributária que se 
desenvolveu na década-e-meia 
que se seguiu. O primeiro vetor 
da desordem foi a expansao da 
tributa9 ao sobre faturamento 
através das contribui9 oes. Entre 
1989 e 2003 ela virtualmente 
triplica como porcentagem do 
PIB. Isto provocou uma forte 

onde de questionamentos tanto dos meios académicos como empresariais. No periodo recente, a 
partir de 2003, algumas medias foram tomadas para reduzir esta cumulatividade, aproximando a 
COFINS de um imposto sobre valor adicionado. O gráfico 4 mostra a expansao dos impostos 
cumulativos e a inflexao recente, onde parte desta tributa9 ao passa a se caracterizar como hibrida 
de valor adicionado e “cascata”.

Este fenómeno tem sido analisado à exaustao. Reedita-se agora, de certa forma, o debate 
do final dos oitenta, quando se propugnava a simplificaçao do sistema pela ampliaçao do IVA e 
absorçao dos demais impostos indiretos. Só que agora a dimensao do problema é maior, uma vez 
que o GF, ao contràrio do que acontecia antes de 1988, passou a depender fortemente destas 
bases tributárias e, principalmente, a pròpria dimensao da tributaçâo indireta cresceu fortemente. 
De fato, a expansao da carga tributària realizada nas duas últimas décadas esteve 
predominantemente apoiada nesta forma de tributaçao.

A carga tributària brasileira atinge hoje algo em torno a 39% d PIB, para mais ou menos 
1% dependendo das estimativas. Tem sido freqüentemente apontado que este nivel de tributaçâo 
é muito mais elevado do que a média dos paises em nivel semelhante de desenvolvimento. Na
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América Latina, o Brasil se destaca na lideraba com a carga mais elevada do continente. Outros 
observadores contrapoem o argumento de que em um país com o nível de demandas sociais e de 
pobreza do Brasil, com uma das piores distribuiqoes de renda do mundo, esta carga seria 
justificável. Em linhas gerais, o argumento segue como se uma relaqao carga/PIB semelhante a 
de países desenvolvidos implicasse apenas no fato de que uma mesma parcela do PIB fosse 
recolhido pelo estado para financiar suas despesas.

A comparaqao internacional mostra que a carga brasileira se aproxima, no tamanho, 
daquela de um grupo de países desenvolvidos: Inglaterra, Canadá, Austrália, Espanha e Estados 
Unidos. No Quadro abaixo, reunimos dados relativos a carga tributària destes países para o 
período 2000-2003, informaqào mais recente disponível nas estatísticas da OCDE. O aspecto que 
se destaca nestas informaqoes é que, embora estes países tenham uma carga tributària semelhante 
à do Brasil em % do produto, a composigao desta carga é dramáticamente distinta. Constata-se 
que:

1°.) Em todos estes países a tributaqao indireta se mantém nos limites de até 30% da 
carga tributària total. Em tres deles, a carga tributària indireta se mantém nos limites de até 50%

da carga tributària direta (Canadá, 
Austrália e USA), ou seja, o que mantém 
a receita fiscal nestes países é 
predominantemente a tributaqao da renda. 
Nos Estados Unidos, em particular, a 
tributaqao indireta responde por apenas 
5% do PNB e 16% da carga. Nos outros 
dois, a tributaqao indireta se mantém 
menor que a direta em % do PNB.

No Brasil, ao contrário, a base 
sobre a qual se sustenta este mesmo nível 
de carga tributária é totalmente distinta 
em sua composiqao. Atingimos uma carga 
tributária de Primeiro Mundo à base de 
tributaqào regressiva, pois 45 % de nossa 
arrecadaqào vem dos impostos indiretos.

Quais as implicaçôes destes 
números para nossa presente discussao?

Nao é efetivamente possível, para 
um país com as características 
económicas e sociais do Brasil, na era da 
globalizaqao, por diversos motivos, elevar 
a tributaqao sobre a renda, seja sobre 
pessoa física, seja sobre corporales, ao 

nível exigido para viabilizar uma carga de 40% mantendo a relaqao média que caracteriza os 
países mais desenvolvidos, de tributaqao direta dominante. Conseqüentemente, a forma que foi 
encontrada para esta conquista foi, evidentemente, a expansao, a níveis provavelmente inusitados,

PAISES SELECIONADOS - DADOS DE RECEITA FISCAL EM % PNB E 
___________________ PARTICIPAÇÂO PERCENTUAL___________________

AUSTRALIA
2000 2001 2002 2003

percentaqe of GDP
RECEITA TOTAL 35.7 36.0 36.1 36.6
REC. TRIBUTARIA 32,1 30,5 31,4 31,6
RENDA E LUCROS 18,1 16,7 17,3 17,5

% RECEITA TRIBUTARIA 56 55 55 55
BENS E SERVICOS 9,2 9,2 9,5 9,4

% RECEITA TRIBUTARIA 29 30 30 30
INGLATERRA

RECEITA TOTAL 41.3 41.6 40.0 40.0
REC. TRIBUTARIA 37,5 37,2 35,6 35,6
RENDA E LUCROS 14,6 14,8 13,5 13,0

% RECEITA TRIBUTARIA 39 40 38 36
BENS E SERVICOS 12,0 11,7 11,6 11,6

% RECEITA TRIBUTARIA 32 31 33 33
CANADA

RECEITA TOTAL 44.1 42.6 41.2 40.9
REC. TRIBUTARIA 35,6 34,9 34,0 33,8
RENDA E LUCROS 17,8 16,7 15,8 15,5

% RECEITA TRIBUTARIA 50 48 47 46
BENS E SERVICOS 8,6 co co 8,9 co co

% RECEITA TRIBUTARIA 24 25 26 26
ESPANHA

RECEITA TOTAL 38.1 38.0 38.4 38.3
REC. TRIBUTARIA 34,8 34,4 34,8 34,9
RENDA E LUCROS 9,8 9,7 10,2 9,8

% RECEITA TRIBUTARIA 28 28 29 28
BENS E SERVICOS 10,2 9,8 9,8 9,8

% RECEITA TRIBUTARIA 29 29 28 28
USA

RECEITA TOTAL 35.8 34.9 32.5 31.8
REC. TRIBUTARIA 29,9 28,8 26,3 25,6
RENDA E LUCROS 15,1 14,1 11,6 11,1

% RECEITA TRIBUTARIA 51 49 44 43
BENS E SERVICOS 4,8 4,704 4,662 4,648

% RECEITA TRIBUTARIA 16 16 18 18
BRASIL

RECEITA TOTAL
REC. TRIBUTARIA 33,4 35,1 36,6 35,9
RENDA E LUCROS 5,65 6,10 6,94 6,76

% RECEITA TRIBUTARIA 16,9 17,4 18,9 18,9
BENS E SERVICOS 15,63 16,37 16,16 15,81

% RECEITA TRIBUTARIA 46,9 46,6 44,1 44,1
Fonte: Dados internacionais, OCDE. Brasil: elaborado por ARAUJO, E. A. .
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da participa9 ao da tributa9 ao indireta na carga. Isto foi logrado pela atua9 ao do governo federal, 
ampliando a tributa9ao indireta camuflada sob a forma de contribui9 oes sociais.

A composi9 ao da carga tributária brasileira no final dos anos oitenta já apresentava uma 
fei9 ao pouco virtuosa, com elevada presen9 a da tributa9 ao indireta. No entanto, a dimensao 
mesma da carga era, na época, compativel com paises que apresentavam esta mesma estrutura. 
Desde entao, o pais alcan9 ou um nivel de carga de primeiro mundo, mas a única forma foi o 
agravamento da composi9 ao da carga. Em grande medida, este movimento foi viabilizado pelo 
caráter peculiar da tributa9 ao que foi ampliada: o renascimento da formas arcaicas de tributa9 ao 
em cascata, que apresenta a vantagem de ficar, de certa forma, “escondida” do consumidor 
comum em sua rela9 ao com o pre9 o da mercadoria.

Esta profunda distor9 ao tem como conseqüencia, entre outros aspectos, a quase total 
inviabilidade de uma reforma que racionalize a tributa9 ao indireta, “explicitando-a” sob formas 
tecnicamente mais racionais de tributa9 ao sobre o valor adicionado, tais como, por exemplo, um 
imposto tipo IVA dual. As estimativas mais otimistas indicam que a aliquota conjunta destes dois 
impostos deveria atingir algo entre 35% e 45%. Uma carga desta dimensao, se for de todo viável, 
exige for9 osamente a utiliza9ao de um IVA quase perfeito, cobrado em todas as etapas das 
cadeias, para reduzir os incentivos á sonega9ao associados a elevadas aliquotas concentradas em 
poucos contribuintes.

Em suma, entendemos que as seguintes proposi9 oes devem ser analisadas, no sentido de 
uma abordagem realista da reforma que se avizinha:

Uma carga tributária de 40% do PIB, num pais com as características do Brasil, e na 
época atual só é alcan9 ável através de um “overshooting” da tributa9 ao indireta.

Provavelmente, este overshooting nao é politicamente viável sob formas explicitas, 
abertas, tais como sistemas simples e normais de um ou dois tributos. Ele exige, portanto, formas 
“indiretas” de tributa9 ao indireta, tais como o renascimento da tributa9ao em cascata. Se isto é 
verdade, as op9 oes concretas existentes para reforma seriam reduzidas a: redu9 ao drástica da 
carga (nos moldes da visionária (pra dizer o minimo) proposta da FECOMERCIO35) ou 
manuten9 ao de sistemas hibridos em que uma parte relevante da carga indireta seria mantida sob 
formas perversas, em cascata.

É necessário recuperar as análises recentes que demonstram o caráter regressivo deste 
sistema tributário, incidindo pesadamente sobre a baixa renda. Este ponto é crucial, porque há 
uma certa leniencia dos setores progressistas para com o nivel da carga (“nao deve aumentar,
mas.... se ficar nisso ”), e uma carga deste nivel, sendo regressiva como é, tem impactos
sociais demasiado grandes. Nas últimas décadas, a tributa9ao nos paises desenvolvidos tendeu a 
se tornar mais indireta, mas nunca se pode esquecer que nestes paises o lado do gasto público é 
fortemente redistributivo, de forma que, mesmo sendo a tributa9 ao proporcional, o resultado final 
do gasto público é positivo. Nos paises em desenvolvimento, a combina9 ao que parece emergir é 
de um sistema tributário crescentemente regressivo, e um gasto público ainda pouco 
redistributivo, embora a dire9ao do movimento seja de melhora (mas existem problemas de

35 ZOCKUN, M. H (2006).
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privilégios estruturais, tais como a aposentadoria do setor público, que compromete 
estruturalmente).

A ampliacüo e diversificacào da competicào _fiscal

Uma das razoes básicas pelas quais se considera que “um bom IVA é um IVA federal” 
reside no elevado potencial de competicao fiscal envolvido na atribuicao de competencia deste 
imposto a governos estaduais. Alguns respeitados autores internacionais em federalismo 
consideram o caso brasileiro, único no mundo a utilizar este tipo de atribuicao para todos os 
estados do país, uma excecao que confirma plenamente a regra geral, ou seja, um caso desastroso 
de ineficiencia no funcionamento do IVA.

Em geral, a literatura sobre federalismo e competicao fiscal enfatiza, na análise da 
competicao, as motivacoes virtuosas associadas à busca do desenvolvimento local, atracao de 
investimentos, modernizacao de parques produtivos, etc. Os governos lancariam mao dos 
instrumentos disponíveis para induzir a instalacao, em seus territórios, de empresas e negócios 
que possam trazer empregos, renda e modernizacao tecnológica em geral. No entanto, se 
olharmos com mais atencao o lado político do problema, fica claro que o controle de um grande 
imposto indireto, com enorme capacidade de influir diretamente sobre precos relativos e margens 
de lucro, e, portanto, sobre a competitividade dos setores, propicia aos dirigentes destes governos 
um grande poder político na negociacao com interesses privados, seja tendo em vista o 
desenvolvimento local, seja com motivacoes políticas mais prosaicas como financiamentos de 
campanha e similares. Já se observou, com propriedade, que o poder de conceder isencoes, 
incentivos, abatimentos e créditos de um grande imposto como o ICMS amplia em muito o poder 
dos governadores, e acaba se tornando um dos instrumentos preferenciais nas suas relacoes com 
os setores privados.

Estes motivos explicam porque existe tanta resistencia, por parte dos governadores, a abrir 
mao da autonomia para legislar sobre o ICMS. Note-se que se fosse tornado uniforme o imposto, 
adotado o princípio do destino e mantida a autonomia para definir alíquotas internas uniformes, 
cada governo teria flexibilidade para adaptar sua receita às preferencias de sua populacao e às 
oscilacoes de sua conjuntura económica. No entanto, a resistencia maior é contra a perda do 
poder de diferenciar alíquotas e definicao de bases de cálculo, criar regimes especiais e diversas 
alternativas que, em última instancia, permitem aos governadores “customizar” a tributacao para 
atender a demandas de setores ou até de empresas individuais. Se, por um lado, há razoes que 
podem ser tidas como legítimas para estas práticas, como a defesa de setores produtivos internos 
perante iniciativas agressivas de outros governos, estas sao dificilmente diferenciáveis de outras 
motivacoes menos nobres. Isto explica porque cada governador ou secretário de fazenda, quando 
inquirido sobre os méritos da guerra fiscal, a condena veementemente, mas em geral nao toma 
iniciativas concretas para mudar a situacao e nao dá o necessário apoio a iniciativas que se 
originam de outras instancias.

Um importantíssimo fator agravante da competicao no ICMS tem a ver com o princípio 
híbrido de origem-destino. Na medida em que exista uma alíquota significativa cobrada na 
origem (na situacao atual, 12%), existe um instrumento poderoso para atrair investimentos, 
mesmo que o estado em questao nao disponha de um grande mercado interno. É o princípio
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parcial de origem que torna possível atrair empresas para estados dentro de um determinado 
entorno geográfico próximo aos grandes mercados da regiao sul-sudeste, tendo como epicentro 
Sao Paulo. A exportaqao para estes mercados se beneficia da reduqào deste imposto cobrado na 
origem.

Durante o primeiro período que analisamos, 1967-1980, a manifestaqao do fenómeno da 
competiqao fiscal foi rara e limitada. O motivo principal para isto vem do pròprio caráter 
autoritário do regime. Logo após a reforma, no final dos anos setenta, período em que 
recuperaqao económica estava fazendo avanqar a arrecadaqao, houve um início de práticas 
competitivas, naquela época tomando a forma de convenios regionais definindo isenqóes e 
abatimentos do ICM. O processo crescente de retaliaqào por convenios de outras regioes, 
ensaiando uma “guerra fiscal inter-regional”, levou o GF a convocar reunioes regulares dos 
secretários de fazenda, promovendo um processo de negociaqóes inicialmente informal para 
evitar esta competiqào. Esta iniciativa, que permaneceu informal até 1975, deu origem à LC 
62/75, que regulamentou a matéria e deu formato oficial ao CONFAZ.

Até final dos anos oitenta, pelo menos, estes mecanismos parecem ter funcionado 
satisfatoriamente, embora seja difícil precisar se isto ocorreu pelos méritos próprios da instituiqao 
CONFAZ ou pelo ainda elevado poder de pressao que o governo federal, e em particular o 
ministro da fazenda detinha para impor disciplina aos secretários de fazenda. Por outro lado, os 
anos oitenta foram muito pouco propícios a práticas de competiqao, uma vez que o investimento 
externo no país ficou virtualmente paralisado e o investimento interno se limitou a alguma 
expansao de capacidade, com baixo nível de deslocamento e criaqao de plantas em outras 
localidades. Ainda assim, durante todo este período é generalizada a utilizaqao de programas 
estaduais de desenvolvimento centrados na utilizaqao dos beneficios do ICMS.

No início dos noventa, algumas mudanqas no contexto internacional e interno criaram 
condiqóes para uma forte ampliaqao da competiqao fiscal. Primeiro, a ampliaqào da autonomia 
dos governos estaduais na gestao do ICMS. Em segundo lugar, a forte expansao inicial da 
arrecadaqao, devido a ampliaqao das bases, tornou os governos propensos a utilizar mais 
intensamente gastos tributários como instrumento de desenvolvimento. Finalmente, a 
estabilizaqao que já ocorrera em outros países do continente, como Argentina e México, tinha 
alterado em muito a percepqao dos investidores internacionais sobre o risco destes mercados. Isto 
levou a uma forte recuperaqào do investimento externo na virada da década, sendo o caso do 
setor automotivo um exemplo destacado.

A partir dos anos noventa a utilizaqào do deferimento subsidiado do ICMS, explícito ou 
camuflado através de operaqóes triangulares com fundos para crédito de capital de giro, 
generalizou-se na competiqao constante entre governos pela instalaqao de novos investimentos ou 
pelo mero deslocamento de plantas já existentes. Os casos mais espetaculares ocorreram no setor 
automotivo, mas a prática se intensificou em todos os programas de desenvolvimento de 
virtualmente todos os estados brasileiros, com exceqao de Sao Paulo.

Ao mesmo tempo, parecem se ampliar neste período as formas de competiqao fiscal nao 
associadas a novos investimentos ou deslocamento de plantas, mas apenas à concorrencia no 
mercado entre setores produtivos sediados em diferentes estados. A concessao de um benefìcio a 
empresas de um setor sediadas num determinado estado afeta a concorrencia no mercado
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nacional ou regional, levando as empresas de outros estados a pressionarem seus respectivos 
governos por concessoes que recomponham as condiçoes de concorrência antes existentes. 
Mesmo que nao envolvendo novos empregos gerados por novas plantas, estas práticas estäo, em 
última instância, ligadas à preservaçao dos empregos existentes ou sua ampliaçao em plantas já 
instaladas.

Nos últimos anos o fenómeno da “guerra fiscal” tem deixado de ser um atributo das 
políticas estaduais de desenvolvimento, e adquirido um grau de generalidade e abrangência 
preocupantes. Passou a fazer sentido a diferenciaçao entre guerra fiscal industrial - o modelo 
tradicional, associado a localizaçao de investimentos -  e guerra fiscal comercial, que nada tem a 
ver o localizaçao industrial. Nesta nova modalidade, o conluio entre governos e empresas é mais 
aberto e acintoso, pois se trata de explorar conjuntamente, com beneficios para empresas e 
governos que concedem beneficios, os diferenciais de alíquotas atualmente existentes nas 
operaçoes interestaduais entre diferentes regioes do país, 7% e 12% dependendo da origem- 
destino36.

Outro avanço na criatividade desta competiçao tem ocorrido na tributaçao das 
importaçoes pelo ICMS. Com o objetivo de forçar inflexoes nos fluxos de comércio importador a 
favor de seus territorios, os estados entraram numa acirrada seqüência de reduçoes da aliquota do 
imposto nas importaçoes. Além dos evidentes efeitos sobre a arrecadaçao do imposto, estas 
práticas agravam fortemente as condiçoes de competitividade da indùstria nacional, que já tem 
sido prejudicada pela situaçao. Uma mesma mercadoria pode ser importada e colocada no 
mercado interno com um nivel de tributaçao mais baixo que o similar produzido internamente.

Em síntese, a generalizaçao destas manipulaçoes de alíquotas e beneficios parece envolver 
pelo menos quatro tipos de motivaçoes. Primeiro, aquelas validadas pela lógica do 
desenvolvimento local, atraçao de investimentos, etc. Ainda que a eficiência dos instrumentos 
seja muito questi onável, a questao pelo menos merece análise uma vez que o problema das 
diferenças em desenvolvimento é de grande importancia. Segundo, as motivaçoes decorrentes do 
envolvimento dos governos na concorrência intercapitalista no mercado interno nacional. A 
crescente promiscuidade entre empresas e governos amplia a possibilidade de que cada governo 
individualmente dê início a um processo competitivo onde a retaliaçao será certa e legítima, por 
parte dos estados afetados, estabelecendo-se um processo do tipo “race to the bottom” (corrida 
para baixo) onde todos perdem e só os agentes privados ganham.

Em terceiro lugar, temos as formas que buscam meramente obter ganhos de arrecadaçao, 
sem qualquer conexao com a atividade económica local. Isto ocorre tanto nas armaçoes para

36 Para um interessante e calamitoso exemplo deste tipo de competi9ao, veja-se SILVEIRA E CASTILHO (2005), 
que analisam este tipo de prática no caso da comercializa9ao atacadista de medicamentos no estado de Sao Paulo. A 
aliquota para exporta9ao de Sao Paulo para estados de regioes atrasadas é 7%, enquanto o movimento de comercio 
no sentido contrário é taxado ao 12%. O  acordo entre empresa privada e governos preve que este conceda um 
abatimento no imposto na saida para Sao Paulo. Ao enviar mercadorias para determinados estados pagando 7% de 
ICMS, e retornando a mercadoria para Sao Paulo com crédito de 12%, há um ganho de 5% pelos quais a empresa 
paga apenas 2,5%, composto por 1% cobrado no estado que intermédia a opera9ao (o qual concede 80% de 
abatimento no imposto de 5%, 12% de débito menos 7% do crédito) e mais 1,5% aprox. de custos de transporte, 
juridicos, risco etc. (supondo que a mercadoria efetivamente faz percurso fisico, o que nao é certo). A empresa 
ganha, portanto, 2,5%, o estado envolvido ganha 1% e o estado sede da produ9ao e do consumo perde 5%.
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explorar diferenciais de alíquotas como no deslocamento dos fluxos de comércio exterior. Nos 
dois casos, estados individuais for9 am uma perda elevada para o país, em nome de obter um 
ganho individual que é apenas uma fra9 ao daquela perda.

Finalmente, é relevante também, com certeza, um outro determinante de difícil 
comprova9 ao: a concessao de beneficios que se orienta por objetivos de ordem estritamente 
política, ligada a favorecimento de amigos e financiamentos de campanha.

A questao crucial neste ambiente de competi9 ao generalizada, fazendo uso de todos os 
instrumento disponíveis, é o caráter extremamente perverso que leva a ganhos individuais de 
curto prazo, para os vencedores de cada momento, mas a perda ampla e generalizada para todos 
os agentes, na medida em que os efeitos agregados desta competi9 ao se fa9am sentir na redu9 ao 
tendencial da arrecada9 ao.

Fica evidente que a maior parte do “armamento” utilizado seria neutralizada caso o 
imposto assumisse um formato de destino puro, com alíquota interestadual zero. Eliminaria 
imediatamente a atra9 ao de investimentos e deslocamento de plantas por estados que vao 
basicamente operar como plataforma de exporta9 ao para grandes mercados. No principio de 
destino, o poder de isen9 ao do governo refere-se ás transa9 oes internas, e depende, portanto, da 
dimensao de seu mercado interno. Da mesma forma, eliminaria todas as manipula9 oes 
envolvendo diferenciais de alíquotas interestaduais. Das diversas alternativas hoje mais 
utilizadas, apenas os incentivos á importa9 ao nao seriam afetados, exigindo algum tipo de acordo 
negociado entre os estados, ou a imposi9ao de norma federal.

Mais importante que tudo isto, porém, seria o fato de que a competi9 ao entre estados 
poderia, provavelmente, deixar de ter este caráter seletivo e individualizado que hoje assume, e 
caminharia para formas mais sistemicas de competi9 ao, orientadas para melhoria das condi9 oes 
de infra-estrutura económica e social das jurisdi9 oes37.

Uma síntese — os problemas da tributando indireta
Os resultados dos desenvolvimentos descritos acima, no momento atual, podem ser 

resumidos em tres grandes blocos de problemas:

> o baixo grau de harmoniza9 ao do sistema
> a dinámica da dualidade tributária
> O princípio híbrido de origem destino e a guerra fiscal

O baixo grau de harmonizacao do sistema

O pecado original cometido em 1967, ao se entregar aos estados o principal imposto 
indireto, o IVA, teve desdobramentos que transformaram a tributa9 ao indireta brasileira num 
pesadelo do ponto de vista da harmoniza9 ao tributária. Esta situa9 ao se origina tanto na órbita

37 Sobre a diferencia9ao entre competi9ao seletiva e competi9ao sistemica, ver FERREIRA, G. D. (2005).
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exclusiva da administraçâo estadual do ICMS como, mais recentemente, no conflito entre GF e 
estados pelas bases tributárias de mercadorias e serviços.

Na gestâo estadual, à medida que a autonomia dos governos foi progressivamente 
ampliada, com a reduçâo do poder federal para estabelecer regras uniformes no imposto, 
caminhou-se para enorme diferenciaçâo na legislaçâo de cada estado, a ponto de se afirmar 
freqüentemente que o país conta com 26 impostos diferentes. Ainda que, formalmente, exista 
legislaçâo que pretende manter uma certa uniformidade nas alíquotas nominais, o extensivo uso 
de isençôes, créditos presumidos, reduçôes de base de cálculo, etc, faz com que as alíquotas 
efetivas apresentem enorme dispersâo para produtos similares ao longo do territòrio nacional.

É generalizada no país uma articulaçâo muito próxima entre governos e setor privado, o 
que acaba conduzindo a uma associaçâo em defesa da atividade económica interna, seja para 
movimentos agressivos de ampliaçâo de mercados, seja defensivamente contra iniciativas de 
outros estados. A manipulaçâo das alíquotas efetivas é um recurso constante deste cotidiano, o 
que vai tornando o imposto uma colcha de retalhos que amplia em muito os encargos acessórios 
para o contribuinte. É pouco relevante, neste caso, se a manipulaçâo tem objetivos agressivos ou 
defensivos. O problema reside na inexorável dinámica competitiva associada ao controle estadual 
do imposto: sempre haverá um movimento agressivo, a correspondente retaliaçâo e o processo 
segue no sentido do que é chamado na literatura “race to the bottom” -  corrida para baixo -  onde 
nâo ganhadores no longo prazo.

Esta aproximaçâo entre administraçâo tributária e interesses privados assume uma feiçâo 
mais perversa quando o problema é a chamada guerra fiscal. Algumas décadas atrás, o termo 
indicava, sem ambigüidade, as iniciativas voltadas para a atraçâo de investimentos industriais. 
Estas continuam existindo hoje, mas a criatividade nacional estendeu as formas de guerra fiscal 
para outras áreas que nada tem a ver com a localizaçâo industrial. A guerra fiscal na importaçâo e 
a pura e simples exploraçâo dos diferenciais nas alíquotas interestaduais -guerra fiscal comercial 
- têm contribuído em muito para a degradaçâo do imposto.

Na relaçâo entre estados e GF, a deterioraçâo da qualidade da tributaçâo veio por conta da 
expansâo das contribuiçôes sociais. No essencial, os limites existentes para a elevaçâo da carga 
tributária direta empurraram o GF para a concorrência com os governos subnacionais no campo 
da tributaçâo indireta. Tivesse o IVA sido concebido como nacional desde o início, este conflito 
se resolvería no ámbito do compartilhamento do imposto, tal como ocorre na Alemanha. O país 
poderia contar com um IVA uniforme e abrangente, sendo o equilíbrio vertical resolvido com 
modificaçôes nos critérios de compartilhamento.

Sendo o IVA estadual, criaram-se as condiçôes para a criaçâo da tributaçâo dual. Em 
1988, com forte participaçâo dos interesses associados às áreas sociais em geral, foi implantado o 
que se pode descrever, acompanhando REZENDE, F. (2007), como o “ovo da serpente” : o poder 
exclusivo federal de criar impostos sobre faturamento vinculados ao orçamento da seguridade 
social. O pragmatismo daquele momento foi enorme. Já existiam dois impostos sobre valor 
adicionado, nâo havia lógica em permitir ao GF a criaçâo de outros. Por outro lado, desde 1967 o 
país tinha extinguido as formas perversas de tributaçâo em cascata. Nâo houve dificuldades em 
explorar esta alternativa, em 1988, sendo reintroduzida no sistema via contribuiçôes sociais.

Como já relatamos acima, o teor “anticentralizaçâo” da reforma de 1988 empurrou contra 
a parede o GF, impondo a ele fortes perdas na receita disponível. A reaçâo veio pela exploraçâo 
crescente das contribuiçôes sociais, o que agravou fortemente a complexidade do sistema e,
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principalmente, ampliou a cumulati vi dade. Em plena era da globalizaçâo, o país tornou-se 
incapaz de atingir a plena desoneraçâo das exportaçôes, o que nao é possível com tributaçao em 
cascata. No período recente, o problema foi atenuado por reformas na principal contribuiçao 
social, a COFINS, que passou a ter parte de sua incidência operada por mecanismos semelhantes 
ao de um imposto sobre valor adicionado. Ainda assim, a multiplicidade de impostos existentes 
sobre a mesma base torna virtualmente impossível atingir-se a situaçao desejável em que as 
exportaçôes carreguem pouco ou nenhum tributo consigo.

A dinámica da dualidade tributária

Como descreveu de forma aguda o prof. Fernando Rezende38, a estrutura dual, 
esquizofrénica criada em 1988 deu origem a uma dinámica perversa de expansao continuada da 
carga tributária, onde a expansao das receitas federais via contribuiçôes, por serem estas 
vinculadas, leva a conseqüente expansao dos gastos sociais, sem qualquer possibilidade de uma 
efetiva gestao orçamentâria. O GF nao tem alternativa para ampliar sua receita. A elevaçao 
continuada da arrecadaçao de contribuiçôes, contudo, nao resolve o problema dos demais gastos 
federais que estao fora do orçamento da seguridade social. Para ganhar um pouco de 
flexibilidade neste sentido, foi criada a DRU, um dispositivo pelo qual 20% das receitas totais 
federais ficam livres de quaisquer vinculaçôes. Para cada cinco reais adicionais arrecadados pelas 
contribuiçôes, quatro sao retidos nos gastos sociais, e um é liberado para atender às demais 
despesas do orçamento federal.

Esta dinámica perversa tem como resultado a virtual falência do conceito de orçamento 
público federal no país. Nao existe mais a possibilidade de uma efetiva discussao sobre 
prioridades orçamentârias, e da distribuiçao equilibrada dos recursos entre as diversas 
necessidades. Entre as principais conseqüéncias desta expansao desproporcional do 
financiamento social está o abandono do investimento público em áreas cruciais como infra- 
estrutura económica e segurança pública.

O financiamento privilegiado do orçamento da seguridade levou à inversao da causalidade 
normal no processo. Ao invés de se elevar a receita quando necessário para cobrir os gastos, os 
gastos sao elevados como conseqüência da elevaçao das receitas, realizada por outras 
determinaçôes e necessidades. Este modelo dual de financiamento nao é a única e nao é a melhor 
soluçao para garantir o gasto social. Esta deve ser encontrada por um caminho que evite as 
distorçôes atualmente existentes. Elementos fundamentais deste caminho sao a eliminaçao da 
dualidade tributária, a devoluçao dos gastos sociais ao orçamento geral da Uniao e a criaçao de 
mecanismos novos de garantia, tais como a exigéncia de gasto mínimo per capita para saúde e 
educaçao, para todos os níveis de governo.

5. O principio híbrido de origem destino e a guerra fiscal

Estas duas questôes estao inextricavelmente articuladas (PRADO. S, CAVALCANTI, 
C.E. (1997)). O fator que viabiliza a maior parte das formas mais agressivas de guerra fiscal é a 
existéncia de alíquota positiva diferenciada nas operaçôes interestaduais. Ao deter o poder de 
tributar exportaçôes, todos os governos, nao importa a dimensao de seu mercado interno, desde 
que estejam a uma distáncia razoável de mercados suficientes, tem condiçôes de atrair para seu

38 REZENDE, F. (2007).
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território novas empresas, ou deslocar velhas empresas de outros locais, ao garantir à empresa 
ganhos extraordinários sob a forma de isençâo do imposto. Da mesma forma, a existência de 
alíquotas diferentes articulando o comércio de dois estados, tal como acontece hoje no ICMS, 
cria condiçôes para a articulaçâo entre governos e empresas no aproveitamento estéril de 
pequenas vantagens.

Todas estas formas sâo eliminadas ao se fazer a transiçâo para o destino, à medida que 
somente o consumo interno seja tributado por cada governo. De fato, apenas a mais nova 
modalidade inventada pelos estados, a guerra fiscal na importaçâo, nâo seria totalmente 
prejudicada. Ainda assim, na medida em que as eventuais exportaçôes internas operadas a partir 
de mercadorias importadas deixassem de ser tributadas, o ónus da concessâo de isençôes para 
importaçâo recairia plenamente sobre o pròprio estado.

Do ponto de vista dos estados exportadores, parece hoje haver senâo consenso, pelo 
menos uma muito maior aceitaçâo da noçâo de que, mesmo perdendo alguma receita pela 
transiçâo, os ganhos derivados da quase eliminaçâo da guerra fiscal mais que compensam as 
perdas. É evidente que, embora todos percam com a competiçâo, alguns perdem mais que outros, 
e aqueles sâo os estados mais desenvolvidos que detém os maiores mercados.

Paradoxalmente, é possível que hoje o maior problema para a adoçâo do destino nâo 
esteja no temor dos efeitos futuros, mas no confronto com a herança do passado. A adoçâo do 
destino, ao zerar a alíquota interestadual, deixa sem cobertura tributária todos os compromissos 
assumidos pelos governos estaduais com empresas subsidiadas, os quais repousam em cerca de 
75%, no deferimento ou abatimento do ICMS. Dado que estes contratos muitas vezes 
ultrapassam décadas de duraçâo, a mudança da regra do jogo forçaria estes governos a bancar os 
compromissos com recursos próprios. De forma geral, estes estados estâo entre os que se 
beneficiariam da adoçâo do destino em termos de arrecadaçâo, por serem em geral importadores 
líquidos. Este ganho, contudo, fica em geral muito abaixo de muitas concessôes realizadas com a 
alíquota interestadual de 12% .

Estes compromissos, a que podemos chamar “passivo da guerra fiscal”, parecem ser o real 
empecilho atual para a adoçâo do destino. Os estados que os carregam exigem algum tipo de 
compensaçâo para aceitar a implantaçâo do destino (discutiu-se muito, recentemente, a criaçâo de 
um fundo de compensaçâo). Dada a natureza ética e politicamente complexa do problema -  as 
concessôes foram feitas de forma ilegal, e agora se reivindica o que é chamado eufemisticamente 
de “convalidaçâo” dos beneficios, pagando o país a conta -  nâo há soluçôes técnicas suficientes. 
O tema terá que ser negociado politicamente, entre os estados com eventual participaçâo do GF. 
O que parece inegável é que enquanto este passivo nâo for equacionado, nâo haverá viabilidade 
de implantaçâo do destino.

Uma segunda questâo relevante quanto ao princípio do destino reside em que a adoçâo da 
alíquota zero nas operaçôes interestaduais, se por um lado resolve todos os problemas indicados 
acima, traz uma boa quantidade de novos problemas. A grande fragilidade do princípio do 
destino é sua permeabilidade à evasâo, basicamente porque parte das mercadorias circula sem 
imposto. Quando é adotado, ele passa a exigir adicionalmente algum mecanismo sofisticado de 
controle. As formas tradicionais deste controle -  basicamente a cámara de compensaçâo e o 
deferimento do imposto -  apresentam grandes deficiências. Na última década, impulsionado 
pelos problemas da unificaçâo européia -  para os fins da tributaçâo indireta, a Europa se 
assemelha a uma federaçâo onde o IVA pertence aos estados -  o debate sobre este tema avançou
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para importantes contribuiçôes, que tornam mais eficiente a administraçâo tributária sob princípio 
do destino. Todas estas novas alternativas têm um aspecto em comum: fazem uso de dois 
impostos, um controlado pelos estados federados/(estados nacionais na Comunidade Européia) e 
outro controlado pelo governo federal/ governo europeu. É na complementaridade entre os dois 
impostos que reside o segredo do controle da evasao. Dentre os diversos modelos atualmente em 
debate na Europa -  IVA dual, CVAT, VIVAT e outros -  destaca-se uma importante contribuiçao 
brasileira, o chamado modelo barquinho do Prof. Ricardo Varsano, que deu origem ao modelo 
chamado “Compensating VAT”39.

Em suma, a soluçao definitiva dos problemas envolvidos na atribuiçao da competência do 
principal IVA aos estados membros de um espaço econòmico que se pretenda seja totalmente 
livre de impedimentos a livre circulaçâo de mercadorias e fatores de produçâo exige dois passos: 
a eliminaçâo da alíquota interestadual e a implantaçâo de algum dispositivo eficiente de controle 
da evasao. Esta agenda que se coloca à frente para o Brasil

ó. O sistema de partilha e o equilibrio no financiamento federativo

Como vimos no item 2, a federaçao brasileira,como todas as demais no mundo, apresenta 
uma forte concentraçâo da arrecadaçâo no governo federal. Por outro lado, a tendência mundial 
para que os encargos sejam cada vez mais entregues aos governos subnacionais, que se verifica 
também no Brasil, leva a que as transferências verticais assumam importância crescente, o que 
fica evidenciado pelo gráfico 3 estas transferências, que eram cerca de 9% da carga tributária no 
início dos noventa, cresceram para algo em torno de 15-16% de uma carga tributária muito mais 
elevada no período recente. Fica claro, portanto, que o desempenho do setor público nesta 
federaçâo depende crucialmente dos mecanismos que regulam estas transferências.

Neste item, vamos discutir a evoluçâo deste sistema e os problemas que ele apresenta, 
alguns já presentes na sua concepçâo original, outros criados ao longo de seu desenvolvimento. O 
item 4.1 apresenta uma visao geral das transferências existentes, os três itens seguintes discutem 
os três principais componentes deste sistema que envolvem problemas e deficiências a serem 
contemplados na discussao sobre uma possível reforma.

ó.l. Visâo geral do sistema de partilha

No item 1 discutimos em profundidade uma tipologia das transferências e das finalidades 
básicas a que elas se destinam. Recuperando muito sinteticamente, podemos dizer que as 
transferências em qualquer federaçâo atendem basicamente a três funçôes principais:

> funçâo 1 - obter o equilíbrio vertical entre níveis de governo no agregado, o que envolve 
geralmente transferências livres e legalmente definidas, muito freqüentemente através de 
sistemas de compartilhamento ou entâo de transferências a que chamamos devolutivas, 
que ocorrem quando o governo federal ou estadual meramente arrecada o imposto e 
transfere a receita que foi precisamente obtida no território do governo estadual ou 
municipal que a recebe;

39 FORUM DOS ESTADOS BRASILEIROS (2006)
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> funcao 2 -  operar a equalizacao horizontal, reduzindo as disparidades em capacidade de 
gasto que decorrem de disparidades em capacidade económica entre as jurisdicoes. Esta 
funcao envolve também, geralmente, transferencias livres e legalizadas, e muitas vezes é 
operada em conjunto com os sistemas de compartilhamento dos impostos principais.

> funcao 3 - viabilizar programas nacionais de prestacao de servicos, aqueles programas que 
a Federacao opta por manter sob algum grau de controle do governo federal, mas sendo a 
execucao entregue aos governos subnacionais. Isto exige que transferencias verticais 
financiem os governos subnacionais, o que é em geral realizado através de transferencias 
condicionadas, que pode ou nao ser legalmente definidas.

Deve ficar claro que a funcao 1 indicada acima é totalmente abrangente, no sentido de que 
todas as transferencias verticais existentes se destinam a lograr o equilibrio vertical, dada uma 
certa distribuicao de encargos. As funcoes básicas 2 e 3 sao atributos adicionais de algumas 
transferencias, que, ao mesmo tempo em que contribuem para o equilibrio vertical, o fazem 
orientando-se para a funcao redistributiva e para o financiamento de programas nacionais,

Em geral, na maior parte das federacoes a maioria destas transferencias tende a ser 
legalmente ou constitucionalmente definidas. Existe sempre, contudo, com diferentes dimensoes, 
uma parte das transferencias que nao tem exigencia legal, á quais podemos chamara voluntárias. 
Elas sao decididas pelo processo orcamentário dos governos de nivel superior.

No caso brasileiro, nós devemos incluir um tipo adicional de transferencias, nao usual em 
outras federacoes, a que chamamos transferencias compensatórias. Elas sao decorrentes das duas 
“rodadas” de desoneracao realizadas nas últimas décadas, em 1988 e 1997, que deram origem a 
transferencias que visam compensar os estados e municipios pela perda de receita decorrente de 
nao tributar as exportacoes com o ICMS (o chamado IPI Exportacao e a chamada Lei Kandir). 
Estas transferencias podem ser consideradas como similares ás transferencias devolutivas, para 
todos os efeitos, pois tudo se passa como se o GF tivesse arrecadado o imposto que os GSN’s nao 
arrecada, e devolve para eles proporcionalmente á arrecadacao que cada um poderia realizar.

tabela 4.1 - PRINCIPAIS TRANSFERENCIAS VERTICAIS NO BRASIL 
R$ m ilhöes 2000

G F  P /  G E G F  p /  G M G E  p /  G M
v a l o r % v a l o r % v a l o r %

L I P V A 2.520 11,0

I D E V O L U T I V A S C O T A  P A R T E  
I C M S 18.226 79,4

V C O M P E N S A T Ó R I A S I P I  E X P . 1.500 4,8 335 1,5
R L  K A N D I R 2.436 7,8 810 3,5

E
R E D I S T R I B U T I V A S

F P E 12.182 38,9

S F P M 12.779 36,1

F U N D E F 9.759 31,2 7885 22,2

S U S 1.016 3,2 11.307 31,9

V O L U N T Á R I A S 2.704 8,6 1.957 5,5 850 3,7

T O T A L  T R A N S F E R E N C I A S  A C I M A 29.597 94,5 33.928 95,7 22.741 99,0

T R A N S F E R E N C I A S  t o t a i s 31.320 100 35.444 100 22.963 100
Nota: Há dupla contagem decorrente do repasse de recursos da Lei Kandir e do IPI Exp para os municipios 
através dos estados. Os valores de R$335 milhóes e R$ 810 milhóes que estados transferem para municipios 
originam-se no Oh.
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A tabela 4.1. destaca as transferências mais relevantes do sistema, abrangendo cerca de 
95% dos fluxos verticais existentes no ano 2000. Dentre as transferências livres, temos primeiro 
as devolutivas, que ocorrem no relacionamento entre estados e municípios. Os primeiros 
arrecadam em nome dos municípios, e lhes devolvem, a receita do IPVA (50%) e do ICMS - cota 
parte municipal, 25% da arrecadaçâo. Note-se que a cota parte, em particular, tem um peso muito 
grande nos recursos recebidos pelos municípios. Nao se deve esquecer que o FUNDEF é um 
mero remanejamento de outras receitas de estados e municípios: ICMS, Fundos de participaçâo e 
compensaçao por desoneraçao de exportaçôes. As transferências que cedem recursos para o 
Fundef estao apresentadas na tabela com valores líquidos, já descontado o Fundef.

O segundo componente das transferências livres sao as compensatórias. Estes fluxos têm 
uma dimensao pequena em relaçao ao total das transferências. O governo federal nao compensa 
plenamente os governos subnacionais pelas perdas com exportaçôes.

Quando agregamos estas duas modalidades de transferências à arrecadaçao própria dos 
GSN, obtemos um importante montante a que podemos chamar RECEITA PRÒPRIA 
AMPLIADA destes governos. Ela indica a receita com a qual estes orçamentos podem contar de 
forma livre, e que se originam, direta ou indiretamente, das bases tributárias próprias de cada 
governo. Em geral, estes montantes apresentam elevada disparidade, quando medidos em valores 
per capita, devido às diferenças em desenvolvimento econòmico entre as jurisdiçôes.

O terceiro e mais importante componente das transferências livres, finalmente, é dado 
pelos fundos de participaçâo, que sao os recursos especificamente destinados à funçâo de 
equalizaçâo no sistema brasileiro, ou seja, reduzir as desigualdades que e verifica na Receita 
Própria Ampliada. Note-se que eles sao, de longe, os maiores montantes transferidos pelo 
governo federal.

O segundo grande grupo de transferências é dado pelas condicionadas. No Brasil, elas 
sao basicamente compostas pelo FUNDEF, no setor de educaçâo, e pelo SUS - Sistema Único de 
saúde. Além destas, devemos incluir também no grupo das condicionadas as chamadas 
voluntárias, para as quais nao existe nenhuma exigência legal e decorrem do orçamento federal a 
cada ano. Estes fluxos, usualmente chamados de “recursos de convênios”, sao sempre 
necessariamente condicionados, uma vez que se destinam a projetos específicos. Na federaçâo 
brasileira, que tem um elevado índice de formalizaçâo das transferências, este tipo de 
transferencia livre orçamentária sempre teve pouca importância. Em geral, elas ficam limitadas a 
algo em torno de 6-8% das transferências totais, sao muito instáveis e fortemente subordinadas 
aos interesses políticos de cada momento.

A característica comum destes fluxos a que chamamos condicionados é que os 
orçamentos dos GSN nao podem dispor livremente destas receitas. Elas têm que ser aplicadas em 
setores ou até mesmo projetos específicos. Quanto maior sua participaçâo relativa, portanto, 
menor é a autonomia do GSN para gerir um dado valor global de orçamento.
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Tudo o que descrevemos acima pode ser resumido no quadro abaixo.

RD = RPA + COND + EQ
ICMS SUS Fundos Participagao.
IPVA bloco Educagao
ITCD convenios

Outras rec. estaduais
Lei Kandir; IPI exp

ISS, IPTU outras municipais

Onde RPA indica receita pròpria ampliada, ou seja, arrecadagao mais todas as 
transferencias (devolutivas e compensatòrias) cuja receita se origina, direta ou indiretamente (via 
governos superiores) das bases económicas pròprias de cada jurisdigao.

Vamos utilizar esta divisao ternària das transferencias, que guarda relagao direta com as 
tres fungoes que definimos acima, para analisar o sistema brasileiro de transferencias em seus 
elementos principais. Nos próximos tres itens, combinamos uma descrigao histórica das 
transferencias envolvidas com a indicagao dos problemas principais envolvidos.

6.2. transferencias devolutivas e compensatorias: a Rec. Pròpria ampliada

Originalmente, o sistema brasileiro nao envolvia transferencias compensatòrias, e as 
transferencias devolutivas existiam basicamente na relagao entre estados e municipios. A 
arrecadagao estadual das parcelas municipais do ICM e do IPVA é componente original do 
sistema. Esta é uma solugao eficiente e racional, uma vez que a arrecadagao destes tributos pelos 
próprios municipios envolveria custos e problemas desnecessários. Nao há problemas com esta 
parte do sistema.

Já as transferencias compensatòrias, apesar de seu montante reduzido, constituem um 
problema relevante a ser enfrentado. Nas duas ocasioes onde iniciativas foram tomadas para 
desonerar exportagoes, em 1988 e 1997, o problema das compensagoes aos governos 
subnacionais foi tratado de forma pragmàtica e um tanto imediatista, sem uma discussao mais 
ampla que levasse ao estabelecimento de principios norteadores destes sistemas. Na primeira, a 
solugao adotada foi a reserva de 10% da receita de um imposto especifico, o IPI, como fonte dos 
recursos de compensagao. Já na origem do sistema inexistia, claramente, qualquer conexao entre 
o montante das perdas e o montante das compensagoes40. Posteriormente, com o progressivo 
atrofiamento do IPI (vide gráficos acima), esta compensagao se tornou ainda mais distante da 
realidade.

Quando da segunda “rodada” de desoneragao, com a lei Kandir em 1997, a abordagem 
parecia ser tecnicamente mais consistente, uma vez que se partia de um critèrio de calculo para as 
perdas e o montante transferido era um resultado, uma “conta aberta” a ser paga pelo orgamento 
da Uniao. Apòs um breve intervalo em que um acordo foi obtido sobre a metodologia de cálculo, 
os conflitos se estabeleceram. Os estados passaram a exigir a revisao da metodologia, e a 
inexistencia de um acordo tornou a definigao destes montantes um dos mais onerosos processos

40 O que ficou ainda agravado pelo fato de que se impós um limite de 20% para a participado de cada estado no 
fundo, o que visava reduzir a participado de Sao Paulo na época responsável por 30-40% das exportagoes.
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de todo o federalismo brasileiro, concentrando enorme esforço e trabalho principalmente por 
parte dos estados. Desde 1997, o montante recebido pelos estados vem se reduzindo em relaçâo 
ao montante das perdas efetivas que incidem sobre os estados.

Grande parte das dificuldades envolvidas neste processo decorre de que:

1°.) nunca foi definitivamente estabelecida uma conclusao, ao nível das negociaçôes 
federativas, sobre o caráter desta compensaçâo. Se ela for considerada como importante 
e necessária, cobrindo plenamente as perdas, entao o conceito de conta aberta adotada 
para a lei Kandir tem que ser estendido a toda compensaçâo, ao invés da dualidade hoje 
existente.

2°) Sendo o único componente nao rigidamente estabelecido do sistema de 
transferências, acabou por se tornar a única “janela” por onde os estados podem obter 
algum recurso adicional. Enquanto nao for aberta uma discussâo mais ampla sobre o 
equilíbrio vertical da federaçâo (veja-se o próximo item) a discussâo sobre 
compensaçôes estará contaminada por este problema. No essencial, os conflitos se 
referem à disposiçâo da Uniâo de avançar mais ou menos no sentido da compensaçâo 
plena, e pode ser equacionado de forma diferente se a discussâo for ampliada para a 
questâo mais geral do equilíbrio vertical, incluindo entre as alternativas alguma 
modificaçao nos critérios dos fundos de equalizaçao.

Finalmente, esta discussao assume um caráter diferente dependendo dos rumos a serem 
adotados na reforma. Pelo menos do ponto de vista estritamente técnico, o problema das 
compensaçôes deixa de existir se for encaminhada a adoçâo do princípio do destino. No sistema 
atual, ele faz sentido porque todos os estados tributam a exportaçâo interna, e a exigência de 
desonerar as exportaçôes externas implica em perda para aqueles que tem maior relacionamento 
com o exterior em suas exportaçôes. Na medida em que a toda exportaçao, interna ou externa, 
seja aplicada alíquota zero, deixa de haver qualquer iniqüidade. Todos os estados passam a 
depender, em sua receita, do consumo interno, e para todos, sem exceçao, as exportaçôes em 
geral serao nao tributadas.

ó.3. Programas nacionais e transferências condicionadas

O uso de vinculaçôes tem uma ampla tradiçâo no Brasil. Desde os anos cinqüenta foi 
feito largo uso de vinculaçôes de parcelas de orçamentos a gastos setoriais específicos, como 
forma de dar estabilidade e garantia de recursos para setores básicos como educaçao, 
desenvolvimento regional, etc. Por volta de 1980, em parte por conta das medidas adotadas pelo 
governo federal no regime militar, a dimensao das vinculaçôes orçamentárias se tornou tao 
grande que trazia elevada rigidez aos orçamentos, principalmente da Uniao. Ao longo da década 
seguinte, culminando com a constituiçao de 1988, consolidou-se uma percepçao fortemente 
negativa sobre vinculaçôes, e a grande maioria delas foi eliminada. A única grande vinculaçâo 
orçamentária que persistiu foi aquela determinada pela chamada Lei Calmon, de 1985, que 
estabelecia a obrigatoriedade de aplicaçâo de 25% em gastos com educaçâo.
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Por outro lado, o uso de transferencias condicionadas nas relaçoes intergovernamentais 
brasileiras é fenómeno relativamente recente. Na reforma de 1967 elas existiam apenas no 
compartilhamento dos impostos únicos, e representavam uma parcela relativamente pequena do 
montante total das transferencias verticais. As transferencias do tipo voluntárias tiveram, 
provavelmente41, alguma importância relativa durante os anos setenta, mas após o fim do regime 
militar voltaram a representar uma parcela pequena do total.

A partir do final dos anos oitenta, quando começa a se desenvolver o modelo de 
atendimento à saúde apoiado em financiamento federal e execuçao do gasto por agentes públicos, 
privados e filantrópicos locais, começam a ganhar importância as transferencias condicionadas. A 
progressiva integraçao de sistemas independentes nos três níveis de governo se iniciou em 1986, 
com a criaçao do SUDS, a partir da 8a. Conferência Nacional de Saúde, ponto de partida para o 
movimento que levaria à universalizaçao do atendimento à saúde, na constituiçao de 1988, 
quando foi criado o SUS.

No início, os governos subnacionais recebiam transferências na medida em que 
prestassem serviços, em igualdade de condiçoes com agentes privados e filantrópicos. Ao longo 
dos noventa, o desenvolvimento do sistema se encaminhou para atribuir crescentemente aos 
governos, principalmente municipais, o papel de gestores dos recursos em sua jurisdiçao. Ao 
mesmo tempo, as transferências deixaram progressivamente de ser feitas estritamente como 
contrapartida de serviços, e foram assumindo o caráter de block grants, dotaçoes regulares, em 
boa parte como dotaçao per capita, como ocorre no atendimento básico.

Na situaçao atual, o SUS se constitui numa das principais fonte de transferencias do 
governo federal, principalmente para municipios (ver tabelas acima). Do ponto de vista da 
diferenciaçao entre transferencias voluntárias e legais, tem natureza híbrida. Por um lado, nao há 
nenhum dispositivo legal que estabeleça qualquer montante a ser transferido. Por outro, as 
normas vigentes acabam resultando num processo onde a determinaçao é dada pelo atendimento 
universal, resultando basicamente numa “conta aberta” bancada pelo orçamento da seguridade 
social.

Recentemente, a pressao no sentido de garantir participaçao efetiva dos orçamentos 
subnacionais no financiamento da saúde levou à ediçao da Emenda Constitucional no. 29/2000, 
que introduziu pela primeira vez a vinculaçao de recursos orçamentários ao setor. Os governos 
subnacionais sao obrigados a aplicar pelo menos 12/15% (estados e municipios, respectivamente) 
de seus orçamentos em saúde.

O setor de educaçao teve uma trajetória num certo sentido inversa ao da saúde. A primeira 
medida de peso foi a vinculaçao orçamentária de 25% aos gastos em educaçao, originada na 
Emenda Constitucional n° 24, de 1983, e regulamentada em 1985, com a Lei n° 7.348, conhecida 
como Lei Calmon. Nos anos noventa a percepçao das deficiências que este modelo de vinculaçao 
orçamentária apresentava levou à necessidade de uma medida de certa forma corretiva, que 
resultou no FUNDEF. O problema residia no descompasso entre capacidade orçamentária e 
demanda de serviços por educaçao, principalmente educaçao básica. Governos mais ricos, com 
menor número de alunos, acabavam tendo recursos vinculados excedentes, tendo que buscar 
formas alternativas de aplicaçao para cumprir a exigência constitucional. Outros governos, mais

41 Nao há dados sobre este componente especifico das transferencias para aquela época.
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pobres, e eventualmente com maior demanda, tinham dificuldades para garantir qualidade 
mínima nos serviços.

Para isto, criou-se o FUNDEF, um mecanismo peculiar e único na federaçao brasileira, 
pelo qual todos os governos entregam ao fundo 15% de suas principais receitas, e retiram do 
fundo uma dotaçao média per capita aluno. Este mecanismo força uma redistribuiçao de recursos 
(por enquanto limitada a cada estado) entre municipios em geral e os governos estaduais. É 
importante ter claro que O FUNDEF estadual nao é uma transferencia federal, no sentido de que 
os recursos nao vêm do orçamento federal. Este participa apenas com um pequeno montante, 
destinado a trazer para a média nacional aqueles estados onde os recursos disponíveis nao 
alcancem esta média per capita aluno. Ele é, portanto, um mecanismo de redistribuiçao dos 
recursos próprios de GSN, operado pelo GF, por força da vinculaçao constitucional destas 
receitas próprias ao setor. Portanto, nao há aqui transferencia vinculada típica, mas há 
transferencias que se destinam a redistribuir entre GSN recursos próprios destes mesmos 
governos. O FUNDEF poderia ser operado sem qualquer intervençao do GF, uma vez que ele fica 
limitado ao território estadual. O fato de que isto nao ocorre é mais uma demonstraçao da 
fragilidade dos governos estaduais no Brasil.

Quais sao os problemas que estes sistemas apresentam? De forma geral, a avaliaçao da 
sociedade e dos especialistas é que estes mecanismos trouxeram grande aumento da eficiência no 
uso e estabilidade no suprimento dos recursos para estas áreas sociais. No entanto, a persistência 
das vinculaçoes orçamentárias nestes sistemas é uma deficiência para a qual é necessário discutir 
alternativas. Sua finalidade básica -  forçar os governos a dedicar um mínimo de recursos ao setor 
-  pode ser obtida por outros caminhos, sem gerar os problemas que atualmente se verifica: 
rigidez e ineficiência na prática orçamentária. A dupla vinculaçao hoje existente -  à saúde e à 
educaçao -  impede o exercício da autonomia das sociedades locais, que nao podem realizar 
escolhas perante uma situaçao de escassez de recursos como a que aflige particularmente os 
governos estaduais.

Matching grants: uma opado?

Uma técnica interessante de condicionalidade tem sido pouco discutida no Brasil. O uso 
de contrapartidas. É uma forma básica de transferencias federais nos EEUU, é muito utilizada 
pelos organismos multilaterais, principalmente o banco Mundial. No Brasil, nao há, até onde eu 
saiba, casos relevantes de sua utilizaçao.

A base teórica deste tipo de transferencia é que o GF utiliza recursos para, de certa forma, 
orientar, ou influir sobre orçamento local. Ao oferecer recursos para certas finalidades sujeito a 
contrapartida igual ou parcial com recursos locais, o GF pode induzir o governo local a adotar as 
prioridades federais, porque, se orientar seu gasto para aqueles setores, potencializará sua 
capacidade de gasto. Talvez a melhor forma de ver este mecanismo é pensar do ponto de vista do 
orçamento local. Se gasta em áreas ou setores nao selecionados pelo GF, conta só consigo 
mesmo. Se gasta nos setores selecionados, poderá duplicar sua capacidade de gasto. Este modelo 
pode ser adotado em duas formas básicas. Na primeira, o GF determina montantes para cada setor 
ou funçao, e os GSN’s ficam limitados àqueles tetos, devendo competir por eles. Na segunda, o 
modelo de “conta aberta”, o GF poderia dobrar (ou acrescentar qualquer outra proporçao a) os
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recursos que o GSN gastasse em determinadas políticas, sem limites. O matching grant neste 
caso funcionaria basicamente para reduzir o preço de certos serviços que interessa ao GF ampliar 
muito. Este modelo foi muito utilizado na área social do Canadá durante um certo período. Uma 
modalidade peculiar desta segunda alternativa seria o pagamento de parte do preço unitário de 
um serviço que interessa ao governo federal ampliar. Dado um “custo oficial” do serviço, o GF 
estipularia, por exemplo, que cobriria 40%, reduzindo o custo para o GSN e permitindo a 
ampliaçao do volume de serviços prestados.

Este tipo de condicionalidade transfere para o GSN parte da decisao relevante. Ele pode 
determinar a composiçâo das transferências recebidas, ao contrário da vinculaçâo tradicional. 
Este pode ser um instrumento importante para o GF orientar políticas setoriais, sem determiná-las 
integralmente como acontece na saúde no Brasil. Poderia ser uma opçâo, talvez, para a infra- 
estrutura? Do ponto de vista do GF, tem o mérito de que permite atingir objetivos de política com 
menor comprometimento de recursos, já que existe a contrapartida.

ó.4 Dispositivos de equalizaçâo: os fundos de participaçâo

Algumas noçoes básicas

Em todas as federaçôes, existem transferências destinadas a reduzir as disparidades 
horizontais na capacidade fiscal entre jurisdiçôes. O país/federaçâo garante às jurisdiçôes mais 
pobres recursos em geral livres de condicionalidades, que alimentam os orçamentos destes 
governos subnacionais. O princípio universal que orienta estes mecanismos pode ser resumido 
na seguinte proposiçao:

“todas as jurisdiçôes devem ser capazes de prover uma nível razoável de serviços aos seus 
cidadâos, sem ter que impor uma pressao tributária acima da média das demais jurisdiçôes”.

Há grande diversidade nos sistemas utilizados para este fim. Ela vai desde mecanismos 
discricionários pelos quais o Governo Central decide livremente quanto e para quem transferir, 
até sistemas legalmente regulamentados e muito complexos. Basicamente, todos eles destinam 
recursos para as jurisdiçôes em uma base per capita, mas ponderada por critérios que beneficiam 
as jurisdiçôes mais pobres. Interessa-nos aqui diferenciar dois padrôes básicos de transferências, 
que correspondem à grande parte dos sistemas atualmente existentes.

1. Os fluxos redistributivos

Um primeiro modelo é composto por um montante pré-definido de recursos (receita 
parcial ou total de um imposto importante, ou uma porcentagem da receita tributária federal), e 
um critério de distribuiçâo apoiado geralmente em parâmetros macroeconòmicos, tais como 
índices pobreza, de desenvolvimento humano ou o inverso da renda per capita. Estes sistemas 
têm o mérito da simplicidade e da rusticidade, mas exatamente por isso sao pouco precisos. Em 
particular, por desconsiderarem as demais receitas obtidas pelas jurisdiçôes, seu alcance para 
reduzir disparidades é limitado. É o modelo mais utilizado em países em desenvolvimento, sendo 
exemplos destacados o Brasil (fundos de participaçâo) e a India. Chamamos a este modelo fluxo 
redistributivo, para marcar bem a diferença em relaçâo ao segundo modelo.
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A qualidade destes modelos depende, evidentemente, dos parámetros que sao utilizados 
como critério. O mais rústico e limitado, evidentemente, é uma simples distribuiçao per capita 
dos recursos. Ainda que tenha algum efeito redistributivo, este é limitado porque o sistema ignora 
as diferenças em capacidade econòmica entre as jurisdiçoes.

As alternativas mais eficientes sao os indices que medem diretamente as deficiências em 
capacidade econòmica, tais como medidas de pobreza, de desenvolvimento, de necessidades 
infra-estruturais, etc. A dificuldade com estes indicadores reside em que os mais rústicos e pouco 
passiveis de questionamento (como o inverso da renda per capita, por exemplo) sao muito 
grosseiros para apreender alguns aspectos fundamentais das realidades regionais, tais como 
capacidade fiscal ou nivel das demandas sociais existentes. Por outro lado, os indices mais 
sofisticados, tais como coeficientes de pobreza ou desenvolvimento humano, sao em geral 
elaboraçoes mais complexas, passiveis de questi onamento e, em geral, sujeitas a limitaçoes 
metodológicas ou empiricas que podem se tornar objeto de disputa politica.

Uma condiçao fundamental de eficiência destes métodos, de especial importância para a 
análise do caso brasileiro, é que os indicadores utilizados como parâmetros têm que ser objeto de 
atualizaçao freqüente, de forma a refletir o mais precisamente possivel as mudanças ocorridas na 
posiçao relativa das jurisdiçoes. Isto costuma ser um problema em paises em desenvolvimento, 
devido á precariedade das estatisticas macroeconòmicas e à periodicidade de sua atualizaçao.

Os sistemas de equalizaçao

O outro modelo básico é o que poderiamos chamar efetivamente de sistemas de 
equalizaçâo. Seu principio essencial é tomar em consideraçao todas as receitas que uma 
jurisdiçao pode obter, estimando a receita potencial destas jurisdiçoes dado o sistema tributário 
existente e supondo condiçoes médias de aliquota e base tributária. Com base nestes dados, 
aplica-se algum critério de equalizaçâo (em geral, ele consiste em trazer para a média nacional de 
receita per capita todas as jurisdiçoes cuja arrecadaçao potencial per capita esteja abaixo desta 
média) que vai resultar em um montante de recursos necessários, em geral fornecidos pelo 
orçamento do governo federal. Neste caso, ao contrário do modelo anterior, o montante de 
recursos é uma resultante do processo, variando de exercicio a exercicio. Quanto maior a 
diversidade em capacidade fiscal entre as jurisdiçoes, maior o volume requerido. O caso 
paradigmático deste sistema é o Programa de Equalizaçâo canadense, que parte de critérios e 
obtém o montante total transferido como resultado subordinado.

É Também possivel conceber um sistema de equalizaçâo que tenha como ponto de partida 
uma dotaçao dada de recursos, aplicando-se basicamente o mesmo procedimento indicado acima 
para estabelecer um conjunto de coeficientes (percentuais) aplicáveis ao montante dado de 
recursos, gerando valores de transferencias por governos.

Tais sistemas de equalizaçâo permitem uma variante em que o montante de recursos é 
pré-definido, e o critério de equalizaçâo vai gerar como resultado algum grau de reduçao das 
disparidades, que depende das disparidades mesmas e do volume de recursos. Se este for baixo, o 
resultado pode ser apenas reduzir a diferença entre a capacidade de gasto das jurisdiçoes e a 
média nacional. Um sistema deste tipo existe na Austrália, onde a totalidade da receita do IVA
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federal constitui a fonte de recursos para a equaliza9ao, sendo subordinado o grau de red u jo  das 
disparidades alcan9 ado.

Finalmente, é possível avadar muito na sofistica9 ao dos critérios de equaliza9 ao. Nos 
modelos acima descritos, o critério básico é equalizar a receita disponível per capita, que mediria 
a capacidade dos governos de prover servi9 os. Note-se que neste caso nao se contempla as 
diferen9 as (que sempre existem entre jurisdi9 oes) nos custos de provisao e no perfil da demanda 
pelos servi9 os. Uma alternativa mais complexa e mais precisa é incorporar aos critérios alguma 
estimativa dos diferenciais de custo, destinando relativamente mais recursos para as jurisdi9 oes 
mais penalizadas por condi9 oes adversas sob ponto de vista geográfico ou social. A Austrália é o 
único país que utiliza um sistema deste tipo.

Todos os sistemas de redistribui9 ao, rústicos ou sofisticados, sem exce9ao, tem por 
característica básica que as jurisdi9 oes mais ricas da federa9 ao subsidiam as despesas fiscais das 
jurisdi9 oes mais pobres. Em toda federa9 ao existem estados “recebedores” e estados “doadores”. 
Estes últimos recebem recursos que nao poderiam arrecadar em seus territorios, portanto sao 
financiados com impostos pagos por cidadaos de outros territorios. Basicamente, o GF arrecada 
impostos que sao predominantemente gerados e pagos pelas jurisdi9 oes ricas, e redistribui parte 
da receita para as jurisdi9 oes pobres4 2 . Conseqüentemente, o montante de recursos destinados á 
fun9 ao de equaliza9ao é sempre objeto de conflitos e tensoes nas federa9 oes. No Brasil, por 
exemplo, 45% da arrecada9 ao federal é gerada na regiao sul-sudeste.

Embora necessários para viabilizar uma presta9ao de servi9 os mais eqüitativa em todas 
regioes do país, estes sistemas nao sao isentos de efeitos negativos. Muito freqüentemente, níveis 
elevados de dependencia por transferencias levam á desconsidera9 ao do esfor9 o de arrecada9 ao 
própria, o que acaba por levar á explora9ao inadequada das bases tributárias disponíveis aos 
governos. Exatamente por este motivo os sistemas de equaliza9 ao exigem complexos sistemas de 
estimativa da arrecada9 ao potencial, quando, á primeira vista, poderia atuar com base na 
arrecada9 ao efetiva de cada jurisdi9 ao. O motivo desta complexidade é exatamente evitar que a 
“pregui9 a” fiscal -  pouco esfor9 o e eficiencia na arrecada9 ao própria-, reduzindo a receita 
efetiva, acabe sendo recompensada por transferencias maiores. Sendo a transferencia baseada na 
receita potencial, qualquer que seja a postura fiscal do governo receptor a transferencia será a

43mesma .

Deve ter ficado claro, a esta altura, que os sistemas de equaliza9 ao obtém resultados muito 
superiores aos modelos mais simples, dada a maior precisao dos critérios. Em contrapartida, eles 
envolvem um grau elevado de complexidade, sendo altamente demandantes em capacidade 
administrativa dos governos e, principalmente, exigem a disponibilidade de dados que permitam 
a estimativa minimamente confiável da arrecada9ao potencial.

42 A Alemanha é o único caso conhecido em que estas transferencias sao feitas horizontalmente, diretamente dos 
estados ricos para os pobres. Em todos os demais países, o GF atua como agente realocador das receitas, arrecadando 
nos estados ricos e transferindo aos estados pobres.
43 Incluindo, obviamente, a situagao em que o governo receptor tributa mais intensamente seus cidadaos, gerando 
uma receita maior que a potencial, que é estimada com base em condigoes médias de esforgo. Neste caso, o fato de 
que os cidadaos deste governo aceitam pagar mais impostos para terem mais servigos também nao leva a 
modificagao das transferencias, da mesma forma que na situagao em que este governo tributa menos seus cidadaos 
ele nao será compensado pela menor arrecadagao.
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Esta é uma dificuldade considerável, uma vez que todo exercício de estimativa de bases 
tributárias de jurisdiçoes é sempre em boa medida impreciso, sujeito a avaliaçoes subjetivas e, 
portanto, passível de intermináveis questionamentos por parte dos interessados. As dificuldades 
crescem proporcionalmente quanto mais o sistema tributário dos governos subnacionais seja 
composto por impostos muito diversos, sem uniformidade na definiçao da base tributária.

É inerente a estes sistemas, portanto, um certo grau de imprecisao nas estimativas, que 
abre espaço para toda sorte de questionamentos. Conseqüentemente, o aproveitamento dos 
eventuais beneficios destes sistemas depende de um grau elevado de cooperaçao na negociaçao 
política entre governos subnacionais e governo central, envolvendo a aceitaçao de algum grau de 
imprecisao para obter aqueles beneficios.

Nao por outro motivo, apenas as federaçoes mais desenvolvidas -Austrália, Canadá, 
Alemanha e smça -  contam com sistemas desta natureza. Sua adoçao envolve requisitos elevados 
de qualidade na administraçao e cooperaçao intergovernamental, normalmente nao encontrados 
nos países em desenvolvimento.

Uma síntese: identificaçao dos _problemas básicos do sistema

No Brasil, a funçao de reduçao das disparidades horizontais é cumprida basicamente pelos 
fundos de participaçao de estados e municípios. Alguns outros fluxos têm efeitos redistributivos, 
tais como o SUS e o FUNDEF, mas esta nao é sua finalidade principal e os efeitos sao limitados.

O modelo brasileiro de redistribuiçao foi inicialmente criado na reforma tributária 
de1965/7. Nao existia nenhum mecanismo com tal finalidade no sistema tributário anterior. Tal 
como entao concebido, ajustava-se perfeitamente à definiçao que demos acima de fluxos 
redistributivos. Foram criados como dispositivos do tipo “conta fechada”, em que os recursos 
distribuídos sao pré-definidos, no caso, como percentuais fixos de dois impostos federais, o 
imposto sobre a renda e o IPI. A distribuiçao dos recursos era subordinada a parámetros de 
populaçao, inverso da renda per capita e extensao territorial.

Uma importantissima diferença entre o Brasil e a totalidade das demais federaçoes 
existentes é que desde sua origem nos anos sessenta, o modelo de equalizaçâo foi composto por 
dois dispositivos independentes, uma para estados e outra para municípios. Isto é totalmente 
anómalo perante o padrao mundial de federaçoes, no qual os governos locais sao subordinados 
aos governos estaduais ou provinciais. Assim sendo, na virtual totalidade das demais federaçoes 
existe basicamente um sistema de transferências equalizadoras que articula o governo federal aos 
governos intermediários, cabendo a estes redistribuir internamente os recursos para seus
municípios44.

O sistema brasileiro foi concebido desta forma refletindo uma peculiar tradiçao do país, a 
autonomia dos governos locais. Desde entao, sua evoluçao só fez acentuar esta separaçao, como 
veremos à frente. Esta característica do sistema brasileiro o torna bastante diferente da realidade 
das federaçoes mundiais, porque a funçao de reduzir disparidades de capacidade de gasto entre 
municípios nao é executada localmente, ao nível dos estados, mas é remetido para o nível federal. 
No fundo, tudo se passa como se a federaçao brasileira fosse constituída de três níveis de governo

44 Em alguns países, tais como Índia e Austrália, os estados/provincias reproduzem internamente, na sua relacao com 
os municipios, os sistemas de redistribuido de recursos que existe entre eles e o governo federal.

105



independentes, e o problema da reduçâo das disparidades entre municipios é colocado como 
problema do governo federal, nao dos governos estaduais. A evidente conotaçâo centralizadora 
que este modelo apresenta implicitamente nao é usualmente notada no pais. É usual uma leitura 
imediatista e superficial do conceito de descentralizaçao, considerando que a ampliaçao das 
transferencias diretas do GF para os municipios é um caso tipico e virtuoso de descentralizaçâo. 
O poder e a autonomia dos governos e sociedades estaduais sao limitados, na medida em que um 
importante componente das finanças estaduais tem seu gerenciamento conduzido para as maos do 
governo federal. Por outro lado, esta “autonomia” municipal nao significa capacidade de se 
contrapor ao papel protagònico do GF, mas, basicamente, capacidade de gerir sua receita e uma 
parte dos recursos transferidos sem interferencia de nivel superior. Para outra grande parte dos 
recursos transferidos, vale a orientaçâo da politica federal para o setor, como ocorre no caso da 
saúde e educaçao.

Na origem, os dois fundos de participaçâo -  o de estados e o de municipios -  foram 
apoiados em critérios distributivos totalmente diferentes, refletindo basicamente a disponibilidade 
limitada de informaçoes estatisticas vigentes naquela época. O Fundo de Participaçâo dos Estados 
foi concebido como um tipico fluxo redistrihutivo de caracteristicas modernas para a época, 
adotando um triplice critério de distribuiçâo:

o  distribuiçâo per capita, ponderada por: 
o  extensao territorial (incidindo sobre 5% dos recursos) 
o  inverso da renda per capita (incidindo sobre 95% dos recursos)

Estes critérios tinham boa qualidade, nos limites de um fluxo redistributivo. A extensao 
territorial era contemplada, relevante num pais como o Brasil. O critério dominante, a 
distribuiçâo per capita ponderada pelo inverso da renda per capita, dava ao FPE um acentuado 
teor redistributivo. Esta caracteristica foi fortemente acentuada quando, nos anos setenta, sob 
pressao das regioes atrasadas do pais (norte e nordeste) 20% do fundo foram reservados para 
distribuiçao limitada aos estados destas regioes, segundo os mesmos critérios utilizados para a 
distribuiçâo nacional, sendo os 80% restantes distribuidos a todo o pais, incluindo estas regioes.

A limitaçâo importante que este dispositivo apresentava decorria do elevado intervalo 
entre os censos econòmicos, que provinham a informaçao relevante para a definiçao da renda per 
capita dos estados. Ainda assim, ele permitia uma razoável adequaçâo dinâmica dos critérios ás 
mudanças da realidade estadual, ainda que a intervalos de tempo maiores do que o desejável.

Já o FPM foi concebido em bases totalmente diferentes. Com toda certeza a intençao dos 
reformadores de 1965 seria adotar um critério semelhante ao do FPE, mas isto esbarrava na 
dificuldade intransponivel da inexistência de base informacional. Nao existia naquela época (e 
mesmo hoje, continuamos sem dispor de) uma informaçâo precisa e confiável sobre a renda per 
capita municipal. Diante desta limitaçâo, os reformadores optaram por uma segunda alternativa 
simples, que era apoiar a distribuiçâo dos recursos na populaçâo dos municipios. A lógica básica 
entao formulada assumia que o tamanho servia como indicador aproximado da capacidade de 
arrecadaçâo dos municipios: os pequenos teriam menor capacidade de arrecadaçâo, e esta 
cresceria junto com o tamanho dos municipios.
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Apoiados nesta lógica, os reformadores conceberam um algoritmo de distribuiçâo de 
recursos apoiado exclusivamente na populaçâo, mas adicionalmente concedendo mais recursos 
para os municipios menores e penalizando as grandes metrópoles: os coeficientes de participaçâo 
eram “congelados” a partir de um certo tamanho, significando que qualquer populaçâo acima 
daquela nâo geraria recursos adicionais do fundo para os municipios que as abrigassem.

Este sistema dual continha, já na origem, defeitos fundamentais. Além da negaçâo do 
papel coordenador/gestor dos governos estaduais em seu pròprio territòrio, o critèrio que 
comandava a distribuiçâo de metade dos recursos era totalmente inadequado. O pais já se 
encontrava em acelerado processo de urbanizaçâo e os problemas de metropolizaçâo cresciam 
aceleradamente, fazendo dos serviços públicos nos grandes municipios um fator fundamental na 
qualidade de vida de grande parte da populaçâo carente. A força destes problemas levou, ainda 
nos anos setenta, à introduçâo de um componente novo e inusitado na federaçâo, brasileira, o 
tratamento assimétrico a entes federativos. Foram separados respectivamente 3,5% e 10% para 
um fundo de grandes municipios e para um fundo das capitais, o que atenuava um pouco a 
distribuiçâo viesada do FPM.

Por outro lado, já na reforma de 1967 era definida outra importante fonte de recursos para 
os municipios, a chamada cota-parte do ICMS, recurso distribuido por critèrio essencialmente 
devolutivo, ou seja, cada governo local recebia recursos proporcionalmente à receita gerada 
localmente. Desta forma, os municipios que contavam com atividades económicas importantes (o 
que nâo necessariamente significava municipios de grande porte) recebiam maior montante de 
recursos. Se fossem pequenos mas com forte atividade económica, os recursos elevados da cota- 
parte se somavam a recursos elevados do FPM, gerando desta forma distorçôes desnecessárias na 
apropriaçâo dos recursos entre os municipios. Já a esta altura, o critèrio estritamente 
populacional, viesado para pequenos municipios, era claramente inadequado às necessidades do 
pais.

Um aspecto importante do FPM no modelo de 1967 é que o critèrio populacional viesado 
para pequenos municipios era aplicado nacionalmente, fazendo do sistema um amplo mecanismo 
de equalizaçâo em que um municipio de 10.000 habitantes em Minas Gerais, estado desenvolvido 
da regiâo sudeste, receberia exatamente os mesmos recursos per capita que um municipio de 
igual populaçâo em algum estado atrasado do norte-nordeste. Na realidade, o FPM, tal com 
concebido originalmente, era um dispositivo pouco redistributivo, que beneficiava os estados que 
tinham sua populaçâo distribuida em muitos pequenos municipios, independentemente do nivel 
de renda e desenvolvimento do estado em questâo. Por exemplo, Minas Gerais, por ter um 
número elevado de municipios pequenos, recebe recursos mais elevados do que receberia caso o 
nivel de desenvolvimento económico e a renda per capita fossem considerados.

Desta forma, pode-se dizer que o sistema de 1967 continha acertos e erros. A equalizaçâo 
estadual era razoavelmente bem concebida, nos limites de um fluxo redistributivo, mas a 
equalizaçâo municipal era, já no nascedouro, um sistema precário e distorcido. Nâo tinha a menor 
capacidade efetiva de reduzir as disparidades em capacidade final de gasto per capita entre 
municipios, e acabava por beneficiar os pequenos governos locais da regiâo desenvolvida do pais, 
sendo totalmente cego para os problemas das grandes metrópoles. O que estava já em questâo, 
desde aquele sistema, era a adequaçâo dos recursos às reais necessidades dos municipios, que
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atravessavam um processo de mudanças estruturais significativas, com a crescente concentraçâo 
da populaçâo (e da populaçâo pobre, principalmente) nos grandes centros urbanos.

Os poucos atributos positivos deste sistema de fluxos redistributivos foram 
definitivamente enterrados em 1989. Como se sabe, a superaçâo efetiva da herança centralizadora 
do regime militar se cristaliza na constituinte de 1988. Naquele importante momento de reforma e 
reconstruçâo democrática, a constituinte definiu como tarefa essencial, exigida nas Disposiçôes 
Transitorias, a revisáo dos critérios de distribuiçâo dos fundos de participaçâo. Esta tarefa, 
enfrentada no ano seguinte, se revelou demasiado complexa para as condiçôes políticas daquele 
momento. A opçâo simplificadora, típica de sistemas políticos sem capacidade para (ou vocaçâo 
de) resoluçâo dos conflitos fundamentais, foi, no essencial, destruir o sistema de fluxos 
redistributivos criado em 1967, e substituí-lo _por um grosseiro critério de _porcentagens _ fixas de 
distribuiçâo dos recursos por estado. Após algumas adaptaçôes e correçôes ad hoc, voltadas para 
aumentar a participaçâo dos estados das regioes menos desenvolvidas, foram congeladas 
percentualmente as participaçôes dos estados nos recursos do FPE e do FPM. O sistema de 
redistribuiçâo de recursos na federaçâo brasileira foi reduzido, naquele momento, a uma simples 
e rústica tabela de percentuais fixos, contida no famoso anexo da lei complementar 62/1989.

No que se refere ao FPE, esta decisâo enterra todos os componentes dinámicos do 
sistema, deixando na poeira da historia os critérios de renda per capita e populaçâo. O sistema de 
redistribuiçâo na federaçâo brasileira passa a se constituir numa simples lista de porcentagens. 
Evidência gritante das limitaçôes políticas daquele momento, este grosseiro sistema de 
redistribuiçâo se torna, com o passar dos anos e das décadas, um monumento às incompetências 
técnica e política da naçâo.

Já o FPM, exatamente o componente frágil daquele sistema original, foi preservado pelo 
menos em sua dinámica intra-estadual. Ainda que congelados os percentuais que cada estado 
receberia do fundo, internamente ao estado foram progressivamente recuperados os critérios 
populacionais originalmente definidos, o mesmo ocorrendo com as parcelas destinadas a grandes 
municípios e capitais45. Com isto, perde-se o único traço “federal” do sistema original, ou seja, o 
conceito de que os recursos seriam distribuidos entre todos os municípios do país segundo um 
critério uniforme. Se isto, por um lado, anula um conceito bastante discutível (fazia de um 
município pequeno de Sergipe um ente com direitos iguais ao de um município de mesmo 
tamanho em Sâo Paulo), torna ainda mais contraditória a exclusâo dos governos estaduais na 
distribuiçâo dos recursos destinados a seus municípios. A partir deste momento, cada estado 
recebe um percentual fixo dos recursos totais dos fundos de participaçâo, e seria pertinente que as 
sociedades locais, através de seus parlamentos e governos, tivessem alguma voz na distribuiçâo 
interna destes recursos, tal como acontece em todas as outras federaçoes do mundo.

De modo geral, o sistema como um todo se tornou muito mais grosseiro e rústico. Se 
antes os movimentos demográficos e as diferenças de renda se manifestavam nos critérios, a 
partir de 1988 estas variáveis perdem qualquer significado no que se refere à relaçâo entre os 
estados. Apenas internamente a cada estado persiste vivo o pior componente do sistema de 1967, 
a distribuiçâo populacional viesada para pequenos municípios.

45 A partir do final dos noventas, e com prazo para término em 2007, foi estabelecido uma progressiva retomada do 
cálculo com base na populaçâo para a distribuiçâo interna aos estados. Os percentuais estaduais, contudo, 
permanecem congelados.
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Uma das conseqüências relevantes deste dispositivo “congelado” é que os estados mais 
atrasados foram provavelmente beneficiados, com toda certeza no caso do FPE. A idéia 
subjacente à utilizaçâo de um critério como inverso da renda per capita, que comandava a 
distribuiçao do FPE originalmente, é que a ponderaçao reflita o grau de desenvolvimento relativo 
dos estados. Se a diferença em nível de desenvolvimento se reduz entre estados atrasados e 
avançado, isto tem que se refletir na distribuiçâo dos recursos, que sao eminentemente 
compensatórios. Com o congelamento, a situaçâo distributiva existente em 1988 (com os 
“acertos” de origem política) foi perpetuada. Desde entao, os dados indicam que a distância em 
renda per capita entre os estados do sul-sudeste e norte nordeste diminuíram, devido a taxas de 
crescimento significativamente acima da média nacional para pelo menos alguns estados das 
regiôes atrasadas, combinada a uma aparente desaceleraçâo relativa do crescimento no sul 
sudeste. Assim, se os critérios fossem dinâmicos, provavelmente a participaçâo dos estados do 
norte nordeste no FPE seriam, hoje, menores do que indica o anexo da LC 62/89.

Em suma, os pontos essenciais desta longa trajetória que hoje completa quatro décadas 
sao os seguintes:

1. Construiu-se um sistema simples e dual de fluxos compensatórios, em 1965/7, 
com critérios distintos para estados e municípios.

2. em 1988, este sistema foi destruído, integralmente no que se refere à sua parcela 
“boa”, o FPE, e parcialmente no que se refere à sua face tecnicamente mais pobre, 
o FPM.

3. O sistema implementado em 1988 perdeu qualquer conotaçao de redutor dinâmico 
de desigualdades regionais, pois se transformou em uma rústica tabela de 
percentuais a serem aplicados aos recursos oriundos do IR e IPI. Mesmo que os 
critérios atuais guardem um pouco da natureza distributiva, principalmente no 
FPE, no essencial ele é, quase vinte anos depois, uma tabela arbitraria.

4. Os restos mortais ainda precariamente operantes do sistema, leia-se, o sistema de 
distribuiçâo do FPM interno aos estados, com toda certeza se tornou um 
dispositivo ainda mais distorcido, na medida em que a urbanizaçâo e a 
metropolizaçâo continuaram se acentuando no país, e o critério populacional 
viesado para pequenos municípios se tornou crescentemente anacrònico e 
inadequado.

Seria imediato, a partir destas observaçôes, concluir pela conveniência de “ressuscitar” o 
modelo de 1967. Embora isto apresentasse diversas vantagens em relaçâo à situaçâo hoje 
existente, significaría retornar a um sistema que, perante alternativas mais modernas, se 
apresentava insatisfatório. É necessário, portanto, que façamos uma análise deste sistema tal 
como ele operava em 1988, quando ainda existia, para avaliar da adequaçâo de um retorno a ele.

O sistema de 1967 -  revisao crítica

O sistema brasileiro apresenta diferenças substantivas em relaçâo ao padrao mundial de 
mecanismos de equalizaçao. Nas outras federaçôes, a equalizaçao visa uma dimensao 
estadual/provincial. O GF transfere recursos para tornar mais próximas as capacidades de gasto
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destas jurisdiçôes tomadas em conjunto, governos intermediários e municipios. A redistribuiçâo 
dos recursos internamente a elas é uma prerrogativa estadual/provincial, e pode ser tida como 
uma importante dimensao da autonomia regional. Cada sociedade estadual/provincial decide 
como distribuir seus recursos, incluindo aqueles recebidos da equalizaçao, entre seus governos 
locais e estadual/provincial.

No Brasil, a dualidade de sistemas coloca estados em conjunto e municipios em conjunto 
em relaçao independente com o GF enquanto representante da Federaçao e operador dos 
sistemas. Paradoxalmente, aquela que é a variável central nos sistemas existentes no mundo -  o 
montante de recursos que o estado como um todo recebe -  no Brasil é um resultado aleatorio da 
operaçao de dois sistemas independentes. Este resultado liquido jamais foi questionado e 
avaliado. Tudo sempre se passou como se os dois problemas -  equalizaçao estadual e equalizaçao 
municipal -  nao tivessem a mais remota conexao.

Esta dualidade reflete, basicamente, uma secular tradiçao de autonomia municipal, que se 
manifestou já na reforma de 1967, ganhou força no contexto da crise do regime militar, nos anos 
oitenta, e culminou com a consagraçao na Constituiçao de 1988, onde os municipios ganharam o 
estatuto de entes federativos autónomos. Para o bem ou para o mal, o federalismo fiscal brasileiro 
terá que encontrar mecanismos que lhe permitam lograr eficiência alocativa nos limites impostos 
por esta dualidade.

A equalizaçao estadual

O sistema de equalizaçao estadual concebido em 1967 era um típico fluxo redistributivo, 
segundo nossa conceituaçao acima. A lógica a ele subjacente pode ser resumida no seguinte. A 
capacidade fiscal dos estados guardaria uma relaçao estreita com a renda per capita. Quanto 
maior a renda, maior a capacidade fiscal, dado o sistema tributário existente. Assim, dado um 
montante pré-definido de recursos a ser distribuido, ele seria distribuido sob um critério per 
capita ponderado pelo inverso da renda per capita. Desta forma, quanto menor a renda per capita 
do estado, maior a ponderaçao que ele receberia no critério de distribuiçao.

A diferença entre este método e um sistema de equalizaçao tipico é que neste, avalia-se 
diretamente a arrecadaçao potencial de cada estado, tomando em conta cada uma das bases 
tributárias a que ele tem acesso. Este sistema será tao mais eficiente quanto mais provável seja o 
afastamento entre os indices relativos de renda per capita agregada e os indices relativos de 
arrecadaçao tributária média. Este afastamento pode acontecer por diversos motivos. O mais 
evidente, do qual o Canadá é um exemplo, é o surgimento repentino de novas bases tributárias 
derivadas de recursos naturais. A descoberta de fontes minerais, pode gerar impactos repentinos 
na arrecadaçao, em geral desproporcionais ao crescimento da renda. Outro fator decorre de que 
os diversos setores da economia sao tributados de forma diferenciada. Na medida em que uma 
regiao concentre seu crescimento em um setor mais ou menos tributado, a sua receita potencial 
tenderá a crescer mais ou menos que a renda.

Num sistema de equalizaçao, a avaliaçao de cada uma das fontes de arrecadaçao permite 
identificar com razoável precisao a receita per capita que o estado poderia obter, se aplicasse um 
nivel médio de aliquotas e de esforço fiscal. É possivel, adicionalmente, incluir na sua receita 
algumas transferencias federais, quando se considerar que estas devem ser tomadas como receitas
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próprias dos estados. Na Austrália, por exemplo, parte das transferencias voluntárias do GF é 
considerada como receita pròpria dos estados na estimativa da receita potencial. Assim, quando 
um estado recebe volume maior destas transferencias, sua dotagao de recursos de equalizagao se 
reduz. Da mesma forma, receitas que nao sao adequadamente apreendidas pela renda agregada, 
como royalties ou compensagoes por recursos naturais nao renováveis, podem ser reconhecidas 
pelo sistema de equalizagao com precisao.

Uma segunda vantagem dos sistemas de equalizagao é que eles permitem uma maior 
precisao na escolha do grau de equalizagao adotado. Como ele mede a receita potencial de cada 
estado, é possível estabelecer um critério de equalizagao a ser aplicado -  por exemplo, trazer 
todos os estados até a receita per capita média do país, ou até 80% desta receita média -  sendo 
que o montante de recursos necessários é um resultado da aplicagao do critério. Este é o modelo 
adotado no Canadá. Num modelo de fluxo redistributivo, como nao se trabalha com receitas 
tributárias, mas com renda per capita, o procedimento tem que partir necessariamente de um 
valor pré-determinado, e o critério adotado leva a algum grau de equalizagao. Quando se deseja 
maior equalizagao, é necessário um processo de tentativa e erro para ajustar o montante inicial de 
recursos. Por ouro lado, é evidente que o dispositivo tipo “conta aberta” pode trazer problemas 
para a gestao fiscal do governo central, quando os montantes a serem transferidos sofrem 
oscilagoes repentinas.

É evidente, portanto, que a equalizagao estadual se beneficiaria de uma evolugao para um 
efetivo “sistema de equalizagao”. Por outro lado, já indicamos que os requisitos informacionais 
para a operagao adequada destes sistemas sao muito maiores, e podem exigir alguns anos de 
transigao até sua efetiva implantagao. É possível, contudo, adotar um regime de equalizagao 
transitòrio, em que se trabalhe nao com a receita potencial mas com a efetiva, desde que alguns 
cuidados sejam tomados.

De qualquer forma, no caso do sistema estadual, embora o modelo de 1967 nao seja 
tecnicamente o mais avangado, é uma opgao válida, nao somente porque já foi utilizado por duas 
décadas como porque nao exige maior volume de informagoes. A grande dificuldade de uma 
retomada daquele sistema hoje -  o que costumamos chamar “descongelamento dos critérios” -  é 
que ela geraria um conjunto de coeficientes de distribuigao muito distinto daquele que consta das 
tabelas congeladas em 1989. Seria necessário um acordo de difícil viabilidade política. Nao sendo 
possível a mera reaplicagao dos critérios, corremos o risco da cair num processo de ajustes 
pragmáticos, que acabariam por desfigurar o sistema. Note-se que, se a renda per capita iria gerar 
um resultado diferente das tabelas de 1989, o mesmo vale para qualquer outro critério 
macroeconòmico adotado, seja algum índice de pobreza, seja o IDHM (Índice de 
desenvolvimento Social Municipal), ou qualquer outro. Esta dificuldade é um argumento a favor 
da transigao imediata para um sistema de equalizagao, pois sua pròpria metodologia tem uma 
lógica suficientemente robusta para viabilizar a aceitagao dos resultados, obedecendo 
necessariamente um período longo de transigao.

A pseudo-equalizagao municipal

Já no que concerne ao FPM, nao há como defender qualquer proposta de 
“descongelamento”. Na realidade, a palavra “descongelamento” tem impacto muito menor no 
caso do FPM, pois, como já indicamos, os critérios estao em processo de “descongelamento” a
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ser completado em 2007. Desta forma, o único efeito da LC 62/89 sobre o FPM foi a retirada de 
seu caráter nacional, mantendo a fixaqao de percentuais por estado, de forma que o método de 
distribuiqao baseado na populaqao opera somente internamente ao estado.

A deficiencia básica do FPM, suficiente para condenar integralmente o método, é que ele 
nao é, efetivamente, um fluxo redistributivo no sentido estrito. Ele nao considera diretamente 
qualquer parametro que reflita o grau de desenvolvimento da jurisdiqào. Quando se utiliza 
exclusivamente a populaqao, e nao se adota um critério simples de distribuiqào per capita, é 
necessàrio introduzir alguma hipótese adicional relacionando tamanho da populaqao e demanda 
por serviqos, e que permita ponderar a distribuiqao. A hipótese de 1967 continha a esdrúxula 
noqao de que municipio pequeno é atrasado e municipio grande é avanqado, portanto, o sistema 
concede mais recursos para os pequenos. Isto se choca com as mais simples evidencias relativas 
ao agravamento crescente dos problemas urbanos na medida em que aumenta a populaqao das 
cidades. Seria, deste ponto de vista, muito mais razoável inverter o critério, concedendo maior 
quantidade de recursos per capita quanto maior a populaqao.

É evidente que a nao adoqao de um critério tipo renda per capita, naquele momento, 
decorre da inexistencia de bases estatisticas que o permitissem. É difícil entender, contudo, 
porque os constituintes optaram por abandonar totalmente tais critérios, adotando um sistema de 
ambito nacional e referido exclusivamente à populaqao. Ao tratar cada municipio do pais de 
forma equanime, ignorando se ele pertence a um estado avanqado ou atrasado, e adotando um 
critério uniforme populacional, o sistema ignora totalmente aspectos fundamentais da realidade 
heterogénea do pais. Seria perfeitamente possivel introduzir um pré-rateio semelhante aquele 
feito para o FPE, com base na renda per capita, e depois distribuir internamente as dotaqoes com 
base o critério populacional. Isto evitaria o absurdo contido no modelo de 1967, de que um 
municipio de 20.000 habitantes de Sergipe recebia exatamente a mesma dotaqào per capita que 
um municipio de igual populaqao no Paraná.

A observaqao dos resultados atuais da equalizaqao municipal evidencia a inviabilidade 
deste sistema. No anexo 1 deste trabalho apresentamos uma exposiqao detalhada dos problemas, 
que sintetizamos aqui em algumas poucas proposiqoes:

1. Quando agrupamos por faixa de tamanho os municipios, constata-se que o FPM gera 
uma distribuiqao distorcida, na qual os municipios de pequeno porte acabam por deter 
uma receita final disponivel mais alta do que os municipios de tamanho médio e grande, 
gerando o fenomeno que costumamos chamar “mini-paraisos fiscais “.

2. O conjunto das regras atuais impede o sistema de atender a determinados tipos de 
municipios de grande porte, como as cidades-dormitório, que tem base economica 
limitada para os recursos derivados do ICMS, a cota parte, assim como dos serviqos 
económicos, e tem uma elevada demanda por serviqos sociais.

3. Quando observamos os municipios individualmente, constata-se uma distribuiqao 
absolutamente aleatòria da receita final disponivel. Num mesmo estado, municipios de 
mesma populaqào apresentam sempre receitas per capita finais totalmente dispares, sendo 
freqüente que alguns destes municipios tenha receita duas, tres ou até cinco vezes maior 
que os outros.
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No caso da equalizaçâo municipal, portanto, é imperioso o abandono completo do sistema 
anterior, e sua substituiçâo, no minimo, por um fluxo redistributivo ou, idealmente, transitar já 
diretamente para um sistema de equalizaçâo puro.

7. A fragilizaçâo dos governos estaduais

Aspectos históricos até 1988

O periodo que antecedeu o regime militar de 1964 è consensualmente visto como uma 
etapa de forte conotaçâo federativa, com fortalecimento da autonomia politica e financeira dos 
governos estaduais. O quadro 1 mostra que os estados controlavam 35,3% da carga tributária e 
38,3% da receita disponivel em 1964. É tambèm consensual a visâo de que após 1980 inicia-se 
um processo de reversâo da centralizaçâo fiscal, que teria culminado na reforma federalista e 
descentralizadora de 1988. Dentre os muitos argumentos e análises elaborados nesta direçâo, 
destaca-se a visâo politica acerca da chamada “república de governadores”, que buscava 
descrever o elevado poder politico destes agentes durante o periodo de transiçâo e agonia do 
regime militar, entre 1985 e inicio dos anos noventa.

As evidências sobre a retomada do poder estadual nâo sâo muito sólidas. Nâo há dúvida 
quanto ao fortalecimento temporário no plano politico, decorrente da retomada das eleiçôes 
diretas “de baixo para cima”. Durante este periodo, atè 1990, os governadores representavam a 
voz da democracia renovada, em contraposiçâo a governo federal enredado no cipoal das 
tentativas frustradas de estabilizaçâo, processo do qual o regime alijou totalmente as lideranças 
estaduais, desde o inicio, e acabou por arcar sozinho com todo o ónus do fracasso. Ainda que se 
possa argumentar que a força estadual seria, em grande medida, reflexo da fragilidade federal, 
naquele momento, nâo há dúvida quanto ao fato de que naquele momento se abria a possibilidade 
de um retorno à situaçâo federativa do periodo prè-64.

Esta oportunidade histórica nâo foi explorada, e, a nosso ver, a explicaçâo dos 
desenvolvimentos que levaram a que a “República dos governadores” se desmanchasse no ar, ao 
longos dos noventas, è um dos mais importantes desafios da análise politica e económica do 
federalismo brasileiro. Sob um ponto de vista estritamente fiscal-financeiro, o quadro 1 sugere 
que neste longo periodo pós 64 os governos estaduais nunca recuperaram sua participaçâo no 
gasto público. Após ter atingido seu nivel mais baixo em 1983, com 21% do gasto total, uma 
breve recuperaçâo decorrente da reforma de 1988, com auge em 1991 (29,6%) foi seguida de 
uma tendência constante à queda, atè atingir os 25% atuais.

Como vimos acima (item 2.2.), o periodo da “República” foi marcado pela deterioraçâo 
das contas fiscais estaduais, decorrentes da recuperaçâo forte do gasto alèm das condiçôes 
permitidas pela receita. O predominio de periodos recessivos na “dècada perdida” reduziu em 
muito o impacto da ampliaçâo dos fundos de participaçâo, enquanto a arrecadaçâo do ICM 
ficava contida na faixa de 5-6% do PIB. O governo federal encontrou nos processos sucessivos 
de bail out uma forma de reduzir a pressâo politica dos estados, jogando para frente, em rodadas 
sucessivas de renegociaçâo, uma divida estadual crescente.
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É provável que a perspectiva no momento da reforma de 1988 fosse altamente positiva do 
ponto de vista dos estados. As mudanças claramente os favoreciam, pela importância do aumento 
de base do ICMS do qual os estados se apropriavam de 75%, e o ganho nos fundos de 
participaçâo foi igual ao dos municipios. O ganho relativo dos estados mais desenvolvidos, 
evidente na mudança, dada a concentraçâo das novas bases nestes estados, foi devidamente 
compensando pelo “ajeite” pragmático aplicado aos critérios de rateio do FPE ampliado. 
Imediatamente depois da reforma, a arrecadaçâo estadual cresceu significativos dois pontos 
percentuais, alcançando em 1991 o que seria seu nivel mais alto até a estabilizaçâo da economia, 
em 1994 (gráfico 1). Curiosamente, este mais alto nivel é praticamente idéntico aquele de 1970. 
Durante estas as quase duas décadas até 1988, arrecadaçâo do ICM tinha caido de mais de 7% 
para pouco mais que 5% do PIB.

Em que pese todos estes aspectos, aos quais se soma a incapacidade dos sucessivos 
governos federais em lograr prestigio e sólido apoio na opiniâo pública, cassaçâo de mandatos 
presidenciais, etc., os governadores nâo mantiveram uma presença e participaçâo politica 
determinantes no cenário brasileiro. Pelo contràrio, seu peso enquanto atores politicos na 
República só fez encolher nesta década e meia. Sem nos aventurarnos nas dimensoes 
estritamente politicas do problema (para a qual os cientistas politicos continuam nos devendo 
uma boa explicaçâo), pretendemos alinhavar neste item alguns aspectos fiscais e institucionais 
que parecem estar relacionados a este processo evidente de fragilizaçâo estadual. Nos parece 
claro que, em boa medida, a perda de poder politico dos governadores está ligada ao 
estrangulamento fiscal e financeiro para o qual as finanças estaduais caminharam nos noventas.

A deterioraçâo da situaçâo patrimonial

Entendemos que um dos aspectos centrais da fragilidade atual dos governos estaduais 
decorre da herança recebida do periodo de desordem fiscal na década 1985-95. Até o inicio dos 
noventas era provavelmente possivel um ajustamento fiscal que evitasse a camisa de força das 
negociaçoes de 1998. Naquele momento, o endividamento estadual era ainda administrável, 
como é sugerido pela situaçâo da divida liquida, cujo estoque correspondia, na época, à receita 
anual dos estados (comparar o quadro abaixo com o quadro 1).

DÍVIDA LÍQUIDA DOS GOVERNOS SUBNACIONAIS % PIB

 Governos Estaduais e Municípais  estaduais - - - ■ municipais
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A inexistência deste ajuste, e a continuidade do desequilibrio apoiado, ao nosso ver, na 
permanente expectativa de salvamento federal, colocaram os governos estaduais numa posiçâo 
altamente vulnerável por ocasiâo do processo de estabilizaçâo. O primeiro golpe veio ainda antes, 
com as politicas de juros altos que foram adotadas depois do fracasso de todas as heterodoxias. A 
partir deste momento, a divida se torna virtualmente autónoma. O segundo golpe decorreu da 
mudança radical no regime inflacionário, eliminando a possibilidade da erosâo inflacionária do 
gasto, e tornando repentinamente explicito o que na època era chamado de “dèficit potencial”. 
Uma vez que a politica de juros altos foi mantida, os orçamentos estaduais ficaram submetidos a 
uma pressâo insuportável, que se manifestou no descontrole total do endividamento.

Neste interim, tinha ocorrido uma mudança fundamental no contexto politico. O governo 
federal saia muito fortalecido pelo sucesso do processo de estabilizaçâo, e desta vez teve 
condiçôes de impor aos estados uma mudança qualitativa no processo de renegociaçâo das 
dividas, tornando-o condicionado a um esforço efetivo de ajuste fiscal. O sucesso destas medidas 
foi complementado, imediatamente, com a emissâo da Lei de Responsabilidade Fiscal, que, no 
que se refere a esta questâo, buscava impedir o retorno à politica de salvamentos, apertava o 
tratamento legal das transgressôes e criava a possibilidade de confisco de transferencias em caso 
de nâo pagamento da divida46.

Algumas observaçôes de ordem geral cabem neste ponto. Primeiro, ninguèm pode 
defender os contratos de renegociaçâo como um mecanismo adequado de tratamento deste que è 
um dos problemas centrais em qualquer federaçâo: a regulaçâo do acesso dos diversos governos 
ao endividamento público. As formas tradicionais de controle existentes no Brasil nunca 
funcionaram, e continua sendo necessário desenvolverem-se arranjos institucionais, de 
preferencia cooperativos, para lidar com o problema. Por outro lado, na ausência de um controle 
adequado, eles foram a única alternativa para romper o circulo vicioso atè entâo vigente.

Segundo, o aprisionamento dos estados por estes contratos nâo deixa de ser tambèm uma 
manifestaçâo do caráter conflituoso e nâo negociado que tem caracterizado a federaçâo brasileira. 
Em 1988, os governos subnacionais comandaram um rolo compressor sobre um governo federal 
politicamente agonizante. Em 1998, a correlaçâo de forças tinha se invertido, e o GF, respaldado 
tanto pela politica de estabilizaçâo como pelo seu próprio esforço de ajuste fiscal, comandou um 
acordo que reduziu drasticamente a capacidade de gasto estadual no curto e mèdio prazo. Nos 
dois casos, e desde sempre, inexistiu uma discussâo mais ampla que integrasse o problema do 
ajuste macroeconómico, do ajuste fiscal e do endividamento ao problema da distribuiçâo vertical 
de recursos, e lograsse um acerto negociado orientado para a manutençâo do equilibrio entre 
diversos governos e seus encargos.

O desempenho do ICMS pós 1988

A partir de 1991, o desempenho do ICMS ampliado nâo apresentou o mesmo dinamismo 
do restante da carga tributária. Exceto pela breve recuperaçâo propiciada pela estabilizaçâo, em 
1994, a arrecadaçâo só começarâ a se recuperar em 1999, quando o desequilibrio do passivo 
estadual já tinha se aprofundado e a camisa de força da renegociaçâo já estava instalada. Como

46 Um tratamento detalhado e rigoroso deste processo, analisado pela ótica do estado de Minas Gerais, pode ser lido 
em VIEIRA,. D. J. (2006)
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mostra o quadro 1, depois de permanecer estagnada entre 1991 e 1998, a arrecada9 ao total dos 
estados cresceu apenas 2% do PIB, o que explica, no conjunto do periodo, a queda de sua 
participa9 ào na receita disponivel.

O desempenho do ICMS neste periodo nao foi ainda objeto de um estudo completo e 
definitivo. No entanto, algumas razoes tém sido indicadas para explicar sua fragilidade.

1. Em alguma medida, a generaliza9 ào das diversas formas de guerra fiscal, que analisamos 
no item 3.2 deva estar gerando uma perda relevante de receita do imposto. Embora a 
mai or parte destas redu9 oes sejam por periodo determinado, parece ter havido uma 
concentra9ao destes beneficios no periodo que analisamos.

2. A op9 ao pragmática feita pelos estados, de concentrar a tributa9 ao do ICMS nas 
chamadas blueships - servi9 os de telecomunica9 oes, energia elétrica e combustiveis -  
parece ter sido acompanhada por uma redu9 ao do esfor9 o fiscal em outros setores. Na 
realidade, nao é desprovida de sentido a no9 ao de que, de certa forma, o campo de 
incidencia do ICMS passou a estar dividido em duas fatias. A primeira, composta pelas 
blueships e pela parcela operada pela substitui9 ao tributária, sustenta a arrecada9 ao. A 
outra, residual, se tornou basicamente um campo onde incentivos, abatimentos, créditos 
concedidos e toda forma de manipula9 ao sao largamente utilizados.

3. È dificil a avalia9 ao deste fenomeno, dada a inexistencia de série suficientemente longa 
de arrecada9 ao setorial do imposto a nivel nacional. Esta concentra9 ao em poucos setores 
torna limitada a possibilidade de expansao da receita, uma vez que as aliquotas neles já 
estao muito elevadas, e sensivelmente mais altas do que é usual no resto do mundo.

4. Outro efeito, ainda mais dificil de estimar, é suposto decorrer da já analisada invasao do 
campo tributário do ICMS pelas contribui9 oes federais. Este efeito ocorre da maior 
pressao fiscal exercida sobre os contribuintes, o que cria incentivos para amplia9 ao da 
sonega9 ao. Existem, também, conflitos com os municipios na fronteira entre ICMS e ISS, 
particularmente na área de telecomunica9 oes, que estao em principio na base do ICMS, 
mas é muito utilizada em setores tipicos de servi9 os. Os municipios tem pressionado 
sempre para ampliar o alcance do imposto nesta fronteira difusa.

5. Finalmente, a desonera9 ao das exporta9 oes causou também perda de arrecada9 ao, 
principalmente porque a compensa9 ao oferecida pelo GF vem se reduzindo com o tempo, 
nao cobrindo atualmente mais do que 30% das perdas.

Muitos destes fatores estao fora do alcance dos governos estaduais, mas alguns sao 
efetivamente escolhas feitas por eles, que geraram efeitos adversos.

A redugao da autonomia orgamentària

Como já indicado, no periodo pós 1988 ocorreu uma significativa altera9 ao na 
composi9 ao das transferencias verticais, com amplia9ao das condicionadas e redu9ao das 
constitucionais, em decorrencia do encolhimento da base dos fundos de participa9 ao. Da mesma 
forma, a diminui9 ao da cobertura das compensa9 oes por perda nas exporta9 oes impactou também
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a dotado de recursos livres nos orgamentos. A ampliado dos recursos oriundos do SUS, assim 
como a in se rto  do FUNDEF, como analisamos acima, reduzem a autonomia dos osamentas 
estaduais. A isto se soma a recente criado de mais uma vinculado, a da saúde, com o que se 
elevou em muito a rigidez dos orgamentos estaduais.

Os governos estaduais formulam queixas freqüentes com relagao ao que entendem se 
constituir em engessamento dos orgamentos. Nestas formulagoes, sao feitas algumas confusoes. 
Primeiro, é freqüente incluir a cota parte do ICMS como fator de engessamento. Isto é 
obviamente absurdo, pois estes 25% do ICMS sao direito líquido dos municipios, os estados 
comparecem meramente como agentes arrecadadores. No máximo os estados poderiam argüir 
pela cobranga de uma pequena percentagem a título de remuneragao pelo servigo de arrecadagao, 
como é feito em muitas federagoes, por exemplo, no Canadá. Segundo, é citada a elevada 
participagao da folha de pagamento nas despesas, apontadas também como rigidez. É evidente 
que nao se trata, neste caso, de uma rigidez da mesma natureza das outras como as vinculares, 
que sao legalmente impostas. De fato, é rigidez apenas na medida em que as instituigoes do 
emprego público no país nao permitem flexibilidade, e muitos estados insistem em manter quadro 
de pessoal acima do que é permitido pela Lei Camata. Finalmente, é argüido também como 
rigidez o servigo obrigatório da divida, que drena entre 9 e 11% da receita líquida estadual. Mais 
uma vez, misturam-se coisas distintas sob o mesmo rótulo. Se a negociagao da divida estadual no 
final dos noventa teve algum mérito indiscutível, este terá sido interromper o círculo vicioso da 
lassidao fiscal e salvamentos sucessivos, que se estabelecera na década anterior. Há boas razoes 
para os estados questionarem o ritmo de expansao da divida ocorrido nos últimos anos, devido ao 
indexador utilizado. Isto, contudo, nao tem efeitos no curto prazo, já que há limites para o 
pagamento corrente, sendo o saldo incorporado ao principal. Esta “rigidez” é heranga do período 
anterior, com uma boa participagao dos governadores da época.

A rigidez que é consistente questionar decorre, basicamente, da incidencia de vinculares 
orgamentárias -  saúde e educagao -  sobre orgamentos já pressionados pelo baixo dinamismo da 
receita e pela elevada participagao de gastos com pessoal, o que inclui, deve-se lembrar, os 
gastos crescentes com inativos. Estas vinculares impedem que os governos estaduais exergam a 
sua autonomia na administragao dos escassos recursos, optando inclusive, quando necessário, 
pela redugao temporária de gastos nestes setores para ampliar o dispendio em outros que tem sido 
sistematicamente abandonados, como infra-estrutura. É evidente que, em situagao de alta 
restrigao orgamentária, a vinculagao de 45% do orgamento a apenas dois setores gera 
ineficiencias, por maiores que sejam as razoes que levaram a estas vincular es.

A atrofia dos dispositivos de desenvolvimento regional

Outro aspecto relevante da fragilizagao dos estados reside no abandono, pelo GF, a partir 
dos anos oitenta, das políticas nacionais de desenvolvimento regional47. Ainda que o sistema 
tradicional de fundos e entidades federais de desenvolvimento nunca tivesse apresentado um 
desempenho formidável, é certo que oferecia pelo menos algum apoio ás regioes mais atrasadas, 
e, de certa forma, contribua para inibir iniciativas individuais agressivas por parte dos estados. A 
medida que o GF optou por uma abordagem mais liberal, a partir do governo Collor,

47 Uma excelente descrigao deste processo de abandono das políticas nacionais e sua substituigao por políticas 
estaduais autónomas está em FERREIRA, G.D. op. Cit.
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consolidando-se com o primeiro governo FHC, conceitos tais como “politica industrial” e 
“ desenvol vimento regional” passaram a ter uma conotaçâo negativa no dicionário federal. O 
afastamento das entidades regionais de desenvolvimento do núcleo de instrumentos considerados 
relevantes pelo GF acabou resultando no seu rebaixamento à condiçâo de moeda de troca politica 
no relacionamento federal com as forças politicas regionais. Estas instituiçôes passaram a ser 
ocupadas por forças efetivamente pouco preocupadas com o desenvolvimento regional, 
ampliando-se a sua instrumentalizaçâo por interesses particularistas.

Uma importante conseqüência desta omissâo federal numa funçâo que lhe era atribuida 
desde os anos cinqüenta foi o acirramento da competiçâo fiscal entre os estados brasileiros. 
Embora nâo o único fator, ela è uma das principais possiveis causas da enorme expansâo e 
aprofundamento da guerra fiscal a partir do inicio dos anos noventa. Exatamente num momento 
onde as evidências de que o processo de descontraçâo industrial, que se desenvolvera desde os 
anos setenta, vinha se interrompendo e qu^á se invertendo, a omissâo federal no ámbito do 
desenvolvimento criou um espaço vazio muito rapidamente ocupado por iniciativas individuais 
de virtualmente todos os estados da federaçâo. O teor fortemente agressivo desta competiçâo, por 
seu turno, foi um importante fator a fragilizar os estados enquanto coletivo, diminuindo o espaço 
politico para que se desenvolvessem formas de cooperaçâo e organizaçâo de interesses comuns.

Em suma, numa federaçâo marcada por fortissimas disparidades em desenvolvimento 
económico entre jurisdiçôes, è imprescindivel que o GF se faça presente seja atravès de politicas 
nacionais de desenvolvimento que ordenem minimamente as relaçôes federativas neste campo, 
sob pena de se acirrarem as posturas individualistas e se implantar a competiçâo fiscal sem 
fronteiras, tal como vem ocorrendo no Brasil nas duas últimas dècadas.

Outro aspecto desta problemática, com as mesmas implicaçôes, reside no impacto que o 
abandono do modelo desenvolvimentista perseguido nos anos setenta teve sobre a coesâo 
federativa. Naquela etapa, em que pese o caráter autoritário do regime, alguns aspectos das 
politicas de desenvolvimento aplicadas contribuiam em muito para preservar a ordem e a coesâo 
federativa. Dois efeitos relevantes, neste sentido, estâo associados à atuaçâo dos grupos do setor 
produtivo estatal e às politicas que os orientavam. Primeiro, o controle do investimento estatal 
pelas holdings setoriais garantiu, enquanto estes grupos tiveram fólego financeiro, um processo 
de descentralizaçâo e extensâo da infra-estrutura económica. Ao se orientarem por uma lógica 
tècnica e um planej amento onde o caráter público da atuaçâo tinha um grande peso, estas 
empresas garantiram, neste periodo, uma sensivel reduçâo das disparidades inter-regionais em 
condiçôes de infra-estrutura económica.

O segundo aspecto da intervençâo das holdings estatais reside na politica de uniformidade 
tarifária adotada na maior parte daquele periodo. Seu ámbito nacional, e a elevada autonomia que 
detinham no ámbito financeiro setorial, permitia que praticassem diversas formas subsidio 
cruzado, reduzindo alguns dos impactos decorrentes de elevadas distáncias e/ou condiçôes 
precárias de infra-estrutura sobre as tarifas de serviços e preços de seus produtos. É certo que este 
fator, tambèm, contribuiu em muito para manter a coesâo e o ordenamento económico na 
federaçâo, enquanto vigiram.
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A incapacidade da cooperaçâo horizontal

Um último fator de fragilidade do nivel estadual no Brasil, hoje e sempre, è a virtual 
incapacidade de estabelecer niveis minimos de cooperaçâo politica visando estabelecer uma 
agenda minima no seu relacionamento com as outras duas forças politicas da federaçâo, o 
governo federal e o conjunto fortemente articulado dos municipios autónomos, que 
desenvolveram uma frente de representaçâo parlamentar que ignora totalmente fronteiras 
estaduais e regionais, e nivela todos os municipios na defesa de seus interesses perante o GF.

Ao contrário do que ocorre na maioria das outras federaçôes, principalmente naquelas 
onde a descentralizaçâo e a autonomia subnacional sâo valores fortes, no Brasil os governos 
estaduais nunca lograram desenvolver formas de articulaçâo horizontal que lhes permitisse 
contrapor ao governo federal suas próprias propostas, sejam relativas à politica macroeconómica, 
seja com relaçâo a distribuiçâo de recursos e encargos. A única instáncia coletiva desenvolvida. 
O CONFAZ, foi fruto direto da intervençâo federal, e se apresenta como uma exceçâo que 
confirma a regra: funciona como uma arena, no sentido literal do termo, de lutas e conflitos 
permanentes. Em todas as negociaçôes relevantes que os estados enfrentaram com o governo 
federal, na última dècada, foram tambèm exceçôes aquelas onde eles conseguiram consenso 
sobre pontos minimos de negociaçâo. Em geral, cada estado luta contra o governo federal e todos 
os outros.

Esta incapacidade de articulaçâo politica horizontal, que seria decisiva em qualquer 
federaçâo, se torna crucial no Brasil, dada a existência de três niveis autónomos de governo. Na 
medida em que os estados nâo conseguem se apresentar como instáncia politica com programa e 
projeto para a federaçâo, abre-se o espaço para uma articulaçâo direta entre governo federal e 
municipios. Esta articulaçâo direta já è constitutiva do sistema brasileiro, foi estabelecida em 
1967 com a criaçâo de um sistema de equalizaçâo dual. A partir dos anos noventa, ela se 
aprofundou, exatamente atravès da ampliaçâo dos programas nacionais e das transferencias 
vinculadas. A federaçâo brasileira cada vez mais se torna uma federaçâo municipalista, onde as 
frentes dinámicas de dispêndio articulam diretamente Uniâo e municipios, prescindindo da 
presença estadual.

A título de conclusâo: federaçâo municipalista e fragilidade dos estados

É usual caracterizar-se a federaçâo brasileira como altamente descentralizada, e isto tem 
sido fortemente associado à expansâo que se verificou na receita disponivel para os governos 
municipais ao longo da última dècada. A esta descentralizaçâo se associa, quase que 
intuitivamente, a idèia de maior autonomia para governos subnacionais. Como já demonstramos 
acima, contudo, a descentralizaçâo realizada no Brasil seria mais adequadamente descrita como 
municipalizaçâo: a execuçâo efetiva do gasto foi claramente deslocada para o ámbito municipal, 
quando observamos um periodo mais longo. A uniâo, depois de uma participaçâo mais ampla 
durante o regime militar, retornou ao nivel de 1970.
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dados para os anos de 1997 a 2005.

O ponto relevante aqui é que a descentralizagao para o ámbito municipal é 
predominantemente executiva, pela própria natureza da gestao municipal. Os setores onde as 
atribuigoes municipais aumentaram, no período recente, sao, primeiro, a área da Saúde, através 
do SUS, e em seguida Educagao, devido ao FUNDEF. Em ambos os casos, o processo decisório 
mais geral sobre os servigos é supra-municipal, e, na sua maior parte, de responsabilidade federal. 
A diferenga de outras federagoes em que os municípios subordinam-se aos governos estaduais, 
esta situagao impede a elaboragao de políticas estaduais nestes setores. Com isso, os municípios 
acabam sendo enquadrados nos processos de gestao de ámbito federal, o que é mais claramente 
ilustrado pelo sistema único de saúde.

Esta situagao tem sido agravada, no período recente, pelos desenvolvimentos ocorridos no 
ámbito das relagoes financeiras entre governos. Como vimos acima, tem ocorrido a partir dos 
anos noventa uma significativa perda de importáncia dos Fundos de Participagao no 
financiamento dos governos subnacionais em geral. Por outro lado, as transferencias federais 
totais se mantiveram em ascensao nos anos noventa, passando de algo em torno de 8% para 10% 
de uma carga tributária crescente.
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Este crescimento das transferências, portanto, nâo se deu nas receitas livres, mas naquelas 
sujeitas a condicionalidades, principalmente nas áreas de educaçâo, saúde e nas transferências 
voluntárias, nao exigidas legalmente. Este fenómeno afeta mais diretamente aos municipios, 
principais agentes envolvidos na prestaçao destes serviços. O gráfico abaixo mostra que a 
participaçao das receitas livres no financiamento municipal se reduziu significativamente no 
periodo.

Em suma, a descentralizagao brasileira é eminentemente executiva, encontrando fortes 
limites a um processo mais completo de descentralizagao e apresentando grandes desafios para a 
gestao estadual/regional das políticas, onde ela é exigida, e virá com certeza a demandar, no 
futuro, muita criatividade e espírito inovador. Irá exigir, em especial, o desenvolvimento de novas 
formas de cooperagao intergovernamental, tópico que abordamos anteriormente.

A contra-face do exposto acima é, evidentemente, a redugao tendencial da autonomia 
financeira dos governos subnacionais. Por um lado, a queda recorrente da participagao dos 
estados na carga tributária disponível tem dificultado cada vez mais o financiamento autónomo 
de seus encargos. Diante da relativa rigidez das transferencias federais, estes governos tem sido 
obrigados a um ajuste fiscal rigoroso, em prejuízo das despesas de investimento. Do lado dos 
municípios, embora nao tenha ocorrido redugao na participagao sobre a receita disponível, muito 
pelo contrário, a expansao dos recursos se deu no financiamento setorial sujeito a 
condicionalidades.

O paradoxo desta situagao, para os governos estaduais, é que ocorre no Brasil o que nao 
seria possível em nenhuma outra federagao: a fragilizagao dos governos estaduais se estabelece 
em simultáneo ao que parece ser um efetivo processo de descentralizagao. Este processo de forte 
transferencia de encargos e recursos para os governos locais poderia ocorrer em qualquer outra 
federagao, e, de fato, registra-se a nível mundial alguns movimentos no sentido de ampliar a 
responsabilidade executiva dos municípios no gasto estadual/provincial. Em nenhum lugar, 
contudo, isto poderia ocorrer sem se traduzir também num fortalecimento dos próprios governos 
estaduais, dada sua autoridade administrativa sobre os municípios.
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No Brasil, dada a autonomia municipal, temos três atores independentes, num jogo 
politico mais complexo, onde a dimensâo estadual e regional tem cada vez menor importáncia, no 
plano politico, de gestâo e de planejamento. Os três competem ferozmente pelo controle dos 
recursos. O padrâo que parece estar se delineando a partir de 1990, e que è ilustrado por tudo o 
que foi relatado neste trabalho, è de uma articulaçâo politica harmoniosa entre governo federal e 
municipios, levando à marginalizaçâo dos governos estaduais. O governo federal mantèm o 
controle dos programas nacionais, obtèm os dividendos politicos deles derivados, enquanto os 
municipios gozam de elevada autonomia, atuando à distáncia do controle frágil e descoordenado 
do governo federal. Com exceçâo da segurança pública, o governo federal mantèm forte 
participaçâo em todas as politicas mais diretamente articuladas as condiçôes de vida da 
populaçâo. Em alguns setores, como a moderna versâo da assistência social, o controle federal è 
absoluto. Os estados sâo excluidos e os municipios atuam como operadores do sistema.

8. Uma síntese: as causas que geraram a crise atual

Nâo parece haver dúvida, na historiografía do setor público brasileiro, quanto ao fato de 
que os governos estaduais detiveram forte poder politico e económico atè o final dos anos 
sessenta, com exceçâo do breve e importante periodo autoritário entre 1930 e 1945. Embora 
problemáticos, alguns dados sugerem que os estados poderâo ter chegado a controlar 45% da 
receita disponivel ao final dos anos cinqüenta. Na atualidade, o dispêndio dos estados, embora 
maior em termos reais, nâo passa de 25% da receita total disponivel, e è fora de qualquer dúvida 
que eles nâo têm um papel determinante nos rumos da federaçâo..

Nâo há risco em afirmar que tal desenvolvimento è absolutamente único, na segunda 
metade do sèculo, se comparado com a situaçâo dos governos intermediários em todas as demais 
federaçôes do mundo. Na pior das hipóteses, algumas poucas federaçôes altamente centralizadas 
mantiveram inalterada a posiçâo destes governos. Na ampla maioria, contudo, um forte 
movimento no sentido da descentralizaçâo deslocou atribuiçôes e recursos -  mais freqüentemente 
atravès do aumento das transferencias verticais -  para os governos estaduais ou provinciais. Em 
muitos paises, principalmente na última dècada, tem ocorrido um movimento adicional e paralelo 
no sentido de transferir encargos e recursos para os governos locais. A India se destaca no 
periodo recente pelo esforço em fortalecer o nivel de governo local, que tinha pouca ou nenhuma 
expressâo na prestaçâo de serviços atè o final do sèculo passado.

A análise feita neste trabalho deixou claro quais sâo os dois movimentos fundamentais 
que levaram a esta fragilidade dos governos estaduais. O primeiro, que envolve 
desenvolvimentos da natureza estrutural e de mais longo prazo, è o aprofundamento da 
“república municipalista”, operado atravès de uma ampliaçâo das conexôes fiscais diretas entre 
governo federal e municipios, marginalizando o governo estadual de quaisquer funçôes de gestâo, 
monitoramento e planejamento das açôes municipais.

Numa perspectiva de longo prazo, a principal modificaçâo ocorrida no Estado brasileiro 
nas três últimas dècadas foi sua retirada das atividades diretamente produtivas, atravès das 
empresas estatais, e o aprofundamento da intervençâo no ámbito das politicas sociais e de 
garantia de renda. Na etapa anterior, os centros de controle e gestâo da intervençâo foram os 
governos federal e estaduais. Um superficial estudo da história das empresas estatais brasileiras
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demonstra que, em virtualmente todos os setores importantes em que atuaram, elas foram 
inicialmente desenvolvidas e controladas pelos governos estaduais, entre os anos cinqüenta e 
sessenta, e só mais recentemente ocorreu a federalizaçâo destes setores, que foi completa para 
todos eles com exceçâo da energia elétrica, que permanece até hoje com forte parti cipaçâo 
estadual48.

À medida que o velho “Estado Desenvolvimentista” foi sendo desmontado, a partir dos 
oitentas, o eixo da intervençâo se deslocou progressivamente para as políticas sociais, para o que 
a Constituiçâo de 1988 contribuiu amplamente. Neste momento, de redefiniçâo do caráter da 
intervençâo, e de necessària realocaçâo de encargos para os governos subnacionais, que sao os 
candidatos naturais à execuçâo deste tipo de serviços, cresce em importância a secular 
característica peculiar desta federaçâo, a autonomia municipal. O significado maior da reforma de 
1988 reside, com certeza, na forte ampliaçâo do poder político municipal na federaçâo brasileira. 
O que ocorreu a partir dali foi o aprofundamento da articulaçâo direta entre governo federal e 
municípios, que tinha já antecedentes remotos na dualidade dos fundos de participaçâo, criada em 
1967. A partir das disposiçôes constitucionais de 1988 deslancha-se o processo de 
descentralizaçâo/municipalizaçâo, que ampliou os laços financeiros entre a Uniâo e os 
municípios, aprofundamento a marginalizaçâo dos estados no que concerne aos negócios 
municipais.

O segundo movimento, restrito ao período mais recente, a partir dos oitentas, combina um 
amplo período de forte indisciplina fiscal e orçamentâria, que marca os últimos anos do regime 
militar e avança pela primeira metade dos noventas, e que levou os estados a uma situaçâo 
conjuntural de extrema fragilidade no início dos noventas, com a perversa estrutura de 
financiamento dual concebida na reforma de 1988.

Deve-se notar que a expansâo acentuada da carga tributària, ocorrida neste período, foi 
predominantemente federal, via contribuiçôes. No entanto, as receitas pròpria e disponível dos 
estados cresceram em relaçâo ao PIB nas duas décadas após 1988 (quadro 1 acima). Isto significa 
que, a priori, nao se pode argüir pela insuficiência de recursos para que os estados respondam 
pelos seus encargos. De fato, neste período nâo houve uma modificaçâo significativa nestes 
encargos, uma vez que o essencial do processo de descentralizaçâo foi orientado para os 
municípios. As dificuldades orçamentârias enfrentadas pelos estados, hoje, derivam muito mais 
do pesado ônus do endividamento acumulado até 1998, que absorve algo em torno de 8 a 13% da 
receita disponível e veda o acesso dos governos ao mercado de crédito, associado à rigidez 
orçamentâria derivada das vinculaçôes orçamentârias -  saúde e educaçâo -  e da pouca 
flexibilidade de ajustamento nos gastos de pessoal.

Um dos aspectos principais deste período de indisciplina orçamentâria reside, sem dúvida, 
na atribuiçâo ao principal imposto estadual de funçôes distintas daquela para a qual foi 
concebido, ou seja, constituir instrumento base de arrecadaçâo. Ao ser amplamente utilizado 
como instrumento discricionário para políticas de desenvolvimento e favorecimento de interesses 
internos, o ICMS foi capturado pelo círculo vicioso da competiçâo fiscal e perdeu dinamismo. Na 
realidade, tudo indica que as bases tributárias do ICMS hoje estâo na pràtica divididas em três 
segmentos. A faixa mais baixa do espectro de tamanho dos contribuintes deverà ser quase

48 Um aprofundado estudo da evoluçâo histórica das empresas estatais brasileiras está em PRADO, S. (1994).
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integralmente absorvida pelo Super Simples, desaparecendo da base do imposto. No outro 
extremo, os grandes setores econòmicos abrangidos pela substituiçao tributária, principalmente as 
chamadas “blueships” (energia elétrica, comunicaçôes), que se constituem na base efetiva da 
arrecadaçâo atual. No meio, um amplo conjunto de setores que é, de fato, o campo de atuaçâo da 
guerra fiscal, dos beneficios e favores tributários.

Estas duas constataçôes indicam que a fragilizaçâo dos governos estaduais nao pode ser 
tida simplesmente como uma obra de forças superiores, como mais uma manifestaçâo do caráter 
centralizador do governo federal, etc. Aliás, entendemos que se nao houver uma ampla 
conscientizaçao por parte dos estados de que sua fragilidade decorre predominantemente de suas 
próprias práticas nas duas últimas décadas, nao haverá perspectiva de superaçâo do problema.

A este quadro interno desfavorável somam-se as conseqüências do previsível movimento 
de recuperaçâo das receitas federais operado através da “janela” aberta pela dualidade tributária. 
Esta verdadeira “crònica de morte anunciada” estava antecipada na forma como a Constituiçâo de 
1988 combinou uma forte alteraçâo na distribuiçâo vertical de recursos tributários, a favor dos 
governos subnacionais, com uma pretensa modernizaçâo e fortalecimento do financiamento 
social, que concedia ao governo federal um poder exclusivo de tributar via contribuiçôes.

O agressivo movimento de recuperaçao iniciado no começo dos noventas foi acelerado e 
potenciado pelo fortalecimento político do governo central com o sucesso da estabilizaçâo. No 
que concerne aos governos estaduais, a expansao das contribuiçôes sociais passou a pressionar as 
bases tributárias do ICMS, exatamente no momento em que a dinâmica da guerra fiscal se 
espraiava e absorvia todos os governos no clássico jogo competitivo que a literatura internacional 
chama de “race to the bottom”, corrida para baixo.

Por outro lado, há que ressaltar importantes fatores políticos de natureza por assim dizer 
endógena à esfera estadual, que tornaram ainda mais certa e inevitável esta fragilizaçâo. Aqui 
entra o segundo movimento fundamental que explica a fragilizaçâo, a que aludimos acima,: o 
baixo grau de cooperaçâo horizontal que sempre caracterizou a federaçâo brasileira (ver item 3.2 
acima). A secular precariedade institucional dos governos estaduais, sob este aspecto, tornou 
sempre pouco viável tanto a cooperaçao executiva na prestaçao de serviços, como 
principalmente, a cooperaçâo política no sentido de definir uma agenda de interesses estaduais e 
uma percepçâo comum quanto ao papel deste nível de governo na federaçâo.

A observaçâo de outras grandes federaçôes mostra que, no período que se segue à IIGG, 
estabeleceu-se um forte predomínio dos governos centrais, que ampliam seu poder devido ao 
esforço de guerra e depois o conservam, legitimamente, assumindo a responsabilidade da 
implantaçâo do estado de bem estar social. Nos países em desenvolvimento o processo de 
centralizaçâo é semelhante, mas o foco é orientado para os processos de industrializaçâo, em 
geral através de forte penetraçao do Estado nas atividades produtivas.

Nas últimas décadas do século, esta centralizaçao do que podemos chamar, 
genericamente, o estado keynesiano intervencionista da Golden Age, foi progressivamente 
revertida através do surgimento e expansao dos processos de descentralizaçao. A observaçao 
atenta deste processo na Alemanha, Canadá, India e Austrália mostra que tais processos foram 
determinados por uma postura agressiva dos governos intermediários, os efetivos demandantes da
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descentralizaçâo perante governos centrais em geral recalcitrantes e pouco interessados em ceder 
recursos e poder. A redefiniçâo na atribuiçâo de encargos e recursos sempre foi, em todas estas 
federaçoes, negociada entre governo central e estados ou provincias49. Mesmo quando a 
descentralizaçao alcança os municipios, o processo é conduzido politicamente pelos governos 
intermediários.

Quando observamos a federaçâo brasileira, destaca-se a quase absoluta ausência do nivel 
de governo intermediàrio na definiçâo dos principais desenvolvimentos ocorridos a partir da crise 
do regime militar. Na Constituinte de 1988, os governos estaduais nâo se apresentaram, como se 
poderia esperar, como instância articulada de conduçâo e liderança do processo de reforma. Pelo 
contràrio, os governos municipais se revelaram muito mais coesos e articulados, conseguindo, no 
saldo final, conquistas mais expressivas que os estados. Uma indicaçâo clara da incapacidade de 
articulaçâo horizontal dos governos estaduais já relatada foi o fracasso em realizar a redefiniçâo 
dos critérios dos fundos de participaçâo, em 1989.

A partir de 1990/91, quando começa a se delinear a trajetória de recuperaçâo das finanças 
federais a partir das contribuiçoes, simultaneamente se desenvolve o processo de descentralizaçâo 
orientado para os municipios, consolidando progressivamente a articulaçâo financeira entre 
Uniâo e governos locais. É interessante constatar que, em nenhum momento, se verifica qualquer 
questionamento por parte das elites estaduais -  governadores, secretários de fazenda - com 
relaçâo a perda de posiçâo dos estados na distribuiçâo de competências e recursos na federaçâo. 
Pelo contràrio, orientados por uma lógica financeira de curto prazo, os governos passaram a 
buscar alternativas para transferir ainda mais encargos para municipios, enquanto disputavam 
com governo federal recursos no varejo da Lei Kandir, única janela aberta na rigida estrutura de 
partilha de recursos brasileira.

Item 3. Diretrizes para reforma

3.1.Introduçâo

Pelo menos uma parte dos problemas indicados acima, aqueles relativos á questâo 
tributària, tem sido parcialmente focalizados nas propostas de reforma que se sucedem desde 
finais dos anos noventa, quando o GF deu inicio, com a chamada Proposta Pedro Parente, à 
interminável sucessâo de iniciativas que já dura uma década, sem praticamente qualquer 
progresso no que se refere a estas questoes.

Neste periodo, avançamos efetivamente no sentido da desoneraçâo, com a chamada Lei 
Kandir, embora ela tenha ficado muito aquém do que seria desejável (nâo unificou os sistemas de 
compensaçâo, e nâo logrou um mecanismo estável e nâo conflituoso para a definiçâo dos 
montantes a serem entregues aos estados). Outra medida isolada na direçâo certa foi a reduçâo da 
cumulatividade na COFINS, com a adaptaçâo de parte de sua incidência para algo próximo de 
um modelo de valor adicionado. No entanto, estas medidas foram parciais, boa parte da COFINS 
ainda opera cumulativamente, o que se soma às incidências superpostas entre ICMS, ISS, IPI e 
contribuiçoes para tornar ainda um sonho distante a possibilidade de um sistema tributário nâo

49 Ver, a respeito, PRADO, S. (2006).
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cumulativo e a plena desonera9 ao das exportases, tao necessària para consolida9 ao de nossa 
situa9 ào externa.

No que se refere, contudo, ao núcleo da questao tributària -  a desordem instaurada na 
tributa9 ao de mercadorias e servi9 os, onde ao jà caótico sistema estadual de “26 ICMS’s” e suas 
rela9 Óes com o IPI e o ISS, se somaram as contribui9 oes sociais -  nao houve qualquer avan9 o 
nesta década. A federa9 ao continua travada pelo fantasma do autoritarismo federal do regime 
militar, que deixou entranhada na cultura federativa uma profunda desconfian9 a dos estados 
perante as inten9 oes do governo federal. Diversas tentativas de buscar uma consolida9 ao da 
tributa9 ao indireta esbarraram sempre na posi9 ao intransigente dos estados de nao ceder em nada 
na autonomia conquistada para a gestao do ICMS, dificultando o processo de simplifica9 ao desta 
tributa9 ao.

O mais importante, contudo, nesta frente de anàlise, é que todas as propostas apresentadas 
até o momento perdem de vista a plena dimensao da questao da dualidade tributària e as 
conseqüencias dela advindas. Esta percep9 ao, que vinha jà sendo apontada por diversos trabalhos 
de Fernando Rezende e José Roberto Rodrigues Afonso50, foi sistematizada de forma clara e 
articulada no último trabalho dos autores, REZENDE, F. (coord.) 2007, que se pode considerar a 
mais completa e lúcida anàlise dos problemas atuais da tributa9 ao indireta brasileira.

Jà as outras questoes levantadas -  institui9 oes para ajuste vertical, coopera9 ao 
intergovernamental e mecanismos de equaliza9 ao - sao totalmente ausentes do debate brasileiro. 
Uma boa razao para isto é que, ao contràrio dos problemas relativos ao sistema tributàrio, que 
afetam os agentes privados diretamente e mobilizam seus porta-vozes, esta questoes sao relativas 
à eficiencia por assim dizer interna ao aparelho de Estado, embora, tanto como as outras, 
resultem em impactos sobre a sociedade. No Brasil, a percep9 ao negativa que as elites educadas 
tem do setor público torna pouco freqüentes os debates sobre problemas ligados à organiza9 ao 
interna do Estado.

Este reformismo de certa forma imediatista, puxado pela pressao dos problemas mais 
imediatos que afetam a dimensao economica privada, resulta, por sua vez, em propostas restritas, 
que focalizam apenas uma parte do problema. Como a altera9 ao pretendida modifica posi9 oes, 
rendas e vantagens relativas, e o resto do sistema e seus outros problemas permanecem 
inalterados, a reforma difícilmente se viabiliza. Isto é semelhante a, numa sala repleta de móveis, 
tentar mudar a posi9 ao de uma única pe9 a, sem mover as demais. Uma redefini9 ao mais ampla do 
cenàrio exige recolocar diversas pe9 as.

Nossa suposi9 ao bàsica é que, ao contràrio do senso comum que orienta estes projetos hà 
maior chance de sucesso se a reforma ampliar seu escopo, buscar abordar simultaneamente 
diversos aspectos problemàticos do sistema. Uma revisao abrangente do federalismo fiscal 
brasileiro exige considerar, simultaneamente, a reforma tributària no sentido estrito de 
competencias e legisla9 ao dos impostos e, adicionalmente, a reforma do sistema de partilha de 
recursos, com particular enfase para o sistema de equaliza9 ao (fundos de participa9 ao).

50 Ver, por exemplo, AFONSO, J.R.R. (2006), PAG. 6; AFONSO, J.R.R. et alii (2006).
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Existem problemáticas específicas para estes dois conjuntos de instituiçôes. A reforma 
tributària deve lidar com os problemas de eficiência económica (competitividade, custos para o 
contribuinte, harmonizaçâo) e competiçâo fiscal. A reforma do sistema de partilhas deve lidar 
com os problemas de equilíbrio vertical e horizontal no que se refere à apropriaçâo e distribuiçâo 
da receita gerada pelo sistema tributário, assim como daqueles programas de dispêndio que sâo 
executados pelos GSN mas financiados pelo governo federal. Ao mesmo tempo, os dois sistemas 
sao necessariamente inter-relacionados, pois aquela que é, provavelmente, a mais importante 
funçâo do sistema de partilha é exatamente corrigir as disparidades horizontais em capacidade de 
gasto, a qual depende em muito da natureza do sistema tributário.

É fato que isto amplia em muito a complexidade política do processo, mas alguns 
cuidados adicionais quanto ao método adotado podem perfeitamente equacionar esta dificuldade.

Um primeiro ponto neste sentido se refere à inevitável necessidade de um longo período 
de transiçâo para uma reforma que afete de forma mais significativa receitas e processos fiscal- 
administrativos. O melhor momento para realizar reformas de maior vulto é exatamente nas fases 
de prosperidade e relativo conforto fiscal, pois o crescimento das receitas permite acomodaçôes 
mais facilmente. Paradoxalmente, nestas etapas raramente ocorrem iniciativas para abordar 
problemas de maior vulto. Num contexto de forte ajuste fiscal, tal como o atual, que afeta 
praticamente todo o setor público, nâo há folgas, “gorduras” que auxiliem a amortecer os efeitos 
da reforma. Estas restriçôes virtualmente impoem que um processo de reforma mais abrangente, 
que pretenda “reposicionar diversos móveis na sala”, tenha que se estender por um largo período, 
seguramente maior do que o chamado ciclo político. Em sistemas com as características do 
brasileiro, isto significa um alto risco de descontinuidade da iniciativa, na medida em que 
eleiçôes alteram a correlaçâo de forças no Congresso e no conjunto dos estado, para nâo falar na 
Presidência da República.

Isto nos remete para o segundo ponto: qualquer projeto de reforma mais abrangente terá 
que buscar, na sua formataçâo, meios de garantir a continuidade do processo de mudanças em 
suas diversas etapas. Infelizmente, no Brasil, isto nâo costuma ser possível no ámbito operacional 
das gestoes políticas, tal como ocorre no federalismo executivo de países como o Canadá. Será 
provavelmente necessário utilizar a Constituiçâo e suas Disposiçoes Transitórias, para 
comprometer os agentes com uma sucessâo de etapas que se estenda por algo como dez anos, 
transiçâo necessária para que os agentes, tanto públicos como privados, com pleno conhecimento 
dos desenvolvimentos esperados, possam a eles se adaptar.

Para que todas estas condiçoes sejam cumpridas, o debate deve partir da busca de 
entendimento sobre as diretrizes e das linhas gerais a serem observadas na construçâo desse novo 
modelo e nâo, como tem sido a marca das tentativas recentes, de uma proposta de emenda 
constitucional. Faz-se necessário que o modelo de federalismo, em todas as suas dimensoes, seja 
colocado em discussâo, diagnosticadas amplamente suas deficiências, e que se avance nas 
escolhas política que sâo necessárias para desenhar um novo arranjo federativo.

Este item contém sugestoes relativas a diretrizes de mudança com vistas à implementaçâo 
de um novo modelo de federalismo fiscal para o Brasil. Seu objetivo é estimular a discussâo 
técnica e política e avançar no detalhamento de uma proposta a ser objeto de um amplo debate 
no país. A suposiçâo mais geral que nos orienta é a necessidade de considerar simultaneamente
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mudanças no àmbito do sistema de tributaçâo indireta, do sistema de partilha de recursos e das 
políticas nacionais de desenvolvimento regional.

3.2. Diretrizes

Entendemos aqui por diretrizes algumas definiçoes de grande abrangência que 
estabelecem os objetivos principais a serem atingidos com a reforma. Uma diretriz pode ser 
realizada através de diversas alternativas diferentes, soluçoes técnicas específicas que atendem 
àquele objetivo mais geral. Nâo iremos, neste trabalho, detalhar estas alternativas, mas apenas 
indicá-las.

Propoe-se que a discussâo seja orientada para três grandes blocos de questoes, para as 
quais devem ser estabelecidas diretrizes de reforma.

1. Mecanismos de cooperaçâo intergovernamental
2. Tributaçâo de mercadoria e serviços
3. Sistema de transferências intergovernamentais

Antes de entrarmos na discussâo específica de cada um dos temas, algumas consideraçoes 
se fazem necessárias sobre alguns aspectos da interdependência existente entre eles. Podemos 
tomar como ponto de partida aquela que é a reforma mais discutida recentemente, a da tributaçâo 
indireta, nosso bloco no. 2 acima. É evidente que a reforma, se for realizada com a abrangência 
que se faz necessária, irá gerar efeitos significativos na distribuiçâo da receita disponível. A velha 
suposiçâo de “neutralidade distributiva”, sempre presente nas propostas recentes, é, infelizmente, 
um sonho irrealizável. Ou a reforma ataca realmente os problemas, e gera efeitos distributivos, ou 
nâo afeta a distribuiçâo, mas nâo tem alcance para mudar praticamente nada.

Esta constataçâo remete imediatamente para dois outros aspectos do problema. Primeiro, 
evidentemente, para o problema do equilíbrio ou ajuste vertical, que é uma questâo que pertence 
naturalmente ao espaço do terceiro bloco acima indicado. Se criarmos condiçoes políticas para 
uma avaliaçâo da distribuiçâo vertical, e criamos canais e mecanismos institucionais para operar 
esta discussâo e o conseqüente processo decisório, a federaçâo ganha em flexibilidade para se 
adaptar aos inevitáveis impactos de mudanças imprescindíveis no campo tributário.

Da mesma forma, remete para o papel das transferências de reduzir as disparidades de 
capacidade de gasto entre jurisdiçoes. Se voltarmos a entender os fundos de participaçâo como o 
que eles efetivamente pretendiam ser, desde 1967 -  transferências diferenciadas com a funçâo 
específica de reduzir disparidades - ficará claro que estas transferências têm um importante papel 
a cumprir em relaçâo aos impactos gerados pela reforma tributária. De fato, nas federaçoes mais 
organizadas, os sistemas de equalizaçâo cumprem exatamente a funçâo de responder a mudanças 
nas receitas relativas dos diversos governos, atuando como mecanismo amortecedor dos efeitos 
destas mudanças. Assim, em situaçoes tais como a estagnaçâo económica de apenas algumas 
regioes do país, por períodos prolongados, o sistema de equalizaçâo passará a remeter mais 
recursos para estas regioes, à medida que elas ficam “para trás” na capacidade de arrecadaçâo. Da 
mesma forma, quando algum estado tem um crescimento maior que os outros, isto se reflete na 
reduçâo de suas transferências, dentro da idéia de que o sistema visa aproximar a capacidade de 
gasto de todos os agentes.

128



Em todas estas federa9 oes, a suposi9 ao bàsica é que a arrecada9 ao pròpria dos estados 
pode variar seja por efeitos do ciclo economico, seja por taxas diferenciadas de crescimento, seja, 
finalmente, por mudabas que se julgue necessàrio fazer nas competencias tributàrias. Em todos 
estes casos, o sistema de equaliza9 ao existe para cumprir um papel compensatório, adaptando-se 
dinamicamente a estas mudan9as.

É evidente que, no Brasil, os fundos de participa9 ao nao tem esta propriedade, por razoes 
exaustivamente discutidas acima. Nao muda, contudo, o fato de que um dispositivo com esta 
capacidade é imprescindível numa federa9 ao que pretenda manter alguma equidade e 
uniformidade no nível dos servi9 os prestados a seus cidadaos, independentemente de onde eles 
residem. Em suma, o processo de reforma nas transferencias redistributivas é necessàrio em si 
mesmo, devido às deficiencias que estas apresentam, e também devido ao papel que estas devem 
cumprir como instrumento auxiliar para lidar com os impactos da reforma tributària.

Um outro aspecto da interdependencia entre mudan9 as tributàrias e sistema de 
transferencias aparece quando consideramos os programas nacionais de gasto, financiados com 
transferencias condicionadas. Como as transferencias brasileiras recentes para municipios 
demonstram, uma forma alternativa de recuperar o equilíbrio vertical é a expansao das 
transferencias condicionadas visando financiar programas nacionais de gasto. Diante da 
constata9 ao de que existe efetivamente um desequilibrio vertical, a amplia9 ao das transferencias 
livres para os GSN’s nao é a única solu9 ao. O modelo australiano tem muito a ensinar sobre 
como as transferencias federais condicionadas, orientadas para projetos e programas específicos, 
podem ser utilizadas como instrumento de “ajuste fino” da distribui9 ao vertical.

3.2.1.Cooperagao intergovernamental Vertical e horizontal

Abordamos, em nossa anàlise anterior, diversos aspectos relativos à institucionalidade da 
coopera9ao intergovernamental. Algumas das questoes levantadas nao sao passíveis de 
tratamento através de propostas de reforma que envolvam regulamentos, normas e legisla9 ao 
constitucional ou infra-constitucional. Elas se referem muito mais às características da pràtica 
cotidiana das burocracias públicas, e envolvem hàbitos e vícios de longa data, de difícil 
modifica9 ao por medidas legais. Este é o caso, por exemplo, da baixa qualidade da coopera9 ao 
executiva tanto vertical como horizontal, que decorre, em boa medida, do predomínio da 
competi9 ao partidària e dos interesses políticos individuais sobre qualquer no9 ao de interesse 
público ou bem comum. Sobre estas questoes é difícil oferecer solu9 oes que envolvam medidas 
pràticas e imediatas de reforma.

Por outro lado, alguns aspectos desta questao admitem algum avan9 o institucional através 
de alternativas mais imediatas, que podem ser elaboradas a partir das experiencias internacionais. 
Estes aspectos sao: a institucionaliza9ào do equilíbrio vertical, a coopera9 ao horizontal entre 
estados e formas de coopera9ao vertical estados-municípios.
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Equilibrio vertical

Uma diretriz fundamental para a federaçâo hoje pode ser expressa nos seguintes termos:

A federaçâo deve contar com instituiçôes formalizadas que se destinem 
específicamente a negociar a distribuiçâo vertical agregada de recursos 
(entre níveis de governo) a partir de uma avaliaçâo periódica da distribuiçâo 
de encargos.

Há, evidentemente, diversas formas de compor um arranjo institucional com esta 
finalidade. A experiência internacional nos oferece as duas modalidades básicas. Na Alemanha, 
um conselho intergovernamental realiza a intervalos periódicos (em geral cinco anos), uma 
avaliaçâo das mudanças relevantes ocorridas na atribuiçâo de encargos, resultando desta análise 
uma eventual alteraçâo nos coeficientes de partilha do IVA federal. Neste país, o IVA federal 
uniforme é a base quase exclusiva do compartilhamento de impostos, funcionando como 
instrumento de “ajuste fino” da distribuiçâo vertical51.

A India, por sua vez, é a federaçâo que apresenta o mais flexível mecanismo de ajuste 
vertical legalizado dentre as federaçoes existentes. Nâo há disposiçoes constitucionais que 
especifiquem qualquer elemento quantitativo do compartilhamento dos impostos principais. A 
cada cinco anos (período dos planos governamentais), é escolhida uma comissâo de notáveis, 
pessoas de reconhecida competência e nâo membros dos quadros de governo (Finance 
Comission) que irá analisar a situaçâo fiscal do GF e dos estados, e recomendar uma distribuiçâo 
de recursos para os cinco anos seguintes.

Nâo há como minimizar as enormes dificuldades para realizar esta avaliaçâo. Ela só pode 
se revestir de um teor mais técnico e neutro na medida em que existam formas mínimas de 
avaliaçâo de encargos e custos, tarefa que só é mais facilmente realizável em federaçoes 
desenvolvidas e altamente homogêneas, como Srnça, Alemanha e Austrália. Se estas formas nâo 
existirem, qualquer discussâo em qualquer tipo de fórum vai se tornar um embate estritamente 
político, determinando a distribuiçâo de recursos ao sabor das forças políticas dominantes em 
cada momento.

No Brasil, embora as atribuiçoes sejam concorrentes, parece existir na prática uma divisâo 
de trabalho bastante bem definida entre os níveis de governo, na execuçâo dos encargos básicos. 
Nâo parece ser aí que residem as maiores dificuldades. O problema maior decorre, a nosso ver, da 
elevada heterogeneidade nos padroes de serviços e nos seus custos de provisâo ao longo do 
território nacional. A avaliaçâo do volume de recursos necessários para os governos estaduais 
exige avaliar qual é o gasto per capita necessário, a ser tomado como referência, por exemplo, na 
área de segurança pública, exclusiva dos estados. Se observarnos alguns poucos dados 
disponíveis, constatamos que é enorme a disparidade entre os estados no montante per capita 
despendido nesta rubrica. Qual o critério para definir o que é necessário?

51 Note-se que, para tornar mais fácil estes ajustes, a distribuigao do IVA nao é especificada constitucionalmente, 
mas por legislagao ordinária.
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Até hoje, este tipo de decisâo foi tomado em bases essencialmente politicas, nunca por 
qualquer critério técnico de avaliaçao. O regime militar centralizou recursos porque tinha força 
para isto, e utilizou esta centralizaçâo para financiar os programas de seu interesse. Em 1988, um 
governo federal agonizante nao teve forças para impedir uma enorme descentralizaçao que 
ignorou totalmente qualquer análise de encargos. Em 1994, o pêndulo reverteu, e foi o GF que 
teve força politica para impor o ajuste aos estados e recuperar sua capacidade de financiamento, 
através da expansao de sua capacidade tributária via contribuiçoes.

É evidente que a federaçâo carece de duas coisas básicas. Primeiro, algum mecanismo ou 
instituiçao para negociar as condiçoes do equilibrio vertical. Em segundo lugar, um instrumento 
de ajuste ágil e eficiente, que nao dependa de emenda constitucional. Retomamos este problema 
quando discutirmos o sistema de transferências.

Cooperaçâo horizontal entre estados

Nos parece também, que outra diretriz relevante é:

Os governos estaduais brasileiros necessitam evoluir para um padrâo de 
relaçôes horizontais cooperativas, que os constitua como corpo politico 
unificado pelo menos em torno a uma agenda minima, e dê origem a 
propostas de reforma que reflitam os interesses do conjunto dos estados. A 
forma mais indicada para isto é a criaçâo de algo como um Conselho de 
Estados, permanente e dotado de um secretariado técnico suficiente.

Outra deficiência evidente da federaçâo brasileira, motivo destacado da fragilizaçâo dos 
governos estaduais, é a inexistência de fóruns de negociaçao e cooperaçao horizontal entre estes 
governos. No Brasil, de forma semelhante à maioria das federaçoes no mundo, o Senado fica 
muito longe de cumprir este papel. Como já destacamos, apenas a Alemanha conta com um 
arranjo institucional que viabiliza a cooperaçâo técnica, administrativa e politica entre os estados, 
na medida em que sua càmara alta nao é eleita, mas indicada pelos governadores.

Nao contar com um “Bundesrat”, contudo, nao impede diversas outras federaçoes de 
constituirem fóruns de negociaçâo horizontal. Exemplo destacado sao Canadá e Austrália, onde 
as provincias evoluiram para transformar encontros eventuais de primeiros ministros provinciais 
em fóruns permanentes. Há, no minimo, duas funçoes importantes que um fórum desta natureza 
pode exercer. Primeiro, no minimo, gerar uma agenda ou pauta minima de posiçoes ou 
reivindicaçoes dos estados, a ser encaminhada junto ao governo federal. A falta de coesao 
horizontal dos governos intermediários, em todas as federaçoes, tende a resultar em fragilizaçâo 
da própria estrutura federativa, pois leva ao fortalecimento do governo central. No caso 
brasileiro, isto tende a se agravar dada a existência de um terceiro nivel de governo autònomo, o 
que permite ao governo central desenvolver formas novas de controle que prescindem da 
participaçao estadual.

Em segundo lugar, tal fórum pode funcionar também, como ocorre nas federaçoes citadas, 
como espaço de discussao sobre o modelo federativo, as diretrizes de sua evoluçâo e as formas 
para seu aperfeiçoamento, uma vez que reúne as elites governamentais mais habilitadas para
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realizar esta discussâo. No Brasil, lamentavelmente, a discussâo sobre o modelo de federalismo 
fica restrita à academia e, eventualmente, a alguns deputados mais envolvidos no tema.

É muito freqüente que, confrontados com estas proposiçôes, tècnicos estaduais 
argumentem que já existe uma tal instituiçâo, na figura do CONFAZ. Ele è, de fato, a única 
instituiçâo horizontal estadual jamais criada. Nâo surgiu de uma iniciativa dos próprios estados, 
mas, ao contrário, foi uma criaçâo do governo federal exatamente para reduzir a competiçâo entre 
os estados na administraçâo do IVA estadual. Em nenhum momento, atè onde saibamos, o 
CONFAZ atuou como um fórum de negociaçôes mais amplas visando criar consensos politicas 
mais gerais entre os estados. Menos ainda foi, em qualquer momento, celeiro de novas idèias e 
concepçôes mais gerais que questionassem o modelo de federalismo vigente. Ao contrário, o 
CONFAZ atua exclusivamente com um locus de negociaçâo de varejo administrativo-tributário, e 
apresenta permanentemente um clima de conflito acirrado.

Em suma, nâo há qualquer evidência de que o individualismo exacerbado que vem 
caracterizando a prática do nivel de governo estadual no Brasil tenha trazido qualquer vantagem 
seja para o conjunto dos estados, seja para cada um individualmente. Mesmo tendo em vista os 
fortes conflitos e contrastes decorrentes das diferenças em desenvolvimento que persistem, a 
nossa percepçâo è de que hoje, dada a situaçâo de fragilidade dos governos estaduais, eles têm 
muito mais problemas e objetivos em comum do que discordáncias inconciliáveis.

Cooperaçâo estados-municípios

A mais peculiar caracteristica da federaçâo brasileira, o estatuto privilegiado dos 
municipios, dotados de plena autonomia, tem longa tradiçâo histórica e parece ser um aspecto de 
dificil reversâo, pelo menos no sentido de aproximar o Brasil da prática usual nas demais 
federaçôes, de subordinaçâo dos municipios aos estados. Esta nâo seria uma proposta 
minimamente viável.

Por outro lado, sâo inegáveis os efeitos negativos que esta situaçâo tem sobre a eficiência 
da intervençâo estatal no ámbito dos espaços estaduais. Todos os problemas cuja escala ou 
escopo ultrapassa as fronteiras municipais, e nâo se referem a encargos tipicamente estaduais, 
envolvem problemas e dificuldades de coordenaçâo tanto executiva como financeira, dependendo 
de cooperaçâo intergovernamental para a qual nâo dispomos de instituiçôes adequadas. Exemplo 
disto è a enorme dificuldade no desenvolvimento com qualidade dos consórcios municipais.

Desta forma, entendemos que outra diretriz importante no que se refere às formas de 
cooperaçâo intergovernamental no Brasil è:

Desenvolvimento de arranjos institucionais e formas jurídicas que permitam a 
cooperaçâo entre governos locais e governos estaduais, compartilhando tanto 
a gestâo executiva como o ônus fnanceiro de determinadas obras e 
programas.

Uma interessante inspiraçâo pode ser obtida no arranjo adotado na Alemanha, 
coordenando açôes federais e estaduais, nas chamadas tarefas conjuntas (joint tasks). Foram
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identificadas diversas atividades, em geral com forte teor de gastos em investimento, que 
apresentam tipicamente abrangência maior do que a jurisdiçâo estadual, e, portanto, envolvem 
interesse do pais e de jurisdiçoes estaduais especificas. Nestes casos -  construçâo hospitalar, 
construçâo de universidades, grandes obras de infra-estrutura, etc. - há negociaçâo e gestâo 
conjunta de todo o processo.

Na situaçâo atual, a cooperaçâo vertical no espaço estadual depende essencialmente de 
boa vontade politica dos agentes, nâo existindo instituiçoes e sistemas que de alguma forma 
apóiem e incentivem esta cooperaçâo. Da mesma forma que se busca, hoje, desenvolver formas 
de cooperaçâo horizontal entre municipios, via consórcios, parece tâo ou mais importante 
desenvolver formas de cooperaçâo vertical dentro do espaço estadual. A orientaçâo básica seria 
substituir a relaçâo de subordinaçâo que ocorre usualmente nas federaçoes, por uma relaçâo 
institucionalizada de cooperaçao, envolvendo inclusive os aspectos financeiros, que permita, de 
alguma forma, que os governos estaduais realizem a funçao que lhes cabe naturalmente, de 
orientaçâo da intervençâo no espaço estadual.

Por outro lado, há que reconhecer que, neste caso, há escassa possibilidade de que a 
iniciativa de criaçâo de instituiçoes seja tomada pelo governo central. Para que as instituiçoes 
assim geradas sejam tenham como fundamento a autonomia subnacional, elas têm que resultar da 
iniciativa própria dos governos estaduais, o que implica, basicamente, algum grau de renúncia ao 
individualismo atualmente vigente.

3.2.2.A tributaçâo sobre mercadorias e serviços

Na questao da tributaçao indireta, podemos identificar quatro aspectos centrais que 
demandam uma intervençao reformadora, e para os quais se devem definir diretrizes 
fundamentais. Seriam eles:

> a questao da dualidade tributária
> o problema da eficiência econòmica da tributaçâo, ou seja, da harmonizaçâo em geral e da

cumulatividade.
> a questao das transaçoes interestaduais no IVA estadual e da guerra fiscal.

A dualidade tributària

Uma primeira diretriz para a reforma tributária pode ser enunciada como segue:

É necessàrio recuperar simultaneamente a integridade e a abrangência do 
sistema tributàrio e do processo orçamentàrio brasileiros, redefinindo a 
tributaçâo indireta federal hoje operada por contribuiçôes como verdadeiros 
impostos, sujeitos a todas as normas tipicas do sistema tributàrio.Isto 
significa, na pràtica, eliminar o estatuto particular das contribuiçôes e 
remeter esta tributaçâo para o capitulo tributàrio.

Na lógica básica da prática orçamentária, tal como operada em todo o mundo, há dois 
problemas que tem naturezas distintas, e nao estao de forma alguma interconectados: a
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preservaçâo do equilibrio fiscal, que pode exigir a geraçâo de superávits primários para manter a 
sustentabilidade da divida, e o atendimento de determinados encargos ou programas de alta 
prioridade que exigem estabilidade no fluxo de recursos. O primeiro problema exige que o 
conjunto do orçamento -  a totalidade das receitas e despesas -  seja equilibrada de forma a gerar o 
necessário resultado orçamentário, na nossa situaçâo atual, um expressivo superávit primário. O 
segundo problema exige que, dentre as diversas demandas que se colocam no orçamento, seja 
dada prioridade para aqueles programas, o que pode inclusive exigir a vinculaçâo de uma parcela 
do orçamento a este fim. É evidente que, em qualquer orçamento normal, estas duas coisas 
permanecem basicamente separadas, sem uma conexâo reciproca maior do o fato de serem 
aspectos do mesmo processo orçamentário.

Pois no Brasil conseguiu-se, a partir da reforma de 1988, criar uma conexâo umbilical 
entre estes dois procedimentos. O atendimento à seguridade social teve seu financiamento 
garantido pela concessâo, ao GF, do poder exclusivo de criar, sem quaisquer exigências tipicas 
que incidem sobre impostos, contribuiçôes vinculadas para financiar estes gastos. Ao mesmo 
tempo, como vimos acima, a distribuiçâo vertical dos recursos gerados pelo sistema tributário foi 
alterada de forma a beneficiar os governos subnacionais. Alèm disso, a reforma sacramentou uma 
velha demanda destes governos, exigindo que qualquer novo imposto criado deveria ser 
partilhado com os GSN.

Do ponto de vista do GF, era premente recuperar sua posiçâo na distribuiçâo da receita. A 
alternativa tributária, contudo, tornaria necessário um verdadeiro overshooting na carga tributária, 
pois para cada Real obtido pelo orçamento federal seriam necessários provavelmente dois Reais 
de carga tributária, dada a participaçâo dos GSN. Esta alternativa nâo parecia racional, uma vez 
que estados e municipios já tinham saido da reforma numa posiçâo vista como confortável. Por 
outro lado, o financiamento atravès de contribuiçôes gerava recursos vinculados ao gasto social, 
nâo tendo a flexibilidade que o GF necessitava para sustentar minimamente seus gastos e gerar o 
superávit primário.

A opçâo, como è sabido e já analisamos acima, foi pela expansâo do financiamento 
vinculado, ao qual se adicionou um tipico jeitinho brasileiro, a desvinculaçâo de receitas: 
legislaçâo sucessivamente renovada ( a atual DRU) tem garantido à Uniâo o direito de ignorar a 
vinculaçâo para 20% de suas receitas totais, com exceçâo da parcela compartilhada com os GSN 
no IR e IPI.

É evidente que um tal arranjo nâo pode manter um minimo de racionalidade orçamentária. 
Ele exige, primeiro, sobredimensionar os gastos do orçamento da seguridade, para os quais se 
ampliou drasticamente a receita das contribuiçôes nos últimos dez anos. A vinculaçâo impede o 
remanej amento para outros gastos prioritários, ficando o superávit primário dependente da 
contençâo destes outros gastos e do remanejamento de apenas 20% das novas receitas criadas.

O resultado de tudo isto foi uma das mais fortes elevaçôes da carga tributária brasileira 
num periodo de uma dècada, provavelmente só comparável aquele ocorrido por ocasiâo da 
própria reforma de 1967, quando abandonamos o sistema tributário arcaico atè entâo existente. O 
GF lançou mâo, no limite, do poder que lhe foi concedido pela constituiçâo de 1988, para 
conseguir gerar a maior parte do superávit primário que permitiu reduzir a dimensâo relativa da 
divida pública nos últimos dez anos. No entanto, a rigidez do financiamento assim obtido,
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decorrente da vinculaçâo ao gasto social, forçou os gestores federais a sobre-ampliar estas 
receitas, uma vez que a variável relevante nao é o montante obtido com contribuiçoes, mas 
apenas a parcela de 20% livre de vinculaçoes por força da DRU.

De outro lado, os governos estaduais, que foram submetidos à camisa de força da 
renegociaçao das dividas, passam a pressionar crescentemente pela abertura das contribuiçoes ao 
compartilhamento com governos subnacionais. Ainda que se reconheça a difícil situaçâo dos 
estados, este caminho mais fácil e pragmático traria conseqüências muito negativas para o pais. 
Se, por um lado, resolveria uma parte do problema -  a segregaçao das receitas dinàmicas nas 
maos do governo federal -  a medida faria os governos subnacionais definitivamente 
comprometidos com a desordem na tributaçâo indireta. Hoje, há uma janela de oportunidade para 
uma reformulaçâo mais profunda destes dispositivos, através de uma efetiva uniformizaçâo da 
tributaçâo, basicamente porque o governo federal é o único beneficiado. Se os governos 
subnacionais se tornarem “sócios” das contribuiçoes, seria muito reduzido o apoio politico para 
uma reforma mais profunda do sistema.

Além disso, o problema gerado pela hipertrofia das receitas vinculadas nao seria 
resolvido. A parcela transferida para GSN’s, sendo uma receita vinculada, ampliaria a rigidez dos 
orçamentos subnacionais, e os demais gastos necessários, dentre os quais se destacam os 
investimentos, continuarao desconsiderados nos orçamentos. O GF seria forçado a reduzir mais 
ainda gastos correntes e investimentos para suprir as obrigaçoes sociais que foram ampliadas na 
última década. Finalmente, cresceria de forma incontrolável a pressao, que hoje já existe, por 
parte dos estados, para criar uma “DRE” -  desvinculaçao de receitas estaduais -  semelhante 
àquela que vige atualmente para o governo federal, a DRU.

A alternativa básica para desatar o “nó” da dualidade tributária é fazer retornar as 
contribuiçoes ao estatuto de impostos normais, sujeitos às mesmas normas do restante do sistema 
tributário. Colocando com mais precisao, a parcela da carga tributária atualmente gerada por 
contribuiçoes sociais exclusivas e vinculadas deve passar a ser gerada por impostos sobre 
mercadorias e serviços pertencentes ao capitulo tributário da constituiçâo. Mais à frente, 
defendemos a proposta de que isto seja feito através da adoçâo de um IVA dual.

É evidente que isto exige rediscutir diversos aspectos da estrutura orçamentária da 
federaçao, mas estas diversas exigências sao todas elas necessárias para a constituiçao de uma 
estrutura fiscal mais eficiente. Entre outras questoes menores, será necessário equacionar os 
seguintes problemas:

> o financiamento da seguridade social. Como argumenta REZENDE em seu importante 
trabalho sobre o tema, é necessário separar duas coisas que estao atualmente misturadas: 
os direitos previdenciários, que sao individuais e nao exigem vinculaçâo de receitas para 
serem atendidos, e os direitos coletivos à saúde, educaçâo, etc, para os quais é necessário 
prover alguma garantia de recursos.

> a redefiniçâo do equilibrio vertical. Se a exclusividade federal sobre os recursos de 
contribuiçoes é quebrada, nao há como evitar a já de muito necessária discussao da 
distribuiçâo vertical de recursos. Abordaremos as diretrizes para isto num item à frente.
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> junto com o problema da distribuiçâo vertical de recursos, é necessário rediscutir a 
distribuiçao vertical dos encargos, em particular aqueles envolvidos no chamado 
orçamento da seguridade. A constituiçao de 1988 estabelece que o financiamento da 
seguridade é responsabilidade de todos os niveis de governo, mas isto nunca se verificou 
na prática. Sendo extinta a fonte exclusiva de financiamento, nao apenas estes gastos terao 
que ser abrigados pelo orçamento federal, financiado pelo conjunto de suas fontes, como 
os governos subnacionais deverao passar a responder por parte destes gastos. Esta 
discussâo é estreitamente correlacionada com a redefiniçâo da distribuiçâo vertical de 
recursos.

O reordenamento da tributaçâo indireta

A eliminaçâo da dualidade tributária nao aborda uma boa parte dos problemas atuais do 
sistema. A simples transferencia das contribuiçoes para o sistema tributário e eliminaçâo das 
vinculaçoes deixa intocados os problemas relativos ao baixo nivel de harmonizaçâo, a excessiva 
cumulatividade e as deficiências do sistema no tratamento das operaçoes interestaduais no IVA 
estadual. Assim, entendemos que outra diretriz fundamental na área tributária é:

A profusâo de tributos indiretos controlados pelos três niveis de governo, 
incidindo de forma caótica sobre a mesma base tributària, deve ser fortemente 
racionalizada e consolidada no sentido de reduzi-la a um número restrito de 
impostos sobre valor adicionado incidindo uniformemente sobre o consumo, 
com bases de incidência plenamente harmonizadas e autonomia dos diversos 
governos para fixaçâo de aliquotas.

A nosso ver, a alternativa mais viável que realiza estes requisitos é a adoçâo de um IVA 
dual. Entende-se por IVA dual o modelo de tributaçâo indireta em que se constituem dois 
impostos, um federal e outro estadual, com plena harmonizaçâo de bases tributárias e autonomia 
plena dos governos para fixar um número limitado de aliquotas internas. A adoçao do principio 
do destino coloca dificuldades para a administraçao tributária, devido ao aumento de 
oportunidades de evasao derivadas da aliquota zero na operaçâo interestadual. Isto torna 
necessário que o IVA dual seja complementado por algum dispositivo que viabilize os controles 
necessários a impedir fraudes e evasao.

Deve ficar claro, neste sentido, a diferença entre o conceito de IVA dual e a mera 
consolidaçâo dos diversos impostos e contribuiçoes federais num IVA federal ou “IVA nacional”, 
que exista em paralelo a um IVA estadual. Nesta segunda hipótese, nao há qualquer requisito de 
uniformidade entre os dois impostos. A grande vantagem do IVA dual plenamente harmonizado é 
que ele permite pelo menos duas alternativas para o equacionamento do problema da evasao 
fiscal que decorre do requisito de ser o imposto incidente sobre o consumo e da conseqüente 
adoçâo do principio do destino nas transaçoes interestaduais. Como, neste caso, as transaçoes 
interestaduais deverao ser feitas com aliquota zero, cabendo a receita ao estado de destino da 
mercadoria, abre-se ampla possibilidade de evasao e fraude. A existência de dois impostos, um 
estadual e outro federal harmonizados, permite que se possa adotar uma de duas alternativas para 
coibir as fraudes. A primeira opçâo é a inclusao da aliquota estadual na aliquota federal, sendo o 
efeito desejado obtido através do jogo de créditos e débitos dos contribuintes no IVA federal.
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Esta opçao, conhecida internacionalmente por CVAT (compensating VAT), foi criada pelo 
economista brasileiro Ricardo Varsano, e é aqui conhecida como “barquinho”. A outra opçâo é o 
modelo canadense de Quebec, onde existe o IVA dual nas condiçoes definidas acima, adota-se 
aliquota zero nas saídas para outros estados, mas o controle da evasao é feito através da 
combinaçao do esforço federal e estadual na detalhada troca de informaçoes e acompanhamento 
das transaçoes.

A adoçao de um IVA dual teria que se constituir num duplo processo de harmonizaçao 
das bases tributárias, de forma que o resultado final seria dois impostos uniformes e 
harmonizados. O primeiro processo exigiria a consolidaçao de toda a legislaçao atualmente 
existente nos vinte e sete ICMS’s, harmonizando toda a definiçao de bases de incidência e de 
cálculo, enquanto o segundo processo exigiria que um IVA federal destinado a substituir o IPI e 
PIS/COFINS fosse devidamente harmonizado com o IVA estadual, apresentando rigorosamente a 
mesma definiçao de bases.

Serial altamente desejável que este processo de consolidaçao/harmonizaçao fosse 
estendido aos serviços. Uma das deficiências da atual estrutura é a atribuiçao de parte da 
tributaçao de serviços aos governos locais. Na medida em que cresce a importância dos serviços 
económicos no PIB nacional, nao somente se amplia a cumulatividade decorrente da tributaçao 
autónoma dos serviços pelos municipios, passando tal tributo a compor a base do ICMS, sem 
direito a crédito, como têm se ampliado também os conflitos entre municipios e estados em torno 
a quem detém o direito sobre estas bases.

De um ponto de vista ideal, os serviços deveriam ser incluidos plenamente na base do 
ICMS, de forma a permitir crédito pleno ao longo de toda a cadeia. A enorme dificuldade desta 
medida é, evidentemente, a resistência dos municipios. Trata-se de um problema que interessa 
exclusivamente aos municipios médios e grandes. Há duas alternativas para seu equacionamento: 
ampliar proporcionalmente a participaçao no ICMS, via cota-parte, ou permitir a criaçao de um 
imposto sobre vendas a varejo municipal.

Um processo como este envolve outras duas dificuldades básicas, igualmente relevantes. 
A primeira é de ordem técnica, e decorre da enorme dispersao atualmente existente na definiçao 
legal das bases tributárias dos cinco impostos envolvidos neste processo: ICMS, ISS, COFINS, 
PIS e IPI. Tal processo de harmonizaçao iria, sem dúvida, gerar impactos sobre a arrecadaçao 
setorial, na medida em que se optasse por uma determinada definiçao de bases de incidência e de 
cálculo. É provável que fosse mais seguro um processo de transiçao, mantendo-se os atuais 
impostos e tratando de harmonizar progressivamente as bases, e somente após estar completa a 
harmonizaçao seriam eles substituidos pelo IVA dual.

A segunda dificuldade é, com certeza mais importante e decisiva: a viabilidade politica, 
do ponto de vista dos governos estaduais, da aceitaçao de um IVA dual plenamente harmonizado. 
Isto significaría renunciar a um importante instrumento de intervençao por parte dos 
governadores e secretários, um poder discricionário que tem assumido grande importância no seu 
relacionamento com os interesses económicos locais. A concessao de beneficios, abatimentos, 
créditos presumidos e isençoes de todo tipo tem sido amplamente utilizados pelos governos para 
conquistar investimentos, proteger setores produtivos domésticos na competiçao com produtores 
de outros estados. Nao é possivel saber em que grau estas finalidades, em principio nobres e de
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interesse da sociedade local, estao associadas a objetivos particularistas de beneficiamento de 
interesses privados associados a financiamento de campanha ou alternativas piores.

A uniformidade plena dos impostos, requisito essencial para melhorar a eficiência da 
economia e sua competitividade externa, exigiria que os governos se limitassem a utilizar os 
gastos orçamentários para fins de atraçâo de investimentos. Ao mesmo tempo, a adoçâo do 
principio do destino garantiria a autonomia na definiçâo de aliquotas, o que garantiria aos 
governos a possibilidade de controlar sua situaçâo fiscal.

Prinipio do destino e guerra _ fiscal

Um complemento necessário da diretriz anterior, em sua exigência de que os impostos 
indiretos incidam exclusivamente sobre o consumo, pode ser colocada como um corolário:

Deve-se adotar o principio do destino nas transaçöes interestaduais do IVA 
estadual.

Parece ser consensual no pais a percepçâo da necessidade de se transitar o mais depressa 
possivel para uma tributaçâo sobre o consumo nas transaçoes interestaduais, adotando-se o 
principio do destino nestas transaçoes. De um ponto de vista teórico, o principio do destino puro 
(aliquotas interestaduais zeradas ou qualquer outro dispositivo que apresente os mesmos 
resultados em termos de apropriaçao da receita) é a única alternativa que preserva autonomia dos 
governos estaduais na determinaçâo das aliquotas, sem gerar efeitos econòmicos demasiadamente 
perversos. A teoria da tributaçâo sobre bens e serviços mostra que, caso o imposto seja cobrado 
na origem, necessariamente as aliquotas terâo que ser iguais ou muito próximas, sob pena de 
gerar grande impacto distorcivo sobre a alocaçâo de investimentos e capacidade produtiva. Além 
disso, a cobrança na origem gera uma apropriaçâo injusta da receita, beneficiando os poucos 
estados que concentram a atividade produtiva. O principio do destino, portanto, é a alternativa 
mais adequada e compativel, ainda que exija cuidados e técnicas especiais para evitar as fraudes e 
evasao.

Um outro aspecto que torna necessária esta modificaçâo reside no crescimento de todas 
as modalidades de utilizaçao da aliquota interestadual positiva para ganhos tanto públicos como 
privados. Há pouco mais de uma década, a guerra fiscal parecia limitar-se à bem intencionada 
competiçâo dos governos estaduais por investimentos. Nos dias de hoje, a manipulaçâo das 
aliquotas interestaduais se estende para as relaçoes comerciais entre estados, onde governos e 
agentes privados ganham em prejuizo de outros governos, e para a interferência na competiçao 
entre agentes privados domésticos e aqueles de outros estados.

A transiçâo para o destino é a única forma de acabar com a guerra fiscal e todas estas 
formas de manipulaçâo, todas elas assentadas sobre a existência de aliquota positiva na transaçâo 
interestadual. Esta medida, hoje, esbarra num obstáculo de monta, que envolve um acerto de 
contas com o passado. Durante os últimos quinze anos, pelo menos, todos os estados vem 
concedendo beneficios e abatimentos do ICMS para atrair grandes investimentos. Este tipo 
peculiar de renúncia se refere sempre a receita futura, e os contratos muitas vezes abrangem 
periodos de até duas décadas. Conseqüentemente, há hoje em vigência diversos contratos que
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implicam a renúncia ou deferimento do ICMS por vários anos futuros. Uma possível adoçâo do 
princípio do destino, com a conseqüente anulaçâo da alíquota interestadual, deixaria estes 
governos na premência de honrar estes contratos nâo mais com renúncia da receita, A chamada 
questâo da “convalidaçâo” do passivo da guerra fiscal nâo admite postulaçâo de soluçoes técnicas 
a priori. A suposiçâo feita aqui é que este problema deve ser objeto de negociaçâo política entre 
estados e GF, que tome como ponto de partida a aceitaçâo da implementaçâo do destino num 
prazo determinado, e tenha como resultado um acordo relativo aos dois pontos polêmicos: o grau 
e a natureza da convalidaçâo a ser realizada, e a origem dos recursos necessários. O processo de 
reforma aqui proposto tem como condiçâo essencial que este problema esteja equacionado ao 
longo da primeira etapa, para permitir a plena adoçâo do princípio do destino na segunda etapa 
(ver à frente).

De um ponto de vista mais geral, o encaminhamento da guerra fiscal passa 
necessariamente pela recuperaçâo das políticas nacionais de desenvolvimento a ser buscada 
através de uma nova estratégia comandada pelo governo federal. Esta alternativa é mais eficiente 
do que aquela que prevê a fragmentaçâo de recursos a serem repartidos entre os estados com base 
nas regras do FPE, a exemplo da proposta do fundo de desenvolvimento regional. Tendo em vista 
que o Congresso aprovou a recriaçâo da Sudene e da SUDAM, este assunto pode ser tratado no 
marco da revisâo das normas e dos instrumentos a serem operados por estas agencias.

Aqui, mais uma vez, deve-se contar com forte oposiçâo de pelo menos alguns estados. 
Curiosamente, nos últimos vinte anos a discussâo em torno à adoçâo do princípio do destino 
parecia sempre alinhar a maioria dos estados a favor e apenas um ou dois, um deles Sâo Paulo, 
sistematicamente contra. Hoje, para surpresa de alguns, à medida que a perspectiva de adoçâo se 
torna mais sólida, inclusive com a aprovaçâo do estado de Sâo Paulo, começam a surgir diversos 
estados que se opoe à medida. No caso de muitos deles, é evidente e inegável que teriam ganhos 
expressivos por serem importadores líquidos no mercado interno. Assim sendo, o apego a este modelo 
arcaico só pode ser explicado pelo apego à guerra fiscal.

A maior dificuldade que decorre destas oposiçoes é que elas apontam para a manutençâo do status  
quo, o que é a pior das alternativas. Nâo há como fugir de uma opçâo básica e bem objetiva: ou bem se 
adota a cobrança na origem, mas simultaneamente é forçoso impor uniformidade de bases e alíquotas, 
reduzindo a autonomia dos estados na conduçâo de sua situaçâo orçamentâria, ou se opta pela autonomia, 
mas neste caso é necessário adotar o princípio do destino para evitar enormes distorçoes e efeitos 
negativos da competiçâo fiscal. No sistema híbrido atual, temos uma elevada alíquota positiva 
interestadual, e ao mesmo tempo uma elevada autonomia na definiçâo de bases tributárias.

3.2.3.Partilha de recursos

Com base no diagnóstico detalhado nos itens 1.4. e 2.4 acima, entendemos que há duas diretrizes 
fundamentais a serem discutidas no que se refere às transferências:

1. A criaçâo, a  m édio prazo, de procedim en tos em píricos e esta tísticos que perm itam  uma avaliaçâo  
objetiva  da  distribu içâo de encargos e dos seus respectivos custos aproxim ados p o r  estado e 
regiâo, o que estabeleceria  uma base m ais só lida  p a ra  as negociaçôes referentes ao equilíbrio  
vertical.

2. A reconstituiçâo, no curto prazo, de instrum entos dinám icos e eficientes de equilibrio horizontal 
(transferências dedicadas a  reduçâo de disparidades inter-regionais).
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A primeira diretriz deve ser analisada conjuntamente com a diretriz apresentada no item 3.2.1. 
acima, à página 120. Trata-se aqui de prover os instrumentos operacionais necessários ao foncionamento 
das instituiçôes de negociaçâo vertical lá propostas. É necessário avançar no sentido da avaliaçâo mais 
objetiva dos montantes necessários para o financiamento dos encargos para cada nível de governo. Por 
mais que sejam de grande monta as dificuldades para esta empreitada, nâo há como exagerar sua 
necessidade. A existência de competências concorrentes, e a elevada heterogeneidade nos padrôes de 
provisâo que caracteriza mesmo os serviços mais básicos, torna virtualmente impossível qualquer 
discussâo objetiva sobre distribuiçâo de recursos. O resultado é que esta questâo crucial em qualquer 
federaçâo é resolvida em bases essencialmente políticas, através de uma sucessâo de crises que 
desembocam, freqüentemente, em modificaçôes nos parâmetros constitucionais a favor deste ou daquele 
nível de governo.

Como já indicamos, a dificuldade maior para esta tarefa nâo reside nas competências 
concorrentes, como muitos alegam. Embora concorrentes, de fato no Brasil se evoluiu para uma divisâo de 
trabalho bem definida entre os níveis de governo, pelo menos no que se refere aos grandes blocos de 
encargos. As zonas cinzentas que existem se referem muito mais à questâo da coordenaçâo/gestâo das 
açôes, quando o financiamento para o serviço é federal.

A dificuldade maior reside na heterogeneidade existente nos padrôes de serviços prestados. Em 
todos os casos em que o serviço é de responsabilidade de governos subnacionais e nao é provido através 
de programas nacionais financiados pelo GF, é enorme a disparidade entre estados e regiôes no que se 
refere a níveis de dispêndio per capita, padrôes mínimos de atendimento e requisitos de qualidade. Esta é, 
evidentemente, a face negativa da autonomia subnacional. Quando existem códigos e regras nacionais 
que impôe uniformidade na qualidade dos serviços, a tarefa de mensurar a necessidade de recursos se 
torna muito mais fácil. O exemplo da Alemanha, uma federaçâo que tem como princípio fundamental a 
uniformidade na prestaçâo de serviços, é bastante ilustrativo.

As diferenças nos padrôes de serviços nâo sâo as únicas dificuldades. O outro problema relevante 
é a diferença nos custos de provisâo entre regiôes e estados. Tanto do ponto de vista salarial como nos 
custos correntes e de investimento, nâo faz sentido em considerar-se uma referência média nacional. 
Parece ser necessário avançar no sentido de definir valores de referência regionalizados, que possam 
complementar a definiçao de padrôes de qualidade de serviços e convertê-los em necessidades de recursos 
per capital.

Deve-se notar que há um dilema básico envolvido nesta discussâo. Ele pode ser ilustrado pela 
comparaçâo entre serviços que sâo hoje submetidos a programas nacionais, como SUS e Fundeb, e 
aqueles comandados sob total autonomia pelos governos subnacionais, como segurança pública. No caso 
dos programas nacionais, a gestâo federal de alguma forma opera a avaliaçâo de custos e necessidades 
indicada acima, e estabelece padrôes relativamente uniformes de serviços, dentro das possibilidades. Nas 
federaçôes desenvolvidas, submeter determinados serviços a programas nacionais tem como motivaçâo 
básica o desejo de uniformidade. Por outro lado, isto evidentemente restringe a autonomia subnacional. A 
área de saúde é um exemplo claro disto. A gestâo é de fato federal, e o conceito de “política estadual de 
saúde” é uma ficçâo, em que pesem os diversos conselhos tripartites existentes. Já nos programas 
conduzidos autonomamente, como os de segurança pública, nâo há qualquer padronizaçâo de qualidade, 
de métodos ou de instituiçôes e organizaçôes. Há elevada dispersâo nos gastos per capita em todo o país, 
e medido como porcentagem das despesas totais, eles oscilam entre 5% e 13%. Conseqüentemente, 
qualquer discussâo sobre volume de recursos necessários encontra grandes dificuldades.

Tudo isto sugere grandes dificuldades para esta empreitada. Ainda assim, nos parece que ela se 
constitui num degrau necessário para a institucionalizaçâo de relaçôes federativas mais equilibradas. O 
caso australiano é um bom exemplo. O ultra-sofisticado sistema de equalizaçâo comandado pela famosa
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Grants Comission, com seus detalhadissimos procedimentos que avaliam cerca de 70 rubricas de receita e 
gasto, sâo vistos por muitos críticos no pais como um enorme exagero tecnocrático, incompreensivel para 
o cidadâo comum. Ainda assim, todos parecem concordar que as informaçoes obtidas por este sistema, 
principalmente no que se refere a avaliaçâo de necessidades e custos, oferecem um importantissima 
referência para a própria opiniâo pública, pois permite a avaliaçâo do desempenho de governos numa 
perspectiva comparativa.

A nossa segunda diretriz acima aponta para aquele que é o maior problema do sistema de 
transferências brasileiro: a virtual falência dos mecanismos dedicados ao equilibrio horizontal. Como 
relatamos acima, o sistema de certa forma precário concebido em 1965 foi extinto em 1989, deixando de 
existir no federalismo fiscal brasileiro qualquer sistema dinàmico e flexivel de ajuste horizontal. As 
geraçoes mais novas, que nâo têm a memória do sistema anterior, sequer têm a noçâo conceitual da fnnçâo 
de reduçâo de disparidades. Para a maioria, os fnndos de participaçâo sâo um mero compartilhamento de 
impostos federais, cujos coeficientes fixos tem um claro viés redistributivo regional no caso do FPE, e um 
conceito populacional simples no caso do FPM.

É absolutamente urgente que o conceito de equilibrio horizontal seja recuperado, discutidos os 
métodos que permitem viabilizá-lo. Existem duas alternativas básicas para isto. A primeira, que nos 
parece totalmente insatisfatória, seria o que é às vezes chamado de “descongelamento”: retornar às regras 
dinàmicas vigentes antes de 1989. Ainda que esta opçâo ofereça a óbvia vantagem de retornar a sistemas 
já conhecidos e vivenciados, sâo muito poucas as vantagens efetivas que isto pode trazer. O sistema 
anterior, se era apenas razoável no caso dos estados (um tipico fluxo redistributivo), era já um desastre no 
caso dos municipios, como mostramos em detalhes acima. Além disso, vinte anos de mudanças 
econòmicas (PIB estadual) fariam com que a reconstituiçâo dos critérios pré-1989 gerasse um forte 
impacto distributivo, que seria fortemente favorável às regioes mais desenvolvidas, que vêm perdendo 
recursos no FPE durante todo este tempo. É evidente que, dada a tradiçâo estabelecida no pais, de 
preferencia para as regioes atrasadas, este resultado nâo seria aceito. Como o sistema nâo permite 
flexibilidade, gerando este único resultado, é muito provável que ocorresse outra vez o mesmo 
procedimento adotado em 1989: uma formataçâo pragmática de coeficientes, consistente com a correlaçâo 
de força politica do momento, e, provavelmente, um novo congelamento.

Entendemos que a argumentaçâo desenvolvida no item 1 deste trabalho é suficiente para justificar 
nossa posiçâo de que só haveria ganhos numa transiçâo imediata para o uso de sistemas de equalizaçâo, 
tanto para estados quanto para municipios. Além de todas as demais vantagens, sistemas de equalizaçâo 
permitem alta flexibilidade na definiçâo de grau de redistributividade aplicado, ampliando em muito as 
alternativas a serem escolhidas através da negociaçâo politica na federaçâo.
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